
CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

EDITAL 
  nv-i 

 
PREGAO ELETRONICO N2  03/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N 2  03/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 
MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE 

GESTAO PUBLICA, INCLUINDO CONVERSAO DOS DADOS PRE-EXISTENTES, IMPLANTAÇAO 
DOS SISTEMAS, MANUTENÇAO QUE GARANTA AS ALTERAÇOES LEGAIS, CORRETIVAS E 

EVOLUTIVAS, SUPORTE TÉCNICO VIA TELEFONE, ACESSO REMOTO OU VISITA "IN-LOCO" E 
TREINAMENTO DOS USUÁRIOS DOS SISTEMAS, PARA ATENDER A DEMANDA DO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO 
SUDOESTE PINHAIS COM SEDE NO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 01/09/2022, a partir das 08h00min. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 14/09/2022, às 08h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/09/2022, após às 08h00min. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 14/09/2022, às 09h00min. 

LOCAL: www.bll.org.br  - "Acesso Identificado" 

VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 127.600,80 (cento e vinte e sete mil e seiscentos reais e oitenta 

centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser 

retirados gratuitamente (em mídia digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na 

Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, no horário de expediente, das 08h00min às 

12h00min e das 13h00min às 17h00min, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade 

de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou através dos sites: www.coronelvivida.pr.gov.br  / 
www.bll.org.br . Demais informações, telefone: (46) 3232-8300, e-mail: 

licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  
Ccv ~ *Y Míxeoo no S 

Coronel Viviçia, 30 de agosto de 2022. ~ P~^ de Coronel V!vde r 

oe1odo de 

~ Julíàno Ribeiro á 54  105  

Presidente da Comissão Permanente de Licião_ 
UNCtONO 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUST 

CORONEL VIVIDA-PR 

PROPOSTA DO PARTICIPANTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0312022 
Processo Administrativo N° 03/2022 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: FERNANDO DE QUADROS ABATTI 

Data de Publicação: 3110812022 11:23:54 

TOTAL DO PROCESSO: 127.600,80- 

TOTAL DA PROPOSTA 127.600,80 

LOTE 1 	 Quant.: 1 	 Num: 080 Total: 127.600,80 

Item: 1 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE PUBLICA 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 494,61 / Total Item: 5.935,32 

Item: 2 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 201,50" Total Item: 2.418,00 

Item: 3 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE ADMINISTRACAO DE FROTAS 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 451,62 / Total Item: 5.419,44 

Item: 4 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO LOA, PPA E LDO. 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 520,40 / Total Item: 6.244,80 

Item: 5 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE TESOURARIA 

Quantidade: 12 	 Valor UnIt.: 500,00 ' Total Item: 6.000,00 

Item: 6 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 250,00 " Total Item: 3.000,00 

Item: 7 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE LICITACOES E CONTRATOS 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 576,85 / Total tem: 6.922,20 

Item: 8 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE PATRIMONIO PUBLICO 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 400,00 / 	 Total Item: 4.800,00 

Item: 9 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL, ATOS LEGAIS, E-SOCIAL ADEQUAÇÃO, 
E-SOCIAL COMUNICADOR E SMT 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 1.250,00 	 Total Item: 15.000,00 

1 de 2 Gerado em: 1410912022 08:01 :53 
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Item: 10 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE TRANSPARENCIA 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 518,55- Total tem: 6.222,60 

Item: 11 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO SOLUCAO EM NUVEM E BACK-UP 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 2.000,00 Total Item: 24.000,00 

Item: 12 	Unidade: MÊS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 1.077,55 Total tem: 12.930,60 

Item: 13 	Unidade: UN 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: SERVICOS DE IMPLANTACAO E TREINAMENTO PARA SISTEMAS (SOFTWARES) 

Quantidade: 1 	 Valor Unit.: 15.457,84 Total Item: 15.457,84 

Item: 14 	Unidade: HS 	 Marca: Marca Própria 	 Modelo: 

Descrição: SUPORTE TECNICO 

Quantidade: 100 	 Valor Unit.: 13250 Total Item: 13.250,00 

2 de 2 Gerado em: 14/09/2022 08:01:53 
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CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUST 	° 
CORONEL VIVIDA-PR 

PROPOSTA DO PARTICIPANTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0312022 
Processo Administrativo N° 03/2022 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: FERNANDO DE QUADROS ABATTI 

Data de Publicação: 31108/2022 11:23:54 

[OTAL DO PROC.ESSO: 127.600,80.— 

TOTAL DA PROPOSTA 127.600,80 

LOTE 1 	 Quant.: 1 	 Num: 012 Total: 127.600,80 

Item: 1 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE PUBLICA 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 494,61 7 Total Item: 5.935,32 

Item: 2 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 201,50,- Total Item: 2.418,00 

Item: 3 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE ADMINISTRACAO DE FROTAS 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 451,62' Total Item: 5.419,44 

Item: 4 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO LOA, PPA E LDO. 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 520,40 Total Item: 6.244,80 

Item: 5 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE TESOURARIA 

Quantidade: 12 	 Valor UnIt.: 500,00/ Total Item: 6.000,00 

Item: 6 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 250,00, Total Item: 3.000,00 

Item: 7 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE LICITACOES E CONTRATOS 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 576,85 ./  Total Item: 6.922,20 

Item: 8 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE PATRIMONIO PUBLICO 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 400,00 1,1 
 Total Item: 4.800,00 

Item: 9 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria 	 Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL, ATOS LEGAIS, E-SOCIAL ADEQUAÇÃO, 
E-SOCIAL COMUNICADOR E SMT 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 1.250,00" Total Item: 15.000,00 

Gerado em: 1410912022 08:02:15 	 1 de 2 
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Item: 10 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE TRANSPARENCIA 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 518,55 Total tem: 6.222,60 

Item: 11 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO SOLUCAO EM NUVEM E BACK-UP 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 2.000,00  Total Item: 24.000,00 

Item: 12 	Unidade: MÊS 	 Marca: Própria Modelo: Própria 

Descrição: LICENCA DE USO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 1.077,55 
ÁL- 

Total Item: 12.930,60 

Item: 13 	Unidade: UN 	 Marca: Própria Modelo: Própria 

Descrição: SERVICOS DE IMPLANTACAO E TREINAMENTO PARA SISTEMAS (SOFTWARES) 

Quantidade: 1 	 Valor Unit.: 15.457,84 Total tem: 15.457,84 

Item: 14 	Unidade: HS 	 Marca: Própria Modelo: Própria 

Descrição: SUPORTE TECN 100 

Quantidade: 100 	 Valor Unit.: 13250 Total Item: 13.250,00 

2 de 2 Gerado em: 14/09/2022 08:02:15 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ. 

RESOLUÇÃO N2 114, de 31 de agosto de 2022. 

O Presidente do Consórcio Público lntermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da 

Região Sudoeste Pinhais do Estado Paraná, no uso de suas atribuições estatutárias, 

RESOLVE: 

Art. 12 • Designar Comissão de Avaliação para apresentação das especificações mínimas dos 

softwares, durante a prova técnica e emitir parecer para o objeto do Pregão Eletrônico n 2  

03/2022, de contratação de empresa especializada em locação de software de gestão 

pública, incluindo conversão dos dados pré-existentes, implantação dos sistemas, 

manutenção que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, suporte técnico via 

telefone, acesso remoto ou visita "in-loco" e treinamento dos usuários dos sistemas, para 

atender a demanda do consórcio intermunicipal para o desenvolvimento sustentável da 

região sudoeste pinhais com sede no Município de Coronel Vivida, composta pelos seguintes 

membros: 

NOME 	 - 	
b CARGO - N 0 RG N2 - 

Paulo Ricardo de Souza Centenaro Presidente 051.519.429-80 9.733.510-9 

Franchy Rech  Membro 914.130609-00 5.284.230-1 

Silvon&Langenberg 	 jMernbro 078Ã27.889-01 10.509014-5 

Art. 2 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Presidente do Consórcio Público lntermunicipal para o Desenvolvimento 

Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado Paraná Município de Coronel Vivida, aos 

31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2022. 

Anderson Manique Barreto 

Presidente 



0210912022 08:23 	 Prefeitura Municipal da Coronel Vivida 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

CONSÓRCIO PÚBLICO SUDOESTE PINHAIS 

RESOI.UÇÂO 11412022 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO 
SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÂ. 
RESOLUÇÃO N° 114, de 31 de agosto de 2022. 

O Presidente do Consórcio Público Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do 
Estado Paraná, no uso de suas atribuições estatutárias, 
RESOLVE: 
Ari. l - Designar Comissão de Avaliação para apresentação das 
especificações mínimas dos softwares, durante a prova técnica e emitir 
parecer para o objeto do Pregão Eletrônico n° 0312022, de 
contratação de empresa especializada em locação de software de 
gestão pública, incluindo conversão dos dados pré-e.sistentcs, 
implantação dos sistemas, manutenção que garanta as alterações 
legais, corretivas e evolutivas, suporte técnico via telefone, acesso 
remoto ou visita "in-loco" e treinamento dos usuários dos sistemas, 
para atender o demanda do consórcio intermunicipal para o 
desenvolvimento ausientável da região sudoeste pinhais com sede no 
Município de Coronel Vivida, composta pelos seguintes membros: 

"O51E CARGO CP  N' 

Piulo Itioi,do ie 50uz? Cson,nt. POot . 	 .42'$i 733,5IO5 

di keb Mcmbrn 4 11O(,Ou.(I 52*423D.I 

SiIvøç, 	.nh:g '.icinbçu r75421R(9411 IflflOI4.5 

Ari. 2' -  Esta Resolução entra cm vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Presidente do Consórcio Público Intermunicipal para 
o Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do 
Estado Paraná Município de Coronel Vivida, aos 31 (trinta e um) 
dias do mês de agosto de 2022. 

ANDERSON MAN1QIJE BARRE TO 
Presidente 

Publicado por: 
Sirnone Terezinha Sozo 

Ci)digo ideiitiílcadur:6F61 23C2 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 02 109/2022. Edição 2597 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
iníotinando o código identificador no site: 
http:/ vww.diariomunicipaI.com.br/amp/  

hHr,o.Ih,,,frrU,flhl'i,3i ,., 	 SAI 	V,4r,ioVI7hr,RT. 	 ,,7,I(A',At).,)k'.". 'J'SVfS Tjf"Ç,.,Pl€CSd1 	111 
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'V5SI1oV Ge rorma uryirar por 

192081000108

Dr JURITI 

Vt'J 	tr1'c'BR, o=ICP-Brasil, st=PR, SUDOE
U

s JURITI 	l=PATO BRANCO, DMO Do  
da Receita Federal do Brasil - RFB, 

LTDA:801 92 ou=810475080001 47, 

ou=PRESENCIAL, cn=EDITORA 

JURITI LTDA:80192081000108 081 0001 08 
Dados: 2022.09.01 16:1 2:45 -0300' Publicaçoes Legais Caderno Integrante da Edição n ° 8218 

i Pato Branco, 02 de setembro de 2022 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e fatos ocorridos, 
dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer medida adotada pelas prefeituras, 

câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações. instituições, empresas e outras denominações que tenham a 
necessidade de tornar públicos seus atos. 

POLICLINICA PATO BRANCO S.A. 

CNPJIMF 79,852,77810001-89 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA 

São convidados os senhores acionistas da POLICLÍNICA PATO 
BRANCO S.A, a reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se rio 

dia 13 de setembro de 2022 as 17.00 horas em primeira chamada com no numas 
50% dos acionistas e 0:00 horas em segunda chamada com qualquer número de 

participantes. mi Auditório do Edificio Centra Moltipmfissiossal. na  Avenida Brasil, 

530. Centra, no momcípto de Pato Branco. Partirá, a fim de deliberarem sobre as 

munirias da ordem do dia a seguir 

EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

a) Eleição para substituição do cargo de Diretor Administrativo. 

Iteração entre os cargos da Diretoria já eleita. 

Comumcamos aos Senhores Acionistas que seencontram à disposição, ria 

Avenida Brasil, 530, sala 501, Centro, Pato Branco - PR, os ducoosenlus a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6 404/76. relativos ao exerciciu encerrado em 31/1212021, 

já devidamente publicados sassjornais de costume. 

Pato Branco, 31 de agouro de 2022, 

IVANIO FUMEGALI GUERRA 

Diretor Presidente 

coNsóRcio PÚBLICO INTERMuN/cIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ou 
REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ. 

RESOLUÇÃO NA 154, de as de agosto d. 2022. 

RESOLVO: Art. O' ' Designar Comissão de Avaliação para apresentação das espec;ficações 
rvinv,nras dos suit'aa,es, durante aprova técnica eemitir panem' para o objeto do P,.gin 

EI.trônIoo eB 0312022. a rob.arraaa 	I.r.no 	 .aoseo.a. 
.k9,Oalrn.trns ,,,erVmi.ra, , b,/nnrí .aojr .aorao,,)rekasonnhiea aosa,a.2B0,nnra 

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA 
R. P. XAVIER - INDUSTRIA DE MADEIRAS, torna 
público que irá requerer do Instituto Água e Terra - 
IAT, Licença Ambienta! Simplificada para Usina de 
Tratamento de Madeira em Autoclave, implantada 
na Rua Dejair Ribas de Almeida, s/n, Parque 
Industrial Angelo Netto, Município de Mangueirinha 
- Estado do Paraná. 

HOMOLOGAÇÃO 

n'elo presente, homologo a decisão da Comissão Permanente de 

Licitação, proferida na Tomada de Preços n t  01212022 - PMM, 

determinando que seja adjudicado seu objeto a empresa 

proponente vencedora L. C. TEIXEIRA - EMPREITEIRA DE MÃO 

DE OBRAS, foi vencedora do objeto, contratação de empresa de 

engenharia para a execução de serviços de pavimentação 

poliédrrca (calçamento) com pedras irregulares em diversos trechos 

em estradas rurais neste município em atendimento a Secretaria de 

Obras Públicas, Planejamento e Projetos desta municipalidade, com 

o valor global de RS 2.011.465,70 (dois milhões, onze mil, 

quatrocentos e sessenta e cinco reais e setenta centavos). 

Mangueirinha, 01 de Setembro de 2022. 

ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 

PMLEX PREFEITO 

MUNICIPAL 
MuvrrlptortC PATO 0it,s,'aO 

OOIETO 	

pai. ,,  1)0 
i',en.iai,, )k ~RI. pasa. snaaçlo & - vi ço -vi çoA Cosa. 	 taaio poea 5000..  d. LV.51. A 

Atsel,ea. Og,e.Oo ,is P.P. Sol ke.oakaas' ,riaia,a,,. ,ta, Papar Nrrd 	 0) ir.  Abosr,po. loa 
Trsa,ra taças )0s1 ouros a oasarr.,a ,,  u Narai do Par. Ois,se riuL rasa coraçe a. ,rrroerda&. da 

DATA OK ABKRTO.'BA' 9 A .Osr,ber a 2020 ato~ .rssdooid ooeir.o Sura °" 
1)1001 prar ao ana,, arar'. o ,, 	'ho 	oavfl.blir ,,mavVaaaamD 	,rIenr5,,r)ra P1)'r 

.ar i".rav'ssnxosae.. rara° i9oa,. - OaHarar Anfaar 

MunicIPto tiA: INSTO BR,s,NCO 
,SvtStu DE PBKO/ÂO ELETRÔNICO N zaactola 

OBJETO: CoAaaraa de mpsoa pare a rs.2 5 io A sariçoada Canoa a Rodado pala hgaira da DolO, di 

.itonrra. uganda A Papar nora o tlsosadsor.. Aj.4arsa a Papo OrO para o OraS). di Obrenaa r para ira. 

DATA rio ,t,tIEBTS'BA: 190 aaiaariiar do 2020.. 00riPa.r e,, ,,dosr aIrriarisa:bara.,.'osaç,s.,sjrsrarSao., 
0 laca) tarda ao andara a/ia III- nr1iloirv is r. ti 'im:'r .rr.r a... ia ,.a'orae. Ores., art.mr.oln toiro' 

MuNICIPIO DE MARIÕPOLIS 

AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N 5  4712022. 

UASG N 987693. PROCESSO N 2  68012022. Tipo de Licitação: MENOR 

PREÇO POR ITEM Data da realização' 15 de SETEMBRO de 2022. 

Abertura da Sessão: 09h00 horas. Local: OaWW uov hr:Ctn1orooDIbr. O 

Município de Mariõpolis/PR, neste ato representado pelo Sr, Prefeito 

Municipal Marro Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento 

subscreve e pelo Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro 

Bueno, tomam público que se encontra aberto, certame licitatóno na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n 2 . 4712022, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM - Processo n a  68012022. objetivando a implantação de 

REGISTRO DE PREÇOS para futuro eventual aquisição de cámeras de 

monitoramento. de acordo com as especificações contidas no Anexo 1, que 

faz parte do edital, que será regido pela Lei Federal o.' 10.52012002, 

Decreto Municipal a  38/2020. Decreto Municipal n 00612008, Lei 

Complementar n 12312006. Lei Complementar na  14712014, Decreto n 

8.53812015, Lei Municipal Complementar na  4112009, Decreto Municipal n° 

3612010. Decreto Municipal na  4312007, aplicando-se, ainda, 

subsidianamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal 

n.° 8.066/1993, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 

realizará LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP, AO 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MOI E Sociedade Cooperativa 

(S.C.). As propostas deverão obedecerás especificações estubelecidas por 
este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte 
integrante Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos 

de habilitação serão recebidos conforme mencionado no edital, após o 

credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 
certame no sito o an...rIcornpras/pt-p. A sessão de processamento do 

Pregão será realizada eletronicamente no ode: www 00v hr,'çnmzrasol-br, 

iniciando-se no dia 1510912022 às 09h00 horas e será conduzida pelo 
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nu Departamento de Licitação do Paço Municipal - Rua Seis, na  1030 - 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO/ 

80.896.19410001-94 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

2711011989 

NOME EMPRESARIAL 

ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

ELOTECH GESTAO PUBLICA 	 DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R TU PA 	 1643 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 

87.060-510 	 RECANTO DOS MAGNATAS 	 MARINGA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

CONTABILIDADE@ELOTECH.COM.BR 	 (44) 4009-3599 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2910812022 às 13:52:12 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 2  30.442.491/0001-91, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE n 2  41600707141, em sessão do dia 14/05/2018, com sede 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 
87060-510, neste ato representada por seu titular MARCO AURELIO CASTALDO 
ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da Carteira de Identidade RG n. 2  3.310.446-4/SSP-PR, inscrito no CPF sob n. 2  
708.899.709-63, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na 
Avenida Cerro Azul, 2649, Lote G 36, Jardim Novo Horizonte, CEP 870 10-055. 

E 

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 2  30.425.940/0001-93, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE n 41210348791, em sessão do dia 11/05/20 18, com sede 
e foro na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, 
CEP 87060-510, neste ato representada por seu representante legal ARIANE MUTI 
RIZZIOLLI, brasileira, nascida em 30/07/1970, viúva, administradora, portadora da 
Carteira de Identidade RG n. 2  19.134.244-0/SSP-SP, inscrita no CPF sob n o. 124.888.12 8-
11, residente e domiciliada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, 
Casa 01, Jardim Aclimação, CEP 87050-740. 

ON 	Sócios da ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, sociedade empresária limitada, com sede na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1.643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-
510, devidamente inscrito no CNPJ sob n. 2  80.896.194/0001-94, com seu contrato social 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n. 2  41207850023, em 
sessão de 27/10/1989, decidem por alterar e consolidar o contrato social da Sociedade, nos 
termos abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 
4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), composto de 4.500.000 (quatro milhões 
e quinhentos mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, será aumentado 
para R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais), dividido em 4.600.000 (quatro 
milhões e seiscentos mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo o aumento 
subscrito e integralizado de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) 
quotas, objeto da integralização de Lucros Acumulados. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O aumento do capital social, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
fica assim distribuído entre os sócios: PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI, 
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acima qualificado, 50.000,00 (cinquenta mil reais) correspondentes a 50.000 (cinquenta mil) 
quotas; e CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI acima qualificado, 50.000,00 
(cinquenta mil reais) correspondentes a 50.000 (cinquenta mil) quotas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações 
havidas, o capital social, inteiramente subscrito e integralizado, fica assim distribuído: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) % 

PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES 
EIRELI 

2.300.000 R$ 2.300.000,00 50% 

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES 
LTDA. 

2.300.000 R$ 2.300.000,00 50% 

TOTAL 4.600.000 R$ 4.600.000,00 100% 

CLÁUSULA QUARTA: Os sócios decidem aprovar a consolidação do contrato social da 
Sociedade, a fim de refletir as alterações acima deliberadas, permanecendo inalteradas e em 
pleno vigor as demais disposições não modificadas expressamente por meio da presente 
alteração, passando o contrato social a vigorar com a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA/ 
ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 

CNPJ N.2  80.896.194/0001-94 
NIRE 41207850023 

PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 2  30.442.491/0001-91, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE n 2 41600707141, em sessão do dia 14/05/2018, com sede 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 
87060-510, neste ato representada por seu titular MARCO AURELIO CASTALDO 
ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da Carteira de Identidade RG n. 2  3.310.446-4/SSP-PR, inscrito no CPF sob n. 2  
708.899.709-63, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na 
Avenida Cerro Azul, 2649, Lote G 36, Jardim Novo Horizonte, CEP 87010-055. 

E 
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CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 2  30.425.940/0001-93, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE n 2  41210348791, em sessão do dia 11/05/2018, com sede 
e foro na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, 
CEP 87060-510, neste ato representada por seu representante legal ARIANE MUTI 
RIZZIOLLI, brasileira, nascida em 30/07/1970, viúva, administradora, portadora da 
Carteira de Identidade RG 0? 19.134.244-0/SSP-SP, inscrita no CPF sob n°. 124.888.12 8-
11, residente e domiciliada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, 
Casa 01, Jardim Aclimação, CEP 8705 0-740. 

Sócios da ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, sociedade empresária limitada, com sede na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1.643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-
510, devidamente inscrito no CNPJ sob n. 2  80.896.194/0001-94, com seu contrato social 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n. 2  41207850023, em 
sessão de 27/10/1989, decidem por consolidar o contrato social da Sociedade, nos termos 
abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O nome empresarial de ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, está 
constituída uma Sociedade Empresária Limitada que será regida pelo presente contrato e pela 
legislação aplicável à espécie. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede e foro à Rua Tupã, 1.643, Recanto dos 
Magnatas, na cidade de Maringá/PR, CEP 87.060-5 10. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica desde já capacitada a sociedade para estabelecer filiais ou sucursais 
em qualquer ponto de território nacional, desde que obedecidas às disposições legais da 
matéria. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, tendo iniciado suas 
atividades a partir de 13 de julho de 1989. 

CLÁUSULA QUARTA: A Sociedade tem por objeto social: 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não 
customizáveis. 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis. 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação. 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda. 

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da informação. 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 

7/ 



Página 4 de 8 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA clp.n3(i  CNPJ 80.896.194/0001-94 - NIRE 41207850023  
TRIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

~ ~04  Y ~Ç~ 

63.11-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 
hospedagem na Internet. 
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet. 

CLÁUSULA QUINTA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão quando for o caso. 

CLÁUSULA SEXTA: Por decisão unânime e consensual dos sócios ficam dispensadas as 
elaborações de atas das reuniões realizadas pelos sócios. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Os administradores declaram sob as penas da Lei que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por Lei especial ou em virtude de 
condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede ainda que 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA: O capital social no valor R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos 
mil reais), dividido em 4.600.000 (quatro milhões e seiscentos mil) quotas de capital, com 
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, inteiramente subscritos e integralizados em moeda 
corrente do país está assim dividido entre os sócios: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) % 

PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES 
EIRELI  

2.3000.000 R$ 2.300.000,00 50% 

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES 
LTDA.  

2.300.000 R$ 2.250.000,00 50% 

TOTAL 4.600.000 R$ 4.600.000,00 100% 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
ambos respondem solidariamente pela integralização do capital. 

CLÁUSULA NONA: As quotas de Capital da sociedade são indivisíveis e não podem ser 
alienadas, caucionadas, cedidas, transferidas ou vendidas, sem o expresso consentimento de 
todos os sócios, cabendo em igualdade de condições e preços o direito de preferência aos 
sócios que queiram adquiri-Ias no caso de algum quotista pretender ceder as quotas que 
possuir. 

7 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O sócio que pretenda ceder ou transferir toda ou parte de suas quotas 
deverá notificar por escrito os demais sócios, discriminando a quantidade de postas à venda, 
o preço, forma e prazo para pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de 
preferência o que deverão fazer no prazo de 60 (Sessenta) dias contados do recebimento da 
notificação ou em prazo maior, a critério do sócio alienante, o qual após findo o referido prazo, 
sem que tenha havido o exercício do direito de preferência, as quotas poderão ser livremente 
transferidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A sociedade passará a ser administrada por MARCO AURELIO 
CASTALDO ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

OIN empresário, portador da Carteira de Identidade RG n. 2  3.310.446-4/SSP-PR, inscrito no CPF 
sob n. 2  708.899.709-63, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na 
Avenida Cerro Azul, 2649, Lote G 36, Jardim Novo Horizonte, CEP 87010-055, na condição de 
administrador não sócio, que fica considerado administrador, investido em sua função na 
data de assinatura deste instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sociedade poderá ser representada ISOLADAMENTE pelo ,,/' 
administrador não sócio MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE, nas seguintes ocasiões: 

-, Representação perante repartições públicas federais, estaduais e municipais; 
-4 Abertura, encerramento e movimentação de conta bancaria; 

- Representar a sociedade em juízo ou fora dele. Ativa ou Passivamente, bem como 
perante terceiros em geral; 
-4 Contratar e despedir empregados, com anotações em Carteira de Trabalho, Assinaturas de 
termos de rescisões, liberação de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e quaisquer outros 
previdenciários; 
-4 Endosso de Cheques e ordens de pagamentos para cobrança, e depósitos em nome 
da empresa; 
-4 Retirar Talonário de Cheques e cheques devolvidos; 
-4 Emissão de duplicatas e faturas; 
-4 Endosso de títulos em geral para cobrança em nome da empresa; 
-4 Receber e dar quitação; 
-4 Para atos que não colidirem com o parágrafo seguinte desta cláusula; 
-4 Nomear procuradores para representar esta sociedade, determinando na procuração, o 
prazo e a finalidade específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A sociedade deverá ser administrada por MARCO AURELIO 

CASTALDO ANDRADE na condição de administrador não sócio, juntamente com todas as 

SÓCIAS, representando esta sociedade em CONJUNTO nas seguintes situações; 

-4 Alienação de bens móveis e imóveis; 
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-4 Contratos de Financiamento e empréstimo junto a instituições financeiras, outras pessoas 
jurídicas e físicas de qualquer natureza; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

PARÁGRAFO QUARTO: A sociedade poderá remunerar o administrador mediante o 
pagamento mensal de pró-labore. 

PARÁGRAFO QUINTO: É vedado o uso do nome social em negócios estranhos ao interesse 
social ou assumir obrigações, sejam em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios. 

PARÁGRAFO SEXTO: O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual 
responde solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra esse 
contrato ou determinação da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão nomear administradores não sócios, 
conforme previsto no artigo 1061 da Lei 10406/2002, sendo necessária a aprovação unânime 
dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado e de no mínimo 2/3 (dois terços) do 
capital social, após a sua integralização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Conforme dispõe o art. 1076 da Lei 10.406/01, todas as 
deliberações da Sociedade, inclusive a orientação dos negócios, modificação do objeto social, 
incorporação, cisão, fusão, dissolução ou transformação da sociedade em outro tipo, assim 
como qualquer outro assunto, serão sempre tomadas por deliberação correspondente a mais 
de 3/4 (Três quartos) do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O exercício social coincide com o ano civil, devendo em 31 
de dezembro de cada ano ser levantado o Balanço Patrimonial a Demonstração de Resultado 
do exercício e a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados obedecidos às prescrições 
legais e técnicas pertinentes à matéria. Os resultados são divididos ou suportados entre os 
sócios na proporção de suas Quotas de Capital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A decisão pela aplicação dos lucros auferidos será definida pelos 
sócios e consensualmente, sempre respeitando as normas vigentes na legislação e visando 

promover a continuidade da sociedade. 

7 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica por este ato autorizada a sociedade em proceder quando lhe for 
conveniente na distribuição de lucros desproporcionais aos percentuais estabelecidos pelas 
quotas de capital, desde que com a aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros 
reduzidas em virtude da referida deliberação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A Sociedade não se dissolve pelo falecimento ou retirada de 
um dos sócios, mas continuará seus negócios com seus sócios remanescentes, sendo que os 
herdeiros ou sucessores do "de cujos", ou do que se retira, poderão ingressar na sociedade, 
desde que sejam obedecidos os requisitos legais e pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Está eleito o Foro da Comarca de Maringá/PR para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas deste presente instrumento, renunciando por este ato a qualquer 
outro, por mais privilegiado que este o seja. 

E assim, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento, 
obrigando-se por si e por seus herdeiros a cumpri-lo fielmente, em todos os seus termos e 
itens. 

Maringá-PR, 04 de julho de 2022. 
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ESPÓLIO DE RUDNEY RICARDO RIZZIOLLI, falecido em 18/03/2021, 

conforme certidão de óbito n. °  08027501552021400094110003013823, neste 

ato representado pela inventariante ARIANE MUTI RIZZIOLLI, brasileira, 
nascida em 30/07/1970, viúva, administradora, portadora da Carteira de 
Identidade RG n.° 19.134.244-00 SSP/SP, inscrita no 0FF n.° 124.888.128-11, 
residente e domiciliada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua 
Maringá, 540, Casa 01, Jardim Aclimação, CEP 87050-740, conforme escritura 
pública de inventário e partilha de bens lavrada no 6 1  Tabelionato de Notas da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, vide Livro 510-N, Folha 120/125 e 
Protocolo 6533. 

Titular da CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI, empresa 
individual de responsabilidade limitada, com sede na cidade de Maringá, Estado 
do Paraná, na Rua Professor Giampero Monacci, 14, Jardim Novo Horizonte, 
CEP 87010-090, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 30.425.940/0001-93, 
com seu contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado 
do Paraná sob n.° 41600706366, em sessão de 11/05/2018, "EIRELI", resolve, 
por meio deste instrumento, transformar o tipo jurídico da EIRELI e aprovar seu 
contrato social, procedendo, para tanto, da seguinte forma: 

1. TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO 

CP/N\  

QÓ 

(Fb3 

\o 	r4tJ 
@j 	y/  

1.1. O titular decide, neste ato, visando atender aos interesses sociais, 
transformar o tipo jurídico da empresa, de empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI, para sociedade empresária limitada, 
sem lapso de continuidade de suas atividades sociais, bem como sem 
prejuízo para seus credores, na forma dos arts. 1.113 e 1.072 do Código 
Civil, doravante designada 'Sociedade". 

2. INGRESSO DE SÓCIOS 

2.1. Em decorrência da Escritura Pública de Inventário e Partilha de Bens 
do Espólio de Rudney Ricardo Rizziolli, "(Escritura de Inventário e 
Partilha)", registrada sob protocolo n.° 6533, no Livro 510-N e Folhas 
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120/125, no 61  Tabelionato de Notas da Comarca de Maringá, Estado do 
Paraná: 

(a) ARIANE MUTI RIZZIOLLI, brasileira, nascida em 30/07/1970, viúva, 
administradora, portadora da Carteira de Identidade RG n. °  19.134.244-0 
SSP/SP, inscrita no CPF n.° 124,888.128-11, residente e domiciliada na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, Casa 01, 
Jardim Aclimação, CEP 87050-740, a qual recebe 32.667 (trinta e duas 
mil e seiscentas e sessenta e sete) quotas advindas da partilha dos bens 
e pagamento dos quinhões da Escritura de Inventário e Partilha do Espólio 
de Rudney Ricardo Rizziolli. 

(b) GUSTAVO MUTI RIZZIOLLI, brasileiro, nascido em 04/06/2003, 
solteiro, estudante, portador da Carteira de Identidade RG n.° 13.659.857-
O SESP/PR, inscrito no CPF n.° 098.919.809-01, residente e domiciliado 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, Casa 01, 
Jardim Aclimação, CEP 87050-740, o qual recebe 32.666 (trinta e duas 
mil e seiscentas e sessenta e seis) quotas advindas da partilha dos bens 
e pagamento dos quinhões da Escritura de Inventário e Partilha do Espólio 

de Rudney Ricardo Rizziolli. 

(c) JULIA MUTI RIZZIOLLI, brasileira, nascida em 12/05/2001, solteira, 
estudante, portadora da Carteira de Identidade RG n.° 13.659.864-3 
SESP/PR, inscrita no CPF n.° 098.919.589-90, residente e domiciliada na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, Casa 01, 
Jardim Aclimação, CEP 87050-740, o qual recebe 32.667 (trinta e duas 
mil e seiscentas e sessenta e sete) quotas advindas da partilha dos bens 
e pagamento dos quinhões da Escritura de Inventário e Partilha do Espólio 
de Rudney Ricardo Rizziolli. 
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3. ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 

3.1. Diante da transformação do tipo jurídico para sociedade empresária 
limitada, os sócios decidem por alterar a denominação social da 
Sociedade, para que passe a ser denominada de "CHEERS HOLDING 
DE PARTICIPAÇÕES LTDA". 

4. ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL 

4.1. Os sócios deliberam por alterar o endereço da Sociedade, passando 

a ter sede na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, 
Recanto dos Magnatas, CEP 87060-510. 

S. QUADRO SOCIETÁRIO E CAPITAL SOCIAL 

5.1. O capital social é de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais), dividido 
em 98.000 (noventa e oito mil), quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada, totalmente subscritas e integralizadas em bens e moeda 
corrente nacional, conforme a disposição a seguir: 

sócios QUOTAS VALOR (R$) 
ARIANE MUTI RIZZIOLLI 32.667 R$ 32.667,00 
GUSTAVO MUTI RIZZIOLLI 32.666 R$ 32.666,00 
JULIA MUTI RIZZIOLLI 32.667 R$ 32.667,00 

TOTAL 98.000 R$ 98.000,00 

6. ADMINISTRAÇÃO 

6.1. Os sócios aprovam a eleição da Sra. ARIANE MUTI RIZZIOLLI, para 
o cargo de administradora da Sociedade, com mandato por prazo 
indeterminado. A administradora, acima qualificada, neste ato eleita no 
respectivo cargo, declara que não está impedida por lei especial, de ser 
administradora da Sociedade em virtude de condenação criminal ou por 
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se encontrar sob os efeitos dela, em virtude de pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, por crime falimentar, de 

prevaricação, peita, suborno, concussão, contra a economia popular, 

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de 

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 

propriedade. 

6.2. A Sociedade será representada pelo administrador, ou por procurador 

especialmente constituído em nome da Sociedade, mediante procuração 

firmada pelos sócios que representem a maioria do capital social, 
cabendo a este, isoladamente, os seguintes poderes: 

(i) Contratar e despedir empregados, com anotações em CTPS, 
assinaturas de termos de rescisão, liberação de FGTS, e quaisquer outros 

p rev ide n c iá rios; 

(ii) Endosso de cheques e ordens de pagamento para cobrança e 

depósitos em nome da empresa; 

(iii) Retirar talonário de cheques e cheques devolvidos; 

(iv) Emissão de duplicata e faturas; 

(v) Endosso de títulos em geral para cobrança em nome da empresa; 

(vi) Receber e dar quitação; 

(vii) Representação perante repartições públicas federais, estaduais e/ou 

municipais; 

(viii) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou 

passivamente, bem como perante terceiros em geral. 

(ix) Abertura, encerramento e movimentação de conta corrente bancária 
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6.3. Para os atos adiante enumerados, haverá a necessidade da 
concordância do administrador, em conjunto com todos os demais 

sócios: 

(i) Alienação de bens móveis e imóveis da Sociedade; 

(ii) Contratos de financiamento e empréstimos junto a instituições 
bancárias, outras pessoas jurídicas e físicas, de qualquer natureza. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os sócios resolvem alterar os atos constitutivos da Sociedade, 
aprovando, para tanto, o contrato social da Sociedade, que segue abaixo. 

7.2. Cumpridas as formalidades legais, fica devidamente aprovada a 
transformação da EIRELI em sociedade empresária limitada. 

CONTRATO SOCIAL DA 
CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA 

CNPJ N. 0  30.425.940/0001-93 
NIRE em fase obtenção 

ARIANE MUTI RIZZIOLLI, brasileira, nascida em 30/07/1970, viúva, 
administradora, portadora da Carteira de Identidade RG n. °  19.134.244-0 
SSP/SP, inscrita no 0FF n.° 124.888.128-11, residente e domiciliada na cidade 
de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, Casa 01, Jardim 
Aclimação, CEP 87050-740. 

GUSTAVO MUTI RIZZIOLLI, brasileiro, nascido em 04/06/2003, solteiro, 
estudante, portador da Carteira de Identidade RG n.° 13.659.857-0 SESP/PR, 
inscrito no CPF n.° 098.919.809-01, residente e domiciliado na cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, Casa 01, Jardim Aclimação, 
CEP 87050-740. 
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JULIA MUTI RIZZIOLLI, brasileira, nascida em 12/05/2001, solteira, estudante, 
portadora da Carteira de Identidade RG n.° 13.659.864-3 SESP/PR, inscrita no 
CPF n.° 098.919.589-90, residente e domiciliada na cidade de Maringá, Estado 
do Paraná, na Rua Maringá, 540, Casa 01, Jardim Aclimação, CEP 87050-740. 

Sócios da CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA, empresa individual 
de responsabilidade limitada, com sede na cidade de Maringá, Estado do 
Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-510, 
devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 30.425.940/0001-93, "(Sociedade)", 
resolvem, por meio deste instrumento, aprovar o contrato social da Sociedade, 
conforme as cláusulas a seguir dispostas: 

CAPÍTULO 1 
NOME EMPRESARIAL, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedade gira sob o nome empresarial de 
CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA, sendo regida por este 
contrato social, pela Lei n.° 10.406 de 10 de janeiro de 2002 e demais legislações 
aplicáveis. 

CLAUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem sede na cidade de Maringá, Estado 
do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-510. 

CLAUSULA TERCEIRA - A Sociedade tem por objeto social a atividade de 
holdings de instituições não-financeiras (6462-0/00). 

CLÁUSULA QUARTA - A Sociedade iniciou suas atividades em 11/05/2018, 
tendo prazo de duração indeterminado. 

CAPÍTULO II 
CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA - O capital social é de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil 
reais), dividido em 98.000 (noventa e oito mil), quotas, no valor nominal de R$ 
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1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas em bens e moeda 

corrente nacional, conforme a disposição a seguir: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) 
ARIANE MUTI RIZZIOLLI 32.667 R$ 32.667,00 

GUSTAVO MUTI RIZZIOLLI 32.666 R$ 32.666,00 

JULIA MUTI RIZZIOLLI 32.667 R$ 32.667,00 

TOTAL 98.000 R$ 98.000,00 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 

capital social, nos termos do artigo n°. 1052 do CC/2002, sendo que cada quota 
dá direito a um voto na decisão dos sócios. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As quotas da Sociedade são indivisíveis, sendo 

intransferíveis e inalienáveis sob qualquer título a terceiros sem o consentimento 

expresso dos demais sócios, reservando-lhes o direito de preferência na 
aquisição das quotas supervenientes. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O sócio que desejar transferir ou ceder suas 
quotas, notificará por escrito a Sociedade, discriminando o preço e a forma de 

pagamento, para que os sócios exerçam ou renunciem ao direito de preferência, 

concedendo o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias a contar da notificação para 

que os sócios se manifestem. 

PARÁGRAFO QUARTO - As quotas, bem como os direitos que estas 
representam, inclusive os frutos futuros ficam gravados com a cláusula de 

incomunicabilidade, ou seja, as quotas e os direitos que representem, inclusive, 

sua representatividade na distribuição de dividendos, lucros ou bonificações etc, 
não comunicam com o patrimônio do cônjuge ou companheiro e/ou companheira 

a qualquer título, fazendo parte do patrimônio particular do sócio. 
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PARÁGRAFO QUINTO - As quotas, bem como os direitos que estas 

representam ficam gravadas com a cláusula de impenhorabilidade, pelo sócio, 
inclusive os direitos que representem na distribuição de dividendos, lucros ou 
bonificações etc., ou seja, não podem ser gravadas com ônus ou dívidas ou ser 

objeto de penhora, alienação ou qualquer outra constrição judicial ou 

administrativa, constituindo parte do patrimônio impenhorável do sócio. 

PARÁGRAFO SEXTO - As quotas, bem como os direitos que estas 

representam ficam gravadas com a cláusula de inalienabilidade, inclusive sua 

representatividade na distribuição de dividendos, lucros ou bonificações etc. não 
podem ser alienadas a qualquer título, salvo com autorização e concordância da 

unanimidade dos sócios, assim também não pode ser objeto de penhora, 

alienação ou qualquer outra constrição judicial. 

CAPÍTULO III 

DA CESSÃO DE QUOTAS E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

CLÁUSULA SEXTA - As quotas de capital são indivisíveis em relação à 
sociedade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A venda ou cessão das quotas sociais será permitida, 

exclusivamente, entre a sociedade e os sócios, assim como, com os sócios entre 

si, mediante consenso por escrito, vedado expressamente transmiti-Ias sob 

qualquer modalidade a terceiros. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Se não se viabilizar pela forma acima estabelecida, 

poderá o sócio retirar-se da Sociedade, devendo obrigatoriamente: 

a) Comunicar sua intenção, por escrito, aos outros sócios, incluindo no 

instrumento o preço e condições do negócio. 
b) Os outros sócios terão prazo de 60 (sessenta) dias, da data do 

recebimento da comunicação referida na alínea anterior, para manifestar 
sua anuência ou exercer o seu direito de preferência, onde indicará outro 
sócio para integrar a empresa. 
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c) Não havendo interesse de nenhum dos outros sócios na aquisição das 
respectivas quotas, a Sociedade poderá adquiri-Ias no prazo de 30 (trinta) 

dias após a comunicação pelo sócio de sua intenção. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se não efetivar a venda ou cessão das quotas, nos 

moldes previstos acima, o sócio retirante poderá demitir-se da sociedade, a 

qualquer tempo e sem declaração de motivo, desde que a notifique, por escrito, 

desse propósito, devendo seus haveres serem apurados e pagos na forma 
abaixo prevista. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As cessões ou transferências de quotas sociais, 

procedidas segundo as disposições ajustadas, serão comprovadas por atos 

autênticos entre as partes, com a interveniência da Sociedade, promovendo-se, 

de imediato, a competente alteração contratual pertinente e subsequente registro 
e arquivamento da Junta Comercial do Estado. 

CLÁUSULA OITAVA - É vedado aos sócios onerar ou gravar, de qualquer 
forma, ou qualquer título, as suas quotas em benefício de terceiros estranhos a 
sociedade. 

CAPÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO 

CLAUSULA NONA - A Sociedade será administrada pela Sra. ARIANE MUTI 
RIZZIOLLI, que fica investida no cargo de administradora da Sociedade, com 
mandato por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - A administradora declara que não está impedida por lei 

especial, de ser administradora da Sociedade em virtude de condenação criminal 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, em virtude de pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, por crime falimentar, de 

prevaricação, peita, suborno, concussão, contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A Sociedade será representada pelo 

administrador, ou por procurador especialmente constituído em nome da 

Sociedade, mediante procuração firmada pelos sócios que representem a 

maioria do capital social, cabendo a este, isoladamente, os seguintes poderes: 

(i) Contratar e despedir empregados, com anotações em CTPS, 

assinaturas de termos de rescisão, liberação de FGTS, e quaisquer outros 

previdenciários; 

(ii) Endosso de cheques e ordens de pagamento para cobrança e 

depósitos em nome da empresa; 

(iii) Retirar talonário de cheques e cheques devolvidos; 

(iv) Emissão de duplicata e faturas; 

(v) Endosso de títulos em geral para cobrança em nome da empresa; 

(vi) Receber e dar quitação; 

(vii) Representação perante repartições públicas federais, estaduais e/ou 

municipais; 

(viii) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou 

passivamente, bem como perante terceiros em geral. 

(ix) Abertura, encerramento e movimentação de conta corrente bancária. 

Para os atos adiante enumerados, haverá a necessidade da concordância do 

administrador, em conjunto com todos os demais sócios: 

(i) Alienação de bens móveis e imóveis da Sociedade; 

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI 
CNPJ N. 0  30.425.940/0001-93 

NIRE 41600706366 



Página 11 de 19 

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇOES EIRELI 
/ç\\CIPf  

CNPJ N.° 30.425.940/0001-93 	 O 

NIRE 41600706366 	 (R 

- SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 	 1 

(transformação do tipo jurídico da EIRELI para sociedade empresária limitada) 

(ii) Contratos de financiamento e empréstimos junto a instituições 
bancárias, outras pessoas jurídicas e físicas, de qualquer natureza. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O administrador poderá fixar uma retirada mensal a 

título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O administrador fica dispensado de prestar 

caução. 

CAPÍTULOV 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O exercício social será encerrado em 31 de 

dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço geral. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  O lucro apurado, depois de feitas as deduções 
previstas em lei, será rateado entre os sócios na proporção de suas quotas, 
podendo qualquer uma das partes ceder sua quota parte à outra, a título gratuito 

ou oneroso. Ocorrendo prejuízos, serão compensados com resultados positivos 

futuros. 

CAPÍTULO VI 
DA DISSOLUÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Ocorrerá a dissolução da Sociedade nas 

hipóteses previstas em lei, ou quando assim o deliberarem os sócios, 

procedendo-se nessa ocasião, a sua liquidação e uma vez saldado todo o 

passivo, o ativo restante será partilhado entre os sócios, proporcionalmente à 

sua participação no Capital Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A sociedade não se dissolverá em virtude de 

causas que não impeçam sua continuação, desde que os demais sócios queiram 

dar-lhe continuidade e uma vez pagos os haveres devidos a quem de direito. Se 
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somente um sócio quiser dar continuidade à sociedade, terá ele o prazo de um 

ano para recompor a pluralidade social, sob pena de dissolução da sociedade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No prazo de trinta (30) dias, a contar do evento que 

lhe deu causa, será levantado balanço de determinação, cuja data-base é a da 
ocorrência do referido evento, e destinado à apuração dos haveres devidos a 

quem deles for credor, como, exemplificativamente, o sócio em recesso por 

divergência de alteração contratual, o sócio excluído por justa causa, o sócio 

retirante voluntário, etc.; os quais serão pagos em 24 (Vinte e Quatro) parcelas 

mensais, iguais e consecutivas, acrescidas de juros de 12% ao ano e de 

correção monetária, se não vedada em lei, adotado o IPC/INPC, incidindo ambos 

a partir da data do evento e até o efetivo pagamento de cada parcela. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O ingresso na sociedade dos herdeiros do sócio 

pré-morto, por eles pleiteado em substituição ao recebimento dos respectivos 

haveres sociais, depende exclusivamente da aprovação dos outros sócios, que 

deliberarão, sem a inclusão, na formação do "quorum" das quotas do sócio pré-
morto. 

CAPÍTULO VII 

DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS - REUNIÕES QUOTISTAS 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Quaisquer alterações do presente Contrato 

Social, bem como a transformação da Sociedade em Companhia, ou Sociedade 

por Ações, e a dissolução amigável ou judicial, dependem da aprovação dos 
sócios, por maioria simples. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A reunião dos quotistas será convocada pelos 

administradores, com antecedência de dez dias, mediante a expedição de carta 

convocatória, com local, data, hora e a ordem do dia. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Em livro próprio de atas de administração e de 

registro das reuniões de sócios quotistas será lavrada ata dos trabalhos, 
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podendo esta ser de forma sumária, bem como as ocorrências de deliberações 

dos sócios, e assinada pelos sócios presentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - O(s) sócio(s) dissidente(s) de qualquer decisão 

majoritária poderá exercer o direito de retirar-se da sociedade, manifestando a 

sua intenção à sociedade e aos outros sócios, por escrito mediante protocolo, 

dentro do prazo de trinta dias, a contar da deliberação que discordou, sendo seus 
haveres apurados e pagos mediante balanço levantado especificamente para 
esse fim, nos termos do Parágrafo Primeiro da Cláusula Décima Sétima. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - As deliberações serão tomadas de acordo 

com o art. 1076 do Código Civil: 

a) A aprovação das contas da administração; 

b) Exclusão ou retirada de um dos sócios por pedido de outro(s) sócio(s); 

c) A designação dos administradores em ato separado, não sócio ou 

administrador sócio; 

d) O modo e o valor da remuneração do administrador; 

e) Participação nos lucros do administrador e dos empregados; 

f) A modificação do contrato social; 

g) A transformação da sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação; 

h) Resolução, dissolução e liquidação da sociedade empresarial; 

i) A nomeação ou destituição de liquidantes e ou julgamento de suas contas; 

j) Pedido de concordata ou falência; 

k) Expulsão de sócio por falta grave ou incapacidade superveniente; 

1) Investimento em outras empresas, coligado ou contratado; 

m) Aumento de capital com bens ou moeda corrente: 

n) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do 

ativo permanente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os sócios, por unanimidade, deliberam 

por não constituir conselho fiscal. 
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CAPÍTULO VIII 
RETIRADA EXCLUSÃO DE SÓCIOS E RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DE UM 

SÓCIO EM RELAÇÃO À SOCIEDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Qualquer sócio pode retirar-se da 
sociedade, mediante notificação aos outros, a qualquer tempo por vontade 
própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela 
maioria, pela falta de afeição social, com base no comando legal do art. 1.029, 
da lei n°10.406, de 2.002, além de outras razões de foro íntimo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - A morte de qualquer dos sócios não 
dissolve a sociedade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Aplica-se ainda em relação à morte de 
qualquer sócio o comando legal dos arts. 1.027, 1.028 e 1.032, da lei n° 10.406, 
de 2.002. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Será excluído da sociedade, de pleno direito, 
o sócio empresário que for declarado falido, ou ainda qualquer sócio por 
incapacidade superveniente à assinatura do presente instrumento. 

CAPÍTULO IX 
PAGAMENTO DE HAVERES POR RESOLUÇÃO DE QUOTAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Os haveres dos sócios retirantes ou 
excluídos serão pagos mediante a elaboração de balanço levantado 
especificamente para esse fim, na data da resolução, observando-se também, o 
comando legal do art. 1.085, da Lei 10.406, de 2.002. 

PARÁGRAFO ÚNICO - No prazo de trinta (30) dias, a contar do evento que lhe 
deu causa, será levantado balanço de determinação, cuja data-base é a da 
ocorrência do referido evento, e destinado à apuração dos haveres devidos a 
quem deles for credor, como, exemplificativamente, o sócio em recesso por 
divergência de alteração contratual, o sócio excluído por justa causa, o sócio 
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retirante voluntário, etc.; os quais serão pagos em 24 (Vinte e Quatro) parcelas 

mensais, iguais e consecutivas, acrescidas de juros de 12% ao ano e de 

correção monetária, se não vedada em lei, adotado o IPC!INPC, incidindo ambos 

a partir da data do evento e até o efetivo pagamento de cada parcela. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - A sociedade, por deliberação dos sócios 

supérstites, poderá adquirir as quotas e mantê-las em tesouraria pelo prazo 

máximo de cento e oitenta dias, prazo em que deverá recompor a pluralidade 

social, sob pena de dissolução da sociedade. Essa opção é condicionada à 

existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito do sócio que se 

desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas. 

CAPÍTULO X 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTÁBEIS E SOCIAIS, LIVROS E 

DESTINO DO RESULTADO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - O exercício social coincidirá com o ano civil, 
desta forma terá início em 1 1  de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro, 
quando será apurado o inventário físico financeiro dos bens, direitos e 

obrigações e a respectiva demonstração financeira, em conformidade com os 

Princípios Contábeis Geralmente Aceitos e Resoluções do Conselho Federal de 
Contabilidade. A escrituração ficará a cargo de contabilista legalmente habilitado 

conforme art. 1.182, da Lei n° 10.406, de 2.002, que dará a anuência expressa 

aos profissionais liberais que contratar, para efeitos da responsabilidade civil, 

conforme prescreve os arts. 1.177 e 1.178, da lei retro citada. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A sociedade poderá distribuir lucros antecipadamente 
aos seus sócios, desde que sejam levantados balanços intermediários ou 

determinados por deliberação dos sócios quotistas, que representam a maioria 

simples do capital social da empresa. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - Em reuniões anuais dos sócios, será decidido o 
destino dos lucros acumulados, a participação nos lucros do administrador e dos 

empregados; a constituição de reservas de lucros bem como a sua reversão. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Os lucros disponíveis, após a 
constituição de reservas e participações, serão partilhados entre os sócios na 

proporção de sua participação no capital social e em conformidade com a 

determinação da destinação do resultado; se apurados prejuízos, serão eles de 

igual modo suportados pelos sócios. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Poderão os sócios, distribuir os lucros antecipadamente 
ou os lucros acumulados em percentuais e valores diferentes de suas cotas 
sociais, bastando para isso, pactuarem por unanimidade, através de reunião, os 

percentuais e valores que caberão a cada sócio, mediante a elaboração de ata, 
especialmente levantada para o referido fim. 

CAPÍTULO XI 
TRANSFORMAÇÃO, CISÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO E 

REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - A sociedade, por deliberação dos sócios, 
poderá: 

a) Transformar-se em outro tipo social; 
b) Incorporar outra sociedade ou ser incorporada 
c) Fundir-se com outra sociedade; 
d) Cindir-se total ou parcialmente, vertendo seu patrimônio em outras 

sociedades, extinguindo-se a versão for total, ou absorver patrimônio da 

sociedade cindida. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Em caso de divergência entre os sócios 

quanto ao presente item, ao(s) sócio(s) dissidente(s) fica assegurado o direito de 

retirar-se da sociedade nos termos do art. 1.077 da lei 10.406, de 2002, 
apurando-se os seus haveres através de balanço levantado especificadamente 
para esse fim, nos termos do Parágrafo Primeiro da Cláusula Décima Sétima. 

7 v  
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CAPÍTULO XII 
DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - Os sócios que, neste ato, constituem a 
sociedade, declaram sob as penas da lei que não estão incursos em qualquer 
dos crimes previstos em lei, ou nas restrições legais, que possam impedi-los de 
exercer administração de sociedade empresarial. 

CAPÍTULO XIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - Os endereços dos sócios, constantes neste 
instrumento são válidos para o encaminhamento de convocações, cartas, avisos 
e demais comunicações, relativamente aos atos societários de seu interesse. 

PARÁGRAFO ÚNICO - É de exclusiva responsabilidade dos sócios e dos 
demais signatários manterem seus dados cadastrais atualizados junto à 
sociedade, fazendo-o sempre de forma escrita. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 
1 (uma) via, que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial 
do Estado do Paraná. 

Maringá/PR, 21 de outubro de 2021. 

Ç1_ 
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Emitido no dia 1810812022 às 16:33:13 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇOES EIRELI o 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL 

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA — EIRELI. 
Página 1 de 3 

MARCO AUREUO CASTALDO ANDRADE, brasileiro, nascido em 16/07/1965, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da Cl/RG 3.310.446-4/SSP-PR e inscrito no CPF/MF 708.899.709-
63, residente e domiciliado na Avenida Cerro Azul, n° 2649 - Lote G 36, 
Jardim Novo Horizonte, CEP: 87010-055, na cidade de Maringá/PR, 
Resolve constituir uma EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA, a qual regerá, doravante, pelo presente ATO CONSTITUTIVO: 

ON 	
CLÁUSULA PRIMEIRA - A presente Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada - EIRELI, girará sob o nome empresarial de PALO ALTO HOLDING 
DE PARTICIPAÇÕES EIRELI, com sua sede e foro na Rua Professor Giampero 
Monacci, n° 14- Jardim Novo Horizonte, CEP: 87010-090, na cidade de 
Maringá/PR, na cidade de Maringá/PR. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital social da empresa é de R$ 98.000,00 
(Noventa e oito mil reais) totalmente integralizados em moeda nacional, 
que a partir do presente instrumento passa a constituir o capital social da 
empresa PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade do titular é limitada ao capital tW 
integralizado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A EIRELI iniciará suas atividades em 23 de Abril de 
2018 e seu prazo de duração é indeterminado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A EIRELI pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 
ou outra dependência mediante deliberação assinada pela titular. 

CLÁUSULA QUARTA - O objeto desta EIRELI será: 

6462-0/00 - Holdings de instituições não-financeiras 

y-1 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/05/2018 10:19 SOB N 41600707141. 
PROTOCOLO: 182168530 DE 09105/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801816896. MIRE: 41600707141. 
PALO ALTO MOLDINO DE PARTICIPAÇÕES EIRELI 

Libertad Rogue 
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 1410512018 
www.empreoafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI. 	\ 	ÇI 

IN CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI. 

Página 2 de 3 

CLÁUSULA QUINTA - A empresa será administrada pelo titular MARCO 
AURELIO CASTALDO ANDRADE, supra qualificado como administrador, 

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 

atividades estranhas ao interesse social, bem como onerar ou alienar 

bens imóveis da sociedade, a quem caberá dentre outras atribuições, a 

representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial dessa EIRELI, sendo 

a responsabilidade do titular, limitado ao capital integralizado. 

CLÁUSULA SEXTA - O término de cada exercício social será encerrado em 
31 de dezembro do ano civil, com a apresentação do balanço 
patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O exercício social coincidirá com o ano civil, sendo 

em 31 de dezembro de cada ano será elaborado inventário, balanço 

patrimonial e balanço de resultado econômico, cabendo ao titular os 

lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA OITAVA - MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE, declara que 
não possui nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

CLÁUSULA NONA - O administrador declara sob as penas da lei, de que 

não está impedido de exercer a administração da EIRELI, por lei especial, 

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 

as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

clÁusulA DÉCIMA - O titular poderá fixar uma retirada mensal a título de 

"pró-labore" observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/0512018 10:19 SOB N 2  41600707141. 
PROTOCOLO: 182168530 DE 09/0512018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

V 	11801816896. MIRE: 41600707141. 
PALO ALTO HOLDINO DE PARTICIPAÇÕES ZIRELI 

JUNTA COMERCIAL 
DOPAMt'IA 	 Libertad Bogus 

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 1410512018 

www.wWreoafacil.pr.gov.br  

A validada deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI. 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA — EIRELI. 

Página 3 de 3 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Falecendo ou interditado o titular da EIRELI, 
a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial 
da empresa, à data da resolução, verificado em balanço especialmente 
levantado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- Fica eleito o foro da Cidade Maringá - PR, 
para resolver quaisquer litígios oriundos do presente Ato Constitutivo de 
EIR E LI. 

O instrumento de Contrato de EIRELI, será assinado em 01 (uma) via para 
que produza todos os efeitos legais. 

Maringá, 23 de Abril de 2.018. 

ARCO AUREUÓ CASTALDO ANDRADE 

. 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 14/05/2018 10:19 SOB N 2  41600707141. 

V 	
PROTOCOLO: 182168530 DE 09105/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

	

- 	11801816896. NIRE: 41600707141. 
PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI 

JUNTA COMERCIAL;  
DO PARANA 	 Libertad Bous 

	

_------- 	 SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 1410512018 

www.empresafacil .pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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W MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 
CNPJ: 80.896.19410001-94 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www. pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:03:26 do dia 05/05/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/11/2022. 
Código de controle da certidão: 692B.77D6.6DAI.IIFB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N 027690627-77 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.896.19410001-94 
Nome: ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 27112/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (2910812022 1353:59) 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA" 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
7 

Certidão Negativa de Débitos N° 25590012022 

Certificamos, conforme requerido por ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, CPF/CNPJ 

n°  80.896.19410001-94, para fins DE LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS 

MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuições, receitas não tributárias, inscritos em dívida 

ativa ou não dos Cadastros Mobiliários e mobiliários) até a presente data em nome de 

ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, CPF/CNPJ n° 80.896.19410001-94, situado(a) na 

cidade de Maringá. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal em cobrar débitos posteriormente 

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

Emitida em: 1710812022 

Válida até: 1511112022 

Certidão emitida com base nas normas: 

CTN - Código Tributário Nacional 

CTM - Código Tributário Municipal 

Decreto Municipal n° 1500/2017 

Código de Autenticação: 1 FF561 70DB83BB961 81 7925FE5D8433E 

Para verificar a autenticidade, consulte o site: http://verius. maringa.pr.gov . br:8090/portal-contribuinfe 
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PREFEITURA DO MUNICP1O DE MARINGÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DIRETORIA TRIBUTÁRIA 
GERÊNCIA DE TRIBUTOS MOBILIÁRIOS 

CERTIDÃO N° 15212022 

Certificamos, conforme requerido por ELOTECFJ GESTÃO PUBLICA LTDA, 
CNPJICPF 80.896,19410001.94, mediante protocolo n° 36.802. de 19'08!2022, para fins de LICITAÇÁO,I 
que a empresa/Sr(a) 1LOTECII GESTÃO PUBLICA LTDA, CNPJ/CPF 80,896.19410001-94,1 
ENCONTRA-SE INSCRITO (A) no Cadastro Mobiliário de Contribuintes (CMC) da Prefeitura dol 
Municipio de Maringá em situação NORMAL, conforme os seguintes dados: 

CMCn 	 43.023 
Q'' f'Çrt,a • 

Endereço: R TUPÁ 1643 

Data de Abertura: 	31/10/1989 

Atividade: 	
1
DESENVOLVIMENTO 	E 	LICENCIAMENTO 	DE 

PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS; DESENVOLVIMENTO E 

LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS; CONSULTORIA EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB 

ENCOMENDA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; 

TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE 

HOSPEDAGEM NA INTERNET; PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE 

INFORMAÇÃO NA INTERNET 

'•. ( 	s 	g 

E, para constar, lavrou-se a presente Certidão, que vai por mim devidamente assinada, 

Maringá (PR), segunda-feira, 22 de agosto de 2022 

Ademir Henrique de Arruda 
Coordenador de Serviço de Taxas Mobiliárias 

Certidão válida por 90 (noventa) dias o partir da data de sua expedição 
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Códiao de Autenticidade: Bi CE05235CCA24CBEA29C08D6A6DD784 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA 
Estado do Paraná 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

1' 

Cadastro: 43023 CNPJ/CPF: 80.896.19410001-94 Protocolo Geral: 6403012020 	 2911012020, Concede 

INSCRIÇÃO DE CADASTRO MOBILIÁRIO 

ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA 

LOCALIZAÇÃO 	 Zona / Quadra / Data 
RUA TUPÃ, 1643 	 20 	000 	021 
RECANTO DOS MAGNATAS 

Área Construída Utilizada: 1.441,00 m 2 	 Área de Pátio: 0,00 m 2 	 Cadastro Imobiliário 

Área Total Utilizada: 1.44100 m 2 	 Área de Processamento: 000 m2 	
20041330 

ATIVIDADE 

DESENVOLVIMENTO 	E 	LICENCIAMENTO 	DE 	PROGRAMAS 	DE 	COMPUTADOR 	NÃO-CUSTOMIZÁVEIS; 
DESENVOLVIMENTO 	E 	LICENCIAMENTO 	DE 	PROGRAMAS 	DE 	COMPUTADOR 	CUSTOMIZÁVEIS; 	CONSULTORIA EM 

TECNOLOGIA 	DA 	INFORMAÇÃO; 	DESENVOLVIMENTO 	DE 	PROGRAMAS 	DE 	COMPUTADOR 	SOB 	ENCOMENDA; 

SUPORTE 	TÉCNICO, 	MANUTENÇÃO 	E 	SERVIÇOS 	EM 	TECNOLOGIA 	DA 	INFORMAÇÃO; 	TREINAMENTO 	EM 

DESENVOLVIMENTO 	PROFISSIONAL 	E 	GERENCIAL; 	TRATAMENTO 	DE 	DADOS, 	PROVEDORES 	DE 	SERVIÇOS 	DE 
APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET: PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS 
SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET. 

OBSERVAÇÕES 

INSCRIÇÃO EMITIDA EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO CGSIM N° 51/2019 E LEI FEDERAL N° 13.87412019 - 

DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA E INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO CONTRIBUINTE. ESTA INSCRIÇÃO NÃO 
EXIME DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES CONTIDAS EM LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS DO MUNICÍPIO. 

Expedido em 2911012020 

7/ 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA 	 0 

Estado do Paraná 
uir 	Exercício: 2022 

Situação Cadastral 

Empresa/Autônomo 	 Normal 
Cadastro: 43023 

Nome: ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA 

Endereço: R. TUPÃ, 1643 - 

Bairro: RECANTO DOS MAGNATAS 

Cidade: MARINGÁ - PR 

Data Abertura: 31110189 	 Data Encerramento: 

Número do Alvará: 12870/2020 	 Data Validade Alvará: 

tividade: DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS; 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS; 
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR SOB ENCOMENDA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO; TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; 
TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
NA iNTERNET; PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET. 

Observação do Alvará: 

91/  

i,  

Rei: 250 	Emissão: 03/08/22 	 Pág. 111 
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Consulta Regularidade do Empregador 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 	80.896.194/0001-94, 

Razão Social:ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 

Endereço: 	R TUPA 1643 / JARDIM UNIVERSO / MARINGA / PR / 87060-510 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Val idade: 21/08/2022 a 19/09/2022 

Certificação Número: 2022082100533299052085 

Informação obtida em 22/08/2022 10:42:36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

P1 

https://consulta-crí.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 	 111 
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PODER JUDICIÁRIO 

	 (o) 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 80.896.194/0001-94 
Certidão n°: 16283197/2022 
Expedição: 23/05/2022, às 09:05:17 
Validade: 19/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

- 

	

	inscrito(a) no CNPJ sob o n° 80.896.194/0001-94, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

9/ 

g 
Dúvidas e sugestões: cndttsc.jus.br  
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  03/2022 

DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 72 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 92,  INCISO III DA LEI 8.666/93, DA 

VERACIDADE DOS DOCUMENTOS E DE ME/EPP 

Sr. Pregoeiro do Consórcio Público Intermunicipal 

Pregão Eletrônico n 2  03/2022 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n 2  

80.896.194/0001-94, inscrição Estadual: Isenta, sediada à Rua Tupã, n 2  1.643, Recanto 

dos Magnatas, CEP: 87.060-510, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, fone/fax (44) 

4009 3550, E-mail: juridico@elotech.com.br,  por intermédio de seu representante legal, 

abaixo assinado, o Sr. LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA, brasileiro, casado, diretor de 

operações, inscrito no R.G n 2  8.715.232-4 SESP/PR, CPF n 2  035.470.069-37, DECLARA 

expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 

esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72  da 

Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que 

determina o inciso V do art. 27 da Lei n 2  8.666/93, acrescida pela Lei n 9  9,854/99. 

Rua Tupã, 1643 
Jardim Universo 
CEP 87.060-510 

Maringá/PR 
CNPJ 80896194/0001-94 

etotech.com.br  
4440093550 
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IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

V - No possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitaçào, 

nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8,666, de 21 de junho de 1993. 

VI - As informações e os documentos em papel digitalizados 

apresentados são verdadeiros e autênticos, sob as penas do art. 299 do Código Penal 

Brasileiro. 

Maringá/Paraná, 12 de setembro de 2022. 

Assinado de forma digital 
LEANDRO JOAQUIM por LEANDRO JOAQUIM 
DE 	 DE SOUZA:03547006937 

SOUZA:03547006937 Dados: 202209.12 16:04:31 
-0300 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 
CNPJ n 2  80.896.194/0001-94 

LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA 

DIRETOR DE OPERAÇÕES 

CPF n 2  035.470.069-37 
R.G n 2  8.715.232-4-SESP/PR 

R 	1 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA UDA 

Rua Tipa, 1643 
Recanto dos Magnatas - CEP: 87060-0 

L MAR1NGÁ-PR J 

Rua Tupã, 1643 
Jardim Universo 
CEP87,060-510 

Maringá/PR 

2 	 CNPJ 80.896.194/0001-94 

elotech.corn.br  

4440093550 
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LIVRO N° 81-P 	 FOLHAS 	2O721 

PROCURAÇÃO BASTTEj$JE FAZ: ELOTC 
GESTÃO PÚBLICA LTI 	

JI 
AFAVOR DE LEANRO 

JOAQUIM DE SOUZA NA FORMA ABAIXO 
DECLARADA. 

S A I B A M quantos este Público Instrumento de Procuração bastante virem que, aos 
sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, (07102/2022), neste 
Distrito de Água Boa, Município de Paiçandu, Comarca de Maringá, Estado do Paraná, 
neste Serviço Notarial, compareceu Outorgante: ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA( 
Sociedade Empresária Limitada, inscrita no CNPJ no 80.896.19410001-94, com sede à 
Rua Tupa, n °  1643 em Maringá-PR, CEP 87.060-510, com Contrato Social registrado sob 
NIRE n°41207850023, aos 13107/1989 na Junta Comercial do Paraná - JUCEPAR, com 
a 301  Alteração e Consolidação do Contrato Social registrada sob n° 20217980805, aos 
20/12/2021 pela predita JUCEPAR, e Certidão Simplificada expedida aos 2510112022 
pela predita JUCEPAR, documentos arquivados nestas notas nas folhas n° 4791488, na 
pasta n°  56, de arquivos de Contratos Sociais, neste ato a empresa será representada 
por seu administrador, MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE,rasileiro, maior e 
capaz, empresário, casado, portador da Cédula de Identidade n° 33104464-SSP-PR, 

inscrito no CPF no 708.899.709-63, residente e domiciliado à avenida cerro azul, n° 2649, 
lote g 36, jardim novo horizonte, maringá-PR, CEP 87.010-055, email: não consta, 
reconhecida como a própria e capaz para o ato por mim, Maria de Fatima Dias Midauar, 
Tabeliã, conforme os documentos de identificação supramencionados, nos termos do 
artigo 215, II, do Código Civil Brasileiro, do que dou fé. Então, pela Outorgante me foi dito 
que nomeia e constitui seu bastante procurador: LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA, 
brasileiro, maior e capaz, diretor de operações, casado, portador da Cédula de Identidade 
n° 87152324-SSP-PR, inscrito no CPF n° 035.470.069-37, residente e domiciliado à Rua 
Martin Afonso, n° 1210, Apartamento 402, Jardim Novo Horizonte, Maringá-PR, CEP 
87.010-411, email: não consta; a quem confere: poderes para representar a outorgante 
junto à Prefeituras, Câmaras Municipais e demais entidadeslorgãos públicos e privados e 
para fins de participação em licitações, zelando por interesse da outorgante, 
especialmente os de rubricar toda a documentação e as propostas, emitir declarações, 
apresentar reclamações, impugnações ou recursos, desistir de prazos recursais, assinar 
atas e ofertar lances verbais de preço na sessão, podendo examinar e assinar 
comprovantes e documentos, transigir, receber, agindo, enfim, legalizar o que for preciso 
com a mais absoluta plenitude de poderes, para a prática de todos os atos que 
competirem ao outorgado, como aministrador da sociedade. Podendo ainda assinar e 
firmar Contratos e Aditivos junto a órgãos e entidades públicas Federal, Estadual e 

Municipal. Prazo de validade indeterminado, podendo substabelecer total ou 
parcialmente o presente mandato. A Outorgante se responsabiliza civil e criminalmente 
pelas informações prestadas neste ato, declarando que conferiu e corrigiu os poderes, 

Selo F8øOXnnqtosWM35nXpAxVZD5t Consulte em https//se1o.funarpen.com.br/Consu1tantinua  na Página 2 

RUA SÃO JORGE, 530 - CENTRO - ÁGUA BOA - PARANÁ - CEP 87145-000 
FONES: (44) 3240-1121 13240-1424 
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qualificação do mandatário, prazo, possibilidade ou vedação de substal lecime o' 
todas as demais cláusulas principais e adjacentes do presente, tudo estando onfcm7a 
sua solicitação. O Outorgado ao utilizar o presente deverá se pautar ertpostuiaqo ,  de 
probidade e correção, sendo que a mesma por eventuais faltas na forma previ no 
Código Civil Brasileiro. Será comunicada a Junta Comercial respectiva, em face do 
provimento 4212014 da Corregedoria Nacional de Justiça. Apresentaram-me a Guia de 
Recolhimento ao FUNREJUS sob Número do Documento: 00000000048262670-2/Nosso 
Número: 14000000007766872, no valor de R$ 23,66, vinculado na presente procuração, 
conforme Lei 18.415 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, da qual 
cópia fica arquivada nestas notas em pasta própria. Pela Outorgante me foi dito, 
finalmente, que aceita esta procuração em todos os seus expressos termos, tal qual se 
acha redigida. Assim o disse e dou fé. A pedido, lavrei-lhe a presente procuração que, 
depois de lida e achada em tudo conforme outorga. Consulta à Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens relativo ao CNPJ 80.896.194/0001-94, HASH N° 
aac7.9daa.a4ef.5b61 .42fc.2e7c.ddd3.68bd.f2cf.f002; CPF 035.470.069-37, HASH N° 
97af.7090.1912.5224.86de.8f7d.bld8.a077,6b6b.45aa. Eu, (a), Maria de Fatima Dias 

Midauar, Tabeliã a fiz digitar e dou fé. Ato registrado no livro PROTOCOLO GERAL 14, 
sob n° 118. Emolumentos: R$94,62(VRC 384,62), Funrejus: R$2366, Selo: R$2,04, 
Outorgante/Outorgado AdiciQnal: Nincide, FUNDEP: R$4,73, ISSQN: R$2,87. Total: 
R$127,91. Selo Digital N° F800Xrn1'qtoWe35nXhtKVZD5. Água Boa-PR, 07 de fevereiro 
de 2022. (aa.) MARCO AURÉLIO CASTAVDO ANtRDE administrador. Maria de 
Fatima Dias Midauar, Tabejj. Nadamais. Øonfj(com'o original e dou fé. Trasladada 
na mesma data. Eu, /7/ \ / Tbeflã, conferi, subscrevo, dato e assino em 
público e raso. 

_______ Verdde 
Água Boa-Pl, 7 defev,éreiro de 20 

)J 	 ,F U N A R P E N saem 
Maria de Fatima Dias 1 ' id u  

Tabeliã 
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MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 	 /. 

Rua Otto Macedo, 629 - Moreira Sales - PR. - CEP: 87370-000 
CNPJ N. 76.217.02510001-03 - Fone (044)3532 8100— Fax(044) 3532 8117 

www.moreirasales.l)r.gov.br  
E-mail: prefei 1 ti Ia(l.rhorei ra'aIes. pr.gov  .hr 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Moreira Sales, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.217.025/0001-03, com sede à Rua 

Otto Macedo, n.D 629, Centro, na cidade de Moreira Sales - Paraná, neste ato 

representada peio Prefeito Municipal o Sr. Rafael Brito do Prado, inscrito no CPF n 

049.334.159-51, R.G n 2  8.386.563-6, atesta para os devidos fins e efeitos que, a 

empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n2  80.896.194/0001-94, 

Inscrição Estadual: isenta, com sede à Rua Tupã, n 2  1.643, Recanto dos Magnatas, CEP: 

87.060-510, na cidade de Maringá - Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail: 

juridico@elotechcom.br,  que vem prestando serviços através do Contrato de 

Prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento, suporte técnico 

especializado e manutenção de sistemas de informática integrados de Gestão Pública 

via Web para a Prefeitura Municipal de Moreira Sales/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, 

implantação, treinamento e manutenção na Prefeitura Municipal de Moreira Sales/PR 

de sistemas de Gestão Pública via Web conforme edital n 9  050/2021, através do 

objeto: "Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenciamento 

de Software de Sistema Integrado de Gestão Pública e suporte técnico, inclusive com 

a prestação de serviços de instalação, configuração, conversão de dados e 

treinamento aos servidores incluindo o fornecimento para a Câmara de Vereadores e 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos atendendo aos critérios do Sistema 

Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle 

(SIAFIC). Sistemas: Contabilidade Pública; Planejamento Orçamentário; Tesouraria 

Municipal; Portal da Transparência; Atendimento ao Tribunal de Contas Estadual; 

Compras e Licitações; Controle de Frotas; Controle de Obras; Controle Interno; 

Protocolo; Patrimônio; Almoxarifado; Tributação Municipal; Portal do Contribuinte; 

Aplicativo de Acesso ao Cidadão; Nota Fiscal Eletrônica; Recursos Humanos e Folha 

de Pagamento; Portal do Servidor; Ponto Eletrônico; Provimento de Data Center 

(Hospedagem, Processamento, Segurança e Backup); Serviços de instalação, 

migração de dados, implantação, conversão, treinamento, customização." 

Declaramos que os serviços acima avençados vem sendo prestados 

satisfatoriamente conforme disposto no contrato n. 2  256/2021, ID n 2  3773/2021 

desde a data de 29/10/2021. 

RAFAEL BRITO DO 	A11i1.d. d. 1`. digital por 

PRADO:0493341 595 
RAFAELBRITO
PRAM.0493341 5951 

1 	 Dados: 2022.03.0900:33:24 0300' 



MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Otto Macedo, 629 — Moreira Sales — PR. — CEP: 87370-000 
CNPJ N. 76.217.02510001-03 — Fone (044)3532 8100 - Fax(044) 3532 8117 

www.moreirasales.pr.gov.br  
E-mail: re íi i iiiac lrorei rasales. p r.gov  .1)1' 

Íp/Q\  

(F f\O 

Moreira Sales, 08 de março de 2022 

RAFAEL BRITO DO 	
d,uI w RAFAEL BASTO DOPP,A000493545 595' 

PRADO:0493341 5951 	
Oados: 2022 03 09 08:3154 -03'00 

RAFAEL BRITO DO PRADO 

CPF: 049.334.159-51 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES 
Secretaria Municipal de Administração 

UM_ 	Rua Olivio Gabriel de Oliveira, Centro, Doutor Ulysses - PR, CEP 83.590-000 
TELEFONE (41) 3664-1165 -(41) 3664-1214 

Ste: www.doutoruIsses.pr.gov.hr  
E-mail: admdnssgmail com 

 Gf   
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES, Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nQ 95.422.91110001-13, com 
sede na Rua Olívio Gabriel de Oliveira, 10, Centro - Paço Municipal - neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Administração, senhora VANI 
FELEX DA SILVA, portadora do RG n° 8.431.760-8 SSPFR e inscrito no CPF 
sob o n° 043751 .439-08, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa 
ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, com sede á Rua Tupã, 1.643, Recanto 
dos Magnatas, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob 
n° 80.896.19410001-94, e com inscrição Estadual Isenta, que vem, através do 
contrato n° 00412021, celebrado em 26102/2021, prestado serviços através de 
Prestação dos serviços de Implantação e manutenção de um sistema integrado 
de gestão municipal, em tecnologia web, incluindo provimento de Data Center 
em nuvem (hospedagem, processamento, segurança e backup), com acesso 
ilimitado de usuários para atendimento das necessidades da Prefeitura 
Municipal de Doutor Ulysses, contendo os sistemas descritos abaixo: 

Contabilidade Pública, 	Planejamento Orçamentário, Tesouraria 
Municipal, Atendimento ao TCE-PR, Tributação Municipal, Compras Licitações 
e Contratos, Controle de Protocolo, Controle de Frotas, Controle de 
Almoxarifado, Controle de Património, Controle de Obras Públicas, Controle 
Interno, Recursos Humanos e Folha de Pagamento (E-Social: Comunicação 
Eletrônica; Adequações; Ponto Eletrônico e Portal da Transparência. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e 
ótimo desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais 
assumidos e que estão em conformidade com as normas do Tribunal de 
Contas do Paraná. 

Doutor Ulysses, 17 de maio de 2021 

VanjFejex 
Sec. Mun, AdminisI ração  

Dec. 000112021 

MUNICÍPIO DE DOUTÔR ULYSSES- PR 
VANI FELEX DA SILVA 

Secretária Municipal de Administração 
Decreto Municipal n° 00112021 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂNGULO 

Fones (44) 3256-1133 1(44) 99738-0180 

Av. Valério Osmar Estevão, 72-CEP 86755-000 - Ângulo - Paraná 

CNPJ 95.642.28610001-15 
	

/\CIP/N 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
	 r) r\o- 

\?ej ç/ 

A Prefeitura Municipal de Ângulo, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob n° 95.642.286/0001-15, com sede à Avenida 

Valério Osmar Estêvão, n. 2  72, Centro, na cidade de Ângulo - Paraná, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Rogério Aparecido Bernardo, inscrito no 

CPF n 9  030.592.259-90, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH 

GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n2  80.896.194/0001-94, Inscrição Estadual: 

Isenta, com sede à Rua Tupã, n 2  1.643, Recanto dos Magnatas, CEP: 87.060-510, na 

cidade de Maringá - Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail: Iuridico@elotech.com.br,  

vem prestando serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de Implantação, 

conversão, treinamento, suporte técnico especializado e manutenção de sistemas de 

informática integrados de Gestão Pública desenvolvido em ambiente nativo Web e 

utilização via navegadores (browsers) com provimento de Data Center para a 

Prefeitura Municipal de Ângulo/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, 

implantação, treinamento e manutenção na Prefeitura Municipal de Ângulo/PR de 

Sistemas de Gestão Pública através do objeto: "Contratação de empresa especializada 
em software de Gestão Pública, compreendendo instalação, configuração, conversão 
de dados e treinamento com acesso ilimitado de usuários para utilização da 

Prefeitura Municipal. Sistemas: Contabilidade Pública; Planejamento Municipal (PIPA, 

IDO e LOA); Tesouraria; Prestação de Contas ao TCE/PR; Tributação Municipal; 

Tributos Web; Frotas; Controle Interno; Controle de Processos; Compras e Licitação; 

Recursos Humanos e Folha de Pagamento; Almoxarifado; Patrimônio; Portal 

Transparência; Holerite Web; Controle de Obras; ISS - Nota Fiscal Eletrônica, 

Conversão e Treinamento." 

Declaramos que os serviços acima avençados vêm sendo prestados 

satisfatoriamente conforme disposto no contrato n. 2  10/2018 e seus aditivos desde 

15/02/2018. 

Declaramos que os Sistemas de Gestão Pública utilizados atualmente são 

desenvolvidos em ambiente nativo Web, sendo utilizados via navegadores (browsers) 

com provimento de Data Center, cumprindo com todos os ditames legais e prestação 

de contas aos órgãos de fiscalização. 

guio, 08 de marççle 2022 

RLØ APAÇ21DO BNARDO 

CPF:0'0. 592.3S-90 

PREFEITOMtÍNICIPAL 
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BOCAIUVA DO SUL 
PREFEiTURA 	MUNICIPAL 

7 
(-L3 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.105.592.0001-78, com sede à Rua Carlos Alberto Ribeiro, n. 2  21, 

Centro, na cidade de Bocaiúva do Sul - Paraná, neste ato representada pelo Secretário Municipal 

de Administração o Sr. Luiz Antonio Poili, inscrito no CPF n 9  047.558.419-84, atesta para os devidos 

fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n 2  

80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Tupã, n 9  1.643, Recanto dos 

Magnatas, CEP: 87.060-510, na cidade de Maringá - Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail: 

iqidico@elotecjçom .br,  vem prestando serviços de Implantação, conversão, treinamento, suporte 

técnico especializado e manutenção de sistemas de informática integrados de Gestão Pública Web 

com acesso via navegadores (browsers), hospedado em Data Center para a Prefeitura Municipal de 

Bocaiúva do Sul/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, implantação, 

treinamento, manutenção e suporte técnico especializado na Prefeitura Municipal de Bocaiúva do 

Sul/PR de sistemas de Gestão Pública Web conforme edital de Pregão Eletrônico nQ 97/2021, através 

do objeto: "Contratação de empresa especializada para implantação e manutenção de Sistema 

Integrado de Gestão Pública, incluindo os serviços de atualização, suporte técnico e treinamento, 

para atender as necessidades da administração da Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul, 

conforme especificações constantes no edital e seus anexos. Sistemas: Contabilidade Pública; 

Planejamento Orçamentário; Tesouraria Municipal; Atendimento ao TCE/PR; Custos; Tributação 

Municipal; Portal do Contribuinte; ITBI Online; Nota Fiscal Eletrônica; Alvará Online; Compras e 

Licitações; Controle de Protocolo; Controle de Frotas; Fiscalização; Controle de Almoxarifado; 

Controle de Património; Obras; Controle Interno; Controle de Cemitério Web; Controle de 

Processos Judiciais; Recursos Humanos e Folha de Pagamento; Ponto Eletrônico; Portal do 

Servidor; Portal da Transparência; Assistência Social; Saúde Municipal; Aplicativo de Acesso ao 

Cidadão; Provimento de Data Center (hospedagem, processamento, segurança e backup); Horas 

Técnicas pós implantação e treinamento; Implantação (Migração de dados, Parametrização, 

Configuração, Treinamento, Assistência Técnica." 

Declaramos que os serviços acima avençados vem sendo prestados satisfatoriamente 

conforme disposto no contrato n 2  01/2022 desde a data de 03/01/2022. 

Bocaiúva do Sul, d8 0e março de 2922- 

( 	
LuiíÁntonio Polli 	Se 0  ç °  

Secretário Municipal de Administração 

Rua Carlos Alberto Ribeiro, 0 21, Centro - CEP 83450-000 / CNPJ: 76.105392/0001-78 / Fone: (41) 3675-3950 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES - E-mail: ficítacao@bocaíuvadosul.pr.gov.br1  Fone: (41)3675-3970 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.175.884/0001-87, com sede à Avenida Visconde de Taunay, n. 2  

950, Centro, na cidade de Ponta Grossa - Paraná, neste ato representada pelo Secretário de Fazenda 

o Sr. Cláudio Grokoviski, inscrito no CPF sob n. 2  825,205.349-15, atesta para os devidos fins e efeitos 

que, a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n 2  80.896.194/0001-94, Inscrição 

Estadual: Isenta, com sede à Rua Tupã, n 2  1.643, Recanto dos Magnatas, CEP: 87.060-510, na cidade 

de Maringá - Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail: Iuridico@elotech.com.br,  vem prestando 

serviços através de Contrato de Prestação dos serviços de Implantação, conversão, treinamento, 

suporte técnico especializado e manutenção de sistemas de informática integrados de Gestão Pública 

para a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa/PR, secretarias e autarquias. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, implantação, 

treinamento e manutenção na Prefeitura Municipal de Ponta Grossa/PR de Sistemas de Gestão 

Pública através do objeto: "Contratação de serviços de informatização das Secretarias de 
Administração e de Gestão Financeira do Município de Ponta Grossa, através da compra de licença 
de uso perpétua dos sistemas licitados e específicos para Gestão Pública Municipal, com serviços de 
conversão, implantação, parametrização, treinamento, manutenção, suporte técnico e atualização 
dos sistemas, possuindo acesso ilimitado de usuários, ainda compreendendo a manutenção de dois 
funcionários (técnicos residentes) presentes no Paço Municipal para suporte e serviços de 
treinamento, quando houver atualizações do sistema, atendimento ao usuário e atualização 
permanente, mantendo-os tecnologicamente atualizados e em conformidade com a legislação 
vigente, sendo disponibilizados os módulos/serviços de: Gestão Contábil; Gestão Orçamentária; 
Tesouraria; Gestão de Compras e Licitações; Gestão de Frotas e veículos; Portal da Transparência; 
Controle de Obras; Gestão de Patrimônio; Protocolo e controle de processos; Alvará On Line, 
Processos Judiciais (Peticionamento eletrônico); Prestação de Contas; Gestão Tributária; Gestão de 
ISSQN e Nota Fiscal Eletrônica; Aplicativo mobile cidadão; Gestão de Almoxarifado e controle de 
estoque; Gestão de ITBI On Line; Controle interno, serviços de horas técnicas de desenvolvimento e 
assessoramento." 

Declaramos que os serviços acima avençados vêm sendo prestados satisfatoriamente nos 

termos do contrato n. 2  313/2021. 

Declaramos que alguns módulos do Sistemas de Gestão Pública utilizados atualmente são 

desenvolvidos em ambiente nativo Web, sendo utilizados via navegadores (browsers) com 

provimento de Data Center, cumprindo com todos os ditames legais e prestação de contas aos órgãos 

de fiscalização. 

Ponta Grossa, 08 de março de 2022 

Assinado de forma digital por 
CLAUDIO 	 CLAUDIO 

GROKOVISKI:825205349 15 GROKOVISKI:8252053491 5 
Dados: 2022.03.1011:48:28-0300 

Cláudio Grokoviski 
CPF: 825.205.349-15 

Secretário Municipal de Fazenda 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES 
Secretaria Municipal de Administração 

ta£ 	Ru Olívio Gabriel de Oliveira, Centro, Doutor Ulysses - PR, CEP. 83.590-000 	

(

RaÇIp'\ 

TELEFONE (41) 3664-1165 - (41) 3S64-1214 
Site ww.douturulsses.prgo'.br 	 .( 

E-mail: adrnd 	sesgmail com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES, Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob no 95.422.91110001-13, com 
sede na Rua Olívio Gabriel de Oliveira, 10, Centro - Paço Municipal - neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Administração, senhora VANI 
FELEX DA SILVA, portadora do RG n° 8.431.760-8 SSPPR e inscrito no CPF 
sob o n° 043.751 .439-08, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa 
ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, com sede á Rua Tupã, 1.643, Recanto 
dos Magnatas, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob 
n° 80.896.194/0001-94, e com inscrição Estadual Isenta, que vem, através do 
contrato ri °  00412021, celebrado em 2610212021, prestado serviços através de 
Prestação dos serviços de Implantação e manutenção de um sistema integrado 
de gestão municipal, em tecnologia web, incluindo provimento de Data Center 
em nuvem (hospedagem, processamento, segurança e backup), com acesso 
ilimitado de usuários para atendimento das necessidades da Prefeitura 
Municipal de Doutor Ulysses, contendo os sistemas descritos abaixo: 

Contabilidade Pública, 	Planejamento Orçamentário, Tesouraria 
Municipal, Atendimento ao TCE-PR, Tributação Municipal, Compras Licitações 
e Contratos, Controle de Protocolo, Controle de Frotas, Controle de 
Almoxarifado, Controle de Patrimônio, Controle de Obras Públicas, Controle 
Interno, Recursos Humanos e Folha de Pagamento (E-Social: Comunicação 
Eletrônica; Adequações; Ponto Eletrônico e Portal da Transparência. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e 
ótimo desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais 
assumidos e que estão em conformidade com as normas do Tribunal de 
Contas do Paraná. 

Doutor Ulysses, 17 de maio de 2021 

í 	Vanj  Felex Sec. Mu. Adrninis tração  •\ / 
y 	 Dec. 000110 

MUNICÍPIO DE DOUTÕR ULYSSES- PR 
VANI FELEX DA SILVA 

Secretária Municipal de Administração 
Decreto Municipal n° 00112021 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Ne, v, 
A Prefeitura do Município de Barbosa Ferra,., ESTADO DO PARANÁ. 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 76.950.0621000 1 -26. 

com  sede á Avenida Presidente Kenecldv. n.° 363. Centro. na cidzidc de Barbosa Ferra, 

- Paraná. neste ato representada pelo(a) Pregoeiro Municipal. o Sr(a. Maiheus Faria 

Braga. atesta para os devidos fins e efcit que. a empresa ELOTECH CESTA() 

PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n 80.96.I941000I-94. Inscrição Estadual: Isema. 

o com sede á Rua Professor Giainpero Monacci. n° 14. Jardim Noo Horizonte. na  cidade 

de Maringá - Paraná. que X em prestando serviços através do Contrato de Prestação dos 

serviços de Implantação. conversio. treinamento. suporte técnico e manutenço de um 

sistema de informática integrado de (ieSlàO Pública para a Prefeitura Municipal de 

Barbosa Ferraz; PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA. promoveu a imp1anta5o 

e manutenção na Prefeitura Municipal de Barbosa FerrazíPR. através do objeto: 

"Contrataçáu de empresa desenohedora de Software para a informatização da 

Administraçio Pública Municipal através de locação dos sistemas abaixo 

relacionados, específicos para Gestão Pública, com instalação,  implantação e 

treinamento dos funcionários. alterações legais. manutenções corretivas, conversão 

de dados e adequações dos softwares para atendimento de exigências legais e 

necessidades especificas da órgão licitante. Sistemas: Contabilidade Pública; 

Tesouraria; Orçamento; Informações Gerenciais TCE/PR (SIM/AM - SIM/AP); 

Recursos Humanos e Folha de Pagamento (E-Social - Comunicação Eletrônica: E- 

social - Adequação; L -Social - Atflahiiaçau (a&1as11aI E-utiaJ 	Rgbtru 

Segurança Medicina do Trabalho - SMT); ilolerite WEB; Compras e Licitações; 

Patriniônio; Almoxarifado; Portal Transparência: Controle Interno; Tribula ção 

Municipal; Controle de Obras; Frotas: Protocolo." e vem prestando os ser iços 

acima avençados con!brme disposto no contraio n.o  36/2018 e seus aditivos, desde a 

data de 080h 2018 a03 0 5 202U. 

)lv. PresWente ?cnne4363 - Fane (44) 3275-1563 - 'F (44)32752100- cep:86.960-000 - Barbosa 9envZ. - 
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Atesutmos que os serviços são reIII/1dos primando pela qualidade e otimo 

desempenho. honrando assim os prazos e compromissos contratuais assuniidos e que 	
ei 

estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Param. Ressaltamos 

ainda que nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TC 

Barbosa Ferraz. 13 de agosto de 2019. 

}AtIAMENTO DE LICITAÇÀO 
onefFac 3V521O%75417i. Rjmajfl 
íétacbarbosaferraz.pr.goj.br  
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MUNICÍPIO DE CAMBARÁ 
Pio- 

CNPJ 75.442.756/0001-90 	
( 	ti 

ESTADO DO PARANÁ 

www.carnbara.pr.gov.br 	 o 
A. Brasil, 1229— Cambará-PR - 86390-000 —(43) 3532-8800 L4j 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura do Município de Cambará, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 75.442.756/0001-90, com 
sede á Avenida Brasil. n.° 1.082, Centro, na cidade de Cambará - Paraná, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração, o Sr. Francisco Hideo 
Kurihayashi Junior, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH 
GESTÃO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 80.896.19410001-94, Inscrição 
Estadual: Isenta, com sede à Rua Professor Giampero Monacci, n° 14, Jardim Novo 
Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, que vem prestando serviços através do 
Contrato de Prestação dos serviços de Implantação, conversão, treinamento, suporte 
técnico e manutenção de um sistema de informática integrado de Gestão Pública para a 
Prefeitura Municipal de Cambará/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LT1)A, promoveu a implantação 
e manutenção na Prefeitura Municipal de Cambará/PR, através do objeto: 
"Contratação de empresa especializada em software de Gestão Pública Integrado 
para fornecimento de licenças de uso (locação), migração de dados, implantação, 
treinamento, serviços, manutenção e suporte técnico, com pleno atendimento à lei 
4.320164, à lei de Responsabilidade Fiscal, NBCASP e as normativas do TCE/PR. 
Módulos: Contabilidade; Orçamento - PPA, LDO e LOA; Tesouraria; Prestação de 
Contas ao TCE/PR (SIM/AM - SIMIAP - Informações Gerenciais); Tributação 
Municipal; Tributos WEB; Frotas; Controle Interno; Controle de Processos; 
Compras e Licitações; Folha de Pagamento (E-Social - Comunicação Eletrônica; 
E-Social - Adequação; E-Social - Atualização Cadastral; E-Social - Registro de 
Segurança Medicina do Trabalho - SMT); Holerite WEB; Almoxarifado; 
Patrimônio; Portal Transparência; Emissão de Nota Fiscal Eletrônica; Obras; 
Alvará Online; Controle do Cemitério; Assistência Social.", e vem prestando os 
serviços acima avençados conforme disposto no contrato n. °  53/2018 e seus aditivos, 
desde a data de 23/05/2018 a 23/05/2020. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 
desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que 
estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos 
ainda que nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

Cambará. 16 de agosto de 2019. 
$Cl.00w P.è 

6 P. ZO 

Francisco Hideo KuribayaIti-Júni 
Secretário Municipal de Administra 



Câmara Municipal 
Campina Grande do Sul 

	

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 	 \O 

A Câmara Municipal de Campina Grande do Sul, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 
02.185.870/0001-08, com sede à Praça Bento Munhoz da Rocha Neto, n. °  34, 
Centro, na cidade de Campina Grande do Sul - Paraná, atesta para os devidos 
fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua 
Professor Giampero Monacci, n° 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de 
Maringá - Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail: comercial@elotech.com.br,  
que vem prestando serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de 
Implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e manutenção de um 
sistema de informática integrado de Gestão Pública para a Câmara Municipal 
de Campina Grande do Sul/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, venceu o Pregão 
9/2017, com o objeto: "Contratação de empresa para prestação dos 
serviços de migração, conversão, implantação, manutenção e 
treinamento em sistema de informática para Gestão Pública, com 
execução em ambiente Windows, nos módulos integrados de 
Contabilidade Pública, Orçamento, Tesouraria, Compras e Licitações, 
Folha de Pagamento (RH), Patrimônio, Protocolo, Frotas, Geração do 
SIMAM e SIAP e Portal Transparência, contemplando a devida 
Implantação e funcionamento simultâneo dos módulos e disponibilização 
de ponto de acesso em 10 estações de trabalho, bem manutenção e 
atualização dos recursos e parâmetros do sistema. Detalhes conforme 
anexos. Por período de 12 meses." Originando o contato 7/2017 junto a este 
órgão, estando vigente até a presente data. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos 
apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 
fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 
comercialmente, até a presente data. 

Campina Grande 	24 de janeiro de 2020. 

'qbiel Leonardo Nogueira Pinto 
- Oficial Administrativo 

Câmara Municipal de Campina Grande do Sul - PR 

Praça Bento Munhoz da Rocha Neto, 34 - Cep: 83.430-000 Fone (41) 3676-1 077 www.camaracampina.pr.gov.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL 	7-ÇiT70  
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento / 
Setor de Compras e Licitações 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Pregão n o . 11712017. 
Processo n°. 29412017. 

A Prefeitura do Município de Campina Grande do Sul, ESTADO DO PARANÁ, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.105.600/0001-86, com 
sede na Praça Bento Munhoz da Rocha Neto, n,° 30, Centro, na cidade de Campina Grande do 

Sul - Paraná, neste ato representada pelo Pregoeiro, o Sr(a). Rafael Carlos Berleze, atesta 

para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no 

CNPJ n° 80.896.19410001 -94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede á Rua Professor Giampero 
Monacci, n° 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, que vem prestando 
serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de Implantação e manutenção de um 
sistema de informática integrado de gestão pública para a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande do Sul/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a implantação e 
manutenção na Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul/PR, através do objeto: 
"Contratação de empresa especializada para implantação, conversão de dados, 

treinamento, manutenção, suporte técnico e fornecimento de licença de uso de sistema 

de informação de Gestão Pública contemplando os seguintes módulos/softwares: 

Contabilidade Pública; Planejamento (PIPA, LDO e LOA); Tesouraria; Prestação de 

Contas ao TCE1PR (SIM/AM); Recursos Humanos e Folha de Pagamento (E-Social); 

Tributação Municipal; Controle de Processos; Compras e Licitações; Holerite WEB; 

Controle de Frotas; Almoxarifado; Patrimônio; Portal Transparência; Obras; Controle 

Interno; Cemitério; ISS - Nota Fiscal Eletrônica; Alvará Online; Tributos WEB.", e vem 
prestando os serviços acima avençados conforme disposto no contrato n.° 117/2017 e seus 
aditivos, desde a data de 07/11/2017 com previsão de término na data 07/1112019. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 
desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que estão 

em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos ainda que 
nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

P7 
6. 1 O56OO/OQO 1 -8õ 

MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE DO SUL 

Aç.s, 9ENltj MUNHOZ DA ROCHA, 30 
CENTRO - CEP 83430.000 

L 

Praça Bento Munhoz da Rocha, 30— centro - Tel/Fax: (41) 3676-8000 - CEP: 83430-000 
www.pmgs.pr.gov.br  - Campina Grande do Sul Paraná 

CAMPNA GRANDE D0 SUL PR j 

Campina Grande do Sul, 08 de março 

Rafael Carlos Berleze 
PREGOEIRO 

de 2019. 

1 
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MUNICÍPIO DE CONTENDA 	

\\ 

ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Contenda, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.105.519/0001-04, com sede à Rua Maria do Carmo 
Cordeiro Santos, n.° 74, Barracão, Centro, na cidade de Contenda - Paraná, neste ato representada 
por seu Prefeito, o Sr. CARLOS EUGÊNIO STABACH, inscrito no RG n° 995.989, CPF n° 
808.447.409-00 3  atesta para os devidos fins e efeitos, a pedido interessada, que a empresa 
ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n o  80.896.194/0001-94, com sede à 
Rua Professor Giampero Monacci, n° 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, 
telefone (44) 4009 3550, E-mail: comercial@elotech.com.br,  que vem prestando serviços de 
Implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e manutenção de um sistema de informática 
integrado de Gestão Pública através do Contrato de Prestação dos serviços n.° 067/2019, oriundo do 
processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico n° 047/2019, para a Prefeitura Municipal de 
Contenda - Paraná, promoveu a conversão/migração da base de dados, implantação, treinamento e 
manutenção na Prefeitura Municipal de Contenda/PR, através do objeto: "Contratação de empresa 
especializada para fornecimento de licenciamento de uso de programas de informática e 
suporte técnico operacional, para utilização no Poder Executivo Municipal - 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, incluindo os seguintes sistemas: Contabilidade 
Pública, Orçamento Anual, Plano Plurianual, Controle Patrimonial, Licitações e Compras, 

Controle Interno, Controle de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Controle de Frotas, 
Portal da Transparência, Tramitação de Processos e Protocolo, Tributação e Dívida Ativa, 
Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Alvará de Construção e Habite-se, Controle de Isenção de 
IPTU, Modulo de Controle do Simples Nacional, Declaração Eletrônica de Serviços de 
Instituições Financeiras, Modulo REDESIM, Portal do Contribuinte, Serviço de hospedagem 
das aplicações em nuvem e suporte técnico operacional, PARA UTILIZAÇÃO NO 
EXECUTIVO MUNICIPAL.", e vem prestando os serviços acima avençados conforme disposto 
no contrato n. °  067/2019 e seus aditivos, desde a data de 10/10/2019. 

Atestamos ainda que os softwares da empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA 
sucederam os softwares da empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA que eram utilizados por 
esta Municipalidade, sendo que para tanto promoveram a regular e completa conversão e migração 
da base de dados de todos os softwares anteriormente utilizados. 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 
Contenda, 30 de setembro de 2020. 

CARLOS EUÊNI9( STABACH 
Prefeito'Muíiicipal 



• 	. Prefeitura Municipal de Florestópolis 
Lei u" 790 de 14/77/7951 - CNPJ 75.84549510001-59 

(FL/Í2 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura do Município de Florestópofis, ESTADO DO PARANÁ 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n 75.845.495/0001-
59. com  sede à Rua Santo Inácio, n.° 161, Centro, na cidade de Florestôpolis 
Paraná, neste ato representada pelo(a) Prefeito Municipal, o Sr. Nelson Correia 
Júnior, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO 
PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: 
Isenta, com sede à Rua Professor Giampero Monacci, n° 14, Jardim Novo Horizonte, 
na cidade de Maringá - Paraná, que vem prestando serviços através do Contrato de 
Prestação dos serviços de Implantação e manutenção de um sistema de informática 
integrado de Gestão Pública para a Prefeitura Municipal de FlorestópolislPR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a implantação e 
manutenção na Prefeitura Municipal de FlorestópolistPR, através do objeto: 
"Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistemas de 
informática integrados e com acesso ilimitado de usuários para Gestão Pública 
Municipal incluindo serviços de conversão de dados, implantação, 
treinamento, manutenção, suporte técnico e acompanhamento operacional dos 
seguintes sistemas: Contabilidade Pública. Orçamento e Execução (PIPA, LDO 
e LOA), Tesouraria, Gestão Fiscal (LRF), Sistema de Prestação de Contas ao 
TCE/PR - SIM/AM, Património Municipal, Gerenciamento de Almoxarifado, 
Controle de Obras, Recursos Humanos e Folha de Pagamento (E-Social), 
Holerite WEB, Compras e Licitações, Tributação Municipal, Tributos WEB, 
Frotas, Portal da Transparência, Protocolo, Controle de Processos WEB 
Controle Interno, Nota Fiscal Eletrônica, Serviços de Hospedagem e 
Provimento de Data Center" e vem prestando os serviços acima avençados 
conforme disposto no contrato n.° 22412018, desde a data de 2111212018 a 
2011212019. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 
desempenho, através de equipe técnica e aparelhamento capazes de atender, 
perfeitamente, o objeto do contrato, honrando assim os prazos e compromissos 
contratuais assumidos e que estão em conformidade com as normas do Tribunal de 
Contas do Paraná. Ressaltamos ainda que nossa Entidade se encontra em dia com 
a agenda de obrigações do TCE/PR. 

Florestópolis, 09 de maio de 2019. 
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PREFEITO MUICI"L DE FLORESTÕPOLIS 
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IMBAU 
GOVERNO MUCtPA 	

\ 	(D 	} 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBAÚ 

ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Imbaú, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob n o  01.613.770/0001 -72, com sede à Rua 

Francisco Siqueira Kortz, n. °  469, na cidade de lmbaú - Paraná, neste ato 

representada pela Secretária de Administração - Sra. Thaís Cristina Urbano, inscrito 

no RG n° 5.205.154-1, CPF n° 882.956.059-68, atesta para os devidos fins e efeitos 
que, a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 

80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Professor Giampero 

Monacci. n° 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, telefone (44) 

4009 3550, E-mail: comercial(eIotech.com.br , que vem prestando serviços de 

Implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e manutenção de um sistema de 

informática integrado de Gestão Pública através do Contrato de Prestação dos 

serviços n.° 117/2019, para a Prefeitura Municipal de lmbaú - Paraná. 
Atestamos que a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a 

conversão/migração da base de dados, implantação, treinamento e manutenção na 

Prefeitura Municipal de lmbaú/PR, através do objeto: "Locação de Software: 
Licenciamento dos Sistemas de Contabilidade Pública e Patrimônio - físico e 

contábil, Recursos Humanos, Licitação e Compras, Tributação, Controle da 
Frota, Nota fiscal eletrônica, Portal da Transparência, Controle Interno e 
Tramitação de Processos e Protocolo, suporte técnico especializado presencial 
deverá ser com quatro visitas mensais in loco. O suporte técnico virtual deverá 
ser feito por telefone, internet ou e-mail. Atendimentos por telefone deverão ter 
prioridade no "Suporte Técnico"" e vem prestando os serviços acima avençados 

conforme disposto no contrato n.° 117/2019 e seus aditivos, desde a data de 
06/1112019. 

Atestamos ainda que os softwares da empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA 
sucederam os softwares da empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA que eram 

utilizados por esta Municipalidade, sendo que para tanto promoveram a regular e 

completa conversão e migração da base de dados de todos os softwares 
anteriormente utilizados, dentre eles os de Contabilidade Pública; Compras, Licitações 
e Contratos. 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

Imbaú, 01 de outubro de 2020. 

i! 1 

TÁÍS CRISTINA URBANO 
	Thais Cristina Urbano 

Secretaria de Administração 
	ecretana de Administração 

 9111`~ 

RUA FRANCiSCO SIQUEIRA KORTEZ, 471 - FONE/FAX: 42 3278-8100 - BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO 

CEP: 84250-000-- CNPW 01.613.77010001-72-- IMBAÚ - PARANÁ 



CÂMARA MUNICIPAL EROTIDES MANOEL DE MATOS 
Estado do Paraná 

CNPJ: 80.889.22310001-90 
Avenida Paraná, 480 - Centro - Fone 0xx44-3573-1042/3573-1775- Iretama - Paraná. 

E-MAIL: contabiIidadeccamarairetama.pr.gov.br  Site: www.camarairetama.pr.gov.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 
	7$/O \  

A Câmara Municipal de Erotides Manoel de Matos, Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 80.889,223/0001-90, com sede 
à Avenida Paraná, n.° 480, Centro, na cidade de Iretama - Paraná, neste ato 
representada por seu Presidente, o Senhor Pedro Donizeti Spedo, portador da Carteira de 
Identidade RG n° 3.882.921-1-SSP/PR e inscrito no CPFIMF sob o n° 424.331.429-20, 
atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à 
Rua Tupã, n° 1.643, Recanto dos Magnatas, CEP: 87.060-510, na cidade de Maringá - 
Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail: comercial(elotech.com ,br, que vem prestando 
serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de Implantação, conversão, 
treinamento, suporte técnico especializado e manutenção de sistemas de informática 
integrados de Gestão Pública para a Câmara Municipal Erotides Manoel de Matos !PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, 
implantação, treinamento e manutenção na Câmara Municipal, através do objeto: 
"Contratação de empresa desenvolvedora de software para prestação dos serviços 
de implantação, conversão, manutenção e treinamento de sistema de informática 
integrado de gestão pública contemplando os seguintes módulos: Contabilidade 
Pública; Orçamento - PPA, LIDO e LOA; Tesouraria; Atendimento ao Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná; Frotas; Compras e Licitações; Recursos Humanos e 
Folha de Pagamento; Patrimônio; Portal Transparência; Controle Interno." E vem 
prestando os serviços conforme disposto no Contrato n°001/2018 e seus aditivos desde a 
data de 01/05/2018 a 30/04/2021. 

Atestamos ainda que, a empresa Elotech Gestão Pública Ltda, CNPJ n° 
80.896.194/0001-94 presta os serviços de Hospedagem em Nuvem conforme Contrato n° 

- 	003/2020 desde a data de 09/09/2020. 
Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 

desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que 
estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná, Ressaltamos 
ainda que, nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

Iretama, 09 de abril de 2021. 

PEDRO DONIZETI SPEDO 
R.G n° 3882.921-1-SSP/PR 
CPF/MF n° 424.331.429-20 

Presidente da Câmara Municipal 
Biênio 2021/2022 



ESTADO DO PARANA 
• 	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 

CNPJ: 9568083110001-68 	Telefone -  043 3473-1238 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 
CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

\~N 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Lidianópolis, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 95,680.831/0001-68, com sede à Rua 

Juscelino Kubitschek, n. 2  327, Centro, na cidade de Lidianópolis - Paraná, neste ato 

representada por Secretária Municipal de Licitação e compras , Sr (a) Kely Cristine 

Ferro Spinassi , inscrito(a) no RG n 2  5.913.192-3 CPF n 2  825.271.309-25 / atesta para 

os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no 

CNPJ n 9  80.896.194/0001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Tupã, n 

1.643, Recanto dos Magnatas, CEP: 87060-510, na cidade de Maringá - Paraná, 

telefone (44) 4009 3550, E-mail: comercial@elotech.com.br,  que vem prestando 

serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de Implantação, conversão, 

treinamento, suporte técnico especializado e manutenção de sistemas de informática 

integrados de Gestão Pública para a Prefeitura Municipal de Lidianópolis/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, 

implantação, treinamento e manutenção na Prefeitura Municipal de Lidianópolis/PR, 

através do objeto: "Contratação de empresa especializada para concessão de 
licenciamento de software de Sistemas Integrados de Gestão Pública, com acesso 
ilimitado de usuários e suporte técnico para o Município de Lidianópolis." 

Serviços/Sistemas: Contabilidade Pública; Planejamento Orçamentário; 
Tesouraria Municipal; Atendimento ao Tribunal de Contas Estadual; Tributação 
Municipal; Tributos Web; Nota Fiscal Eletrônica; Compras e Licitações; Protocolo; 
Frotas; Almoxarifado; Patrimônio; Obras Públicas; Controle Interno; Recursos 
Humanos e Folha de Pagamento; Ponto Eletrônico; Portal do Servidor; Portal 
Transparência; Implantação, Conversão e Treinamento." e vem prestando os serviços 

acima avençados conforme disposto no contrato n. 9  22/2020, desde a data de 

19/05/2020. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 

desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que 

estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos 

ainda que, nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

Lidianópolis, 09 de abril de 2021. 

Ke1yi i 
R( 

CPF: 825.271.309-25 
Secretária Municipal de Licitação e Compras 



CÂMARA MUNICIPAL DE  
ESTADO DO PARANA  

CNPJ 00.661.86510001-07 
Rua Roma, 3 54 - CEP 87,900-000- Fone 44-3425-1818 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Câmara Municipal de banda, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n° 00.661.865/0001-07, com sede à Rua Roma, n. 9  354 A, Centro, 

na cidade de Loanda - Paraná, neste ato representada por seu Presidente, o Sr. Pedro Nego 

Teodoro de Oliveira, inscrito no RG n2  8.366,333-2, CPF n 9  731.313.931-49, atesta para os 

devidas fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n 2  
80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Professor Giampero Monacci, 
n 2  14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail: 

comercial@elotechcom.br,  que vem prestando serviços através do Contrato de Prestação dos 

serviços de Implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e manutenção de um sistema 

de informática integrado de Gestão Pública para a Câmara Municipal de Loanda/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, implantação, 

treinamento e manutenção na Câmara Municipal de Loanda/PR, através do objeto: 

"Contratação de empresa especializada em desenvolvimento de sistemas, para implantação, 
manutenção e conversão, incluindo serviços de atualização, suporte técnico e treinamento 

para todo o sistema integrado de Gestão Pública, contendo os seguintes módulos; 

Contabilidade Pública, Orçamento (PPA, LIDO e LOA), Recursos Humanos e Folha de 

Pagamento (Gestão de Pessoal com efetividade de atos legais - E-social comunicação 

eletrônica, E-social adequação, E-social atualização cadastral, E-social registro de segurança e 

medicina do trabalho SMT), Administração de Licitações e Compras, Patrimônio, Controle de 

Frotas e Veículos, Tesouraria, Sistema de Atendimento ao TCE/PR e Portal Transparência." e 

vem prestando os serviços acima avençados conforme disposto no contrato n. 002/2017 e seus 

aditivos, desde a data de 25/01/2017 a 24/01/2021. 

Loanda, 24 de janeiro de 2020. 

PEDRO DIEGO TEODORO DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOANDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 	 FI. n° 

CNPJ 76.972.07410001-51 	 Serv.: 
Rua Mato Grosso, 354 - CEP 87.900-000 - Fone 44-3425-8400 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 	f o_9.22j 

A Prefeitura do Município de Loanda, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, Inscrita no CNPJ sob no 76.972.07410001-51, com sede á Rua 
Mato Grosso, n.° 354, Centro, na cidade de Loanda - Paraná, neste ato representada pelo 
Secretario Municipal de Finanças e Administração Senhor Antonio Anésio Bana, atesta para os 
devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, Inscrita no CNPJ no 
80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Professor Giampero 
Monacci, no 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, que vem prestando 
serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de Implantação e manutenção de um 
sistema de informática integrado de gestão pública para a Prefeitura Municipal de Loanda/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a Implantação e 
manutenção na Prefeitura Municipal de Loanda/PR, através do objeto: "Contratação de 
empresa especializada em serviços técnicos de tecnologia de informação para 
fornecimento, em regime de locação de software, de sistema aplicativo totalmente 
integrado de Gestão Pública Municipal, através dos módulos: Contabilidade Pública; 
Orçamento (PPA, IDO e LOA); Prestação de Contas ao TCE/PR (SIM/AM); Portal 
Transparência; Tributação - Administração de Receitas Municipais; Tesouraria; 
Controle de Protocolos; Controle de Obras Públicas; Compras e Licitações; Gestão de 
Pessoal - Recursos Humanos e Folha de Pagamento (E-Social); Gestão de Pessoal - 
Contracheques e Comprovante de Rendimentos WEB; Patrimônio; Controle de 
Material (Almoxarifado); Frotas; Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e); 
Receitas/Tributos WEB; Conversão; Implantação e Treinamento.", e vem prestando os 
serviços acima avençados conforme disposto no contrato n.° 006/2017 - PML e seus aditivos, 
desde a data de 27/03/2017 a 28/0312020. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo desempenho, 
honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que estão em conformidade 
com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos ainda que nossa Entidade 
encontra-se em dia com a agenda de obrigaç4e do TCE/PR. 

fevereiro d 2019. 

't2 2(À"..-__ 
' -'ÁNToNIo ANÉSIO BANA 

Secretario Municipal de Finanlas e Administração 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

MANDAGUARi 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE MANDAGUAR1 pessoa jurídica de direito público interno, com sede à A. 
Amazonas, n° 500, Centro, na cidade de Mandaguari - PR. inscrito no CNPJ sob n° 
76.285.345/0001-09, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. Romualdo Batista, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nc  3.489.662-3 SSP/PR, e inscrito no CPF no 
652.718.409-30, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO 
PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 80.896.194/0001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à 
Rua Professor Giampero Monacci, n° 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, 
que vem prestando serviços através do Contrato N° 155/2017. 
A empresa ELOTECH CESTÃO PUBLICA LTDA, promoveu a implantação e manutenção na 
Prefeitura Municipal de Mandaguari, através do objeto: "Contratação de empresa especializada 
detentora de software de gestão pública, para implantação, conversão de dados, treinamento, 
manutenção, suporte técnico e fornecimento de licença de uso de sistema de informação de 
gestão pública para atender as necessidades desta municipalidade, contendo os seguintes 
módulos: Contabilidade Pública; Orçamentário (PPA, LDO e LOA); Tesouraria; Prestações 
de Contas ao TCE/PR (SIM/AM - SIM/AP); Tributação Municipal; Tributos Web; Protocolo; 
Compras e Licitações; Recursos humanos e Folha de Pagamento; Holerite Web; Controle de 
Frotas; Almoxarifado; Patrimônio; Portal da Transparência; Controle de Obras; Controle 
Interno e Cemitério, com todos módulos acessíveis por sistemas operacionais multiplataforma 
via navegador web com hospedagem em datacenter." e vem prestando os serviços acima 
avençados conforme disposto no contrato a.° 155/20 17 e seus aditivos, desde de 21/112017 até a 
presente data. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo desempenho, honrando 
assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que estão em conformidade com as normas 
do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos ainda que nossa Entidade encontra-se em dia com a 
agenda de obrigações do TCE/PR. 

Mandaguari, 12 de dezembro de 2019. 

ROMUÇIUk1Í'hS 
PREFEITO MUNICIPAL 

Praça dos Três Poderes, 500— Caixa Postai 148— Fone/fax (0**44)32338400 - CEP 86.975-000 - Mau daguari—Paraná 
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GOVERNO MUNICIPAL DE MARIALVA 
Estado do Paraná 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
1 rn) 

A Prefeitura do Município de Marialva, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.282.680/0001-45, com sede á Rua 
Santa Efigênia, n. °  680, Centro, na cidade de Marialva - Paraná, neste ato representada 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. Victor Celso Martini, portador da cédula de identidade n° 
7.994.300-2, inscrito no CPF n° 008.537.509-80, atesta para os devidos fins e efeitos 
que, a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Professor Giampero 
Monacci, no 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, telefone (44) 
4009 3550, E-mail: comercial@elotech.corn.br,  que vem prestando serviços através do 
Contrato de Prestação dos serviços de Implantação, conversão, treinamento, suporte 
técnico e manutenção de um sistema de informática integrado de Gestão Pública para a 
Prefeitura Municipal de Marialva/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, 

implantação e manutenção na Prefeitura Municipal de Marialva/PR, através do objeto: 

"Contratação de empresa especializada em desenvolvimento de sistemas, para 

implantação de um Sistema Integrado de Gestão Pública, com acesso ilimitado de 

usuários, contendo os módulos: Contabilidade Pública; Orçamento e Execução (PPA, 

LDO e LOA); Tesouraria; Prestação de Contas ao TCE do Estado do Paraná (SIM/AM - 

SIM/AP); Tributação Municipal; Portal do Cidadão; Tributos Web; Alvará Online; 
Fiscalização Municipal; Processos Judiciais; Controle de Frotas; Protocolo e Controle 
de Processos Web; Compras e Licitações; Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

(E-Social - Comunicação Eletrônica; E-Social - Adequação; E-Social - Atualização 

Cadastral; E-Social - Registro de Segurança Medicina do Trabalho - SMT); Ponto 

Eletrônico/Cartão Ponto; Portal do Servidor/Holerite Web; Almoxarifado Web; 

Patrimônio; Portal Transparência; Controle de Obras; Controle Interno; Cemitério 

Web; Aplicativo de Acesso ao Cidadão, Sistema de Gerenciamento de ISSQN.", e vem 

prestando os serviços acima avençados conforme disposto no contrato n. 2  201/2018 e 

seus aditivos, desde a data de 09/11/2018 a 08/11/2019. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 
desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que 
estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
Ressaltamos ainda que nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações 
do TCE/PR. 

Marialva. 13 de novembro de 2019. 

VI LSOMART1NI 
PREFEITO MUNICIPAL 

Paço Municipal: Rua Santa Efigênia, 680 - Caixa Postal 156 - CEP 86990-000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARrNGÁ 

Avenida Papa João XXIII, 239 - CEP 870 10-260 - Maringá - PR - http://www.cmm.pr.gov.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Câmara Municipal de Maringá, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n° 77.926.509/0001-94, com sede à Avenida Papa João xxiii, no  239, Zona 
02, na cidade de Maringá - Paraná, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. Mário Massao 
Hossokawa, portador da Carteira de Identidade R.G n° 559.861-3/PR e inscrito no CPF/MFn° 
024.887.369-53, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO 
PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 80.896.194/0001-94 9  Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua 
Professor Giampero Monacci, no 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, telefone (44) 
4009-3550, E-mail: comercial@elotech.com.br,  que vem prestando serviços através do Contrato de 
Prestação dos serviços de Implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e manutenção de sistema 
de informática integrado de Gestão Pública para a Câmara Municipal de Maringá/PR. A 
empresa ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA, promoveu a implantação, conversão, treinamento e 
manutenção na Câmara Municipal de Maringá/PR, através do objeto: "Contratação de empresa 
especializada para cessão de direito de uso de software de gestão pública integrado, com disponibilização 
de treinamento sempre que necessário durante a vigência contratual, manutenção e suporte técnico, nas 
condições e de acordo com as especificações técnicas descritas abaixo. Os softwares deverão executar as 
rotinas e tarefas de Contabilidade, Tesouraria, Orçamento, LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
Patrimônio, Custos e Prestação de Contas ao TCE/PR através dos módulos do SIM - Sistema de 
Informações Municipal; Folha de Pagamento e Recursos Humanos; Gerenciamento do Ponto; Compras e 
Licitações; Almoxarifado (Controle de Estoque); Controle de Frotas; Controle Interno; Portal de 
Transparência e Obras Públicas" e vem prestando os serviços acima avençados conforme disposto 
no contrato n.° 29/20 18 CMM, desde a data de 13/01/20 19 a 12/01/2020. 

Atestamos que os serviços são realizados satisfatoriamente, honrando assim os prazos e 
compromissos contratuais assumidos e que estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas 
do Paraná. Ressaltamos ainda que nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do 
TCE/PR. 

Maringá, 28 de novembro de 2019. 

MÁRIO MASSAO HOSSOKAWA 
Presidente 

íeI! 	Documento assinado eletronicamente por Mário Massao Hossokawa, Presidente, em 28/11/20 19, às 
f

0  
osv~A 	17:45 conforme Lei Municipal 9.730/20 14. 
e$etr6nu 

autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.cmm.pr.gov.br/verifica  informando 
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S PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATTAQQLZQ1SPAT 

O SECRETARIO DE PATRIMONIO, 
COMPRAS E LOGISTICA DO MUNICP1O DE 
MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de SUaS 

atribuições legais e diante do pedido através do 
Protocolo N 1  2887-OL de 15 de Janeiro de 2019. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÈCNICA 

051 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, com sede na Avenida XV de Novembro, n° 701 - CNPJ 
76.282.656/0001-06, pessoa juridica de direito público, através de sua representante legal. KeIly Henrique dos 
Santos, RG, n 6.318.858-8-SSP-PR, CPF n 040.499.619-11, ao final assinado, ATESTA, para fins do direito, que 
a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA.., estabelecida na cidade de MARINGÁ-PR, 5tO a Rua Professor 
Giampero Monacci, n°. 14 - Sala 02, Jardim Novo Horizonte, devidamente inscrita no C.N P J sob n° 
80893194/0001-94 é fornecedora de sua vasta linha de comercialização rio ramo de. Desenvolvimento e 
licenciamento do programas do computador não-customizávois. desenvolvimento o licenciamento de 
programas de computador customizãveis, consultoria em tecnologia da informação, desenvolvimento de 
programas de computador sob encomenda suporte técnico, manutençào e serviços em tecnologia da 
informação, treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, a qual ia participou e yíOu-Se 
vencedora através do procedimento licitatório abaxo relacionado, cumprindo todos os quesitos exigidos em telação a 
Qualidades, prazo de entrega, fornecendo produtos/serviços de ótima qualidade, atendimento e demais condições 
contratuais solicitadas por esta municipal idade. 

OBJETO DA LICITAÇÃO. Contrata0o de empresa especializada para manutenção do Si5terna Integrado de Gestão 
Contábil e Administrativo deste Município. 

ATO DE INEXIGIBILIDADE N,  21112018 - PROCESSO N°. 689/2018 - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N°, 689/2018. 

PERÍODO DE VIGÊNCIA: 2810912018 Ã 2710912019, 

Os serviços ora atestados podem ser comprovados através das notas fiscais de entrega, que já nos foram fornecidas 
pela mencionada empresa, que poderão ser apresentadas, oportunarnente, para eventual conferência de órgãos 
públicos licitadores. 
Atestamos ainda que, os serviços foram realizados satisfatoriamente, não existindo em nossos registras até a 
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas, e que esic em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paranã. Ressaltamos ainda que o Murucipia de Marng 
encontra-se um dia com a agenda de obrigações do TCE/PR 

Por ser expressão da verdade, atestamos a presente declaração, para que produza as seus efeitos 1093i5 

Maringã, 08 de fevereiro de 2019 

(olly Henrique dos Santos 
Secretária Municipal de Património, 

Compras e Logística Interina - SEPAT 
Decreto n" 12312019. 



PREFEITURA IX) MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
ESTM)C) Do PARANÁ 

° jQ/2Q19-$jj, 

O SECRETÁRIO DE PATRIMÓNIO, 
COMPRAS E LOGÍSTICA DO MtJNICIPIO DE 
MARINGÃ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuiçôes legais o diante do pedido através do 
Protocolo N*  2879-01. do 15 de Janeiro do 2019. 

cí 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, com sede na Avenida XV de Novembro, n 701 - CNPJ n. 
76 282.6561001 -06, pessoa jurídica de direito público, através do sua representante legal, Kolly Henrique dos 
Santos, RG.. n. 8.31.858-8-SSP-PA, CPF rt° 040.499;619-11, ao final assinado. ATESTA, para fins de direito, que 
a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA.., estabelecida na cidade de MARINGA-PR, sito a Rua Pofessor 

• 

	

	arnpero Monacci, n° 14 - sala 02, Jardim Novo Horizonte, devidamente inscrita no C.NP.J. sob nc 
S089619410001-94, é fornecedora de sua vasta linha de comercialização no ramo de; Desenvolvimento e. 
licenciamento de programas de computador não-customizvcis, desenvolvimento e licenciamento do 
programas de computador customizáveis, consultoria em tecnologia da informação, desenvolvimento de 
programas de computador sob encomenda, suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da 
informação, treinarnonto em desenvolvimento profissional o gorencial, a qual já participou e sagrou-se 
vencedora através do procedimento hctatórío abaixo relacionado, curnprndo todos os quesitos exigidos em meiaço a 
qualrdades, prazo de entrega, fornecendo produtos/serviços de ótima qualidade, atendimento e dema is condições 
contratuais solicitadas por esta municipal idade 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de Empresa para Desenvolvimento, Implantação e Manutenção do Sistema 
Portal da Transparéncia de Gestão Pública para Uso na Prefeitura de Maringá. 

TOMADA DE PREÇO N°. 06412015 - PROCESSO N. 20322015 - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N. 03012016 E ADITIVOS- 

PERÍODO DE VIGÈNCIA: 2510112016 À 2410112017. 

(is serviços ora atestados podem ser comprovados através das notas fiscais de entrega. que jó nos foram fornecidas 
pela mencionada empresa, que podcro ser apresentadas, oportunamente, para eventual conferência de órgãos 
públicos licitadores. 
Atestamos ainda que, os serviços foram realizados satisfatoriamonte, não existindo em nossos registros, até a 
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas, e que estão em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. bem como às inovações para ampliação da 
transparência propostas pela Controladoria-Geral da União - CGtL 

Por ser expressão da verdade, atestamos apresente declaração, para que produza os seus efeitos legais. 

Maringá , 12 de fevereiro de 2019. 

\3j,~ç f \_,.. :~~ ou-~'L" 
vplly Hennque.dos Santos 

Secrària Municipal de Patrimônio, 
Compras e Logística Interina - SPAT 

Decreto n 0  12312019. 

çJ, 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATEIAQ N°.  Q$LAL 

O SECRETÁRIO DE PATRIMÕNIO, 
COMPRAS E LOGÍSTICA DO MUNIC1PIO DE 
MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e diante do pedido através do 
Protocolo N° 2878.DL de 15 de Janeiro de 2019. 

ATEIAO DE CAPA C IDADE TÇNIÇA 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, com sede na Avenida XV de Novembro, n° 701 CNPJ n° 
76.262.65610001-05, pessoa juridica de direito público, através de sua representante legal, Kelty Henrique dos 
Santos, RG. n° 3.318853-8-SSP-PR. CPFn 040.499.619-11, ao final assinado. ATESTA para fins de direito, que 
a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTOA.. estaoelecida na cidade de MARINGA-PR, sito a Rua Professor 
Giampero t'1onacd, n°. 14 - Sala 02, Jardim Novo Horizonte, devidamerite inscrita no O N P  J sob a 

80.896.19410001.94, é fornecedora de sua vasta linha de come rei alização no ramo de Desenvolvimento e 
licenciamento do programas de computador não-custornizáveis, desenvolvimento e licenciamento de 
programas do computador customizáveis, consultoria em tecnologia da informação, desenvolvimento de 
programas de computador sob encomenda, suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da 
informação, treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, a qual A participou e sagrouse 
vencedora através do procedimento licitatório abaixo relacionado, cumprindo todos os quesitos exigidos oro relação a 
quatidades, prazo de entrega, fornecendo produtos/serviços de ótima qualidade, atendmento e demais condições 
contratuais solicitadas por esta municipalidade 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contrataçâo de empresa para manutenção aos sistemas AISE Tnbutos, Alva On Lirre 
Controle de Receitas Não Tributãrias, Cemitério e Gerenciamento de Processos Judiciais do Municipio. 

ATO DE INEXIGIBILIDADE N. 16712016 - PROCESSO Nu.  51612016 - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS W. 15612016 E SEUS ADITIVOS, 

PERÊ000 DE VIGËNCIA: 0710412016 Á 05/0412019. 

Os serviços ora atestados podem ser comprovados através das notas fiscais de entrega, que ja nos foram fornecidas 
pela mencionada empresa, que poderão ser apresentadas, oporturiarnente, para eventual conferência de ôrgáos 
públicos licitadores. 
Atestamos ainda que, os serviços foram realizados satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, ate a 
presente data, fatos que desabonem sua conduta o responsabilidade com as obrigações assumidas, e que estão em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos ainda que o Municipo de Maringá 
encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TCEIPR. 

Por ser expressão da verdade, atestamos a prescrito declaração, para que produza os seus efeitos legas 

Maringá, 08 de fevereiro de 2019. 

ÇÁQ 
e!!y Henrique ds Santos 

Secretária Municipal de Patrimônio, 
Compras e Logística Interina - SEPAT 

Decreto n 12312019. 



ATENTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA -\C 
í P - 

/, ,/N 

A. Câmara runicipal di. Paranaguá, ESTADO DO PARANÁ pessoa 
jurídica de direito ptblico interno inscrita no CNPJ sob n° 78 179 264/0001 -41, com 
sede na Rua João Estevão, a.° 361, Ponta do Caju, na cidade de Paranaguá - Paraná, 
neste ato representada pela Contadora, Sra. Dulce Mara Nu.nhez Dias atesta para os 
devidos fins e efeitos que. a empresa ELOTECR GESTÃO PÚBLICA UMA, 
inscrita no CNPJ n 80.896.19410001-94. Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua 
Professor Giampero Monacci, n 14, Jardim Novo Horizonte, ria cidade de Maringá - 
Paraná, que vem prestando serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de 

Ø 

	

	
Implantação e manutenção de uni sistema de informática integrado de gestão pública 
para a Câmara Municipal de Paranaguá/PR. 

A empresa ELOTECI! GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a implantação 
e manutenção na Câmara Municipal de Paranaguá/PR, através do objeto: "Aquisição 
de Licença de uso de software para implantação integrada nos departamentos que 
compõem a Câmara Municipal de Paranaguá, bem como instalação, conversão de 
dados, manutenção, suporte e treinamento dos módulos: Contabilidade Pública, 
Orçamentário, Tesouraria, LRF, Prestação de Contas ao TCE/PR, Portal 
Transparência, Compras e Licitações, Almoxarifado, Controle Interno, Controle 
de Frotas, Controle de Protocolo, Controle Patrimonial, Controle de Processos, 
Recursos Humanos e Folha de Pagamento.", e vem prestando os serviços acima 
avençados conforme disposto no contrato ri. °  01112017 e seus aditivos, desde a data de 
26/07/20 17 à 25/07/2019. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 
desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que 
estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos 
ainda que nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

Paranaguá, 18 de fevereiro de 2019. 

Cimara Mu4Ca1C1.PaT$M9 

Du1ciM Nunhez 
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Á PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
GABINETE DO PREFEITO 

(FLL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura do Município de Ponta Grossa, ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob no 76.175,88410001-87. 
com  sede na Avenida Visconde de Taunay, n.° 950, Centro, na cidade de Ponta Grossa - 
Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Marcelo Rangel Cruz de 
Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de Identidade ° 3.978.530-7 SSP/PR e 
inscrito no CPF-MF sob o n° 726.408.989-49 e pelo Secretário da Fazenda o Sr. Claudio 
Grokoviski, inscrito no CPF n° 825.205.349-15, atestam para os devidos fins e efeitos 
que, a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
80.896.194/0001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Professor Giampero 
Monaccí, n° 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, que vem 
prestando serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de Implantação e 
manutenção de um sistema de informática integrado de gestão pública para a Prefeitura 
Municipal de Ponta Grossa /PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a implantação 
e manutenção na Prefeitura Municipal de Ponta Grossa/PR, através do objeto: 
"Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
informatização das Secretarias de Administração e de Gestão Financeira do 
Município de Ponta Grossa, através de compra de licença de uso perpétuo dos 
Sistemas: Contabilidade Pública (Lei de Responsabilidade Fiscal), Orçamento 
(Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA), Tesouraria, Controle 
Interno, Prestação de Contas ao TCE/PR SIM/AM (Informações Gerenciais), 
Compras/Contratos e Licitações, Patrimônio, Almoxarifado, Tributação Geral, 
Frotas, Portal da Transparência, Controle de Protocolo, Obras, Alvará Online, 
Controle de Processos Judiciais, Nota Fiscal Eletrônica.", e vem prestando os 
serviços acima avençados conforme disposto no contrato n.° 480/2015 e seus aditivos, 
desde a data de 01/08/20 15 à 02111/2020. 

Atest mos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 
desempenho honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que 
estão em coi ormidade com as,iórmas dTribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos 
ainda que no a Entidade enco,i{tra-se em dia\com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

1 	 1 
dta Grossa, 13 ,4e novembro de 2019. 

/ 
MARCELO RANCiE CRUZ DE OLIVEIRA 	CL 	1O GlkOKqI4KI 
CPF N° 726.=NICI.989- 	 ÇP N° 825.2I5.34- 
PREFEITO 	AL 	 AECRETÁR1) DA FJZEb\ 



Prefeitura munícípjlde Santa Fé 
CNPJ 76.291.41810001-67 

/ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
'.b0! 

A Prefeitura do Município de Santa Fé, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.291.418/0001-67, com sede á Avenida 
Presidente Kennedy, n.° 717, Centro, na cidade de Santa Fé - Paraná, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal. o Sr. Fernando Brambilia, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa 
ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ no 80.896.194/0001-94, Inscrição 
Estadual: Isenta, com sede à Rua Professor Giampero Monacci, n° 14, Jardim Novo Horizonte, na 
cidade de Maringá - Paraná, que vem prestando serviços através do Contrato de Prestação dos 
serviços de implantação e manutenção de um sistema de informática integrado de gestão pública 
para a Prefeitura Municipal de Santa Fé/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a implantação e 
manutenção na Prefeitura Municipal de Santa Fé/PR, através do objeto: "Contratação de empresa 
desenvolvedora de software especializada em locação, implantação e manutenção de sistemas 
informatizados de Gestão Pública com acesso multiusuário ilimitado em banco de dados 
único, contemplando os módulos: Saúde, Assistência Social e Educacional", e vem prestando os 
serviços acima avençados conforme disposto no contrato n.° 001/2019 - PMSF, desde a data de 
07/01/2019. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo desempenho, 
honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que estão em conformidade com 
as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos ainda que nossa Entidade encontra-se em 
dia com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

Santa Fé, 10 de julho de 2019. 

i41q 

"Santa Fé, Capita! da Fotografia" 
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Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 
desempenho. honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que estão em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos ainda que nossa 
Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do FCE/PR. 	 / / 

PREFEITURA 	 Santa Fé. 20 de março de 2019. 	 - 
MUNICIPAL 

0E SANTA FÉ 
ESTADO DO PARANÁ 	 / 	

/7 

CNPJ 	 : 

FER A )O BRA\IBILLA 
Pr cito Municipal 

'8 U5 sior° 

77e-co0 	SANTA FE . 

Prefeitura Municipal de Santa Fé 
CNPJ 76 291 41810001-67 

4íP/ 

ATESTADO I)E CAPACIDADE TÉCNICA 	\% O 

A Prefeitura do Município de Santa Fé, ESTADO DO PARANÁ. pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.291 .418/0001-67. com  sede á Avenida 
Presidente Kennedy. n.° 717. Centro. na cidade de Santa Fé - Paraná. neste ato representada 
pelo Prel'cito Municipal. o Sr. Fernando Brambilia. atesta tara os devidos uns e elitos que. a 
empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n 80.896.194/9001-94. 

Inscrição Estadual: Isenta. com  sede à Rua Prolssor Giampero Monacci. n" 14. Jardim Novo 
horizonte, na cidade de Maringá — Paraná. que vem prestando serviços através do Contrato de 
Prestação dos serviços de Implantação e manutenção de um sistema de informática integrado 

o de gestão pública para a Prefeitura Municipal de Santa Fé/PR 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA. promoveu a implantação e 
manutenção na Prefeitura Municipal de Santa Fé!PR. através do obeto: "Contratação de 
empresa desenvolvedora de software especializada em locação, implantação e 
manutenção de sistemas informatizados de Gestão Pública com acessii multiusuário 
ilimitado em banco de dados único, contemplando os módulos: Contabilidade Pública; 
Tesouraria; Lei de Responsabilidade Fiscal; Orçamento e Execução (PPA, LDO e 
LOA); Prestação de Informações Cerenciais ao TCEÍPR (SIM/AM); Folha de 
Pagamento e Recursos Humanos (E-Social): 1-lolerite WEB; Compras e Licitações; 
Controle de Patrimônio; Controle de Frotas; Controle Interno; Portal da 
Transparência; Tributação Municipal; Tributação WEB; Controle de Almoxarifado; 
Controle de Obras; Controle de Protocolo e Processos; Nota Fiscal Eletrônica - ISS; 
Módulo Biblioteca; Legislação Municipal; .", e vem prestando os serviços acima avençados 
conlbrnic disposto no contrato n.° 91/2017 - PMSF e seus aditivos, desde a data de 
01/01/2018 a 03/12/2019. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura do Município de Sertanópolis, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 76,245.034/0001-08, com 
sede á Avenida Dr. Vacyr Gonçalves Pereira, n. °  342, Centro, na cidade de Sertanópolis 
- Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. Aleocídio Baizanelo, 
atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA 
LTDA, inscrita no CNPJ no  80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à 
Rua Professor Giampero Monacci, no 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá 
- Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail: comerciaI@elotech.com.br,  que vem 
prestando serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de Implantação, 
conversão, treinamento, suporte técnico e manutenção de um sistema de informática 
integrado de Gestão Pública para a Prefeitura Municipal de SertanópolisfPR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, 
implantação e manutenção na Prefeitura Municipal de Sertanópolis/PR, através do 
objeto: "Contratação de empresa especializada em desenvolvimento e locação de 
sistemas, para implantação de um Sistema Integrado de Gestão Pública, com acesso 
ilimitado de usuários, contendo os módulos: Contabilidade Pública; Orçamento e 
Execução (PPA, LDO e LOA); Tesouraria; Prestação de Contas ao TCE do Estado do 

Paraná (SIM/AM - SIM/AP); Tributação Municipal; Portal do Cidadão; Tributos Web; 
Alvará Online; Fiscalização Municipal; Processos de Execução Fiscal; Controle de 
Frotas; Protocolo e Controle de Processos Web; Compras e Licitações; Recursos 
Humanos e Folha de Pagamento (E-Social - Comunicação Eletrônica; E-Social - 
Adequação; E-Social - Atualização Cadastral; E-Social - Registro de Segurança 
Medicina do Trabalho - SMT); Ponto Eletrônico/Cartão Ponto; Portal do 
Servidor/Holerite Web; Almoxarifado Web; Patrimônio; Portal Transparência; 
Controle de Obras; Controle Interno; Cemitério Web; Processos Judiciais; Aplicativo 
de Acesso ao Cidadão.", e vem prestando os serviços acima avençados conforme 
disposto no contrato n. 9  103/2019 e seus aditivos, desde a data de 08/07/2019 a 
07/07/2020. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo 
desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que 
estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
Ressaltamos ainda que nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações 
do TCE/PR. 

Sertanópolis, 03 de outubro de 2019. 

FEITO MUNIcIP J  

Av. Dr. Vacyr Gonçalves Pereira, 342 - Fone/Fax: (43) 3232-81 00 - CEP 86.170-000 - Sertanópolis - Paraná - Brasil 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA 

LeS 	 ESTADO DO PARANÁ 	 (L 

D 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura do Município de Umuarama, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 76.247.37810001-56, com sede á 
Avenida Rio Branco, n.° 3717, Centro Cívico, na cidade de Umuarama - Paraná, neste 
ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. Celso Luíz Pozzobom, atesta para os 
devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, inscrita no 
CNPJ no 80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Professor 
Giampero Monacci, n o  14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, que 
vem prestando serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de 
Implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e manutenção de um sistema de 
informática integrado de Gestão Pública para a Prefeitura Municipal de Umuarama/PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a implantação e 
manutenção na Prefeitura Municipal de Umuarama/PR, através do objeto: 
"Contratação de empresa para informatização da Administração Pública 
Municipal através de aquisição (licença de uso perpétua) de sistemas abaixo 
relacionados específicos para gestão pública e todos devem atender as 
exigências legais e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com instalação, 
implantação, integração com demais sistemas já utilizados por este ente, 
autarquias e fundos e treinamento dos funcionários, já inclusas alterações legais 
e manutenções corretivas se houverem, incluindo a migração de todos os dados 
dos sistemas ora em uso, bem como o desenvolvimento e adequação dos 
softwares durante o período de contratação para atendimento de exigências 
legais e necessárias especificas do órgão licitante. Sistemas: Contabilidade 
Pública; Planejamento (PPA, LDO e LOA); Tesouraria (Controle Financeiro); 
Prestação de Contas ao TCEÍPR SIM AM (Informações Gerenciais); Compras e 
Licitações; Patrimônio; Almoxarifado; Portal do Servidor; Tributação Municipal; 
Portal do Cidadão; Frotas; Portal Transparência; Protocolo Web e Controle de 
Processos Web; Gestão de Recursos Humanos e Folha de Pagamento (E-Social 
- Comunicação Eletrônica; E-Social - Adequação; E-Social - Atualização 
Cadastral; E-Social - Registro de Segurança Medicina do Trabalho - SMT); Alvará 
Online; Assistência Social; Obras." e vem prestando os serviços acima avençados 
conforme disposto no contrato n.° 134/2019 e seus aditivos, desde a data de 
03/06/2019 a 03/06/2020. 

Atestamos que os serviços são realizados satisfatoriamente, primando pela 
qualidade e ótimo desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais 
assumidos e que estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do 
Paraná. Ressaltamos ainda que nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de 
obrigações do TCEIPR. 

Umuarama, 09 de outubro de 2019. 

/CELSO LJIZ POdbBOM 

/ 
PREFEITO MUNICIPAL 

Av. Rio Branco, 3717, Centro Cívico - CEP 87501-130 - Fone: (44) 3621-4141 

Home-page: www.urnuararna.pr.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro ii no soo, Caixa Postal no oi 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 - CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail 

CEP 87.740-000 - São Jogo do Caiuá - Paraná 

(A 
Lf CL2 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Município de São João do Caiuá, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n° 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, n. 2  800, Centro, na Cidade de São João do 

Caiuá - Paraná, neste ato representada pelo Sr(a). STEFAN TOMÉ PAUKA, CPF: 034.112.319-63, Prefeito 

Municipal atesta para os devidos fins e efeitos que a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no 
CNPJ n2 80.896.194/0001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à Rua Tupã, n9 1643, Recanto dos 

Magnatas, na cidade de Maringá - Paraná, realizou, satisfatoriamente, os serviços de 

ca pacitação/treinamento referente as seguintes áreas/sistemas: Contabilidade Pública (com orientações 
acerco de geração de arquivos poro o TCE/PR); Planejamento Orçamentário; Tesouraria Municipal; 
Atendimento ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná; Gestão de Custos; Tributação Municipal; Portal do 
Contribuinte; ITBI Online; Nota Fiscal Eletrônica; Alvará Online; Compras e Licitações; Protocolo; Frotas; 
Fiscalização; Almoxarifado; Patrimônio; Obras Publicas; Controle Interno; Cemitério; Processos Judiciais; 
Recursos Humanos e Folho de Pagamento (com orientações acerca do geração de arquivos para o TCE/PR); 
Ponto Eletrônico; Portal do Servidor; Portal do Transparência; Gestão de Assistência Social; Gestão de Saúde 
Municipal; Aplicotivo de Acesso ao Cidadão. 

Informamos ainda que a capacitação/treinamento de uso dos sistemas ocorreram em 

atenção ao Edital de Pregão Presencial n 2  039/2021 e contrato n2 0072/2021. 

Atestamos que os serviços foram realizados primando pela qualidade e ótimo 

desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que estão em 

conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Ressaltamos ainda que nossa 

Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

São João do Caiuá, 05 de julho de 2022 

STEFAN TOMÉ PAUKA 

034.112.319-63 	 (... 
Prefeito Municipal 
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CONSÕRCIO INTERMUNUCIPAL DE SAÚDE DA COMUNIDADE DOS • II 	MUNICIPIOS DA REGIÃO DE CAMPO MOURÃO - C O M C A M 

e 

	CJ
I.
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lia- 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Comunidade dos Municípios da Região de 
Campo Mourão CIS - COMCAM, no ESTADO DO PARANA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n° 95.640.322/0001-01, com sede á Rua Mamborê, n. °  1542, Centro, na 
cidade de Campo Mourão - Paraná, neste ato representada pelo(a) Coordenadora , o Sr(a).Carla 
Cássia Alves Bento, atesta para os devidos fins e efeitos que, a empresa ELOTECH GESTÃO 
PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ no  80.896.194/0001-94, Inscrição Estadual: Isenta, com sede à 
Rua Professor Giampero Monacci, n° 14, Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná, 
que vem prestando serviços através do Contrato de Prestação dos serviços de Implantação, 
conversão, treinamento, suporte técnico e manutenção de um sistema de informática integrado de 
Gestão Pública para o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Comunidade dos Municípios da Região 
de Campo Mourão CIS - COMCAM - PR. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a implantação e 
manutenção no Consórcio Intermunicipal de Saúde da Comunidade dos Municípios da Região de 
Campo Mourão CIS - COMCAM, através do objeto: "Contratação de empresa especializada em 
desenvolvimento de sistemas para implantação de um sistema integrado de Gestão Pública, 
contendo os seguintes módulos: Contabilidade Pública; Sistema Tributário Orçamentário - 
PPA, LDO e LOA; Tesouraria; Prestação de Contas ao TCE/PR (SIM/AM - SIM/AP - 
Informações Gerenciais); Compras e Licitações; Recursos Humanos e Folha de Pagamento (E-
Social - Comunicação Eletrônica; E-Social - Adequação; E-Social - Atualização Cadastral; E-
Social - Registro de Segurança Medicina do Trabalho - SMT); Frotas; Almoxarifado; 
Patrimônio; Portal Transparência; Controle Interno, Implantação, Conversão de Dados e 
Treinamento", e vem prestando os serviços acima avençados conforme disposto no contrato n.° 
134/20 16 e seus aditivos, desde a data de 23/08/20 16 a 23/08/2020. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo desempenho, 
honrando assim os prazos e compromissos contratuais assumidos e que estão em conformidade com 
as normas do Tribunal de Contas do Paraná. Ressaltamos ainda que nossa Entidade encontra-se em 
dia com a agenda de obrigações do TCE/PR. 

Campo Mourão, 13 de agosto de 2019. 

- 

arla Cassiã'Jves Bento 
Coordedadora 

Rua Mamborê, 1542 - Fone (044) 3523-3684 - CEP 87.302-140 - Campo Mourão - Pr.'  
CNPJ: 95.640.32210001-01 - E-mail: ciscomcam@hotmail.com  
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMES?, inscrito no CNPJ ri* 

08.061.295/0001-18, consórcio público de direito privado, situada na Rua da Paz, no 260 - 

Centro - Curitiba/PR - Cep 80.060-160, neste ato representada pela Coordenadora 

Administrativa, Senhora Juliana Sautuer, ATESTA para os devidos fins e efeitos que, a 

empresa ELOTECH GESTÂO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 80,896.194/0001-94, 

inscrição estadual: isenta, com sede à Rua Professor Giampero Monacci, n° 14— Jardim Novo 

Horizonte, na cidade de Maringá - Paraná., conforme descrito abaixo: 

Contrato de Prestação de Serviços a° 0212016. 

Prazo de Vigência: 10 de Novembro de 2016, até a presente data. 

Objeto: Contratação de empresa especializada, para implantação de software específico, 

contendo os seguintes módulos: Protocolo; Orçamento; Contabilidade; Tesouraria; SIM-AM; 

RH; Compras e Licitações; Almoxarifado; Patrimônio; Portal da Transparência; Frotas e 

Controle interno; Implantação - Conversão de Dados e Treinamento, de acordo com as 

especifieaçôes contidas no Termo de Referencia. 

ATESTAMOS que os serviços são realizados satisfatoriamente, primando pela 

qualidade e ótimo desempenho, honrando assim os prazos e compromissos contratuais 

assumidos e que estão em conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Paraná. 

Ressaltamos ainda, que nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do 

TCE/PR. 

E por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Curitiba, 16 de Agosto de 2019. 

A SAUTNLR 

Administrativa 

801 
sAmui SUSUé 

Coniórclo Metropolitano de 5úd. do Paraná - COMESP 
Rua de Paz, n 260 — Centro - Curitiba - Paraná - CP 80060-160 

Fone: 041.3154-5010 Emii: consorcio@comespsaude.com.br  - www.comeapsaude.com.br  
Diário Eletrônico: www.pubiicacoesmunicipals.coni.br/eatosI#cOmeSP  



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANÁ 
Rua Victório Viezzer 84, Vista A'egre, C[P 80810-340, Curftiba-PR 

- 	 Fone: (41) 3240-4000 1 Fax: (41) 3240-4001 1 protocoto@crmpr.org.br  1 www.crmpr.org.br  

/.' 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
rk~ 

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná, Entidade de fiscalização da Profissão Médica, instituída 

pela Lei n9 3.268/67, inscrita no CNPJ sob n° 75.060.129/0001-94, com sede à Rua Victório Viezzer, n. 2  84, na cidade de 

Curitiba - Paraná, neste ato representada por seu Secretário-Geral e Gestor do Departamento de Recursos Humanos, 

Dr. Luíz Ernesto Pujol, médico regularmente Inscrito no CRM-PR sob n 2  3856, atesta para os devidos fins e efeitos que, a 

empresa ELOTECH GESTÃO PÚBUCA LTDA, inscrita no CNPJ n g 80.896.19410001-94, Inscrição Estadual: (senta, com 

sede à Rua Professar Tupã, o2 1.643, Recanto dos Magnatas, na cidade de Maringá - Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-

mai l : comercial@elotech.com.br  prestou serviços de implantação, conversão, treinamento e vem prestando serviços de 

suporte técnico e manutenção de um sistema de informática integrado de Gestão de Pessoas e Processamento de Folha 

de Pagamento para o conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná. 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, promoveu a conversão, implantação, treinamento e manutenção 

no Conselho Regional de Medicina do Estada do Paraná, através do objeto: Contratação de empresa especializada 

para fornecimento de sistema informatizado modularizado para Gestão de Pessoas e processamento de Folha de 

Pagamento, contemplando os serviços de instalação, migração de dados do sistema atual para o novo sistema, 

parametrização, adequação, Implantação, treinamento e suporte técnico/manutenção, de acordo com as 

especificações e condições previstas no Termo de Referência. O software de RH é um sistema via Web, especializado 

para área de Recursos Humanos para funcionamento dos macroprocessos: Folha de Pagamento, Encargos Sociais, 

Benefícios, Indicadores de RH, Ponto Eletrônico, Ponto Móbile, Administração de Banco de Dados, Atendimento aos 

Requisitos do E-social, Portal do Colaborador, Gestão de Ponto!' e vem prestando. os serviços acima avençados 

conforme disposto rio contrato n. 9  03512020 com vigência de 29/12/2020 à 28/12/2024. 

Atestamos que os serviços são realizados primando pela qualidade e ótimo desempenho, honrando assim os 

prazos e compromissos contratuais assumidos e que estão em conformidade com as normas dó Tribunal de Contas da 

União. Ressaltamos ainda que, nossa Entidade encontra-se em dia com a agenda de obrigações do TCU. 

Curitiba, 27 de outubro de 2021. 

Ç4 	STO  

eret r 	era! 11 Gestor DRH 

RG506767-7[PR 1 CPF 183.937.489-68 
f 

Ç;  - . 
CRM-PR 1 Departamento de Recursos Humanos 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Maringá - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Praça Des, Franco Ferreira da Costa , s/n - CEP 87.013-900 - Telefone: (44) 3029-887 
Site: www.distribuidormaringa.com.br  - Email: certidaodistribuidormga@gmail.com  

CERTIDÃO NEGATIVA 

II O II I II Hl II UM 1 MI III MI MI 1 lI 1 
Número: 202208101611190884750 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço http://www.distribuidormaringa.com.br  

** RUBENS AUGUSTO MONTEIRO WEFFORT ** Distribuidor e anexos da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, etc... 

O E R T 1 F 1 O A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo em o 
Cartório a seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CIVEIS, nos mesmos constatou a 
INEXISTÊNCIA, de quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 
EXTRAJUDICIAL (Lei n°11.101/2005) contra: 

ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 

CNPJ: 80.896.19410001-94 

Observações: 

Não Há. 

Buscas Efetuadas nos Ultimos 20 anos. 

Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

CERTIDÃO EMITIDA POR PROCESSO ELETRÔNICO COM BASE NA LEI 11.419 DE 19.12.2006. 

EMOLUMENTOS -> VALOR DA CERTIDÃO: R$ 38,15 = 155 VRC - R$ 0,76 = ISSQN 2 0/6 

O referido é verdade e dá fé. 

Maringá, quarta-feira, 10 de agosto de 2022. 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DE MARINGÁ/PR 
assinado digitalmente 

2 
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Emissão da Certidão de Baixa 

RECEITA ESTADUAL 
Receita Estadual do Paraná - REPR 
Cadastro de Contribuintes do ICMS 

PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SFCPTAPIA DA FA7FNDA 
cTj 

Certidão de Baixa Cadastral 

A baixa da inscrição estadual não implicará na quitação de quaisquer créditos ou exoneração de responsabilidade de 
natureza fiscal, ficando ressalvado o direito da Receita Estadual em efetuar fiscalização dos documentos fiscais até o 
encerramento do prazo prescricional, nos termos dos arts. 175 e 188 do RICMS/PR. 

CAD/ICMS 	 CNPJ 	 Término das Atividades 

90924139.15 	 80.896.1 94/0001 -94 	 0212022 

Empresa / Estabelecimento 
Nome Empresarial ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 

Endereço do Estabelecimento RUA TUPA, 1643 - RECANTO DOS MAGNATA - CEP 87060-510 
FONE: (44) 4009-3599 

Município de Instalação MARINGA 

BAIXADO - REGIME NORMAL DE INFORMACAO/RECOLHIMENTO, DESDE Situação Atual 0212022 

Termo de Responsabilidade 
São responsáveis pela guarda dos livros e documentos fiscais até que ocorra a prescrição dos créditos tributários 
decorrentes das operações ou prestações a que se refiram (parágrafo único do art. 195 do CTN), o titular, sócio administrador 
e o profissional e/ou a organização contábil responsáveis pela escrituração fiscal e contábil. 

Resumo das Pendências Tributárias existentes em 2010712022 
Tipo da Pendência 	 Quantidade 	 Valor Total 

Total Geral 	 O Pendências 	 R$ 0,00 
Obs: Pendências que poderão impedir a emissão de Certidão Negativa. Para consultar pendências e calcular débitos 5jiquej 
Aqui 

Legenda (Tipo da Pendência) 
GIA = Guia de Informação e Apuração do ICMS / GIA/ST = Guia de Informação e Apuração do ICMS - Substituto Tributário/ 
PAF = Processo Administrativo-Fiscal (Auto de Infração) / DA = Dívida Ativa do Estado / TAP = Termo de Acordo de 
Parcelamento / AM = Entrega de Arquivo Magnético Referente à Tabela 1 do Anexo Vl-RICMS/PR / EFD = Escrituração Fiscal 
Digital / DeSTDA = Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Aliquota e Antecipação 

Responsável Contabilista 

Nome MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE Nome LUCIANO THEOBALDO VALIM 

CPF 	708.899.709-63 CPF 029.904.679-63 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

CAD/ICMS N° 90924139-15 
Emitido Eletronicamente via internet 

20107/2022 9:31:09 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão Dados transmitidos de forma segura 

ser confirmados via Internet www.fazenda.pr.gov.br  Tecnologia CELEPAR 

o -ki 
1 

 N1 - 

https://w'ww.arinternet.pr.gov.br/cades/_ce_ClFECertidao.asp 
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elotech 
ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  03/2022 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Sr. Pregoeiro do Consórcio Público Intermunicipal 
Pregão Eletrônico n 2  03/2022 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n 2  

80.896.194/0001-94, inscrição Estadual: Isenta, sediada à Rua Tupã, n2  1.643, Recanto 

dos Magnatas, CEP: 87.060-510, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, fone/fax (44) 

4009 3550, E-mail: juridico@elotech.com.br,  por intermédio de seu representante legal, 

abaixo assinado, o Sr. LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA, brasileiro, casado, diretor de 

operações, inscrito no R.G n 2  8.715.232-4 SESP/PR, CPF n 2  035.470.069-37, vimos 

APRESENTAR nossa proposta de preços para o lote abaixo detalhado, conforme as 

exigências do edital, termos de referência e demais anexos: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA, INCLUINDO CONVERSÃO DOS DADOS PRÉ-

EXISTENTES, IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS, MANUTENÇÃO QUE GARANTA AS 

ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, SUPORTE TÉCNICO VIA TELEFONE, 

ACESSO REMOTO OU VISITA "IN-LOCO" E TREINAMENTO DOS USUÁRIOS DOS SISTEMAS, 

PARA ATENDER A DEMANDA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS COM SEDE NO 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. 

Dados Bancários: 

Banco: Banco do Brasil (001) - Agência: 1187-8 - Conta Corrente: 109015-1. 

Rua Tup, 1643 
Jardim Universo 
CEP87.060-510 

/ 	 Maringá/PR 
CNPJ 80.896.194/0001-94 

etotech.com.br  
6440093550 
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LOTE 01: 

Valor Valor 
Valor 	Total 

Item Qtde Un. Descrição unitário Unitário 
Proposto 

máximo Proposto 

LICENCA DE USO DO 

1 12 Mês SISTEMA DE R$ 494,61 1$494,11 R$ 5,935,32 

CONTABILIDADE PUBLICA 

LICENCA DE USO DO 

2 12 Mês SISTEMA DE R$ 201,50 R$ 201,50 R$ 2,418,00 

RESPONSABILIDADE FISCAL 

LICENCA DE USO DO 

SISTEMA DE 
3 12 Mês R$ 451,62 R$ 451,62 R$ 5.419,44 

ADMINISTRACAO DE 

FROTAS 

LICENCA DE USO DO 

SISTEMA DE 

4 12 Mês PLANEJAMENTO E 	R$ 520,40 R$ 520,40 R$ 6.244,80 

ORÇAMENTO LOA, PPA E 

LDO. 

LICENCA DE USO DO 
5 12 Mês R$ 500,00 R$ 500,00 R$ 6.000,00 

SISTEMA DE TESOURARIA 

LICENCA DE USO DO 

6 12 Mês SISTEMA DE PRESTAÇÃO R$ 250,00 R$ 250,00 R$ 3.000,00 

DE CONTAS 

LICENCA DE USO DO 

7 12 Mês SISTEMA DE LICITACOES E R$ 576,85 R$ 576,85 R$ 6.922,20 

CONTRATOS 

Rua Tupã, 1663 

CEP 87.060-510 

Jardim Universo 

Maringá/PR 

PJ 80.896.196/0001-94 

e(o ech , com. br 

444009 3550 
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LICENCA DE USO DO 

8 12 Mês SISTEMA DE PATRIMONIO R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 4.800,00 

PUBLICO 

LICENCA DE USO DO 

SISTEMA DE GESTÃO DE 

PESSOAL, ATOS LEGAIS, E- 
9 12 Mês R$ 1.250,00 R$ 1,250,00 R$ 15.000,00 

SOCIAL ADEQUAÇÃO, E- 

SOCIAL COMUNICADOR E 

5 MT 

LICENCA DE USO DO 

10 12 Mês SISTEMA DE R$ 518,55 R$ 518,55 R$ 6.222,60 

TRANS PAR E N CIA 

LICENCA DE USO SOLUCAO 
11 12 Mês R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 R$ 24,000,00 

EM NUVEM E BACK-UP 

LICEN CA DE USO DO 

SISTEMA DE 
12 12 Mês R$ 1.077,55 R$ 1.077,55 R$ 12.930,60 

ATENDIMENTO AO 

CIDADÃO 

SERVICOS DE 

IMPLANTACAO E 
13 1 Un. R$ 15.457,84 R$ 15.457,84 R$ 15.457,84 

TREINAMENTO PARA 

SISTEMAS (SOFTWARES) 

14 100 Hrs SUPORTE TECNICO R$ 132,50 R$ 132,50 R$ 13.250,00 

R$ 
TOTAL DO LOTE 

127.600,80 

Valor total proposta para o lote é de R$ 127.600,80 (Cento vinte e sete 

mil e seiscentos reais e oitenta centavos). 

Rua Tupã, 1643 

Jardim Universo 

CEP 87060510 

Maringá/PR 

CNPJ 80.896.19410001-94 

elotech.com.br  

4440093550 
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Validade da proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura 

da proposta. 

Prazo de vigência: Conforme as regras e condições do edital. 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências 

estipulada em Edital. 

Declaro que nos valores propostos estão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdencirios, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, 

fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do 

certame não tenha ônus para a Entidades. 

Declaramos que a marca/fabricante dos produtos ofertados é 

ELOTECH. 

Maringá/Paraná, 12 de setembro de 2022. 

Assinado de forma digital 
LEANDROJOAQUIM por LEANDRO JOAQUIM 
DE DE SOUZA:03 547006937 

SOUZA:03547006937 Dados: 2022.09.12 16:04:08 
-0300 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 

CNPJ n 2  80.896.194/0001-94 

LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA 

DIRETOR DE OPERAÇÕES 

CPF n 2  035.470.069-37 

R.G n2 8.715.232-4-SESP/PR 

r80.896.1941000 1 -9l-t 
ELOTECI-{ GESTÃO PÚBLICA LTDA 

Rua Tupa, 1843 
Recanto dos Magnatas - CEP: 97060-510 
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Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital 
CHEERS HOLDING DE 30.425.94010001-93 R$ 2.300.000,00 
PARTICIPACOES LTDA 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital 
PALO ALTO HOLDING DE 30.442.491/0001-91 R$ 2.300.000.00 
PARTICIPACOES EIRELI 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital 
MARCO AURELIO 708.899.709-63 R$ 0,00 
CASTALDO ANDRADE 

Nome CPF/CNPJ Participação no capital 
ARIANE MUTI RIZZIOLLI 124.888.128-11 R$ 0,00 

o 

Espécie de sócio 	Administrador 
	

Término do mandato 
Sócio 	 N 
	

Indeterminado 

Espécie de sócio 	Administrador 
	

Término do mandato 
Sócio 	 N 
	

Indeterminado 

Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
REPRESENTANTE 5 Indeterminado 
LEGAL! 
Administrador 
Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
REPRESENTANTE N Indeterminado 
LEGAL 

7 
OCIP 

(ALS 
ÇO- 

Governo do Estado do Paraná 	 - 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 	 PARANAi 
Junta Comercial do Estado do Paraná 	

(.O NODOE 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta eomerciai e sao vigentes na cata ca sua expeoiçao. 

Nome Empresarial: ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 	 Protocolo: PRC2212475600 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

NIRE (Sede) 	 CNPJ 	 Data de Ato Constitutivo 	Início de Atividade 
41207850023 	 80.896.194/0001-94," 	 13/07/1989 	 13/07/1989 

Endereço Completo 
Rua TUPA, N 11  1643, RECANTO DOS MAGNATAS - Maringá/PR - CEP 87060-510 

Objeto Social 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO DESENVOLVIMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE 
APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE 
INFORMACAO NA INTERNET 

Capital Social 	 Porte 	 Prazo de Duração 
R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais) 	 Demais 	 Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais) 

Dados do Administrador 
Nome 
MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE 

Último Arquivamento 
Data 	 Número 
07/07/2022 	 20224472313  

CPF 
	

Término do mandato 
708.899.709-63 
	

Indeterminado 

Ato/eventos 
002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTRATO/ESTATUTO 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 16/08/2022, às 14:28:15 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br , com o código X3DUTPA6. 

IIHflIHI IIHIII 	111111111 lI II 
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

Secretário Geral 

1 de 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 	 \ 
ôy 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 14/09/2022 10:04:26 

.nformações da Pessoa Jurídica: 
iazão Social: ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 
NPJ: 80.896.194/0001-94 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
3rgão Gestor: TCU 

adastro: Licitantes Inidôneos 
esultado da consulta: Nada Consta / 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta / 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cique AQUI. 

3rgão Gestor: Portal da Transparência 
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Eesultado da consulta: Nada Consta / 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta -' 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

IP 
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PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 9  30.442.491/0001-91, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE n 2  41600707141, em sessão do dia 14/05/2018, com sede 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 
87060-510, neste ato representada por seu titular MARCO AURELIO CASTALDO 
ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da Carteira de Identidade RG n. 2  3.310.446-4/SSP-PR, inscrito no CPF sob n. 2  
708.899.709-63, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na 
Avenida Cerro Azul, 2649, Lote G 36, Jardim Novo Horizonte, CEP 87010-055. 

E 

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 2  30.425.940/0001-93, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE n 2 41210348791, em sessão do dia 11/05/2018, com sede 
e foro na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, 
CEP 87060-510, neste ato representada por seu representante legal ARIANE MUTI 
RIZZIOLLI, brasileira, nascida em 30/07/1970, viúva, administradora, portadora da 
Carteira de Identidade RG n. 2  19.134.244-0/SSP-SP, inscrita no CPF sob n°. 124.888.128-
11, residente e domiciliada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, 
Casa 01, Jardim Aclimação, CEP 87050-740. 

Sócios da ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, sociedade empresária limitada, com sede na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1.643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-
510, devidamente inscrito no CNPJ sob n. 2  80.896.194/0001-94, com seu contrato social 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n. 2  41207850023, em 
sessão de 27/10/1989, decidem por alterar e consolidar o contrato social da Sociedade, nos 
termos abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 
4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), composto de 4.500.000 (quatro milhões 
e quinhentos mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, será aumentado 
para R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais), dividido em 4.600.000 (quatro 
milhões e seiscentos mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo o aumento 
subscrito e integralizado de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) 
quotas, objeto da integralização de Lucros Acumulados. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O aumento do capital social, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
fica assim distribuído entre os sócios: PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI, 
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acima qualificado, 50.000,00 (cinquenta mil reais) correspondentes a 50.000 (cinquenta mil) 
quotas; e CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI acima qualificado, 50.000,00 
(cinquenta mil reais) correspondentes a 50.000 (cinquenta mil) quotas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações 
havidas, o capital social, inteiramente subscrito e integralizado, fica assim distribuído: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) % 

PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES 
EIRELI 

2.300.000 R$ 2.300.000,00 50% 

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES 
LTDA.  

2.300.000 R$ 2.300.000,00 50% 

TOTAL 4.600.000 R$ 4.600.000,00 100% 

CLÁUSULA QUARTA: Os sócios decidem aprovar a consolidação do contrato social da 
Sociedade, a fim de refletir as alterações acima deliberadas, permanecendo inalteradas e em 
pleno vigor as demais disposições não modificadas expressamente por meio da presente 
alteração, passando o contrato social a vigorar com a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 

CNPJ N.2  80.896.194/0001-94 

NIRE 41207850023 

PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 2  30.442.491/0001-91, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE n 2  41600707141, em sessão do dia 14/05/2018, com sede 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 
87060-510, neste ato representada por seu titular MARCO AURELIO CASTALDO 
ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da Carteira de Identidade RG n. 2  3.310.446-4/SSP-PR, inscrito no CPF sob n. 
708.899.709-63, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na 
Avenida Cerro Azul, 2649, Lote G 36, Jardim Novo Horizonte, CEP 87010-055. 

E 
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CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 2  30.425.940/0001-93, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE n 2  41210348791, em sessão do dia 11/05/2018, com sede 
e foro na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, 
CEP 87060-510, neste ato representada por seu representante legal ARIANE MUTI 
RIZZIOLLI, brasileira, nascida em 30/07/1970, viúva, administradora, portadora da 
Carteira de Identidade RG n. 2  19.134.244-0/SSP-SP, inscrita no CPF sob n°. 124.888.12 8-
11, residente e domiciliada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Maringá, 540, 
Casa 01, Jardim Aclimação, CEP 87050-740. 

Sócios da ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, sociedade empresária limitada, com sede na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1.643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-
510, devidamente inscrito no CNPJ sob n. 2  80.896.194/0001-94, com seu contrato social 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n. 2  41207850023, em 

sessão de 27/10/1989, decidem por consolidar o contrato social da Sociedade, nos termos 
abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O nome empresarial de ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, está 
constituída uma Sociedade Empresária Limitada que será regida pelo presente contrato e pela 
legislação aplicável à espécie. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede e foro à Rua Tupã, 1.643, Recanto dos 
Magnatas, na cidade de Maringá/PR, CEP 87.060-5 10. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica desde já capacitada a sociedade para estabelecer filiais ou sucursais 
em qualquer ponto de território nacional, desde que obedecidas às disposições legais da 
matéria. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, tendo iniciado suas 
atividades a partir de 13 de julho de 1989. 

CLÁUSULA QUARTA: A Sociedade tem por objeto social: 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não 
customizáveis. 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis. 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação. 
62.0 1-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda. 

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da informação. 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 
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63.11-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 
hospedagem na internet. 
63 19-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet. 

CLÁUSULA QUINTA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão quando for o caso. 

CLÁUSULA SEXTA: Por decisão unânime e consensual dos sócios ficam dispensadas as 
elaborações de atas das reuniões realizadas pelos sócios. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Os administradores declaram sob as penas da Lei que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por Lei especial ou em virtude de 
condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede ainda que 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA: O capital social no valor R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos 
mil reais), dividido em 4.600.000 (quatro milhões e seiscentos mil) quotas de capital, com 
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, inteiramente subscritos e integralizados em moeda 
corrente do país está assim dividido entre os sócios: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR (R$) % 

PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES 
EIRELI 

2.3000.000 R$ 2.300.000,00 50% 

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES 
LTDA.  

2.300.000 R$ 2.250.000,00 50% 

TOTAL 4.600.000 R$ 4.600.000,00 100% 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
ambos respondem solidariamente pela integralizaçio do capital. 

CLÁUSULA NONA: As quotas de Capital da sociedade são indivisíveis e não podem ser 
alienadas, caucionadas, cedidas, transferidas ou vendidas, sem o expresso consentimento de 
todos os sócios, cabendo em igualdade de condições e preços o direito de preferência aos 
sócios que queiram adquiri-Ias no caso de algum quotista pretender ceder as quotas que 
possuir. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O sócio que pretenda ceder ou transferir toda ou parte de suas quotas 
deverá notificar por escrito os demais sócios, discriminando a quantidade de postas à venda, 
o preço, forma e prazo para pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de 
preferência o que deverão fazer no prazo de 60 (Sessenta) dias contados do recebimento da 
notificação ou em prazo maior, a critério do sócio alienante, o qual após findo o referido prazo, 
sem que tenha havido o exercício do direito de preferência, as quotas poderão ser livremente 
transferidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A sociedade passará a ser administrada por MARCO AURELIO 

CASTALDO ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, portador da Carteira de Identidade RG n. 2  3.310.446-4/SSP-PR, inscrito no CPF 
sob n. 2  708.899.709-63, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na 
Avenida Cerro Azul, 2649, Lote G 36, Jardim Novo Horizonte, CEP 87010-055, na condição de 
administrador não sócio, que fica considerado administrador, investido em sua função na 
data de assinatura deste instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sociedade poderá ser representada ISOLADAMENTE pelo 
administrador não sócio MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE, nas seguintes ocasiões: 
-4 Representação perante repartições públicas federais, estaduais e municipais; 

-4 Abertura, encerramento e movimentação de conta bancaria; 

-4 Representar a sociedade em juízo ou fora dele. Ativa ou Passivamente, bem como 

perante terceiros em geral; 
-4 Contratar e despedir empregados, com anotações em Carteira de Trabalho, Assinaturas de 
termos de rescisões, liberação de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e quaisquer outros 
previ denciários; 
-3 Endosso de Cheques e ordens de pagamentos para cobrança, e depósitos em nome 
da empresa; 
-4 Retirar Talonário de Cheques e cheques devolvidos; 

-' Emissão de duplicatas e faturas; 
-9 Endosso de títulos em geral para cobrança em nome da empresa; 

-4 Receber e dar quitação; 

-4 Para atos que não colidirem com o parágrafo seguinte desta cláusula; 

4 Nomear procuradores para representar esta sociedade, determinando na procuração, o 
prazo e a finalidade específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A sociedade deverá ser administrada por MARCO AURELIO 

CASTALDO ANDRADE na condição de administrador não sócio, juntamente com todas as 

SÓCIAS, representando esta sociedade em CONJUNTO  nas seguintes situações; 

-9 Alienação de bens móveis e imóveis; 
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-3 Contratos de Financiamento e empréstimo junto a instituições financeiras, outras pessoas 
jurídicas e físicas de qualquer natureza; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

PARÁGRAFO QUARTO: A sociedade poderá remunerar o administrador mediante o 
pagamento mensal de pró-labore. 

PARÁGRAFO QUINTO: É vedado o uso do nome social em negócios estranhos ao interesse 
social ou assumir obrigações, sejam em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios. 

PARÁGRAFO SEXTO: O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual 
responde solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra esse 
contrato ou determinação da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão nomear administradores não sócios, 
conforme previsto no artigo 1061 da Lei 10406/2002, sendo necessária a aprovação unânime 
dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado e de no mínimo 2/3 (dois terços) do 
capital social, após a sua integralização. 

ON 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Conforme dispõe o art. 1076 da Lei 10.406/01, todas as 
deliberações da Sociedade, inclusive a orientação dos negócios, modificação do objeto social, 
incorporação, cisão, fusão, dissolução ou transformação da sociedade em outro tipo, assim 
como qualquer outro assunto, serão sempre tomadas por deliberação correspondente a mais 
de 3/4 (Três quartos) do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O exercício social coincide com o ano civil, devendo em 31 
de dezembro de cada ano ser levantado o Balanço Patrimonial a Demonstração de Resultado 
do exercício e a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados obedecidos às prescrições 
legais e técnicas pertinentes à matéria. Os resultados são divididos ou suportados entre os 
sócios na proporção de suas Quotas de Capital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A decisão pela aplicação dos lucros auferidos será definida pelos 
sócios e consensualmente, sempre respeitando as normas vigentes na legislação e visando 

promover a continuidade da sociedade. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica por este ato autorizada a sociedade em proceder quando lhe for 
conveniente na distribuição de lucros desproporcionais aos percentuais estabelecidos pelas 
quotas de capital, desde que com a aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros 
reduzidas em virtude da referida deliberação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A Sociedade não se dissolve pelo falecimento ou retirada de 
um dos sócios, mas continuará seus negócios com seus sócios remanescentes, sendo que os 
herdeiros ou sucessores do "de cujos", ou do que se retira, poderão ingressar na sociedade, 
desde que sejam obedecidos os requisitos legais e pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Está eleito o Foro da Comarca de Maringá/PR para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas deste presente instrumento, renunciando por este ato a qualquer 
outro, por mais privilegiado que este o seja. 

E assim, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento, 
obrigando-se por si e por seus herdeiros a cumpri-lo fielmente, em todos os seus termos e 
itens. 

Maringá-PR, 04 de julho de 2022. 

Assinado digitalmente 
	

Assinado digitalmente 

PALO ALTO HOLDING DE 
	

CHEERS HOLDING DE 
PARTICIPAÇÕES EIRELI 

	
PARTICIPAÇÕES LTDA. 

Sócia 
	

Sócia 
p. Marco Aurélio Castaldo Andrade 	 p. Ariane Muti Rizziolli 

Assinado digitalmente 
	

Assinado digitalmente 

MARCO AURÉLIO CASTALDO 
	

ROSANA PEREIRA DOS SANTOS 
ANDRADE 
	

Advogada 
Administrador 
	

OAB/PR n.° 76.313 

Assinado digitalmente 
	 Assinado digitalmente 

LUCIANO THEOBALDO VALIM 
	

ALBERTO LUIS CAETANO 
Contador 	 Advogado 

CRC 05673 1/0-6 
	

OAB/PR n. 48.704 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digita 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
/ ÍP/O 

(Ra1f 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

02990467963 LUCIANO THEOBALDO VALIM 

04392049922 ALBERTO LUIZ CAITANO 

04678587993 ROSANA PEREIRA DOS SANTOS 

12488812811 ARIANE MUTI RIZZIOLLI 

70889970963 MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/07/2022 11:07 SOB N' 20224472313. 

PROTOCOLO: 224472313 DE 07/07/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12208762643. CNPJ DA SEDE: 80896194000194. 

NIRE: 41207850023. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/07/2022. 

ELOTECI4 GESTÃO PÚBLICA LTDA 

JUCEPAR 	
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



1410912022 10:14 	 Confirmação da Autenticidade de Certidões 

BRASIL 
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Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 	 \cíp/ 
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Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 	
IVI 

CNPJ: 80.896.194/0001-94 

Código de Controle: 692B.77D6.6DA1 .11 FB 

Data da Emissão: 05105/2022 

Hora da Emissão: 14:03:26 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 05/0512022, com validade até 01/11/2022. 

Página Anterior (/Servicos/certidaointernet/Pj/Auteiiticidade/Voltar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/Pj/Autenticidade/Confirmar) 

~SI 

https:f/solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernetiPJ/Autenticidade/Confirmar 	 1/1 
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Consulta a certidões emitidas pela Sefa 1 Secretaria da Fazenda 

Consulta a certidões emitidas pela Sefa 

Governo do Estado do Paraná 	 D '7 
Secretaria da 
Fazenda 

Informações do Documento 

Certidão 	027690627-77 

Tipo 	 Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual - Automática 

CNPJ 80.896.19410001-94 
Fornecida para o ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 

Emissão 	29108/2022 13:53:59 

Data de Validade 27/1212022 

[Voltarj 

© Secretaria da Fazenda - SEFA 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro - 80420-902 - Curitiba - PR 
Localização 

.. 

www.fazenda.pr.gov.br/Servicos/Consultar-certidoes-emitidas-Sefa 	 111 



Utilize este recurso para verificar a validade e autenticidade de uni documento. 

1 FFSt 1 70DB83BB96 18 17925FE5D8433E 

Informações Documento 

Tipo do documento: CERTIDÃO DE DÉBITOS CONTRIBUINTE(CNPJ/CPF) 

Número do documento: 255900 

Data Emissão: 1710812022 

Data de validade: 1511112022 

Finalidade: DE LICITAÇÃO 

Situação: ATIVO - Negativa 

Informações Cadastro / Requerente 

CPF / CNPJ Cadastro: 80896.194/0001-94 

Nome do requerente: ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTOA 	 (ne 

CPF / CNPJ Requerente: 80.896.19410001-94 
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Dúvidas mais Frequentes 1 início  1 V -, 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 80.896i9410001-94 

Razão social: ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA 
Nome fantasia: ELOTECH GESTAO PUBLICA 

Data de 
Emissão/Leitura 	 Data de Validade Número do CRF 

/0912022 09109/2022 a 08110/2022 2022090901221975173010 

2110812022 21108/2022 a 19/0912022 2022082100533299052085 

0210812022 0210812022 a 31108/2022 2022080201171873188011 

14/07/2022 14/07/2022 a 12/08/2022 2022071401173385866996 

25/0612022 2510612022 a 24/07/2022 2022062501224252704467 

06/0612022 0610612022 a 05/07/2022 12022060601015747128955 

1810512022 18105/2022 a 16/0612022 2022051801261276188788 

29/04/2022 29104/2022 a 28/05/2022 2022042901212317694077 

10/04/2022 10/04/2022 a 09/05/2022 2022041000523982491040 

22/03/2022 22/03/2022 a 20/04/2022 2022032201104506990647 

03/03/2022 03/03/2022 a 01104/2022 2022030301135589184005 

12102/2022 12/02/2022 a 13103/2022 2022021201252779614853 

24/0112022 24/01/2022 a 22/02/2022 2022012404134058461150 

5/01/2022 05/01/2022  a 03/02/2022 12022010501265914427686 

17112/2021 17112/2021 a 15101/2022 2021121701260281047104 

28/1112021 2811112021 a 2711212021 2021112801335893692230 

09/1112021 09/11/2021 a 08/1212021 2021110901293037899090 

2111012021 21/10/2021 a 19/11/2021 2021102101194857799130 

02/10/2021 02/10/2021 a 31/10/2021 2021100201174230044980 

13/0912021 13/09/2021 a 1211012021 2021091301194667899749 

2510512021 25108/2021 a 23/0912021 2021082501351602211901 

06/08/2021 0610812021 a 04/09/2021 2021080601252805985502 

1910412021 19104/2021 a 16108/2021 2021041901352138770998 

31/03/2021 31/03/2021 a 29/04/2021 2021033101352815872953 

12/0312021 12/03/2021 a 1010412021 2021031201365308346010 

21/0212021 2110212021 a 22/03/2021 2021022101333027261215 

02/0212021 02/02/2021 a 03/03/2021 2021020202212920891087 

14/0112021 1410112021 a 12/02/2021 2021011402305303158181 

26/12/2020 i2611212020 a 24/01/2021 2020122602053572670888 

07/1919fl9fl tfl7I19I9fl9fl flÇIflhI7fl7l 2fl17fl7fl21747QRd7fl 



Emissão/Leitura 
uata de validade 

1811112020 18/11/2020 a 1711212020 

30/1012020 30110/2020 a 28/11/2020 

11/1012020 11110/2020 a 0911112020 

22/09/2020 22/0912020 a 21/1012020 

31/0312001 31103/2001 a 30104/2001 

28/02/2001 2810212001 a 31103/2001 

31101/2001 31/01/2001 a 28102/2001 

Resultado da consulta em 14109/2022 10:10:33 

Voltar 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 80.896.194/0001-94 
Certidão n°: 16283197/2022 
Expedição: 23/05/2022, às 09:05:17 
Validade: 19/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Ø 	
Certifica-se que ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 80.896.194/0001-94, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N 2  03/2022 

PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

Sr. Pregoeiro do Consórcio Público Intermunicipal 
Pregão Eletrônico n2 03/2022 

A empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n 2  

80.896.194/0001-94, inscrição Estadual: Isenta, sediada à Rua Tupã, n 2  1.643, Recanto 

dos Magnatas, CEP: 87.060-510, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, fone/fax (44) 

4009 3550, E-mail: juridico@elotech.com.br,  por intermédio de seu representante legal, 

abaixo assinado, o Sr, LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA, brasileiro, casado, diretor de 

operações, inscrito no R.G n 2  8.715.232-4 SESP/PR, CPF n 9  035.470,069-37, vimos 

APRESENTAR nossa proposta de preços para o lote abaixo detalhado, conforme as 

exigências do edital, termos de referência e demais anexos: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA, INCLUINDO CONVERSÃO DOS DADOS PRÉ-

EXISTENTES, IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS, MANUTENÇÃO QUE GARANTA AS 

ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, SUPORTE TÉCNICO VIA TELEFONE, 

ACESSO REMOTO OU VISITA "IN-LOCO" E TREINAMENTO DOS USUÁRIOS DOS SISTEMAS, 

PARA ATENDER A DEMANDA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS COM SEDE NO 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. 

Dados Bancários: 

Banco: Banco do Brasil (001) - Agência: 1187-8 - Conta Corrente: 109015-1. 

Rua Tupã, 1643 
Jardim universo 
CEP 87060-510 

Maringá/PR 

CNPJ 80.896194I000194 

7 , 
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LOTE 01: 

Valor Valor 
Valor 	Total 

Item Qtde Un. Descrição unitário Unitário 
Proposto 

máximo Proposto 

LICENCA DE USO DO 

1 12 Mês SISTEMA DE R$ 494,61 R$ 350,00 R$ 4.200,00 
1  

CONTABILIDADE PUBLICA 

LICENCA DE USO DO 

2 12 Mês SISTEMA DE R$ 201,50 R$ 150,00 R$ 1.800,00 

RESPONSABILIDADE FISCAL 

LICENCA DE USO DO 

SISTEMA DE - 

3 12 Mês R$ 451,62 R$ 300,00 R$ 3.600,00 
ADMINISTRACAO DE 

FROTAS 

LICENCA DE USO DO 

SISTEMA DE 
/ / V 

4 12 Mês PLANEJAMENTO E 7 R$ 520,40 R$ 360,00 R$ 4.320,00 

ORÇAMENTO LOA, PPA E 

LDO. 

LICENCA DE USO DO 
5 12 Mês ' R$ 500,00 R$ 350,00 R$ 4.200,00 

SISTEMA DE TESOURARIA 

LICENCA DE USO DO / 

6 12 Mês SISTEMA DE PRESTAÇÃO R$ 250,00 R$ 175,00 R$ 2.100,00 

DE CONTAS 	
/ 

LICENCA DE USO DO 

7 12 Mês SISTEMA DE LICITACOES E R$ 576,85 R$ 400,00 R$ 4.800,00 

CONTRATOS 

Rua Tupã, 1643 
Jardim Universo 
CEP 87.060-510 

Maringá/PR 
CNPJ 80.896.19410001-94 

atotech.com.br  
4440093550 
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LICENCA DE USO DO 
/ 

8 12 Mês SISTEMA DE PATRIMONIO R$ 400,00 R$ 280,00 R$ 3.360,00 

PUBLICO 

LICENCA DE USO DO 

SISTEMA DE GESTÃO DE 

PESSOAL, ATOS LEGAIS, E- 
9 12 Mês R$ 1.250,00 R$ 900,00 R$ 10.800,00 

SOCIAL ADEQUAÇÃO, E- 

SOCIAL COMUNICADOR E 

SMT 

LICEN CA DE USO DO 
/ 

10 12 Mês SISTEMA DE R$ 518,55 R$ 360,00 R$ 4.320,00 

TRANS PARE N CIA 

LICENCA DE USO SOLUCAO 
11 12 Mês R$ 2.000,00 R$ 1.400,00 R$ 16.800,00 

EM NUVEM E BACK-UP 

LICENCA DE USO DO 

SISTEMA DE / 

12 12 Mês R$ 1.077,55 R$ 750,00 R$ 9,000,00 
ATENDIMENTO AO 

CIDADÃO 

SERVICOS DE 

IMPLANTACAOE / 

/ 

13 1 Un. - R$ 15.457,84 R$ 9.700,00 R$ 9.700,00 
TREINAMENTO PARA 

SISTEMAS (SOFTWARES) 

14 100 Hrs SUPORTE TECNICO" R$ 132,50 R$ 60,00 R$ 6.000,06' 

TOTAL DO LOTE R$ 85.000,00' 

Valor total proposta para o lote é de R$ 85.000,00 (Oitenta e cinco mil, 

reais). 

Rua Tu pá, 1643 
Jardim Universo 
CEP 87.060-510 

MaringálPR 

CNPJ 80896.19410001-94 
/1 

etolech.com.br  
44.40093550 
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Validade da proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura 

da proposta. 

Prazo de vigência: Conforme as regras e condições do edital. 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências 

estipulada em Edital. 

Declaro que nos valores propostos estão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, 

fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do 

certame não tenha ônus para a Entidades. 

Declaramos que a marca/fabricante dos produtos ofertados é 

ELOTECH. 

Maringá/Paraná, 14 de setembro de 2022. 

LEANDRO JOAQUIM Assinado deforma digital 

DE 	 por LEANDRO JOAQUIM 

SOUZA:0354700693 
DESOUZP03547006937 
Dados: 2022.09.14 

7 	 09:31:17-0300 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 
CNPJ n2 80.896.194/0001-94 

LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA 
DIRETOR DE OPERAÇÕES 

CPF n 2  035.470.069-37 
R.G n 2  8.715.232-4-SESP/PR 

f-80.896.1941000 1 gI 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 

Rua Tupa 1843 

Recanto dos Magnatas - CEP 87060-0 

L MARINGÁ - PR 

Rua Tup, 1643 
Jardim Unwerso 

?/ 	 CEP 87060-510 
Maringá/PR 

4 	 CNPJ 80.896194/0001-94 

etotech.com.br  
44 4009 3550 
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Gmad 	 Licitação Coronel Vivida <licitacaocoronelvividagmail.com > 

Proposta de Preços Ajustada - Pregão Eletrônico n° 0312022 
1 mensagem 

Alberto Caitano <alberto.caitano@elotech.com.br > 	 14 de setembro de 2022 às 09:34 
Para: fernando©coronelvivida.pr.gov.br , licitacaocoronelvivida©gmail.com , Jurídico Elotech <uridico@elotech.com.br > 

Bom dia, 

Conforme solicitado na plataforma eletrônica, segue em anexo a proposta ajustada para o Pregão Eletrônico n.° 
03/2022 do Consórcio Público Sudoeste Pinhais. 

Favor confirmar o recebimento! 	
FN 

Qualquer dúvida ou necessidade, estamos à disposição. 

Atenciosamente, 

Alberto Luiz Caitano 
Advogado - Jurídico 

R. Tupã, 1643 
Maringá, PR 87060-510 

+55 44 4009 3550 
+55 44 4009 3560 

elot'ech 

Anexo IV - Proposta de Preços Ajustada.pdf 
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743948493392788889%7Cmsg-f%3A1 743948493.. 	1/1 



XCí 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE APRESENTAÇÃO DE PROVA TÉCNICA DO SISTEMA PARA 
ATENDER DEMANDA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PINHAIS 

Pregão Eletrônico n° 0312022 do Consórcio Público Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do 
Paraná 

Aos vinte dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois, na sala de 
Reuniões do Departamento de Industria e Comercio, deste município, foi 
realizada a Prova Técnica do SISTEMA PARA ATENDER A DEMANDA DO 

ON CONSORCIO INTERMUNICIPAL, conforme descrito nas Especificações 
Técnicas do Edital do Processo Licitatório n° 0312022, pela equipe da empresa 
ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA. 

Participaram da demonstração, representando o Consório Intermunicipal 
Pinhais, o Sr. Franchy Rech, CPF: 914.130.609-00, Sr. Silvonei Langenberg, 
CPF: 078427.889-01, representando a empresa Elotech Gestão Pública Ltda, o 
Sr. Leonardo Estrada, CPF: 097.946.769-18, o Sr. André Henrique Bolognini 
Pinho, CPF: 043.238.221-62, o Sr. Michel Rosada, CPF: 066.661.719-85, o Sr. 
Carmelito Junior Deocielo Benali, CPF: 064.550.839-03, o Sr. Marcelo Almeida 
Carvalho, CPF: 047.889.369-84 e representando a empresa Governa nçaBrasil 
AS Tecnologia e Gestão em Serviços, o Sr. José Marcos Altenhofen, CPF: 
945.279.119-53, o Sr. Gustavo Peligrini Fernandes, CPF: 128.645.719-00,0 Sr. 
Alexandri Luis Selzler, CPF: 055.645.649-10, o Sr. Walter Lima dos Santos 
Junior, CPF: 046.663.759-45. 

Durante a demonstração do sistema, foram realizadas as seguintes 
ponderações referente aos itens do Anexo 1, do referido edital, conforme 
enumerados abaixo: 

Item 6.2. Deve disponibilizar acesso aos produtos com Sistema Operacional MS 
Windows em versões suportadas pela Microsoft. Prover recurso para utilização 
da senha do usuário, dispondo de níveis de segurança, divididos nos níveis 
Fraca (contendo apenas caracteres alfanuméricos), Média (número total de 
caracteres da senha maior que 8, contendo caracteres especiais, alfanuméricos 
e números) e Forte (número total de caracteres da senha superiora 10, contendo 
mais do aue 1 caractere especial, alfanuméricos e númer os) . Também deve 
impor uma quantidade mínima de caracteres da senha, sendo esta configuração 
flexível em termos de uso e da quantidade de caracteres. 

Apresentação da Elotech: foi demonstrado pelo apresentador que o sistema 
obriga o usuário a inserir pelo menos um caractere especial na política de senha. 

Comissão Técnica: Não atende a opção de usar senha fraca, na demonstração 
não permitiu só números, e deveria permitir: "divididos nos níveis Fraca 

\1 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

(contendo apenas caracteres alfanuméricos)", ou seja, além de senhas médias 
e fortes, deveria aceitar a política de senha fraca. 
Comissão Técnica: Em reapresentação constou que o item foi atendido. 

Edital: 6.3. As aplicações devem disponibilizar ao usuário acesso fácil a uma 
funcionalidade de ajuda online, acessível a partir de qualquer tela da aplicação. 
O mesmo deve apresentar informações e orientações sobre o uso das 
funcionalidades existentes na tela exibida. 

Apresentação Elotech: foi demonstrado pelo apresentador que o sistema tem a 
opção de ajuda online em todas as telas, que ao clicar nela redireciona para uma 
outra página de ajuda geral onde o usuário pode escolher navegar entre as 
páginas para procurar a ajuda que necessita. 
Comissão Técnica: Atende parcialmente, a comissão entende que o botão de 
ajuda anIme conforme disposto no edital, deve apresentar as informações e 
orientações sobre a tela exibida no momento, e não abrir uma página de ajuda 
geral do sistema. 

Comissão Técnica: Em reapresentação constou que o item NÃO foi atendido 
pois, no edital pede que a tela de ajuda online deve exibir as informações da tela 
do sistema aberta e não uma tela de ajuda geral (manual do sistema). 

Edital: 6.8. Disponibilizar recurso no sistema onde seja realizada a execução de 
comandos de manutenção de dados (scripts) sem a necessidade de acessar 
diretamente o sistema de gerenciamento de banco de dados, e que esses scripts 
sejam criptografados. 

Apresentação Elotech: foi demonstrado pelo apresentador o recurso disposto no 
item 6.8, contudo não foi demonstrado os scripts criptog rafados. 

Comissão Técnica: Em reapresentação constou que o item foi atendido. 

EDITAL: 6.12. Disponibilizar recurso para que seja configurado nos relatórios o 
uso da assinatura digital, de forma individual em cada relatório ou em todos de 
uma só vez. 

Apresentação Elotech: foi demonstrado pelo apresentador a funcionalidade 
exigida no item 6.12, falado que têm a opção de assinatura, não foi mostrado a 
assinatura digital pois o apresentador não tinha certificado disponível no 
momento por isso não foi demonstrado nem uma assinatura de nem um tipo de 
relatório. 

Comissão Técnica: Não atende, a comissão técnica entende que deveria ter sido 
demonstrado pelo apresentador um relatório sendo assinado digitalmente e 
depois vários relatórios sendo assinados digitalmente em uma única vez. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.Pr.gOV.br 	 CORONEL VIVIDA 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Comissão Técnica: Em reapresentação constou que o item foi atendido. 

Edital: 6.14. Provedor de nuvem deverá fornecer serviços que atendam as 
seguintes certificações e acreditações de segurança e conformidade 
internacionais ISO 27001 e SOC 3. Qualquer documento ou referência de acesso 
público deverá ser apresentado em nome do provedor através de fontes públicas 
como relatórios ou websites. 

Apresentação Elotech: foi demonstrado pelo apresentador e encaminhado a 
documentação 	das 	certificações 	exigidas 	no 	e-mail: 
silvovideocentercqmaílcom e tiçoronelvivida.pr.gov ,br, que foi 
posteriormente encaminhado para os e-maus: jose.marcos@govbr.com.br  e 
walter.santos(qovbr.com . br 

Comissão Técnica: Atende, apenas a anotação que a documentação foi 
apresentada e disponibilizada via e-mail. 

Comissão Técnica: Em reapresentação constou que o item foi atendido. 

Edital: 6.17. O acesso aos sistemas 
Contratante devem funcionar através 
(Chrome, Internet Explorer e Firefox). 

a partir das estações de trabalho da 
dos navegadores padrão de mercado 

7 
ci 

j 

Apresentação Elotech: foi demonstrado pelo apresentador o acesso pelos 
navegadores: Chrome, Firefox e Microsoft Edge. 

Comissão Técnica: Atende, apenas a anotação pois, o Internet Explorer nas 
últimas versões do Windows foi substituído pelo Microsoft FOGE. 

Comissão Técnica: Em reapresentação constou que o item foi atendido. 

Edital: 6.22. O provedor de nuvem deverá disponibilizar acesso para criação 
inativação e exclusão dos usuários. 

Apresentação Elotech: foi demonstrado pelo apresentador a criação e a 
inativação dos usuários. 

Comissão Técnica: Atende parcialmente, pois não foi demonstrado a opção de 
exclusão". 

Comissão Técnica: Em reapresentação constou que o item foi atendido. 

1) 
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Edital: 6.25. O provedor de nuvem deverá disponibilizar todos os logs de acesso 
ao ambiente de produção na nuvem. Os Iogs devem apresentar informações 
completas com data e hora dos acessos, usuários e ações realizadas. 
Apresentação Elotech: foi demonstrado pelo apresentador os logs de acesso ao 
ambiente nuvem, com data/hora, usuário e a ação de logar. 

Comissão Técnica: Atende parcialmente, pois não foi demonstrado log de outras 
ações de operação dentro do sistema. 

Comissão Técnica: Em reapresentação constou que o item foi atendido. 

Resultado da Avaliação da Comissão Técnica: Após apresentação do item 
Edital: 6.3. As aplicações devem disponibilizar ao usuário acesso fácil a uma 
funcionalidade de ajuda online, acessível a partir de qualquer tela da aplicação. 
O mesmo deve apresentar informações e orientações sobre o uso das 
funcionalidades existentes na tela exibida. 
A comissão desclassifica a proposta por NÃO ATENDER AOS REQUISITOS 
MINIMOS GERAIS OBRIGATORIOS. 
Ambas as empresas manifestaram interesse em apresentação de recurso, 
sendo observado o prazo previsto em edital. 

Coronel Vivida-PR, 20 de setembro de 2022. 

Fira r(chi_ech Silvonei Langenberg 
Ad3isração 	 Tecnologia da Informação 
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Gmail 	 Licitação Coronel Vivida <IicitacaocoronelvividagmaiI.com > 

Pregão Eletrônico n° 0312022 - Consórcio Pinhais - demonstração sistema 
1 mensagem 

Licitação Coronel Vivida <licitacaocoroneIvividagma il. com> 	 23 de setembro de 2022 às 13:48 
Para: ti©coronelvivida.pr.gov.br, diretoradmccoronelvivida.pr.gov.br , planejamento©coronelvivida.pr.gov.br  
Cc: marcelo©coronelvivida.pr.gov.br , compras.juliano©coronelvivida.pr.gov.br , Fernando 
<fernando©coronelvivida.pr.gov.br> 

Boa tarde 
	 (F_13$ 

Segue abaixo mensagens registradas no Pregão Eletrônico: 
	 ej 

Retornaremos dia 1311012022 às 14h00min, para divulgação do resultado da prova técnica. 
23/0912022 13-3502 Caso a empresa tenha apresentado a prova técnica correta, será alterada a fase da licitação 

para manifestação de recursos e aberto o prazo máximo de 20 minutos para manifestar inte 
nção de recursos. Caso contrário, será convocada a próxima classificada. 
Será solicitado a Administração do Consórcio Pinhais quanto a possibilidade de realizar a ap 

23/0912022 13:33:08 resentação técnica de forma concomitante, em salas separadas, no intuito de otimizar a con 
clusão desta fase processual. 

23109/2022 13•3246 A prova técnica será realizada no prédio principal da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 
na Praça Angelo Mezzomo, s/n centro, na sala de reuniões. 
Portanto, solicitamos a empresa ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA para continuar a apre- 
sentação da prova técnica iniciando-se no día 04/1012022 (terça-feira) das 08h00min às 12h 

23/0912022 13:32:31 00min e das 13h00 às 17h00min, no dia 0511012022 (quarta-feira) das 08h00min às 12h00mi 
n e das 13h00 às 17h00min e no dia 0611012022 (quinta-feira) das 08h00min às 12h00min e 
das 13h00 às 17h00min. 
Conforme edítal, a comissão deverá elaborar uma planilha conforme edítal: 5.1.7.1. A aferiçã 

2310912022 13:31:44 o da aderência ao percentual mínimo será realizada através de planilha, que possuirá a rela 
ção dos itens de cada sistema, bem como característícas atendidas ou não atendidas. 

23/0912022 133117 Portanto, para corrigir tal equívoco, solicitamos que seja continuada a apresentação do siste 
ma, devendo ser apresentado todos os itens (módulos) restantes. 
Após orientação verbal da assessoria jurídica do consórcio, entendemos que a Comissão se 

23/0912022 133101 equivocou na decisão tomada na apresentação, pois conforme edital: "5.1.7. Deverá ser co 
mprovado no ato da prova técnica, que o sistema atende um TOTAL de no mínimo 90 % dos 
requisitos funcionais constantes neste Processo." Ou seja, no mínimo 90% e não 100%. 
Recebemos da Comissão nomeada pelo Presidente do Consórcio mediante Resolução n° 11 
4, ata de apresentação de prova técnica do sistema, assinada pelos servidores Frachy Rech 

2310912022 13•30•27 e Silvonei Langenberg, bem como por representantes das empresas Elotech e Governança 
Brasil. O documento está disponível nos arquivos do BLL. Na ata consta: "A comissão descI 
assifica a proposta por NÃO ATENDER AOS REQUISITOS MINIMOS GERAIS OBRIGATOR 
lOS." 

2310912022 13:30:04 Boa tarde a todos. 

Favor verificar a possibilidade de realizar a apresentação técnica de forma concomitante, em salas separadas, no 
intuito de otimizar a conclusão da fase processual. 

Att, 

Município de Coronel Vivida 

Licitações e Contratos 

(46) 3232-8331 (46) 3232-8304 

3 anexos 

8. Resolução 114 Consórcio Público interm.pdf 
' 514K 

3. EDITAL PE n° 03-2022 - sistemas.doc 
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CONSÓRCIO PÚBLICO
SUDOESTE PINHA!5 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

ATA REFERENTE APRESENTAÇÃO DE PROVA TÉCNICA DO SISTEMA PARA 
ATENDER DEMANDA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PINHAIS 

Pregão Eletrônico n° 0312022 do Consórcio Público Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do 
Paraná 

Aos vinte e dois dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois, na sala 
de Reuniões da Administração, deste município, a Comissão Técnica se reuniu para 
discutir a respeito da ATA DE APRESENTAÇÃO DE PROVA TÉCNICA, realizada no 
dia vinte do mês de setembro de dois mil e vinte e dois, chegando a conclusão que o 
Item 5.1.7 do Temo de Referência do Edital e Anexo 1 - Especificações mínimas 
gerais obrigatórios dos sistemas, aonde informa que 'Deverá ser comprovado no ato 
da prova técnica, que o sistema atende um total de no mínimo 90% dos requisitos 
funcionais constantes neste Processo", se refere ao Item 6, do referido edital, na 
integra, incluindo o Item 6. Especificações mínimas gerais obrigatórias dos sistemas. 

Sendo assim, ficou decidido que a empresa Elotech Gestão Pública Ltda, será 
convocada, para que no dia quatro de outubro de 2022, de sequência na 
APRESENTAÇÃO DE PROVA TÉCNICA, sendo também informado a empresa 
GovernançaBrasil AS Tecnologia e Gestão em Serviços, da decisão, para que possa 
assim acompanhar a demonstração. 

Coronel Vivida-PR, 22 de setembro de 2022. 

Franchy Rech 	 Silvonei Lange berg 
Administração 	 Tecnologia da Informação 

Rua Claudino dos Santos, 128 - Centro, Coronel Vivida - PR 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANA 

ATA DE APRESENTAÇÃO DE PROVA TÉCNICA DO SISTEMA PARA 
ATENDER DEMANDA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PINHAIS 

Pregão Eletrônico n° 0312022 do Consórcio Público Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do 
Paraná 

Aos seis dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, ocorreu o 
termino da realização da Prova Técnica do SISTEMA PARA ATENDER A 
DEMANDA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL, conforme descrito nas 
Especificações Técnicas do Edital do Processo Licitatório n° 03/2022, pela 
equipe da empresa vencedora do certame, ELOTECH GESTÃO PUBLICA 
LIDA, a qual se iniciou no dia vinte de setembro, e após uma pausa para análise 
técnica do edital, retornou no dia quatro de outubro deste mesmo ano, e 
terminando nesta data, seis de outubro deste ano. 

A Prova Técnica foi dividida em módulos, os quais foram apresentados 
simultaneamente, na sala de Reuniões do Departamento de Industria e 
Comercio, deste município, acompanhada pelo representante do Consórcio 
lntermunicipal Pinhais, o Sr. Silvonei Langenberg, CPF: 078.427.889-01 e na 
Sala de Reuniões da Administração, deste município, acompanhada pelo 
representante do Consórcio Intermunicipal Pinhais, o Sr. Franchy Rech, CPF: 
9 14.1 30.609-00. 

A Prova Técnica foi realizada pela empresa ELOTECH GESTÃO 
PUBLICA LTDA, representada pelo Sr. Leonardo Estrada, CPF: 097.946.769-
18, o Sr. Michel Rosada, CPF: 066.661.719-85, o Sr. Carmelito Junior Deocielo 
Benali, CPF: 064.550.839-03, o Sr. Marcelo Almeida Carvalho, CPF: 
047.889.369-84 e acompanhada pelos representantes da empresa 
GovernançaBrasil SA Tecnologia e Gestão em Serviços, o Sr. José Marcos 
Altenhofen, CPF: 945.279.119-53, o Sr. Gustavo Peligrini Fernandes, CPF: 
128.645.719-00, o Sr. Maicon Sandrin, CPF: 092.197,189-36. 

Ainda em tempo, a empresa GovernançaBrasil SA Tecnologia e Gestão 
em Serviços, demonstrou interesse em anexar suas considerações sobre a 
referida demonstração, as quais ficaram em anexo a esta. 

Coronel Vivida-PR, 06 de outubro de 2022. 

44 
Frachy Rech 
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Silvonei Langenbetg 
Tecnologia da Informação 

Marcelo A. Carvalho 
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ESPECIFICAÇÃO ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 
 

6.10. Prover a visualizaçâo de relatórios em tela, possibilitando que os mesmos sejam salvos em disco para posterior reimpressão, 

distribuição pela rede, inclusive permitindo selecionar a impressão de intervalos de páginas e o número de cópias a serem 

impressas, além de também permitir a seleção da impressora de rede desejada.  

6.11. Prover o registro do histórico de acessos às funcionalidades do sistema por usuário, registrando o momento em que ela 

aconteceu (data/hora), o nome do usuário e detalhes de ações efetuadas (inclusão, alteração e exclusão).  

6.12. Disponibilizar recurso para que seja configurado nos relatórios o uso da assinatura digital, de forma individual em cada 

relatório ou em todos de uma só vez. 

6.13. O provedor de nuvem deverá possuir no mínimo três datacenters no Brasil, em localidades diferentes, e disponibilizar a 

critério da Contratante a escolha do local de residência dos dados com o intuito de otimizar desempenho e taxas de transmissão. 

6.14. Provedor de nuvem deverá fornecer serviços que atendam as seguintes certificaçá eseacr editações de segurança e 

conformidade internacionais 150 27001 e SOC 3. Qualquer documento ou referência de acesso público deverá ser apresentado em 

nome do provedor através de fontes públicas como relatórios ou websites. 

6.15. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de armazenamento que só suportem mídias SSD 

)solid state drive) com o intuito de otimizar desempenho, taxas de transmissão e alcançando latências da ordem de 

milissegundos.  

6.16. A Contratada deve permitir que a Contratante escolha em qual tipo de infraes trutur a deseja operacionalizar os sistemas, 

sendo que a Contratada deve suportar ambientes 100% na nuvem com toda a infraestrutura instalada no provedor de nuvem, 

suportar ambientes híbridos com nuvem pública e privada e também ambientes que suportem infraestrutura local da 

contratante. 

6.17. O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem funcionar através dos navegadores padrão de 

mercado )Chrome, Internet Explorer e Firefox).  

6.18. O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem suportar sistemas operacionais suportados 

nela Microsoft. 

6.19. O acesso ao provedor da nuvem deverá ser estabelecido de forma segura através de certificado SSL.  

6.20. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam monitorar os recursos utilizados, assim como histórico de 

disponibilidade, utilização e desempenho com o intuito de aprimorar a qualidade dos serviços.  

6.21. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de banco de dados relacional gerenciado que possibilite copias de 

segurança e snapshots de qualquer tamanho de uma região de nuvem para outra. 

6.22. O provedor de nuvem deverá disponibilizar acesso para criação, inativação e exclusão dos usuá rios. 

6.23. O provedor de nuve m deverá suportar recurs os de esca labilidade da aplicaçã o, a partir de 15 usuários cone ctados um novo 

servidor de aplicação deve ser iniciado.  
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6.24. O provedor de nuvem deverá suportar recur sos de segurança para garantir a integridade do servidor de aplicação, uma 

imagem padrão deve ser mantida e copiada para o ambiente de produção. A imagem padrão nunca será utilizada em ambiente de 

produção.  

6.25. O provedor de nuvem deverá disponibilizar todos os logs de acesso ao ambiente de produção na nuvem. Os logs devem 

apresentar informações completas com data e hora dos acessos, usuários e ações realizadas. 

6.26. O provedor de nuvem deverá oferecer serviço de banco de dados relacional gerenciado que possibilite a restauração de uma 

base de dados num determinado ponto.  

6.27. Ser compatível com SGBD MS SOL SERVER 2012, 2016, 2017 e 2019.  

6.28. Módulo de Contabilidade Pública e Execução Financeira:  

6.28.1. Deve ser possível a criação e configuração das regas contá beis para os fatos contábeis de acordo com anecessidade da 

entidade, permitindo que todo o processo da execução orçamentária da receita , execução orçamentária da despesa, execução 

dos restos a pagar, alterações orçamentárias sejam personalizadas, de modo que apenas os usuários com permissão tenham 

acesso para este processo de manutenção.  

6.28.2. Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização cadastradas, de modo que estas regras sejam 

validadas sem a necessidade de executar o determinado fato contábil, demonstrando assim a integridade dos cadastros e x VALIDOU A CONTABIL:ZACAO ç NÃO SE A REGRA CONTSSI. 

alertando sobre a duplicidade de contabilização com o mesmo objetivo contábil. 
s& CORREIA OU tijPsJCACifr, 

6.28.3. Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras de contabilização através de grupos de regras, ç5C0 	O SVENTO SOMENTE POR LISiJAR:O ç ENTIDADE E 
organizando as mesmas de acordo com a necessidade e particularidade da entidade. x 

S/sO POR GRUPO DE EVENTOS 

6.28.4. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do 

consórcio com as naturezas de receita definidas polo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos NÃO DEMONSTRA SE FOI SJGERIDO PELO S:STEMA OU 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os MANUAL 
relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão com os do SICONFI . Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
que foram sugeridos polo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.5. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de desposa utilizados na gestão do 

Consórcio com as naturezas de desposa definidas pelo SICONPI . Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos NÃO DEMONSTRA SE FOI SLlGERIDC' PELO SISTEMA DLI 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os MANUAL 
relacionamentos de natureza de despesa utilizados na gestão com os do SICONFI . Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 

que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.6. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros do plano de Contas utilizados na gestão do 

consórcio com o plano de contas definido pelo SICONFI 	Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

para a MSC- Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 'tÃO DEMONSTRA SE FOI SUGERIDO PELO SISTEMA OU 
sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos do plano de X 

MANUAL 
contas utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além 

disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo 

sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.7. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de recursos e código de 

aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do consórcio com as fontes de recursos definidas pelo 
SICONFI 	Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC- Matriz de Saldos Contábeis.  
6.28.8. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa consolidar e agrupar as 

informações de acordo com o tipo da entidade enviando as mesmas ao SICONFI 	Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do X 
Setor Público Brasileiro. 

6.28.9. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC- Matriz de Saldos Contábeis possa importar informações de 
entidades do mesmo consórcio utilizando o padrão estrutural de informações estabelecido pelo SICONFI . Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos formatos XBRL- Eotensible Basiness Reporting Language e CSV- 

Comma-separated values. Este processo de importação objetiva exclusivamente a consolidação e agrupamento de informações 
para a prestação de contas da Matriz de Saldos Contábeis ao SICONFI 	Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro. 

6.28.10. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis tenha um controle e histórico dos 

arquivos que foram importados com informações relacionadas a MSC. Matriz de Saldos Contábeis de outras entidades. O 
histórico doce conter ex mínimo as seguintes informações: Período de Importação, Data de Importação, Usuário Responsável < ........ 1) .-.IÇTOitic'I 	 ' ninl'AC, ................... 1)' ...... IMP- 

Entidade. 

6.28.11. Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato XBRL- Extensible Business Reporting Language e NÃO DEMONSTROU QUAIS ARQUIVOS SÃO IMPORTADOS. 
CSV - Comma-separated values sejam armazenados fora do padrão estrutural definido pelo SICONFI -Sistema de Informações X SOMENTE XMI 	apresenta erro cano seja nutra ent,da.Ue e 
Contãbeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a geração da MSC - Matniz de Saldos Contábeis. Para este processo é rián fier:i relatório 
necessário que seja demonstrado um relatório com as inconsistências encontradas no arquivo a ser importado.  
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6.28.12. Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram realizadas r eferestes a Matriz de Saldos Contábeis, '~loí~ei vNW~ 
demonstrando também as informações que foram importadas de outras ent idades, t'azenoo visões consolidadas e agrupa das 

destes registros. Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos Contábeis. 

Também devera dispor de filtros para conferências das informações, tais como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e 

as Informações Complementares da Matriz de Saldou Contábeis.  

6.28.13. Dispor de um relatório que demonstre as movimentações que foram realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, 

demonstrando também as informações que foram importadas de outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas NÃO POSSUI FELTROS PARA CONFERENCIAS,Entkiade. V.lor, 

destes registros. Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos Contábeis. 
X 

informações Complementares da Manir de Saidos. Cc'nabnv. 

Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e 

as Informações Complementares da Matriz de Saldos Contábeis.  

6.28.14. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do 

consórcio com as naturezas de receita definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS ' Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos X 
DEMONSTRA SE FOí SUGERIDO PE : 0 SS'EMA CiO 

pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita " 
A 

utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar 

quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.15. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da despesa utilizados na gestão do 

consórcio com as naturezas da despesa definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre 

Orçamentou Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos X 
NÃO DEMONSTRA 59  F0 SUGERIDO PE LO ss';u oU 

pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza da despesa . 

utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar 

quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.16. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de recursos e código de 
NÃO RELACIONA A 	'qA? A QUE A ESv\ RE1ACIOJACiA 

aplicaç3o/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do consórcio com as fontes de recursos definidas pelo X . 
Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. ... 

6.28.17. Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 

possa enviar todas as informações relacionadas as seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas ,  Previsão e Execução  das 
X DEMONSTROU A GfISACAO. 	McsrRcou A rELA NAC' 	 só 

Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. 

Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS( e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros 

sem a necessidade de digitação destas informações.  

6.28.18. Dispor de um relatório de conferência para verificar as informações que foram geradas ao SIOFS - Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde referente as seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e ALGLiMAS NFORM.AÇÕES SÃO APONÍADA'> MANUALMi.JTE. 

Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Omite Não Cumprido e Despesa por 
X 

GERACAO DOS -DADOS DA DESPESA NÃO FORAM GERADAS 

Fonte e Restos. 

6.28.19. Dispor do relatório de Liberaç ão de Recursos conforme Lei 9.45211997. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as transferências da União, Estados e Ambos, também deve dispor de um filtro de data inicial e final que considere X NÃO ATENDE A  GERACAO CONFORME LEi 9.452 !;1997  

as informações por um intervalo de dias. 

NÃO PERM:!E SELECIONAR ATÉ. QUAL NIVPL E QUAIS 
6.28.20. Dispor de relatório para apuração do PASEP. Permitir que a entidade possa selecionar as r eceitas que compõe a base de x RECEITAS, 	NORMA 	PDSSIP,CJCiA'iE 
cálculo. Deverá ser possível informar o percentual de contribuição do PASEP. Permitir que aentidade tenha flexibilidade para 

definir até qual o nível da natureza  da receita deverã ser impresso no relatório. 
5ERC(N'jdL DO nAsçu 

NÃO) POSSUI RELA1ORIO) 000. CONSIDERE AS RSCE:!A5 CE 
6.28.21. Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras definidas no artigo 29-A da Constituição Federal. Permitir CONTRIBUICAO E NÃO DEMONSTROU Cl CADASTRO 00 

que o relatório seja impresso por intervalo de meses e que tenha a opção para considerar as Receitas de Contribuições. Também NUMERO POPULACIONAL 00 MUNICIP:0. . 	 REGISTRADO 
deve permitir que a entidade altere o número populacional do município a qualquer momento. SOMENTE viO S:STEMA TROBUTARIO. 

6.28.22. Dispor do relatório Anexo 13 ' Balanço Financeiro de acordo com as regras definidas no DCASP ' Demonstrativos 

Contábeis Aplicados ao Setor Público. Permitir que o relatório seja listado por Destinação de Recursos, Função de Governo e 

Natureza da Despesa. O relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir X 
NÃO PERM.TE SEI :  ECIONAR POR PSR.000. NEM IhITERVA,Cr  rUE 

que os valores apresentados na coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações do exercício, 
DAS 

considerando as informações apenas do período selecionado e que também tenha opção de não listar as informações. Permitir 

que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

6.28.23. Dispor do relatório Anexo 14 . Balanço Patrimonial de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos 

Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de nau permite geracto de reltorio em intervalo de dos. 'JsO 

dias. Permitir que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados cons iderando as informações do exerc cio, dstroe de i,ma opção nue considere as mc"Iirrevtaçons dos 

considerando as informações apenas do período selecionado e que também tenha opção de não listar as in formações. O relatório X 
fliuAi 	IITRA CnS. NÃO Permite quira 	enridzic' tenha 

deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os valores do nível ativo e 
llexibilidjdc pita veln.i ate qual o ir,vv'l do ploiro de eort,is 

passivo sejam detalhados de acordo com o saldo do atributo do superávit financeiro dos níveis contábeis. Permitir que a entidade 
deverí ser impresso no relatório. ISAO Permite que a er.tdad 

tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas  deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade nesconsideiar do rElaloiio as contas sem saldo. 

possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

6.28.24. Dispor do relatório Anexo 15 - Demonstrativo das Variações Patrimoniais de acordo com as regras definidas no DCASP 

Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado x 
MAO GERA o relatório por Peri000 peirrililrrdo que sua 

um intervalo de dias ri ormano uni intervalo de d,s 

6.28.25. Permitir que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações do exercício, 

considerando as informações apenas do período selecionado e que lambem tenha opção de não listar as informações. O relatório x NÃO ATENDE 
deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade tenha flexibilidade 

para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. 

6.28.26. Dispor de uma opção para listar o quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas e que neste mesmo quadro seja possível 

considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de Ativos. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem X uÂo ATENDE. SOMENTE PESQUISA 
saldo. 

6.28.27. Dispor do relatório Anexo 16— Demonstrativo da Divida Fundada de acordo comas regras definidas no DCASP -  NÃO PEDMTr OPÇÃO POR lN1ERtiAO) DE DIAS. NAU TEM 

Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado X uma opçao que coiisiiiere as movimentações rios uval., 'a riA 

um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Ci 'S. 

6.28.28. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no 

relatório. Permitir Que a entidade possa desconsiderar do relatório as cortas sem saldo. X NÃO ATENTE 

6.28.29. Dispor do relatório Meco 17— Demonstrativo da Dividi Flutuante de acordo com as regras definidas no DCASP- 
N AO PESM:TE OPÇÃO PO  INTERVALO DE- DIAS. NÃO EM 

Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado X uma opção que ccinsineie as rnosonrhnraçôes nas risco PuT.°.3 

gte intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos viveis INTRA OFSS. 
0ESS. 

6,28.30. Permitir que a entidade lenha flexibilidade para definir até qual o vivei do plano de contas deverá ser impresso no 
NÃO ATENDE 

6.28.31. PermItir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. X 

6.28.32. Dispor de uma opção para listar somente os movimentos com atributo do superávit financeiro. X 

6.28.33. Dispor de uma opção para lista, os valores de Restos a Pagar não Processados, X 

6.28.34. Dispor do relatório Anexo 18— Demonstração dos Fluxos de Caixa e de acordo com as regras definidas no DCASP- 

Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado X 

.ini intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos ,iaeiu INTRA 0F55.  

6.28.35. Permitir que 	entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. X NÀO ATENDE 

6.28.36. Permitir que as Receitas e Despesas ietraorçameetánias sejam consideradas no relatório. A entidade deverá ter 

autonomia de selecionar quais os quadros deverão ser impressos, levando em consideração os seguintes quadros do relatório: 

1FC - Receitas Derivadas e Originárias. 2FC - Transferências Recebidas e Concedidas, 3Fc — Desembolso de Pessoal e Demais X NÃO ATENTE 

Despesas por Função e 4FC - Juros e Encargos da Divida. 

6.28.37. Dispor do relatório Anexo 19 —  Demonstração das Mutações do Património Liquido de acordo comas regras definidas no 
NÃO PESM.TE opçÃo  POR INTERVALO DE DIAS. NÃO 1 

DP'Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja X uma opção que considere as movimentações dos viveis F1TDA 

informado um intervalo de dias. 0 relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OPSS. 
OFSS 
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6.28.38. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do &I 
consórcio com as naturezas de rece ita definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de nformações sobre PARCAL . NÃO SO TinlFiCAiOS QUAIS ILTEO 	. 	 • -.iC• 

Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualizaçáo automática dos relacionamentos X SISTEMA OU MANUAL , itJCLUIOO PELA UdTldAt)E NÃO 

sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de naturez a í)PiSPGUi DEMONSTRAR. DEU ESSO NA CONSU: TA 

de rece ita utilizados na gestão do consorcio. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a 

demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade.  

6.28.39. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da despesa utilizados na gestão do 

consórcio com as naturezas da despesa definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPE ' Sistema de informações sobre PARCiAL • NÃO SÃO T!PIFICAOOS QUAIS ASTEPACCiES SÃO 

Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos X SISTEMA OU MANUAL, INCLUÍDO PELA ENTIDADE. ?'1..O 

sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza CONSEGUE DEMONSTRAR. DEI] ERRO NA CONSULTA 

da despesa utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário  que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a 

demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade.  

6.28.40. Permitir que a entidade responsavel pelo envio do SIOPS ' Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saude 

possa enviar todas as informações relacionadas as seguintes pastas: Previsão e Execução vos Receitas, Previsão e Execução das 
x NÃO OEMONST ROU A GERACAC, SÓ \lOStROLi A TE: ,s 

Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite No Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. 

Tais informações são exigidas no siste ma do Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros 

sem a necessidade de digitação destas informações.  

6.28.41. Dispor de um caoastrv ve Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) permitindo que a entidade possa cefinir a conta 
PARCAI , NÃO oossui CADASTRO DE ViGENCiA E 

contabil a débito 	 dt 	que será utilizadaprocesso de contabilização.Este 	 d 	t 	deve possuir 	 m controle por vigência X 
de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para informar a descrição do 

CONSEGUE 	 ES 	CA 0EV NT) 

cadastro e outro campo para informar uma identificação do cadastro. 

6.28.42. Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP) permitindo que a entidade possa inserir os 

Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) queserão utilizados no processo de contabilização. Este cadastro deve possuir u m X 
NÃO 	 controle por vigêncta de modo qi.e o rriesns 

controle por vigência de modo que o mesmo possa ser desativado  a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para 
ser Ansa tipa co r partir de uir.r ,tpter rniinazl 	data. 

informar a descrição do cadastro e Outro campo pana informar uma identificação do cadastro. 

6.28.43. Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros de Natureza da Receita, Natureza de Despesa, Plano PARC:IrL . NÁO E DE FORMA r\UTOMAT:CA. EXISTE .A 

de Contas, Furço e SubfunçUo, ficando a critério do usuário o momento da atualização dos mesmos. Estes cadastros devem ser 
X 

NECENS:DADE OS SELECIONAR RECEITA, DESPESA, FONTE 515'. 

atualizados  com as mesmas informações definidas pelos órgãos de fiscalização estaduais e federais.  

6.28.44. Dispor de um histórico demonstrando todas as atualizaçdesrealizadas no exercíciocorrer do no mínimo asseguintes 

informações: Descrição da Atualização, Data da Atualização e Usuário Responsável. 
SãÃO ATENDE DEMONSTROU LOU DO 5 

6.28.45. O sistema deverá escriturar e m tempo real todos os atos e fatos administrativos que afetam ou que podem afetar a 

gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, económica e financeira, conforme exigência da LC 101/2000 em seu art. 48, inciso lii, e o NÂO DEMONSTROU, SOMENTE FALOU QUE EXECUTA APÕ'L 

Decreto Federal 7.18512010, atualizados; garantindo que todos os atos e fatos movimentem todas as contas contábeis de acordo X SALVAR OS REG:S'TRfiS, POREM CONSEGUE NAVEGAR EM 

com o ato e fato realizado através das diversas funcionalidades do sistema, atendendo assim ao padrão mínimo de qualidade da OUTROS EMPEN1OS,  SEM 005 F1NAL2E O SALVAMENTO 

informação covtábil.  

6.28.46. Permitir o registro contabil de forma individualizada por fato contábil e por ato que possam afetar a gestão fiscal, 

orçamentária, patrimonial, económica e financeira, conforme artigo go  da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que tratas obre X 
padrão mínimo de qualidade de sistema.  

6.28.47. Dispor de rotinas para arealização de correções ou anulações por meio de novos re gistros, assegurando a 

inalterabilidade das informações originais incluídas após sua con tabilizaçdo, de forma a preservar o registro histórico de todos os X NÃO MOSTROU COMO COSRKS:R O REGISTRO 

6.28.48. O sistema deverá dispor de um controle que impeça que ascontas contábeis sintéticas (contas que não estão no último 

nível) sejam utilizadas no processo de escrituração contábil. Também devera impedir a escrituração contabil envolvendo contas x 
NÃO DEVIONSTROU LANCAMENOS CCNTAEE:N ENTRS 

contábei scujaratureza da informa çSoseja diferente. 
GRUPOS DE 'NPORMACAO D.rEqEs.TE 

rr..zu.u5. vispor urumaconsuita qub pemonstre 50 opsasconta oiiizaçoes realizaaas pela enriaaoe permirinuo que as inrormdçves 

sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consu Ita e necessário que as seguintes 

informações selam  exibidas na teia: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um movimento cc Estorno, Data 

do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta 	 Débito, Código da Conta 	 Crédito, Valor da INDICADOR De. SIJPS A 	COMPUTADOR  .,iiiL /ê 1 
Operação, Fato Contabil que originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de Lançamento POSSUI consulta deverá ter uru quadro com totaliadaies 
Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do Processo, demonstrando o Saldo inicial, Total de Débito, Total d 
Identificador do Superavit Financeiro e a Data da Opera çlo/Computador que foi realizado o processo. Cada usuário devera ter x Credito e Saldo Final. Trmben' dever, .pi'Tcntar os nrresrnr, 
autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais toruilrezócres de acordo ccm o , ipo de atributo do super:íuit 
usuánios. Esta consulta deve se r passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e financeiro sendo ele Oinariro e Pati irt'nnil NÃO 
poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A DEMONSTRADO 
consulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos 

seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor 

(sendo possível consultar um intervalo de valores), Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), conjunto de Lançamento  

6.28.50. Dispor de um cadastro do Plano de Contas c om os atributos definidos pelo PCASP ' Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público, dispondo no mínimo das seguintes características : Título, Função, legislação, Natureza da informação, Subsistema da X 

Natureza da informação, Funcionamento, Natureza do Saldo, Encerramento,  Indicador do Superávit Financeiro, Variação da 

Natureza do Saldo, F requéncia das Movimentações, Tipo de Movimentação e Conta Redutora. 

6.28.51. Dispor de uma identificação para diferenciar as contas contábeis que furam criadas pela entidade e as qs,e foram . 

definidas pelo órgão fiscalizados estadual nu federal. X 50 EOPl,AN011 E NAO REGISTROU PARA I.ERTIFICAR O TEM 

6.28.52. Dispor de um contr ole que impeça o cadastramento de contas contábeis em níveis definidos pelo órgão estadual nu PERMITE GRAVAR CONTA ORA DO PdORAO EM N:VE:S NÃO 
federal, mantendo a integridade da estrutur a hierárquica do plano de contas. X 

OEFiT:TOS 

6.28.53. Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma entidade de forma simultãnea, possibilitando 

assim a execução de movimentações, consultas ou relatórios. X 

6.28.54. Permitir que a troca de exercício e entidades possa serrealizada a partir do próprio sistema, sem que para isso seja 

necessário encerrar e reabrir o mesmo. X 

6.28.55. Dispor do relatório Anexo 1 ' Balanço Orçamentário referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 

LRF 'Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 	Manual de Demonstrativos Fiscais para NAO SEPARA POR UG SEM QUE TENHA 1STROCAR DE 
o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de X 

ENTDADE, NÃO pEqtat:TD GERAR POR NrERVAO TE cIATAç 

uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio. 

Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.56. Dispor do relatório Anexo 2 	Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e Subfunção referente aos Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária da LRF 	Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no 

MDF . Manual de Demonstrativos Fiscais para o acode vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório NÃO SEPARA POR UG SEM QUE TENHA O.TRC1CAR DE 

seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as 
x 

ENTDA1)E, NÃO PESMOE GERAR 0Q5  INTERVALO j)E TAlA:, 

Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses. 

6.28.57. Dispor do relatório Anexo 3 	Demonstrativo da Receita Corrente Liquida referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de NÃO PERM:TE GERAR POR iNTERVALO DE DATAS, NÃO SEPARA 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
x 

053 SEM OLIE TENHA O TROCAR DE ENTIDADE 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras nade todas as Unidades 

Gestoras cadastradas para o consórcio. 

6.28.58. Dispor do relatório Anexo 4- Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência 
Social referente aos Relatorios Resumicos d 	Execução Orça mentária da LR F 	 dResponsab i lidadeFi

de 
sca l de 	 d 

definidasestrutura e regras 	 MDFManua l d 	Demonstrativos 	 LRF 	L 	 Responsa b i l idade X 
NÃO SEPARA POR UG NEM QUE TENHA 'a  TROCAR '2 

Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de 
ENTiDADR, NÃO PERMITE GERAR POR INTERVALO :)E DM A. 

Unidades Gestoras nade todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que 

considere as informações por um intervalo de meses. 



o 

6.28.59. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal referente aos Relatórios Ressmidos da 

Execução Orçamentária da LRF - lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigênciada LRF 	Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir Que o relatórioseja impresso x 
NÃO SEPARA POR 053 SEM QUE TENHA QTR 

ENTUDA09,NÃO PE 1.1 	GEAN POR!NTERVALODE J 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 

NÀC,  t)EcsTRc 	- TRAVCU 
Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo 

de meses. 
6.28.60. Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por Poder e órgão referente aos Relatórios Resumidos 

da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 

de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso NÃO SEPARA FOR SJG SEM QUE TENHA Q  TROCAR DE 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 
x 

ENTiDAI)E, MAC' IEEM!E oçqsv. SOIS NTDSvA() 

Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo 

de meses. 

6.28.61. Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF . Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 

e regras definidas no MDF . Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. X 
NÃO SEPARA OCR  UG SEM QiC TENiiA O TROCAR DE 

E•DADE. NÃO FEqMt GERAR POR NTENVAO CE DATAS 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere 

as informações por um intervalo de meses. 

6.28.62. Dispor do relatório Aceso 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e Despesa de Capital referente aos Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com aestrutura e regras definidas no NÃO SEPARA POR UG SEM QUE TENvA O TROCAR DE 

MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência  da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório 
x ESDDAOE 

seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as 

Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.63. Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 

e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRP - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.28.64. Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos referente aos 

Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRP - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.28.65. Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações em Serviços Públicos de Saúde 

referenteaos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura NÃO SEPARA vr 	UG SEM QUE TENiA Q TROÇAR DE 

e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. ENTDADE 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

NÃO SEPARA POR UG SEM QUE TENHA  Q  TROCAR DE 

. 
	inicial 
	 - 	. 

6.28.66. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 
x 

ENTDADE. NÃO FERMTE GERAR POR NEERvALO DE DATAS 

6.28.67. Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas referente aos Relatórios Resumidos da 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDP - Manual de x FALTA PAqAMEqIzAR PARA DEMONSTRAR 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.28.68. Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentaria referente NÃO SEPARA POR LI,-, SEM QUE TENHA QTROCAS DE 

aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da IRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras X ENTiDADE, NÀC' PDR.MTD GERAR 50R iNTERVALO DE DATAE 
definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de TRAVOU AO GERAR 

um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.69. Dispor do relatório Anexo E - Demonstrativo da Despesa com Pessoal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - . 

Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o 
AO DEMONSTROU A otvA de imçretdvit!ivirndtr -' 	. 

ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do Poder Executivo, 
Executivo, 

	R 	 ' 

Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de 
Qi..E TEISMA O TROCAS DE EFT.DAD 

um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.70. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Divida Consolidada referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 
NÃO SEPARA POR UG SEM QUE TENHA  Q TROCAR DE 

de vigênciada LRF 	Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório1 	mp 	considerando 	 f 	m çõ 	de uma X EN--DA0E1, NÃO PERM 	GERAR tTR 5 ERVA O DE DATAS  
. 	 . 
unica Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para que o consorcio 

TRAVOU AO GERAR 
 

possa dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.71. Dispor do relatório Ascos 3 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores referente aos Relatórios de - 
Gestão Fiscal d 	LRF 	L 	d 	Responsabilidade Fiscal d 	d 	m 	estrutura 	 g 	definidas 	 MDP 	Manual d 

NÃO SEPARA POR Uu SEM QUE TENHA C. TROCAR 3 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRP - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final X ENT.DADENAOPEvM.TE GERAR POR NTERVAJ) DE DATAS 

que considere as informações por um intervalo de meses. RAVOU AO GERAR 

6.28.72. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - NÃO SEPARA POR UG SEM QUE TENHA QTRCICAR DE 
Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o X ENTDADE NÃO FERMTE GERAR FQf  INTERVALO SE DATAS - 
ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seio  impresso considerando as informações de TRAVOU AO GERAR 
uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.73. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. X 
6.28.74. Dispor do relatório Anexo 5-Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar referente aos Relatórios de 

Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de NÃO SEPARA POR UG SEM QUE TENHA O IR(XAA OS 
impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório seja impresso considerando as X ENTDADE. 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas 

para o Consórcio. 

6.28.75. Dispor do relatório Anexo 6- Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal referente aos Relatórios de 

Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais 	 d 	vigência - 	d 	LRF-L 	d 	Responsabilidade F 	1 O 	1 t 	- 	d 	
- 

para 	 g t 
NÃOSEPARAFCRUGSEMQUETENr-AC,TROCARCIE 

impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 
E's CAD 	NÃO PERM 	GERAR 08 NTEIRAA O DE DATAS 

informações por um intervalo de meses. 

6.29. Módulo de Planejamento e Orçamento Público: 

6.29.1. Dispor de um cadastro de Classificação Funcional da Despesa demonstrando o código e descrição da Função e Subfunção 

de Governo. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e situação indicando a data de alteração e se o cadastro se encontra x 
ativado ou desativado. 

6.29.2. Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas Orçamentárias referentes ao quadriênio do PPA - Plano 

Plurianual. As estimativas devem ser cadastradas utilizando no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Natureza de 

Receita e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da receita será NÃO Df:saoNsrRoU ESTIMATIVA DA RECEITA. SOMENTE 

cadastrado a estimativa da receita orçamentária. Permitir que a entidade possa informar para o quadriênio do PPA - Plano x INDICADORES, SOMENTE FALOU QUE EXECUTA APÓS SALVAR 

Plurianual a previsão da Receita bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição, Desconto Concedido, FUNDEEI, OS REGISTROS 

Compensações, Retificações e Outras Deduções. Impedir que a entidade altere os valores informados nas estimativas das receitas 
orçamentárias seu projeto de mi eaitnraçao legal estiverem aprovadas ou em processo de tra mitaçao no ingisiativo, sendo estas 

situações identificadas no sistema. 

II!1 
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6.29.3. Dispor de ema rotina para informar as Estimativas das Receitas Orçamentdrtas r nfe,vntes ao ano da LDO - Lei de Diretrizes 
NAO DMONsTfloU €S:ATIV 	A 	c r' 	• 

Orçamentárias. Aestimativasd 	mcadastradas m 	m 	seguintes 	 Unidade G 	t 	Natureza 
NoLAroç SOMENTE E4 OU a t E 	CU A APóS AI AS 

de Receita e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da receita 

será cadastrado 	 estimativa d 	torçamentária. Permitir qentidadepoinformarpa 	 Lei  x 
D3rq 	 cdo DEMONSTROU ONDE REGISTRAR 

Orçamentárias 	 p 	d 	Receita bruta 	 p 	d 	deduções  d 	R 	Restituição, Desconto Concedido, FUNDEB 
deduções 	Pttç 	Desconto 

Compensações. Retificações e Outras Deduções. Permitir que a entidade possa importar as Estimativas das Receitas 
Concedido,jts 	p 	o, 	saç 	 çõ 

Orçamentárias que foram cadastradas no PPA - Plano Plurianual para o mesmo ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Deduções 

Impedir que a entidade altere os valores informados nas estimativas das receitas orçamentárias se o projeto/alteração legal 

estiver aprovado ou em processo de tramitaçâo no legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema.  

6.29.4. Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas de Governo referentes ao quadriénio do PPA - 

Plano Plurianual. As mesmas devem ser cadastradas utilizando as seguintes informações: Programa de Governo, Ação de 

Governo, Classificação Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a entidade possa informar para o 

do PPA - Plano Plurianual os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar neste cadastro o detalhamento das quadriénio X 
DEMONSOOIJ OS DEMONSTRATIVOS E NÃO ROTINA PAPA 

metas fiscais por Natureza da Despesa e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o 
REGISTRO. .SOME'Sí EXPJANOU E 	ÂO 	çMQNQQlJ 

nível da natureza da despesa será cadastrado a meta. Impedir que a entidade altere os valores informados nas Metas das Ações 

dos Programas de Governo se o projeto de lei e alteração legal estiverem aprovados ou em processo de tramitaçào no legislativo, 

sendo estas situações identificadas no sistema. 

6.29.5. Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas de Governo referentes ao ano do 100 - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Permitir que as metas sejam cadastradas por Programa de Governo, Ação de Governo, Classificação 

Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a entidade possa informar para o ano do LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar neste cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza DEMONSTNOLI OS DEMONSTRATIVOS r NÃO ROTINA PAÍRA 

da Despesa e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade possa importar as Metas das Ações dos Programas de Governo que REGISTRO. SOMENr PXPLANIXI ii NÃO DEN1ONTcI)Sl 

foram cadastradas no PPA - Plano Plurianual para o mesmo ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade 

tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da despesa será cadastrado a meta. Impedir que a entidade altere os 

valores informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o projeto/alteração legal estiver aprovado ou em processo 

de tramitaçGo no legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema. 

6.29.6. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das Receitas Orçamentárias através de um 

percentual para cada ano do PPA - Plano Plurianual. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual 

por ano. Permitir que a entidadepossa filtrar quais Estimativas das Receitas serão p 	1  t d 	tI 	d 	seguintes 	 pçõe X 
NO PROJETA AS ESTIMAVAS PARA CAA ANO no P'A E S M 

como filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela 
PARA SOMENTE CFXERC lO EM MESES 

para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de 

aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA ' Plano Plurianual. 

6.29.7. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das Receitas Orçamentárias através de um 

percentual para o ano da IDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade possa filtrar quais Estimativas das 

Receitas serão projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. NÃO PROJETA AS ESTIMATiVAS PARA CADA ANO € iilM 'ARA 
Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que X 

SOtsiLNrE (IEXUSC:ClO EM MESçS 
os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a pr ojeção realizada efetivamente a LDO - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

6.29.8. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas das Ações dos Programas de Governo através de um 

percentual para cada ano do PPA . Plano Plurianual. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual NÃo TEM PAOIF.CAO ACUMi.ILATIVO, S0MENrE ASDIV:'.LlAt.. 

por ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações dos Programas de Governo serão projetadas, utilizando as X NdSD PDRM:TE SLTRAR QUAIS METAS DESEJATRARALIIAR 
seguintes opções como filtro: Classificação Institucional, Função, Subfunção, Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar NÃO POSSUE OS FILTROS INDICADOS 140 TEM 
disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo 

ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano Plurianual. 

6.29.9. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas das Ações dos Programas de Governo através de um 

percentual para o ano da LIDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou NÃO TEM PROJECAO ACUMULATIVO, SOMENTE IFJDI'J:DLSAL, 
individual por ano. Permitir que a entidade pousa filtrar quais Metas das Ações dos Programas de Governo serão projetadas, X NÃO PERM:TE F1TP,AP, QUAIS METAS DESfilA TRAISALHAR ii 
utilizando as seguintes opções como filtro: classificação Institucional, Função, Subfunço, Programa e Ação. Os valores projetados NÃO POSSUE Di' FILTROS INDICADOS NO TEM 
devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam 

corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO . Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

6.29.10. Dispor de um cadastro de alterações legais no PPA - Plano Plurianual. Permitir que as alterações legais realizadas nas 

Estimativas das Receitas Orçamentárias e Metas das Ações dos Programas de Governo no PPA - Plano P1 urianua 5 sejam replicadas x N.O EXPLC.A PARA cçllAL AJO DA IDO DESEJA  REPLICA' 
de igual maneira na IDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e sem a necessidade intervenção do usuário. Permitir que a entidade 

possa definir quais anos da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias serã o alteradas de forma automática atravé s das alterações 
legais realizadas no PPA - Plano Pluriarual. 

6.29.11. Disponibilizar um controle das alterações legais no PPA - Plano Plurianual que foram realizadas pela entidade. 

Demonstrar neste controle todas as alterações legais que se encontram na fase de elaboração e ainda não foram enviadas ao NÃO POSSUEM CONTROLE DA S'UACAO PANA Ø1flRA 
legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações legais que se encontram em fase de elaboração sejam enviadas ao VFRSOES OF A IFAACOFS DO PPA, NÃO TEM \'ISAI;' 	ERAi 
poder legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as alterações legais que não foram aprovadas sejam X 

PARA TOSAS AS ALTERAÇÕES LEGAIS, NÃO psr0t's CORqAIR 
arquivadas para posteriormente serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo poder executivo VALORES A°OS VERSÃO APROVADA 
quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, de modo a corrigir qualquer inconsistência de 

digitaçâo mesmo após a sua aprovação. Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas pelo poder 

legislativo. Demostrar para cada alteração legal os históricos das suas movimentações, apresentando no mínimo as seguintes 

informações: Data do Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da Operação.  

6.29.12. Disponibilizar um controle das alterações legais na IDO 	Lei de Diretrizes Orçamentárias que foram realizadas pela 

entidade. Demonstrar neste controle todas asalterações legais que se encontram na fase de elaboração e ainda não foram NÃO POSSUEM CONTROLE DA Si -- ;AÇÃO PARA OUTRAS 
enviadas ao legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações legais que se encontram em fase de elaboração sejam VERSOES DE ALTER.ACOES DO FPA, SÃO TEM VISAO GERAL 
enviadas ao poder legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as alterações legais que não foram aprovadas X PARA TODAS AS ALTERAÇeES LEGAIS, NÃO FERM:TE CORR:<iIR 
sejam arquivadas para posteriormente serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo poder VALORES APOS VSRSAO APROVADA E NÃO SA2 Nome do 
executivo quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, de modo a corrigir qualquer inconsistência Llsuáno e Data da Oç.viaçáv. 
de digitação mesmo após a sua aprovação. Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas pelo poder 

legislativo. Demostrar para cada alteração legal os históricos das suas movimentações, apresentando no mínimo as seguintes 

informações: Data do Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da Operação.  

6.29.13. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre os Programas de Governo por Macro objetivo. 

Demonstrar no relatório os valores agrupados por Macro objetivo para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual. Permitir que a 
entidade possa filtrar o relatório por Unidade Gestora e Macro objetivo. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da NÃO PERMiTE GERAR RELATÓRIO CITO VEREAIT DA ALTERACAO 

impressão, se as informações que senão listadas no relatório devem levar em consideração: lIas informações do PPA - Plano X 
INICIAL OU ESPECIFICA, SOMENTE ATLIAUZAOA ATE A IJLTiMA 

Plurianual inicial. 2) utilizar informações de uma alteração legal especifica. 3) considerar as informações atualizadas até a última 

alteração legal aprovada. 

6.29.14. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a Identificação dos Programas. Deverá constar no 

relatório no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Denominação do Programa. Objetivo do Programa, Público Alvo, NÃO P055515 OPÇÃO PARA GERAR 1) is informações de. APA 

Unidade Orçamentária responsável pelo programa, Horizonte Temporal, Quantidade de Ações vinculadas ao programa e o valor Pl,inv Piu,in,I inicial 	2 1otilin:ii inívrmacjín. dl, sino 
Total do Programa. Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora e Programa. Permitir que o usuário possa alteração legal especifica. 3j Uvnsidrii: r as iifo, r.açiies 

escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levarem consideração: 11 as atualizadas ate a ultima alteração ieçai aprovada. 

informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2) utilizar informações de uma alteração legal especifica. 3) consideraras 

informações atualizadas até a última alteração legal aprovada.  
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NÃO TRAZ META FiSCf SOMENTE 	SCAL. 	O 

6.29.15 Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a Identificação das Ações de Governo. Devera constar n o PARA GERAR i . 	. nfornravõe dc. PRA - Plvnc 

relatório no mínimo asseguintes informações: Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação, Produto x Purianu:st inicial. 	) uvhzvr informações Ur orna viteraçUo 
, 
(bem ou serviço), Ano do PPA, Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora, Ano do legal especifica. 31 considerar vv iiifcriy ,. jçóes atrcrlivaõvs irti' a 

PPA, Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se as informações ultima aiteiaçôcr legal aprovada. 

que serão listadas no re latório devem levar em consideração: 1( as informações do PPA - Plano Plurianoaf inicial. 2) utilizar 

informações de uma alteração legal especifica. 3( considerar as informações atualizadas ate a ultima alteração legal aprovada.  

6.29.16. Dispor de um relatório na IDO ' Lei de Diretrizes Orçamentarias que demonstre a Identificação das Ações de Governo. NÃO TRAZ META FACA SOMENTE FACAL, NÃO POSSUE 

Deverá constar no relatório no mínimo asseguintes informações: Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa de PARA GERAR if as nfonrrsaç6v do PFA 	Plana 

Governo, AçãO,Prvduto (bem ou serviço), Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado amoves da Unidade x Piuiinual inicial. 2( utilizar informações de uiva alteração 

Gestora, Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se as lega l especifica. Dl ctrrsideran as rrriorreiaç5es atualU.iiDis i:tcs a 

informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1( as informações da LDO - Lei de Diretrizes ultima altera';Ua legal aprovida. 
Orçamentárias inicial. 2( utilizar informações de uma alteraçã o legal especifica. 3( considerar as informações atualizadas ate a 

última altera çõo legal aprovada. 

6.29.17. Dispor de um relatório na LDO . Lei de Diretrizes Orçamentarias que demonstre as metas fisicas e metas fiscais por 
NÃO TRAZ META PISCA SOMENTE c's(:Ai NÃO POSSUE 

Programa de Governo listando as suas Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo asseguintes informações: 
l)PcÃCl PARA GERAR 1 ( asrrrfvrin•içÔes do PPA - Pia no 

Unidade Gestora, Programa de Governo, Ação de Governo, Produto (bem ouserv iço(, Unidade de Medida, Ano do PPA, Meta 
Piuranuol iniUal 2i utilizar inlorniações de uma 	lteraçilc 

Física e Meta Fiscal. O relatório deverá dispor também de totais por Ação de Governo e Programa de Governo. Permitir que o 
II específica. 3( ccresiderar as informações atualizadas arc a 

usuário possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no re latorio devem levar em 
ótica ,!tnr.açào legal apooada. 

consideração: 1( as informações da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial. 2( utilizar informações de uma alteração legal 

específica. 3( considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada.  

NÃO DiSFO'li3lLiZA quais iofor maçõe 	nonáo exibidas es 

rirlatií'rio. optando nrirrireamnntõ pelas seguirtes informações: 

6.29.18. Dispor de um relatorio no PPA ' Plano Plurianual que demonstre as Metas das Ações dos Programas de Governo para o ClassificaçUo Institucional. Programa de Governo. Ação de 

quadriénio do PPA - Plano Plurianual. Deverá constar no relatório no mínimo asseguinte s informações: Classificação Institucional, Governo. Função e Subfunçdo. Permitir Que 5i usuário possa 

Programa de Governo, Ação de Governo, Função e SublunçOo. Permitir que a entidade possa filtrar as informações referentes aos escolher, na momento da impressão, ep  as informações que 

seguintes cadastros: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Punção e Sublunçáo. Permitir que a serão listadas no relatorio irevem levar cri' consideração: 11 as 

entidade defira de forma dinâmica quais informações serão exibidas no relatório, optando minimamente pelas seguintes ii'loriri.rç6s tio '?PA - Plana Plurianu:il irticial. SI  utilizar 

informações: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunçdo. Permitir que o usuário imelormaçõros de urnu a ltemvçiicr legal esuecm fica . 3l 	u'mis'df,rii 

possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1( as as mrrlornsações atualizadas ate a última alteracao legal 

informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2( utilizar informações de uma alteração legal especifica. 3( considerar as aprovada. 

informações atualizadas até a última alteração legal aprovada.  

6.29.19. Dispor de um relatório na IDO ' Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre as Metas das Ações dos Programas de 

Governo para o ano da IDO 	lei de Diretrizes Orçamentárias. Deverá constarrelatório 	 mínimo 	 g 	tes informações: 
NÃO TRAZ META PISCA SOMENTE T 'UCAL. NAO Fi'i$SijE 

DE FI LTROS 	NAO E'0S5,l)E OPÇÃO PARA GEI.RAR tI  as 
Classif ica ção I ns t itucioral , PgmdG 	Ação d e G 	F unção 	 S u bfunção. P er m i t ir que a ent i d a d e po 	f i ltrar 

frrç 	do ^PÁP 	Pluirianua l 	2 	1 
informações referentes aos seguintes cadastros: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e X 

informações de uma altenaçáo legal especifica. 3( considar 
s bf 	ç 	Permitir qentidaded f 	d 	forma dinâmica qinformações b d 	relatório, optando 

f 	m ÇOR at 	1 	a 	t 	última alIe açao 1 g  1as 
minimamente pelas seguintes in formações: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e 

Sublunção. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, seasinformações que serão listadas no relatório  
o 

devem levar em cons idenação: i( as informações da IDO ' Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial. 21 utilizar informações de uma 

alteração legal especifica. 31 considerar as inlormaçóesatualizadas até a última alteração legal aprovada.  

6.29.20. Permitir que aentidade possa cadastrar n o PPA . Plano Plurianualos órgão e Unidades Orçamentárias para cada 

Unidade Gestora da entidade. Este cadastro devera ter umcontrole de vigênc ia e deverá permitir a sua desativação.  Este cadastro 
NÀOTRAZ META FISCASOMENTE Ç::SCAL .  NA() POSSUI. 

OPÇOES DE FILTROS NÃO POSSUE OPÇÃO PARA GERAR ti 
deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentarias e 

LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastrameoto. X 
informações do PPA» Piano Plurianual inicial. 2i utilizar 
. 	 . 	 ..o 

 legal espec ífi ca. 3 consdeIa imrfsvrmaçomrs de ivr'a alteraç ão 
Permitir que aentidade tenha autonomia de cadastrar u m Depantamento/Subunidade (terceiro nível da classificação 

institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os órgão, Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de 

 . 	. 	. 	. 	 -  

.' 
5ii in formações izoalmuarNrs ate .rm.lrimrraalme.naç3o legal 

modo que neste relatório sejam demonstradas no minimo as seguintes informações: órgão, Unidade, Departamento, Descrição, 
.prosa U 

Campo de Atuaç ão, Legislação, Unidace Gestora e Data de Alteração.  

6.29.21. Permitir que a entidade possa cadastrar na IDO ' Lei de Diretrizes Orçamentárias os Órgão e Unidades Orçamentárias 

para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter um contr ole de vigência e deverá permitir a sua desativação. 
NÃO POSSUE O RELOTÓQIO, SOMENTE CONSULTA criar 

Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, IDO - Lei de Diretrizes 

O rç a mentárias 	 LOA 	L 	O rça mentária Anual) , dmnidqinfor m a ções sej a m compart i lh adas 	 mnecessid a de d X 
' demonstradas 	• 	seguintes informações:  

mecadastramerto. Permitir que a entidade tenha autonomia de cadastrar um Departamenzo/Subunidade (terceiro nivel da 

classificação institucional(. Dispor de um relatório que demonstre todos os órgão, Unidade e Departamento/Subunidade que 
 1 	' 	 o 	a' 	• 	 • 	' 	 1 

estão ativas, de modo queneste relatório sejam demonstradas no mínimo asseguintes informações: órgão, Unidade, 

Departamento, Descrição. Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de Alteração.  

6.29.22. Permitir que a entidade possa cadastramn a LOA ' Lei Orçamentária Anual os órgão e Unidades Orçamentarias para cada 

Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter um contr ole de vigência e devera permitir a sua desativação. Este cadastro 

devera ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, 	DO - Lei de Diretrizes Orçamentarias e 
PIÃO POSSUE 	RE.,rÓRlo. SOMENTE CO\SLiLTA sejam 

, 	 . 	 . 

LOA - Lei Orçamentária Anual(, de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de necadastramento. X 
demonstradas ou m ín imo as segu i ntes iefurrr"vções: Orgvo, 

Permitir que a entidade tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunmdade (terceiro nível da classificação 
Uvi'aaoe. Departamento. Desci  mça,. .ainpo deõtuaçao, 

institucional(. Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de 
Legmskçao. lini.tace Gestora e Jii ..icli . Almer.içao. 

modo que neste relatório sejam demonstradas no mirim oasseguirte 5 informações: Órgão, Unidade, Departamento, Descrição, 

. Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de Alteração.  

6.29.23. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar os Riscos Fiscais do consorcio referente a LIDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, de modo que a entidade possa relacionar o risco com uma ou mais providências. Permitir que os Riscos Fiscais 
X 

sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data informada. 

6.29.24. Dispor do relatório Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF- - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do 

relatório seja informada a data de referência das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo 
O 

que as alterações realizadas nos Riscos Fiscais também sejam impressas. Dispor de uma opção para que 	entidade possa 

informam as rotas explicativas do relatório. 

6.29.25. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Metas Fiscais Consolidadas do consórcio para a LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo a s seguintes informações. Receita Total, Receita Não-Financeira, 

Despesa Total, Despesa Não-Financeira, Resultado Nominal, Divida Pública Consolidada, Receitas Primarias Advindas de PPP, X NÃO DEMONSTROU 

Receitas Primárias Geradas por PPF e Receita Corrente Liquida. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade eque estas 

alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a 

entidade importe as informações do PPA - Plano Plurianual vigente e da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias ao ano anterior.  

6.29.26. Dispor do relatório Demonstrativo 1 - Metas Anuais de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO . Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório 

seja informada a data de referência das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as 
aiieraçOer realizadas nau Meras Fiscais Consolidadas iarnbérn sejam irnpmnssi,x. O,mper de urna opção poro que oenr,dade possa 

informar as rotas explicativas do relatório. 

6.29.27. Dispor do relatório Demonstrativo 2 . Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais Consolidadas do Exercício Anterior de 

acordo com a estrutura e regras definidas no MDF -Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO- Ler de 

Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informações que 

deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas 

1 também sejam impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 

Ix,í 
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6.29.28. Dispor do relatório Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores de 

acordo com aestruturaeregras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais pva o ano devigència da LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referéncia das informações que 
< (Fl,6 

deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas 

também sejam impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.29. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Evolução do Patrimônio Liquido do consórcio para a IDO — Lei de 
 Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Patrimônio/Capital, Reservas, Resultado ....... 

Acumulado, Patrimônio do RPPS, Reservas do RPPS e Lucros/Prejuizos Acumulados do RPPS. Permitir que os valores selam 

alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das informações. 

Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na LIDO — Lei de Diretrizes 

Orçamentárias do ano anterior.  

6.29.30. Dispor do relatório Demonstrativo 4 . Evolução do Patrimônio Liquido de acordo com a estrutura e regras definidas no 

MDF . Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO ' Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na 

impressão do relatório seja informada a data de referência das informações, de modo que asalterações realizadas nas Metas x 
Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas do 

6.29.31. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Alienação de Ativos do consórcio para a LDO — Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Receita Realizada de Alienação de Bens Móveis, Receita 

Realizada de Alienação de Bens Imóveis, Despesas de Investimento, Despesas de inversões Financeiras, Despesas de Amortização X NO DEMONSTROU EDICAO. SOMENTE GEFAÇAO 

da Dívida, Despesas Decorrentes do RPPS e Despesas Decorrentes do RGPS. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade 

e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das informações. Disponibili zaruma opção a qual 

permita que a entidade importe as informações cadastradas na IDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior.  

6.29.32. Dispor do relatório Demonstrativo 5 ' Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF . Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LOa ' Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informações, de modo que as x 
alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa 

informar as notas explicativas do relatório.  

6.29.33. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Receitas, Despesas, Aportes, Bens e Diretivos do RPPS, tanto do 

Plano Financeiro quanto do Plano Previdencidrio para a LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que os valores sejam 

alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das informações. X 
Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na IDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias do ano anterior.  

6.29.34. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar Projeção Atuarial do RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do Plano 

Previdenciário para a LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Saldo 
NÃO PEME ATEqAq O PiI)MEqO r,rE ASiCIS o 'v'Il 

Financeiro, Receitas e Desposas para o Plano Financeiro e Plano Previdenciario do RPPS. Permitir que a entidade possa alterar o X 
número de anos a ser projetado. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas 

F()IFTÂ)O 

de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as 

informações cadastradas na LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

6.29.35. Dispor do relatório Demonstrativo 6 . Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 

Servidores de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF ' Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 

IDO ' Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das X 

informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um 

quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.36. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Renúncias de Receita para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Setor/Programa/Beneficiário, Modalidade da Renúncia, Tipo de Tributo 

e a Forma de Compensação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Setor/Programa/Beneficiário e o Tributo. 

6.29.37. Dispor do relatório Demonstrativo 7 . Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita de acordo com a estrutura e 

regras definidas no MDF ' Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO ' Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informações, de modo que as alterações x 
realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as 

. notas explicativas do relatório. 

6.29.38. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Margem de Expansão das Desposas Obrigatórias de Caráter 

Continuada para a IDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Aumento 

Permanente da Receita, (') Transferências Constitucionais, (.) Transferências ao FUNDEB, Reeducação Permanente da Despesa, X 
Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado e Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado geradas por Parecerias 

Público-Privada. 

6.29.39. Dispor do relatório Demonstrativo 8 . Margem de Expansão das Desposas Obrigatórias de Caráter Continuado de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF . Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO . Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informações, de modo que as 

alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa 

. informar as notas eoplicativas do relatório. 

6.29.40. Permitir que sejam cadastrados na LOA . Lei Orçamentária Anual os Programas de Governo da entidade. Este cadastro 

deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as poças do planejamento e orçamento (PPA 

— Plano Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja informado no cadastro do programa no mínimo as X NÃO DEMONSTROU 
seguintes informações: Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do Programa, Natureza do Programa 

(Continuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e 

Indicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo programa de governo, 

também deverá permitir que aentidade atualize as informações do indicador, sendo elas: índice Atual do Indicador, índice 

Previsto do Indicador, índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência.  

6.29.41. Permitir que sejam cadastrados na LDO -Lei de Diretrizes Orçamentárias os Programas de Governo da entidade. Este 

cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as poças do planejamento e 

orçamento (PPA — Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as 

informações selam  compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que sela  informado no cadastro do programa x 
NAO ATENDE ONDE O cavastro devera ter vns controle de 

no mínimo as seguintes informações: Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do Programa, Natureza 
,,lt, açoc:, tsr dita 

do Programa )Contínuo ou Temporário), Unidade Responsável polo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público 

Alvo e Indicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo programa de 

governo, também deverá permitir que a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indicador, 

índice Previsto do Indicador, índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência.  

6.29.42. Permitir que sejam cadastrados no PPA - Plano Plurianual os Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter 
um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano 

Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja informado no cadastro do programa no mínimo as x 
NAO DEMONSTROU SE ATENDE TODOS OS "ENS 

seguintes informações: Descrição do Programa. Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do Programa. Natureza do Programa 
ESPECI;'CADOS PARO, OS INO:CAOORES 

)Continuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e 

Indicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo programa de governo, 

também deverá permitir quea entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indicador, índice 

L Previsto do Indicador, Índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência.  
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6.29.43. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual as Ações de Governo da entidade. Este cadastro 

deverá ter um controle de altera çôes por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças .n planejamento e orçamento (PPA 
- Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentaria Anual), cc modo que as informações sejam NÃO POSSUI CONTROLE DE AL!íRAÇr'tLL I'C)i'. DATA. SOME,' 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes poç canis u. IA LOt 

informações neste cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação de 

Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Apto de acordo 

com a sua necessidade. 

6.29.44. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentarias as Ações de Governo da entidade. Este 

cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e 

orçamento )PPA —Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as NÃO POSSuI COnTROLE DE ALTECAÇÕES P01  R. DATA.. SOME.:• 
informações sejam compartilhadas sem a necessidade de reca dastrarnento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as POR CONSUi.lA L0r3 

seguintes informações neste cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de 

Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação 

de acordo com a sua necessidade. 

6.29.45. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá 

ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento )PPA - Plano 
Plurianual, IDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam NÃO POSSUI CONTROLE DE ALTERAÇÕES POR DATA, 5cjMEPTE 
compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes X 

CONSULTA LOG. Nü000SSLn CONTROLE DE SUE-ACÕES 
informações neste cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação. Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação de 

Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo 

com a sua necessidade. 

6.29.46. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA . Lei Orçamentária Anual as Sub-ações de Governo da entidade. Este 

cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e 

orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as X 
POSss;l (Or4TEO1 	DE As 	RAÇÕí') tioR  OATA S()M' 

informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as 
conjsjj 10 	rÃo'ossu: CCNTrCr5 D Sua AçE 

seguintes informações neste cadastro: Descrição da Sub-ação, Objetivo da Sub-ação, Detalhamento da Sub-ação e Tipo de Sub- 

ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua necessidade. 

6.29.47. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias as Sugações de Governo da entidade. 
Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e 

 orçamento (PPA - Plano Plurianual, IDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as X 
NÃO 	CONTROLE SE AL'EOAÇÔES POR DATA SOME - 

informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as 
POR (Cl\lSJl.TA 100 NÃOvOSSU CONlRO.E DE 9JP-ACls' 

seguintes informações neste cadastro: Descrição da Sub-ação, Objetivo da Sub-ação, Detalhamento da Sub-ação e Tipo de Sub- 

ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua necessidade. 

6.29.48. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as Sub-ações de Governo da entidade. Este cadastro 

deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento )PPA 
- Plano Plurianual, IDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam X 

'Oh nu01 ç )E  ALqAÕS POR DAI A, ç':l\l 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes ci CCNSJLTA LOG. IsÃOPCSSLII CONTR'I,E DE SIE ACCLS 

informações neste cadastro: Descrição da Sub-ação, Objetivo da Sub-ação, Detalhamento da Sub-ação e Tipo de Sub-ação de 

Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua necessidade. 

6.29.49. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de 

informar a Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá ser único entre as  peças do X 
COTPO..A A jutor'cmij iv iricrir ii ,i E t,d,ir 

planejamento e orçamento )PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de 
Cççnçr 	Entidade Recebedora do reiurn,u 

modo oueasinformações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento 

629.50. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferé.nc:as Financeiras do Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de 
informar 	 Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este 	 d 	t 	deverá ser únicot 	peças d 
planejamento e orçam 	to )PPA 	Plano Plurianual, IDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias e LOA 	Orçamentária  Anual), d 
modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

629.51. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de 

informar 	 Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso.Este cadastro deverá 	 único en tre as peças d 
planeja mento e orçamento (FPA —Plano Plurianual, LDO 	Lei de Di retrizes Orçamen tárias e LDA 	Orçamentária  An 	1) d 

i,oijo que as lntormaç*gpse rnastnpartilhadas sem a tiecessidadede redastramenfo.  

6.29.52. Dispor de uma rotina onde seja possivel realizar a programação das Transferências Financeiras do consórcio no PPA - SI() A 	::L AO 	FA SOMEN Ti A 	:.:A 	Ãi) ÇA) A 
Plano Plurianual. Permitir que nesta rotina seja informada a Fonte e Recursos,  Descrição da Transferência, Tipo de Transferência P.°.00RAMACAO PARA OS 4 ANOS DO PPõ 
(Recebida/Concedida) e os valores que serão programadas para o quadriênio.  

6.29.53. Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das Transferências Financeiras do consórcio na LDO ' Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que nesta rotina seja informada a Fonte e Recursos, Descrição da Transferência, Tipo de X N() u'l•Fç)( 	O -'P4 SOrNTE 	,j» ',Ã: iA; 

Transferência ~ Recebida/Concedida) e o valor programada para o ano. Permitir que as informações cadastradas no PPA - Plano PFOGR.AMACAO PARA CIS4AP4OSDO PPA 

Plurianual referente as Transferências Financeiras sejam importadas para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

6.30. Módulo Tesouraria: 

6.30.1. Devera disponibilizar configurações para o uso de Ordem Bancária Eletrônica, de modo que seja possível configurar a V)or limite para emissão da- ttvnntmerrcii. ban,arLn dc, tiç- 
versão do layout do banco, tamanho total do registro do arquivo, valor limite para emissão de transferências bancárias do tipo z)OC irão ãi'ic iii: Stradc, o niiinnrç: de lias para pap:iiniri:z>. 
Doc_ Devera também permitir configurar o conteúdo de cada ocorrência enviado pelo banco no arquivo de retorno, identificando Dr'ieia ainda d:spor de nrt:cal'isn:n que olnji: confiçur.rc.io  

se o mesmo refere-se a pagamentos, bem como a identificação do contrato realizado com a instituição bancária, o número de x flexível Permitindo que 3 entidade tevira autonomia d 
dias para pagamento, o código da Unidade Gestora emitente da Ordem Bancária, o nome e localização física dos arquivos de fcrvrvii as i nformações do arquivo cc reivercs ir calor no de 
remessa e retorno e a sequência que deve ser gerada no arquivo de remessa. Deverá ainda dispor de mecanismo que oferte ordnqr bancária nletrijv,i....dERA QUESTIONADO PELA 
configuração flexível permitindo que a entidade tenha autonomia de formatar as informações do arquivo de remessa e retorno da ELOTECH 
ordem bancária eletrônica. Por fim, deverá disponibilizar meios de identificar quais contas bancárias geridas pela entidade fazem 

uso de cada Contrato deOrdem Bancária, devendo administrar vários contratos de ordem bancária simultaneamente. 

NEO DEMONSTRADO SE vários empenhos ,rrçaner:tácoç, 

6.30.2. Disponibilizar a ordem bancária eletrônica como meio de pagamento de empenhos orçamentários, empenhos de restos a 
empenhos de restou a pagar a documentos evtr', 

pagar, documentos entra orçamentários. Deverá oportunizar que vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e 
crçurr'entarios possam ser pagos co' urna mesma ordu'- 

documentos extra orçamentários 	ser 	em uma mesma 	bancária, 
anUa, mr"mc' venço para i'.r"zlore'. distintos NÃO 

possam 	pagos 	 ordem 	mesmo sendo para credores distintos. 
DEMONSTROU nuecirlur o estorno cifa çJg.iinii'iiiv dv'. 

Devera ainda permitir o pagamento com código de barras dos tipos: Fatura e Convênio. Deverá também disponibilizar meios de 

realizar a geração do arquivo contendo os documentos que serão processados e pagos pela instituição bancária, podendo gerar o 
empenhos orçurrentririos, empenhos de ieu'c's a pagai e 

arquivoeletrônico dáasd 	bancárias num mesmo 	 ttÉ necessário aindadpobl 	mecanismo q 	faça 
x documentos entra oiçav'erturios tira eRA foram efetivado! , 

importação do arquivo de retorno bancário demonstrando as criticas apuradas pela instituição bancária. O processo deverá, de 
ttcarido çuais cítricas foiam apomarlas í:omcL rnotivos  

forma automática e sem intervenção do usuário, executar o estorno de pagamento dos empenhos orçamentários, empenhos de 
insucesso pela instituição bancária 	Deinvesiar c valor total 

restos a pagar e documentos extra orçamentários que não foram efetivados, identificando quais cítricas foram apontadas como 
pago e rejeitado pela instituição bancaria. Deve por tíir 

motivos de insucessopela 	 st t 	ça 	bancária. Demonstrar o va1 	total pago 	 j 	t d 	pela 	 st t 	ç o bancária. Deve, por fim,  
divporihiiirar mecanismo que permito o c'ii'ceLviv'evrrn eu 

disponibilizar mecanismo que permita o cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela 
.5M0 apOS.:- seu 	PIOC:P55,1MEM.t0 

instituição bancária. 
pela irtituiçáo bancaria. 

-1 ~ 
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6.30.3. Dispor de mecanismo que permita a re aIizaço de transferências bancárias eletróni casentreascocta s bancarias da 

entidade. Este mecanismo deve permitir a realização de várias transferências em uma mesma ordem bancária eletrônica. Deverá NÃO DEMOSNi RACX) E) mecanismo DE 	()M') vrv!tr a 

também disponibilizar meios de realizar a geração do arquivo contendo as transferências que serão processadas e pagas pela a1 	ievirastr avsfer?vcsrs cmvi ria ese:r 

instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num mesmo instante. É necessário ainda banta' - rui eletronca. O ESTORNO 	RAuZADO DE Ft)P.M.A 

disponibilizar mecanismo que faça a importação do arquivo de retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela MfiNiA. E NÃO AUTOIvtATICA 

instituição bancária. O processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuário, executar o estorno das transferências 

bancárias que não foram efetivadas, identificando quais cítricas foram apontadas como motivos de insucesso pela instituição 

bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela instituição bancária. Deve, por fim, disponibilizar mecanismo que permita 

o cancelamento da ordem bancária mesmo apôs o seu envio e processamento pela instituição bancária.  

6.30.4. Ofertar mecanismo de abertura e fechamento de cama, com suporte a funcionamento de autenticadoras de documentos. 

Deve emitir os relatórios de movimentação diária da autenticadora e o resumo do movimento da autenticadora. Também deve tAO DEMtJSNTRADO A UflUZ.ACAO E FuucNoMça (J D 

ofertar recurso para autenticar movimentações cotidianas da entidade, como arrecadação de receitas, notas de lançamentos, AUTENT!CADORAS Beviutech. TSF',  PnntPus Sigtror, bens 

devolução de recursos ao contribuinte. Também deve dispor de mecanismo flexível para configuração do modelo da como 5 port3 que será utilizada na insp€sao. $Et,JhDC 

autenticadora, dispondo minimamente dos modelos Bematech, TSP, PrintPlus, Sigtron, bem como a porta que será utilizada na th(NCO. t)ESCJNHhCE A lTliJ !AÇÃ() )E Au1çrT s:A)c.vd. 

i mpressão.  

6.30.5. Disponibilizar o cheque como meio de pagamento de empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar, documentos NÃO DEMONSTROU SE vasos empenhos siçansertocos. 

extra orçamentários. Deverá oportunizar que vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos extra empenhos de restos a pagai e do cxx'.snnrxs 	utTs 

orçamentários possam ser pagos em um único cheque, mesmo sendo para credores distintos. Deve disponibilizar meios de erçxinssvtàrios possim ser pagos cio um unico che que, 

configurar a impressão do cheque, devendo ser por meio de talonário avulso ou através de formulário continuo de cheque. Deve nsen,ci sendo pura credores distintos. 	N IMO DEMONSTROU 

disponibilizar recurso que permita a impressão de cheques sem reflexo contábil, sem contabilização. Na configuração de talovário SE permite a impressão de cheques sons rfl 	s'con t4hl. sen5 

de cheques, deve dispor da identificação de sequència do talão, folha inicial e folha final, número de série e data de inicio do uso. 
X 

contabilização. 	NAO DEMOSNTROiI s h'5i çs)c;IViti 	e.xls5isr as 

Na configuração da impressão de cheque através de impressão continua, deve permitir configurar o local de impressão na folha i ecinissa o n,vaIneIste com novas caiasctei istia';. bens como a 

das seguintes informações: valor, primeira esegunda linha de exten so, portador, local e data e número do cheque. Também deve uvulaçào do cheque, oSo Podendo utilizasse no rresm.o 

configurar a quantidade de cheques por folha e a altura do cheque. Também deve disponibiliz arrecurso que permita a núnvsxc' novamente. sendo e5ls duas opções nisliiscas uma 

transferência bancária entre contas da entidade, através da emissão de cheque para transferência en trecxntas . Por fim, deve se r da outra. 

possível realizar o cancelamento do cheque, podendo reemiti'lo novamente com novas características, bem como a anulação do 

cheque, não podendo utilizar-se do mesmo número novamente, sendo estas duas opções distintas uma da outra.  

6.30.6. Disponibilizar mecanismo que permita a realização da conciliação bancária, devendo informar o saldo do extrato bancário 

para uma determinada data, bem como a conta que está sendo conciliada. Deve disponibilizar mecanismo que permita realizar a 

conciliação dos movimentos existentes no extrato bancário e contabilidade, simultaneamente, de modo a resultar nos 	 • X 

movimentos que não foram conciliados. Também deve disponibilizar mecanismo que permita realizar o ajuste da conciliação, em 

relação aos movimentos existentes no extrato bancário e não existentes na contabilidade, e vice-versa.  

6.30.7. Disponibilizar de mecanismo que permita o recebimento dos tributos municipais, realizando a identificação do débito a ser 

quitado através de leitura de código de barras e identificação manual de débito em aberto para o contribuinte. Deve identificar . 
. 	 . 
Juros, multas e correções monetarias de forma automatizada, exibindo as mesmas em tela e acrescentando-as no valor a ser x vás) demonstrou pois fica dentro donscsdulo tishuti i,. 

- 
cobrado. Ao efetivar a operação, deve dar a o recebimento do valor e efetuar a quitação do débito no sistema de administração 

 
EXPLANOU MAS NÃO DEMONSTROU 

tributária, sem necessidade de intervenção naquele sistema. Deve também disponibilizar de mecanismo que faça a devolução de 

valores para o contribuinte, gerando um recibo para o mesmo a partir dessa operação.  

6.30.8. Deve dispor de mecanismo onde seja possível a cessarvários exercícios financeiros de uma mesma entidade de forma SIuVONES. MEMBRO DA COtc'SSSAO NÃO ESTAVA PRESENTE NA 

simultánea, possibilitando assim aexecução de movimentações, consultas ou relatórios. Deverá também dispor de mecanismo 
X 

DEMOSNTRACAO DESTE TEbl 

que permita a troca do exercício financeiro dentro do próprio sistema, não sendo necessário encerrar o sistema para tal objetivo.  

6.30.9. Dispor de uma consulta  que demonstre todas as conta bilizações realizadas pela entidade permitindo que as informações 

sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes 

informações sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um movimento de Estorno, Data 

do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito(, Código da Conta a Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da 

Operação, Fato Contábil que originouprocesso, Regra de Contabilização ut 1 	d 	t 	ç 	Conjunto de Lançamento NAO CONSUL TA rot 	c. 1 E ( 	lEO 0 LWS. NP40 POSSul  
Contábil utilizado na escrituração, lançamento Contábil Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do Supc iav 	Fiisaarceio e ii Data da 
Identificador do Superávit Financeiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o processo. Cada usuário deverá ter OperaçàofCcnsputudcsr que foi realizado o processo. NÃO 
autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais X apresenta lç'tixlizassoier cio acordo com -, tip- de atributo do 
usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e s(;pciúvic fircinci-iro. sendo ele lin:xi' cesso e PaI,,in,riai. 
poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A Demonstrai a iviorniação dii qc31stslac5e Iie lavcain,'istaç 
consulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos covtabeic uue foram aoreseotabea na csn,aiita. 
seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor 

(sendo possível consultar um intervalo de valores(, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), conjunto de Lançamento 

Padronizado, Lançamento Contábil Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com totalizadores 

demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito, Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos totalizadores 

de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da 

quantidade de lançamentos contá heis que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de forma 

crescente ou decrescente  as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna. 

POSSUi SO.MEN.E  NO MODULO DE l:ONTA35LIDADE E NÃO 

TESOURARIA. NÃO E PCSSIVEc «nlguraçiio zteic' usuário a 

qucirtidade rachou de dias pai-a realizar a pixsstaição de. 

6.30.10. Deverá dispor de gestão de despesas do tipo "Recursos Antecipados', tendo flexibilidade no uso n os seguintes controles: cortas, bem como o valor máximo do empenho. Dccc ainda 

Deverá permitir configurar a quantidade máxima de recursos recebidos sem a prestação de contas do recurso. Deverá também ser permitir configurai se bloqscesira a vsoviirentaçác cv operas 

possível de configuração pelo usuário a quantidade máxima de dias para realizar a prestação de contas , bem como o valor cmliii aviso ileitxniic o ccscciiío, nisso acossa xldiinsic 

máximo do empenho. Deve ainda permitir configurar se bloqueará a movimentação ou apenas emitirá aviso alertando ousuário, inosi'rerstaçiíc• extrapole ii 	ccnsfigusaç5's si isvirtas 	'cc, 	ti?s;: 

caso ocorra alguma movimentação extrapole as configurações previstas nos itens ex postos anteriormente. Essas configurações 
x 

evposto canteri Ormer.ie. Ess.ci 	ccaisligu;açôes cl i'wsss 	ei 

devem ser aplicadas para despesas do tipo "Suprimento de Fundos", 'Viagens" e "Demais Recursos Antecipados" deforma aplicadas pala desposas no tipo 	Suprimento ais animo5, 

individual, podendo em cada uma delas ter uma configuração específica. Deverá ainda dispor de configuração de qual valor "Viaqens" e 'Der" .. is Recursos Antfi:ip:xiIIuS 	de l,:'imes:i 

percentual permitirá empenhar no subelemento de despesa 96-Pagamentos Antecipados. individual, poderdu em cada asna cairias ter surra cr'nigurcEir 

especifica. Deverá aivca dispor de covliguiaçáa Se qual 

Percentual permitira empenhas no subelemento de despesa 

96- Pag:iinvrvto:a Antecipados. 

6.30.11. Deverá emitir empenhos destinados a "Recursos Antecipados", como Suprimentos de Fundos, Diárias e Outros recursos 

antecipados, contando com dispositivo para efetuara Prestação de Contas do mesmo. Deverá realizara Prestação de Contas do NÃO POSSUI RECURSOS ANTOCP000S, NÃO EMITE 

Recursos Antecipado, registrando o saldo a ser devolvido, a conta contábil que recebe a devolução, o número do processo DOCUMENTOS NEM RECrIO 

administrativo que originou a despesa. Também deverá emitir documentos desse processo de despesa, sendo o documento de 

Prestação de Contas e o Recibo da Prestação de Contas.  

6.30.12. Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das transferências financeiras, seja as Concessões e 
NÃO OEMONNTRAOO 'recsEssreiEp'aciA PI'rIõNCEiOA NOME.'Ç'T 

Devoluções de Transferências Concedidas bem como os Recebimentos e Devoluções das Transferências Recebidas. Em ambos os 

casos, deverá interligar com o Orçamento, onde tais valores devem estar devidamente programados, e não deverá possibilitar que 
•RANSERENCA ,'EANCARA iDa) SEJA IAN('AMaNTO 

se faça mais transferências duque os valores programados. Deverá ainda realizar ambas as operações, onde para nada operação 
CNTA»I1 

1 individualmente deve identificar de quais meses o valor a ser movimentado deverá ser utilizado.  

NAO DEMOSNTROLI SE O SsSTEMA PERMSTE VINCUIAe 
6.30.13. Deverá dispor de emissão de Ordem de Pagamento. Deverá ter controle sequencial da numeração da Ordem de 

FMaFNf•O'iEXTRA E RESTOS NA MiSNa.N QkOlM. N50 
Pagamento, bem como a opção para incluir vários empenhos em uma mesma Ordem de Pagamento, tanto orçamentários, quanto X DEMONSTROU SE O 5.5r'nrA REALZA A EMIESAO DA ORDEM 
de Restos e Extras. Deverá também possuir emissão de Ordem de Pagamento para transferência entre contas bancárias da 

DE RANS5ERENCA EN"RE CONTAS BANCARAS 
É entidade, onde dessa forma, deve solicitar a conta bancária de origem e destino da transação.  

/ 



6.30.14. Deverá disponibilizar visão que demonstre a Ordem Cronológica dos Pagamentos. Esta visão devera ter meios de filtrar as 

informações que serão exibidas, sendo minimamente as opções: Intervalo de Data de Vencimento, intervalo de valores, Fonte de NÃO DEMONSTROU Tz jk iiJf DEMONSTRE 	
5 

Recursos, apenas os empenhos a pagar bem como os Pagos também. Natureza da Despesa, Credor, Função e Subfuoço de 

Governo .Deverá  exib ir 	resu ltadod a visão de forma 	 fg 	l pelo usu á r i o, f i ca ndo 	 cri tér io decisão d 	quais  

informações deverão ser exibidas. Deverá demonstrar no mínimo as informações de: Data de Vencimento Quantidade de Dias 

X 
' iÕçi(d DE PAGAME.TOS. 

Es 

).q USUAqIO 
Vencidos, Data da Liquidação, Data de Pagamento, Empenho, Credor, histórico do Empenho. Documento Fiscal. Fonte de 

6.31. Módulo de Prestação de Contas:  

6.31:1_ Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária, conforme layout definido no Manual Normativo de Arquivos 

Digitais -  MANAD.  

6.31.2. Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas. X  

6.31.3. Possuir integr açdo com o sistema de contabilidade pública. X  

631.4. Dispor de uma forma para localizar e acessan todas as funcionalidades disponíveis no sistema. X  

6.16.5. Deverá englobar necessariamente consu Itas, relatórios e todas as funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar X 
FOSSU: SOMSNTE NO MODULO CCNTASIUDADS E NA 
pqEvvõ. 	E COraTdÇ 

uma funcionalidade devera exibir como resultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua localização.  

35 110 i 45 

falta  

Aclerencia  

6.32. Modulo de Compras, Licitações e Contratos:  

6.32.1. Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo de abertura da fase de julgamento 

dos processos de forma automática, considerando os feriados cadastrados.  

6.32.2. Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e o prazo de inidoneidade, impedindo 

que a administração pública adjudique em favor do fornecedor inidóneo.  

6.32.3. Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma finalidade objeto padrão).  
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6.32.4. Devera haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os processou que iniciarão a fase 

de abertura eulgameoto do processo em determinado número de dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá 

ser var iável e configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema.  

6.32.5. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os contratou que expirarão em 

determinado número de dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá ser variável e coofigurável por usuário, 

como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema,  

6.32.6. Deverá ser possível cadastrar as comissões de Licitação; permanente , especial, leiloeiro, servidor designado, pregoeiro, 

leiloeiro oficial, leiloeiro administrativo e comissão de certificado de registro cadastral.  

6.32.7. Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que utilizem Maior Desconto sobre tabela, permitindo man utençã o 

com a inserção de novos itens na tabela e a alteração dos referidos preços da tabela de preços após a fase de homologação. A 

manutenção das tabelas de preços deverá preservar o histórico das alterações, com controle de vigência para cada alteração da 

tabela de preços.  

6.32.8. Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a sere m licitados, evircu la-los com os itens eseus respectivos códigos 

de barra.  

6.32.9. Deverá ser possível pré-estabelecer quais os documentos serão necessários para a emissão do CRC- Certificado de Registro 

Cadastral.  

6.32.10. Deverá ser possível emitir o CRC —  Certificado de Registro Cadastral com modelo previamente formatado e configurado 

pela entidade licitante.  

632.11. Deverá ser possível realizar requisição de contratação, identificando que a mesma se destina a futuro processo licitatónio 

o qual utilizará como critério de julgamento o menor preço obtido através do maior desconto sobre tabela de preços.  

6.32.12. Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requis ição manualmente, e, através da importação de arquivo 

padronizado referente aos itens da coleta de preços preenchida pelo propriu fornecedor. 

6.32.13. Deverá ser possível realizar a classificação automática dos preços coletados na requ isição, calculando e apresentando 

qual fornecedor  possui a melhor proposta conforme o critério de julgamento previamente estabelecido. 

6.32.14. Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentou, plantas, laudos, pareceres e armazená-los dentro do sistema. 

Dever ser  possível relacioná-los a determinada requisição de contratação, sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do 

arquivo, o tipo do arquivo 	a data de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo 

automaticamente antes de anexá - lo a base de dados. 

6.32.15. Deverá ser possível realizar a cópia da requisição de contratação, criando uma requisição a partir de Outra já realizada 

sem a necessidade de redigitar as informações inerentes aos itens e seus quantitativos.  

6.32.16. Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de contratação em processo dispensável, ou licitatório. 

Nesta situação todas as informações da requisição  
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deverão ser sugestionadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de orçamento do item no processo seja pré- 

configurável pelo usuário, podendo ser pelo menor preço ou pelo preço médio da pesquisa de preço.  

6.32.17. Deverá ser possível formalizar uma ou várias requisições em um único processo, sugestionando as informações da 

requisição reste novo processo e permitindo o remanejamento dos itens destas requisições, agrupando os itens por lote, 

classificação, úespe5a ou a critério do usuário. 

6.32.18. Ao realizar o processo de dispensas licítatórias fundamentadas pelos inciso; 1 e II do artigo 24 da lei 8.666193 o sistema 

deverá prover automatismos na geração dos documentos referentes aos instrumentos contratuais de Solicitação de Empenho e 

Autorização de Compras, os gerando automaticamente ao findar o registro do processo.  

6.32.19. Devera ser possível identificar se o processo licitatório se refere a licitação exclusiva, conforme preconiza o artigo 48, 	da 

lei 123/06.  

6.32.20. Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que justifica o processo dispensável de licitação.  

6.32.21. Deverá ser possível visualizarem única tela, sem necessitar navegar pana outros formulários, relatórios ou consultas, 

todos os instrumentos contratuais relacionados a um processo em ordem cronológica, sendo eles: solicitação de empenho, 

solicitação de empenho complementar, contrato, termo aditivo do contrato, publicação de contrato, publicação de termo aditivo, 

autorização de compras, ordem de execução de serviço, suspensão/cancelamento de contrato. Deve ser possível configurar os 

tipos de instrumentos contratuais aserem exibidos.  

6.32.22. A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação direta para o formulário de registro do referido instrumento 

contratual. 

6.32.23. Dever; haver consulta em único mio permito e scolher quais dos instrumentos contratuais d everão ser uonsuitodox, 

podendo optar pelos instrumentos contratuais dos processos, sendo eles: pedido de empenho, pedido de empenho 

complementar, contrato, termo aditivo, publicação de contrato, publicação de termo aditivo.  

6.32.24. Ao realizar uma dispensa de licitação fundamentada pelo inciso Xl do artigo 244; lei 8.666193, deverá ser possível 

vincular o contrato que; originou, e neste casou sistema deverá sugestionar os itens remanescentes do referido contrato.  

6.32.25. Deverá ser possivel realizar processos lícítatórios os identificando se permitem a participação de consórcios de empresas.  

6.32.26. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo se 	mesmo será julgado de forma unitária, global ou 

por lote.  

4 	 5J'-~Ê~ ~~, 
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As especificações mínimas gerais obrigatórias para os sistemas estão detalhads no item 6 do Termo e.eReferência - Anexo 1 do  
presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. \rs, 	 / 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente, e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes.  

CLÁUSULA OITAVA —OASUBCONTRATAÇÂO  

As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 9 do termo de Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem 

ser rigorosamente observados pelas partes.  
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CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE IMPLANTAÇÃO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO  

As condições quanto ao prazo de implantação, local, condições de entrega e critérios de aceitação estão finados detalhadamerte 

no item 10 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

As condições para pagamento estão detalhadas no item 12 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS  

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão por conta das dotações orçamentárias 

especificadas abaixo: 

ÕRGÃO: 01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO  

UNIDADE: Dl - Administração Geral 

Natureza da Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da informação e Comunicação . PJ 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.06 - Locação de Software  

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.08 - Manutenção de Software  

UG 

O/U  

FONTE  

P/A  

DESCRIÇÃO  

DESPESA PRINC. 

DESD. 

NATUREZA 

02/jan  

2.001  

Manutenção das Atividades Administrativas  

01.001.04.122.00001.2.001  

34  

87  

3.3.90.40.06 

104  

3.3.90.40.08 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados.  

Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar documentalmente, a 

necessidade de reequilibrio económico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II. "d', da Lei n 2 8.666/93.  
1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem áea econômica extraordinária, tampouco fato 

previsível.  

Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal de Coronel Vivida.  

Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 

comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, 	da Lei 8.666193.  
Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme 

ocaso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES  

Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 70  da Lei 10.520102, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pura o certame, ensejar o retardamento da 

execução  
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de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40  desta Le, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais comínações legais.  

Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei Federal nQ 8666193, e em 

legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência.  

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração.  

d) Declaração de inidoneidade.  

2.1. As sanções previstas nos subitens 	"c e d do parágrafo segundo, poderão ser aplicadas cumulativamente com a do 
sobirem"b.  

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser:  

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, quando será aplicada 

nos seguintes percentuais:  

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do produto ou execução de serviços, calculado sobre o 
valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos.  



(4 

i; - 0,66% (sessenta e seis centésimos por centos OO( dia ce atraso ej,e exceder a aIinra actrii. 3Lc a iflilte de 15 	uinE( dia ,  

na entrega do produto ou execução de serviços, c.xcsl.ido, ne U 	o 'rgésiriix prim ' 	 : 	 1 	:.i.. roa o vdsr 

correspondente à pa rte unadimplida, em caráter 	.crn.ii_ 	ntério dx õrgdx 

\1j 
- 

b( de caráter compensatórix, quando será aplicara C95 

1 - 15% (quinze por cento( do valor do empenho em caso de inexecuçao parcial do objetc pela contutada ou nos casos de rescisão 

do cxntrato, calculada sobre a parte inadimplida.  

II - 20% (vinte por cento( sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela réLiisa inirÁiticada do licitante 

adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentio do prazo eslvcicjpla Administração.  

3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro da útil seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. - 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao principio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos 

meios erecursos admitidos em direito.  

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será noti'icado pelo gestor do contrato e tera o praz.i de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento do correio eletrônico na e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista 

do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes á fundamentação dos  
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fatos alegados na mesma. 

Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa 

e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua lic.tação correspondente.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO  

Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei nO 0.666193, o (,onsóruco 

Público Intermunicipal poderá, garantida a prévia defesa, rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo 

diploma legal, bem como aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Feceral ne 8.666193.  

Parágrafo segundo: O contrato podera ser rescindido pelos motivos previstos na Lei ri£ 8.666/93.  

Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/Ou prazo de garantia e 

não ocorrendo o acordo de prorrogação.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRIJPÇÂO  

As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência - Anexo Ido presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO  

As condições quanto a gestão e fiscalização do Contrato estão detalhadas no item IS do Termo de Referência - AneoO 1 do 
presente e devem ser rigorosamente observadas pelas parte , . 	 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Parágrafo primeiro: Nenhum produto/serviço fora das especificações deste Contrato pcderá ser entregue, airda,que em caráter 

extraordinário, sem a prévia e expressa concordãncua do CONTRATANTE.  

Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não podem, de forma alguma, suo empreitar o tornecimento do objeto deste contrato a 

outras empresas, devendo o fornecimento ser realizad2pi profissionais a ela vinculada  

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responisi.bilidade pelo cumprimento de todes as obrigações decorrentes do 

fornecimento deste contrato, sejam de natureza trabahista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inenistindo solidariedade do 

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de Orejuizos causados a terceiros.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUCESSÃO E FORO As portes firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas abaioo. Obrigando-se por si e seus sucessores, - o fiel cumprimento do que ora ficou 

ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer 

questão dele decorrente, não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é  
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obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber noificacão, citação inicial e Outras medidas em direito 

permitidas. 

Coronel Vivida, xx de vooxo de 2022. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Testemunha s :  
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TEM ATENDE 

. Módulo de Contabilidade Pública e Execução Financeira: 

.1. Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os fatos contábeis de acordo com a necessidade da entidade, permitindo que todo o processo da execução orçamentária da 

ita, execução orçamentária da despesa, execução dos restos a pagar, alterações orçamentárias sejam personalizadas, de modo que apenas os usuários com permissão tenham acesso para este 

esso de manutenção. 

.2. Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização cadastradas, de modo que estas regras sejam validadas sem a necessidade de executar o determinado fato contábil, 

onstrando assim a integridade dos cadastros e alertando sobre a duplicidade de contabilização com o mesmo objetivo contábil. 

.3. Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras de contabilização através de grupos de regras, organizando as mesmas de acordo com a necessidade e particularidade 

ntidade. 

.4. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do consórcio com as naturezas de receita definidas pelo SICONFI - Sistema 

formações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos -sugerido ,  

sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os re acionamentos de natureza de receita utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações 
-- 	 ---- ------------- 
tábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que 

. 	. 
m alterados ou incluídos pela própria entidade. 

.5. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de despesa utilizados na gestão do consórcio com as naturezas de despesa definidas pelo SICONFI - 

ma de informações Contábeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro para a MSC 	Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 

'ridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de nature4çdespesa  utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de 

rmaçoes Contábeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro Alem disso e necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema 

que foram alterados ou incluídos pela própria entidade 

.6. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros do plano de contas utilizados na gestão do consórcio com o plano de contas detinido pelo SICONFI - Sistema de 

rmações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos 

sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa persortaIizaLQrelacionamentos do plano de contas utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações 

de 	demonstrar 	 foram tabeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro Alem disso e necessário que estes relacionamentos sejam tipificados 	modo a 	 quais sao os que 	sugeridos pelo sistema e os que 

- m alterados ou incluídos pela_própria entidade. 

.7. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do consórcio 

as fontes de eçss definidas pelo SICONFI - Sistema de Informaçoes Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. 

.8. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo da entidade enviando as mesmas ao 

- 	- )NFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 	 - 	- 	- 

.9. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa Lmportar informações de entidades do mesmo consórcio utilizando o padrão estrutural de 

rmações estabelecido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma- 

irated values Este processo de importação objetiva exclusivamente a consolidação e agrupamento de informações para a prestação de contas da Matriz de Saldos Contábeis ao SICONFI 	Sistema 

iformações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 	 - - -- 

.10...111itir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis tenha um controle e histórico dos arquivos que foram importados com informações relacionadas a MSC - 

riz de Saldos Contabeis de outras entidades. O histórico deve conter no mínimo as seguintes informações: Período de Importação, Data de Importação, Usuário Responsável e Entidade. 

.11.Jmpedir que a importação_atq.uiQ de outras entidades no formato XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values sejam armazenados fora do padrão 

utural defíi 	p 	iNI-istema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileirp para a geração da MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Para este processo é necessário que seja 

onstradiFr relatório com as inconsistências encontradas no arquivo a ser importado. 	Q/ 	 ciA!1- 	•/ 	 ç; (;'2/q 	E- ( 	7(7' ç 

(45 	 0, 

__ o 

,-,----, 

 

ULA 
;. 



3 

6.28.12. Dispor de umaÃQQta que d monstre as movimentações que foram realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram importadas de 
--------- - .- 	---. 

outras entidades, 	
-.----, 	 ---------------------- 

	

trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. Estas informações 	 exigidas na Matriz de Saldos Contábeis. Também 

deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações ComplemërSdi'1atriz de Saldos Contábeis. 
------ 	 --- 	- 

6.28.13. INSrior de-um relatório que demonstre as movimentações que foram realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram importadas de 

utrasentidijes, trazendo visoes consolidadas e agrupa as 	estes registros. Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos Contábeis. Também 

devera dispor de 	 tais como EntidaePeriodoVakrNivel Contábil da MSC e as Informações Complementares da Matriz de Saldos Contábeis.  

6.28.14. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de receita utilizados na gestão do consórcio com as naturezas de --receita definidas pelo Ministério da 

Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em SaúTEfééiismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 	iieridos pelo sistema. 

Também devera prover mecanismo onde a entidade possa 	 de natureza de receita utilizados na gestão do consorcio 	Alem disso 	e necessário que estes 

relacionamentos 	 m .tip if  tipicadsdemodo ademonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sterna e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade 

6.28.15. Dispor de mecanismo que permita que a entidade te1aci.oiieoscadastrosdenaturezas da despesa utilizados na gestão do consórcio com as naturezas da despesa definidas pelo Ministério da 

Saúde para o SIOPS 	Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema 

Também devera prover mecanismo onde 	entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza 	 utilizados na gestão do consorcio 	Alem disso 	e necessário que estes 

relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 
-- 	 -- --- ----- --- - 

6.28.16. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relaçi.pscadastrosdefontede recurso se código de 	 utilizados na gestão do consórcio 

com as fontes de recursos definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS 	Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saude .,'. 

6.28.17. Permitir que a entidade responsável P5- Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações relacionadas as seguintes pastas: 

Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execuçãodas Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. Tais 

informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem 	necessidade de 	aç,€lesta 	informaçõ 2 
11 

6.28.18. Dispor de um relatório 	 conferência para vtjficar  as informaçõesqoragedasaoStOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde referente as seguintes pastas: 

Previsão -e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. 

6.28. 19. Dispor do relatório de Liberação de Recursos conforee9. 	L997. Permitir que o relatório seja impresso considerando as transferências da_União, Estados e Ambos, também deve dispor 

de um fjlo(e data inici al fjnal que considere as informações por um intervalo de di.  

6.28.20. Dispor de relatório para apuraçãodoPASEP. Permitir que a entidade possa selecionar as receitas que compõe a base decálculo. Deverá ser possível informar o percentual de contribuição do 

flexibilidade 	definir 	 da PASEP Permitir que a entidade tenha 	 para 	ate qual o nível 	natureza da receita devera ser impresso no relatório.  

6.28.21. Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras definidas no artigo 	-A da Constituição Federal. Permitir que o relatório sa imçresso por intervalo de meses e que tenha a 

opção para considerar as Receitas debeambem,eve permitir que a entidade altere 	populacional dgmunicipio auaIquer momenp, 

6.28.22. Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de a.CQrdQ com as reg ras  definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. Permitir que o relatório sjj[stdo por 

Destinação 	Função de Governo e Natureza da Despesa 	O relatório deve serimp resso _por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias 	Permitir que os valores 

apresentados na ~o exercício anterior sejam apresentados considerando as informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que também tenha gpço 

de não listar as informações. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 
-___ 
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6.28.23. Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por 

período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações do exercício, considerando as 

informações apenas do pçriodoselecionado e que também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS 

Permitir que os valores do nível ativo e passivo sejam detalhados de acordo com ãsaldo do atributo do superávit financeiro dos níveis contábeis. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir 

até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 
- - -- 	 -- 

6.28.24. Dispor do relatório Anexo 15 - Demonstrativo das Variações Patrimoniais de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve 

ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. 

6.28.25. Permitir que os valores da c olu na -  doexercício anterior sejam-apresentados considerando as infoímaçõesdoexercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que 

também tenha opção de 	 O relatório deve dispor de uma o 	 as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para 

definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. 

6.28.26. Dispor de uma opção para listar o quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas e que, neste mesmo quadro seja possível considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de Ativos. Permitir que a 

entidade possa desconsiderar do relatório as contassem saldo. 	 QI'° 	rCH, 	iJ'p 	,4 	 ',t'i 	 í$7 
6.28.27. Dispor do relatório Anexo l6 - Demonstrativo da Dívida Fundada de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser 

impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS 

6.28.28. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas /1 

1 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 

lE 	-«  

6.28.29. Dispor do relatório Anexo 17 - Demonstrativo da Dívida Flutuante de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser 

impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 

6.28.30. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. 	pj Eb R 	 pi 	-ffC.-1 
6.28.31. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

6.28.32. Dispor de uma opção para _list .akr 	os movimentos com atributo do superávit financeiro. 

6.28.33. Dispor de uma opção paraJisIaros valores de Restos a Pagar não Processados. 

6.28.34. Dispor do relatório Anexo 18 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser 

impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 

6.28.35. Permitir que a entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. 	tJ'Fc.' 	. 	 \ 9O 	( 	Ei 	i'Ag  
6.28.36. Permitir que as Receitas e Despesas intraorçamentárias sja 	considgrad.j..jt.!io.  A entidade deverá ter autonomia de selecionar quais os quadros deverão ser irnpressos, levando em 

consideração os seguintes quadrosdo relatório: 1FC - Receitas Derivadas e Originárias, 2FC - -Transferências Recebidas e Concedidas, 3FC - Desembolso de Pessoal e Demais Despesas por Função.e 

4iuroseEncarosda.,pívjd 	 -tL,'C 	 JÃ4D 

6.28.37. Dispor do relatório Anexo 19 - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 

relatório deve ser impresso por período permitindo que seja inforçnado  um intervalo de dias. O relatójp deve dispor de uma 9pção que cnsider.anvimentações dos níveis INTRA OFSS. 
Ç 	vi 	 j ç.- 	-7C 	 't LA2 	 Ç..Q'(( , 	4)()  

6.28.38. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezasdereceita utilizados na gestão do consórcio com as naturezas de receita definidas pelo Ministério da 

Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. 

Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário que estes .-- 
relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade 

-,» 	ç 



6.28.39. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da despesa utilizados na gestão do consórcio com as naturezas da despesa definidas pelo Ministério da 

Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. 

Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário que estes 

relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.40. Permitir que a entidade responsável pelo envio doSlOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possaer'iariar todas as informações relacionadas as seguintes pastas: 

Previsão e Execução  das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos aPagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despe saporFonte eRestos. Tais 

informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser enviad4s através de arquivode terceiros sem a necssidade de digitação destas informações. 
v 	 ç- 	 ;v 	' 	( )  

6.28.41. Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) permitindo que a entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito que será utilizada no processo de 
- ---.-- 

contabilização. 	 m Este cadastro deve 	u 	confFoleporvigenc 	de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data Dispor de um campo para informar a descrição do 

castro e outracampo para informar uma identificaçao do cadastro 

6.28.42. Dispor de um 	 permitindo que a entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) que serão utilizados no 

processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um controleporyjgênda de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para informar a 

descrição do cadastro e outro campo para informar uma ident ificação do cadastro. 

6.28.43. Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros de Natureza da Receita, Natureza deDespesa, Plano de Contas, Função e Subfunço, ficando a critério do usuário o 

momento da atualização dos mesmos Estes cadastros devem ser atualizados com as mesniasinformaçoes definidas pelos órgãos de fiscalização estaduais e federais 

6.28.44. Dispor de um histórico demonstrando todas as atualizações realizadas no exercício contendo no mínimo as seguintes informações: Descrição da Atualização, Data da Atualização e Usuário 

Responsável. () 	Q)" 	9&7f í) 	)C 	G-&I 	'4P 	' 	r't 	. 

6.28.45. O sistema deverá escriturar ern tempo real todos os atos e fatos administrativos 95g 	fetamouquel?odem estãofiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, conforme 

exigência daLÇ101/2000 em seu art. 48, inciso III, e o Decreto Federal 7.185/2010, atualizados; garantindo que todos os atos e fatos movimentem todas as contas contábeis de acordo com o ato e 

fato realizado atraves das diversas funcionalidades do sistema atendendo assim ao 	adrao mínimo de qualidade da informação contabil 	A 	 « 
, 	 u-f'C 

6 28 46 	flo registro 	 rma individualizada por fato contábil e por ato que possam afetar ag estão fiscal, orçamentaria patrimonial econômica e financeira conforme artigo 8 2  da 

Portaria da STN 54812010, atualizada, que trat a sobre padrão mínirnodequalidade de sistema. - 
6 28 47 Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por meio denovos registros assegurando a inalterabilidade das informações originais incluídas após sua contabilização, de forma 

- a prervaro registro htórico-detodos qs atos. 

6 28 48 O sistema devera dispor de um controle que impç 	que as contas contábeis sintéticas (contas que não estão no ultimo nível) sejam utilizadas no processo de escrituração contabil Também 

deverá impedir a eçtjççontábil envolvendo cot 	-cruntábes cuja natureza da informação seja diferente. 

de uma consulta que d 	 entidade pe! 	ijno que as iniflões  seiam filtrad.sp.Qj.JrIide Gestora e por um Gruppdelinidades 

st.ças 	Nesta consulta e necessário que as seguintes informações sejam exibidas na tela JJum.era4a...Entidae ou Unçe..Qestora 	Identifica 	im movimento de Esitprno 	Data do 

sLimento, Tipo deLaiicaiieto (Debito ou Credito) Çoigo da 	taDebito CpdjoaÇn1aa Credito Valor daQp.raçao Fato Contabil que originou oprocessp Regra de Contabiliza ção  utilizada 

naescrituraçao C9rujnto.4eJ..ancariieriento  Contabil utilizado na escrituraçao Lançamento Contabil Padronizado utilizado na escrituração Histórico do Processo Identificador do Superavit Financeiro e a 

Data da Operaçã o/Computador que foi realizado oprocesso. Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos 

demais usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário devera ter autonomia de modificara ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no 

relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos 

seguintes filtros de pesquisa: Entidade py Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores), Tipo de Lançamento 

(Debito ou Credito) conjunto de Lançamento Padronizadq, Lançamento Contabil Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta devera ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo 

Inicial Totai de Debito Totalde Credito e Saldo Final Também 	 rese 	esmostotalizadcsdeacoid 	com o tipo de atributo do superavit financeiro sendo ele Financeiro e Patrimonial 

Demonstrar a informação da 	 ede lançamentos contábeis que foram apresentados na consulta O usuário devera ter autonomia de ordenar de forma crescente ou dëcrescente as colunas 

- 	- 	- tendo a opção de ordenar mais de uma coluna. 

) 

	

) 
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6.28.50. Dispor de um cadastro do Plano _deContas com os atributos definidos nÊLo PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no mínimo das seguintes características: Título, 

Função Legisla ao Natureza da informação, Subsistema da Natureza da informação, Funcionamento Natureza do Saldo, Encerramento lndicadordo Superávit Financeiro Variação da Natureza do 

Freguência  da 	ent -Tipo-de  Mo4mentaçeCorta Redutora---  

6.28.51. Dispor de uma identificação para diferenciar as contas contábeis que foram criadas pela entidade e as que foram definidas pelo órgão fiscalizados estadual ou feder 
------ 	 ------- 	 ,- 	 --- 	 .- 

6.28.52. Dispor de um controle que impeça o cadastramento de contas contábeis em níveis definidos pelo órgão estadual ou federal, mantendo a integridade da estrutura hierárquica do plano de 

contas.  

6.28.53. Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim a execução de movimentações, consultas ou relatórios. 
- 	 - 	 .---- ----------- . - - 

6.28.54.itir que aça de exercício e entidades possa ser realizada a rópiosia, sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir omesmo. 

6.28.55. Pispor do -  Balanço Orçamentário referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF 	Manual de DemonsflÇFíca,ra o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consorcio Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as inf9rmaçoes por um ( 

inte rvalo demeses. 	j ç 	'ç-ço 	 rE' 1 - 	;À A' 	;' )C- 	- 	 TZ7'-Ço  
6.28.56. 	 relatório Ane 	Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e Sub-fu~p_Cagi  referente aos Relatórios R esumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo coma estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que 	relatório 

seiaripiespresso considerando as informações de uma jrnçJj1idaeGestora, de um grupo de_  Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consorcio Dispor de um filtro de 

data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.57. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com 

a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio. 

6.28.58. 	 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 

LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir 

que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio. Dispor 

de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.59. 	 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 

acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
' 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e 

final que considere as informações por um intervalo de meses.  

6.28.60. Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por Poder e Órgão referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 

acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e 

final que considere as informações por um intervalo de meses.  

6.28.61. DÁãpor cio relatório Anex 	8- Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - 

Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o 

relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 



4 

7 

1 

3 
	

E: 

6.28.62. Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e Despesa de Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 

Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.63. Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Lj 

6.28.64. Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MOE - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.28.65. Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações em Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório 

seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.66. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

6.28.67. Dispor Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo " 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 	 C—, ~  00  

6.28.68. Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de :7 
data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.69. Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal referente aos Relatórios de Gestão 	 çdLRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF 	MADualde-Dnnions trat ivos 	para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal O relatório devera ter 	opção de impressae através do Poder Executivo Legis la tivo 

çlidado Permitir que o relató rio jjm resso considerando as informações de uma única Unida 	estora de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Uiidés Gestoras cadastradas 

-- ------ paIpCQnsórciQ. 

6.28.70. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para que o consórcio possa dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações 

por um intervalo de meses. 

6.28.71. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 

informações por um intervalo de meses. 

6.28.72. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.73. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.74. Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do P 

Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 

Gestoras cadastradas para o Consórcio. 
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6.28.75. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 	7' 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do Poder 

Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

í) 	/ 
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ITEM ATENDE 

6.29. Módulo de Planejamento e Orçamento Público: 

6.29.1. Dispor de um cadastro de Classificação Funcional da Despesa demonstrando o código e descrição da Função e Subfunção de Governo. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e ------ - --- 	 .------" 
situaço-ixdkanad 	 e se o-cadagxQ se encontra a.tJgou desativado. 

6.29.2. Dispor de uma , rotina para informar as E referentes ao quadriênio do PPA— Plano Plurianual. As estimativas devem ser cadastradas utilizando no mínimo 

as seguintes informações: Unidade_Gestora, Natureza de Receita e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da receita será cadastrado a 
- 	 - - 

 

çãl~a da receita orçamentária. Permitir que a entidade possa informar para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual a p revisão 	bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição, 
- 	 - -- 

Desc:)ntn Concedido,  FUNDEB, Compensações, Retificações e Outras Deduções. Impedir que a entidade altere os valores informados nas estimativas das receitas orçamentárias se o projeto de lei e 
- -_.- 	 - .- 	 ---- - ------ 

alteração legal estiverem aprovadas ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema.  

N;'i  

6.29.3. Dispor de uma çpUW para informar as Estimativas das Receitas Orçamentárias referentes ao ano daLDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. As estimativas devem ser cadastradas utilizando no 

mínimo as seguintes informações Unidade Gestora 	Natureza de Receita e Fonte de Recursos Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir - ã té qual o nível da natureza da receita será 

cadastrado a estimativada receita orçamentaria Pernútir que a entidade possa informar para o ano da LDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias a previsão da Receita bruta e a previsão das deduções de 

Ren ún cia , Restituição Desconto Concedido FUNDEB Compensações, Retificações e Outras Deduções. Permitir que a entidade possa importar as Estimativas das Receitas Orçamentarias que foram 

cadastra4asnoPP 	Plano Plurianual para o mesmo ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentarias Impedir que a entidade altere os valores informados nas estimativas das recei tas o rçamentárias se o 

projeto/alteraçaolegal estiver aprovado ou em processo de tramitaçao no legislativo sendo estas situações identificadas no sistema 

6.29.4. Dispor de uma r21Èa para i nfo rmar as Metas das Ações dos Programas de Governo referentes ao quadriênio do PPA - Plano Plurianual. As mesmas devem ser cadastradas utilizando as 

seguintes informações: Programa de Governo, Ação deGoverno, Classificação Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a entidade possa informar para o quadriênio do PPA - 

Plano Plurianual os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar neste cadastro o detalhamento das m etas  fiscais por Naturez a 5espesa e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha 

flexibilidade para definir ate qual tni[d 	natureza da despesa será cadastrado a met a. 	i 	 daclealtere os va l ores informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o 

projeto de lei e alteração legal estiverem aprovados ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema. 

6.29.5. Dispor de uma rotina para jnf rmaras 	etasdas4 õ 	~ 2rora 	.cioyerno referentes ao ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que as metas sejam cadastradas por 

e. da Despesa lerrnjtjjque a entidade possa infomr para o ano doLDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias os 

Metas Físicas eMetas Fiscais Ofertar neste cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa e Fonte de Recursos Permitir que a entidade possa inportar as Metas das  

Ações dos Programas de Govern 	ueforam cadastradas no PPA - Plano 	íüí 	ipanesmo ano da LDO - Lei de Di retrizá—Nçámentá Ïs. etrpoiticAue a entidade tenha flexibilidade para definir _--- 
até qual o nível da natureza da despesa serác.astr 	meta. Impedir que a entidade altere os valores informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o projeto/alteração legal 

estiver aprovado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema. 

6.29.6. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das ReceitasOr çamentárias através de um pgrçenjual para cada ano do PPA - Plano Plurianual. Permitir que o 

percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou indi v id ua l po r  ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Estimativas das Receitas serão projetadas utilizando as seguintes opções como filtro / - 
Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores 

-- spjam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano Plurianual. 

6.29.7. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das Receitas Orçamentárias através de um percentual para o ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir 

que a entidade possa 	aruais Estimativas das Receitas serao projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fo nte de Recursos. Os -valores -- 
poietaos devem ficar ,0 ~~Ron ive 	em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação ,  permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada 

efetivanejteaIDLDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 	 - 	 - 
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6.29.8. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas das Ações dos Programas deGoverno através de um percentual para cada ano do PPA - Plano Plurianual. Permitir que o 

peçnual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por ano Permitir que a entidade possa ftllr.ar  quais Metas das Ações dos Programas de Governoso projeta as, utilizando as seguintes 7 
opções 	 Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, 

( 
permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano Plurianual. 

6.29.9. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas das Ações 	 através de um percentual para o ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Permitir que o percentual aplicado tenha efeito 	 que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações dos Programas de Governo serão projetadas utilizando 

as seguintes opções como filtro 	 Subfunçao Programa eAçao Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua 

efetivação pmtindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias 

6.29.10. Dispor de um cadastro de alterações legais noPpA - Plano Plurianual. Permitir que as alterações legais realizadas nas Estimativas das Receitas Orçamentárias e Metas das Ações dos Programas 

de Governo no PPA 	Plano Plurianual sejafrrephcadasdeigual man.euanaLD 	- Lei de Diretrizes Orçamentarias e sem a necessidade intervenção do usuário Permitir que a entidade possa definir 

quaisanosdaLDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias serão alteradas deforma automática através das alterações legais realizadas no PPA - Plano Plurianual.' ( 

6.29.11. Disponibilizar um controle das alterações legais no PPA - Plano Plurianual que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas as alterações legais que se encontram na fase 
-----------, 	 - 	-- 	-- - 

	não de elaboração e ainda nao foram enviadas ao legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações legais que se encontram em fase de elaboração sejmenviadas ao poder legislativo, sejam 

arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as alterações legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto / 
Permitir que a entidade possa revisar asalterações legais, de modo 	 inconsistência de digitação mesmo após a sua aprovação. Permitir que a 

entidade tenha a opçpJncluir as emendas definidas pelo poder legislativo. Demostrar para cada alteração legal os 
. 
históricos das suas movimentações, apresentando no mínimo as seguintes 

- - . 	.  
i i nformações: DatadoProcesso, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da Operação. 

6.29.12. Disponibilizar um controle 	 - Lei de Diretrizes Orçamentárias que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas as alterações legaisque se 

erio.ntcarrna-fase-de-elaboraçoeaiadnão foram enviadas ao legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações legais que se encontram em fase de elaboração sejam enviadas ao poder 

legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as alterações legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento 

pode ser feito tanto pelo poder executivo quanto legislativo.. Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, de modo a corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua 

aprovação. Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas pelo poder legislativo Demostrar para cada alteração legal os históricos das suas movimentações, apresentando no 

mínimo as seguintes informações: Data do Processo, T 	roEesso, Nome do Usuário e Data da Operação. 	 f- 	'A 	 QL: 	i,: (7 	4 (- u 	\ O 
6.29.13. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre os Programas de Governo por Macro objetivo. Demonstrar no relatório os vai -ores agrupados por Macro objetivo para o 
quadriênio do PPA - Plano Plurianual Perjiitir que a entidade possa filtrar orelatório por Unidade Gestora-e--Macro objetivo 	Permitir que o usuário possa escolher, no momentIdaimpressao se as 

informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) a injQrmaçêe 	QPPA — Plano j.urianuaJ inicial. 2) utilizar informações.e uma alteração legalespecífica. 3) consideraras 

informações,ÃJual 	J 	 7'7 nu 	O 	L' ' 	- 	 P0 iv4 o IÇ 56- V3 
6.29.14. Dispor de um 	eIatójiqno PPA - Plano Plurianual que demonstre a Identificação dos Programas. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, 

Denominação do Programa, Objetivo cio Pro rama, Público Alvo, Unidade Orçamentária responsável pelo programa, Horizonte Temporal, Quantidade de Ações vinculadas ao programa e o valor Total ____ 	 - _-_-. 	
- do Program

__ 	
a 	itir qu Perme o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora e Programa Permitir que o usuário possa escolher, no momento daiilIIr -essressão se as informações que 	listadas no 

relatório devem levar em consideração: 1) as informações doPPA - Plano Plurianual inicial 2) utilizar informações de uma alteração legal especifica 3) considerar as informações atualizad  
última  

6.29.15. Dis or de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, 

Classificação Institucional ?rama de Governo Açao Produto (bem ou serviço) Ano do PPA Meta Física e Meta Fiscal Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora Ano do PP 

e 	 Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão se as 	f.rrna  oes que serao listadas niorio devem ir em consideração 	1) as 
informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2) utilizar informações 	uma alteração legal específica. 3) considerar as informações atualizadas até aúltima alteração legal aprova 
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6.29.16. Dispor de um relatório naLDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 	 Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: 

Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação, Produto (bem ou serviço), Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora, 

Classificação Institucional efrgcata. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da im r ssào ,  se as informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) as 

in ~ormaçõ~esda LEDO— Lei de Diretrizes Orntárias inicial. 2) utilizar informações de uma alteração legal esp9cífica. 3) considerar as informaçs atualiz adas até a últiirna altraço legal apLovada. / \ 
/\A() 	 j; 4} 	'T —" 	.F(_ 	4'Ç2( - ()  

6.29.17. Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre as metas físicas e metas fiscais por Programa de Governo listando as suas Ações de Governo. Deverá constar no 

relatório no mínimo as seguintes informaçoes 	 Programa de Governo Ação 	 e_  Governo, Produto (bem o u serviço ) Unidade de Medida Ano doPPA Meta Física e Meta Fiscal O 

relatório devera dispor também de totaLs por Ação de Governo e Programa de Governo.Permitir que o usuário possa escolher ,  no 	 se as informa ções que serão listadas no 

relatório devem levar em consideração: 1) as informações da LDO - Lei de 	 de uma alteração legal específica. 3) considerar as informações 

atualizadas até a última alteração legal aprovada. ç ' f 	&'L 	 O 	6 COA.i 	1 ' 1-.T(2 O 	(ii4 Z c 	 j$ 

6.29.18. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre _as Metas das Aç ões 	Prog ramas de Governo para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual. Deverá constar no relatório no 

mínimo asseguintes informações: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Fun ção e 	ão. Permitir que a entidade possa filtraras informações referentes aos 

seguintes cadastros Classificação Institucional Programa de Governoo de Governo  Funç ãoe Subfunção Permitir que a entidade defina de forma dinamica quais informações serão exibidas no 

relatório, optando minimamente pelas seguintes informações Cficaão Institucional ,  Programa de Governo,AçãodeGoverno Fupe_ybfunçap Permitir que o usuário po ssa escolher no 

momento da impressão ,  se as informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração 1) as informações do PPA - Plano Plurianual inicial 2) utilizar informações de uma alteração 

legal especifica 3) considerar as informações atualizadas ate a ultima alteração legal aprovada  

6.29.19. Dispor de um r 	 - Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre as Metas das Ações c ios Programas deGpvernopara o ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Deverá 

constar no relatório no mínimo as seguintes informações: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade possa filtraras informações 

referentes aos seguintes cadastros: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade defina de forma dinâmica quais informações sero 

exibidas no relatório, optando minimamente pelas seguintes informações: 	 Programa de Governo Ação de_  Governo, Fu n ção e Subfunção Permitir que o  usuário possa 

escolher, no momento da impressão, se as iqformações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) as informações da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial. 2) utilizar 

informações de uma alteração legal específica. 3) considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 

6.29.20. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de 

vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei 

Orçamentária 	Anual), 	de modo 	que 	as 	informações 	sejam 	compartilhadas 	sem 	a 	necessidade 	de 	recadastramento. 	Permitir 	que 	a 	entidade 	tenha 	autonomia 	de 	cadastrar 	um 

Departamento/Subunidade (terceiro nível da classificação institucional) Dispor de um relatório que demonstre todos os órgão, Unidade e Departame n1L$ubunidade que estão ativas de modo que 

neste relatório sejam d 	estradas no mínimo as seguintes informações: órgão ,  Unidade Departamento Descnçao Campo de Atuação Legislação ,  Unidade Gestora e Data de Alteração .  

6.29.21. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter um 

controle de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade tenha autonomia de cadastrar um 

Departamento/Subunidade (terceiro nível da classificação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que 

neste relatório sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: órgão, Unidade Departamento Descrição , Campo de Atuação ,  Leg is lação ,  Unidade Gestora e Data de Alteração .  

6.29.22. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de / 
vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei 

Orçamentária 	Anual), 	de modo 	que 	as 	informações 	sejam 	compartilhadas 	sem 	a 	necessidade 	de 	recadastramento. 	Permitir 	que 	a 	entidade 	tenha 	autonomia 	de 	cadastrar 	um 

Departamento/Subunidade (terceiro nível da classificação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que 

neste relatório sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: órgão, Ujde, D!partamento, 	,riço, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de Alteração. 
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6.29.23. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar os Riscos Fiscais do consórcio referente a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, de modo que a entidade possa relacionar o risco com uma 

que os Riscos Fiscais sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data informada. 

6.29.24. Dispor do rel a tór io Demonstrativo dos Riscos _Fiscais e Providênciasde acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - 

Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório de modo que as 

alterações realizadas nos Riscos Fiscais tui~ém sejam impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.25. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as 	 para aLDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes 

informações: Receita _Total, Receita Não-Financeira.DesøesalotaTotal, Despesa Não-Financeira, Resultado Nominal, Dívida Pública Consolidada, Receitas Primárias Advindas de PPP, Receitas Primárias 

Geradas por PPP e Receita Corrente Líquida. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das informações. 

Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade impop informações 	PPA —}noPlrianual vie 	edLDO - Le5dDiretrizes 

6.29.26. Dispor do relatório Demonstrativo 1 - Metas Anuais de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 
f~ermitir que napo do relatório seja informada a data de referência das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações 

realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 
--- 

6.29.27. 	 - Avaliçãdii.Cuprimento das Metas Fiscais Consolidadas do Exercício Anterior de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias Permitir que na impressão do relatório seja informada a data detereniadasinformações que deverão ser 

consideradas na impressão do relatório ,  de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. D ispor de uma opção para que a entid ade possa informaras I 
otasex!jcatbas.dojeIa1ácio 

6.29.28. .DispaQreIa t óriopemonstrativo3 - Metas Fiscais 	 Anteriores de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referencia das informações que deverão ser 

consideradas na impressão do relatório ,  de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas Dispor de uma op ção para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório. 	 - 

6.29.29. Dispor de uma rotina onde seja p2.jvel  cadastrar a Evolução do Patrimônio Líq u ido do consórcio çar.522-  Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mjagJntes 

informações: 	 Reservas, Resultado Acumulado, Património .  do RPPS ,  Reservas do RPPS e lu cros/ Prejuízos Ac u mula dos do RPPS. P er nitir que os valores sejam alo&peia 

entidade e que estas altera 	ssejamco 	oladascie acordo com adatade apuração das i nformações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na 
( 

( DO-j-  Lei_,ç!e Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

6.29.30. Dispor do relatório 	emojistcat4 - Evolução do Patrimônio Líquido de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - 

Lei de Diretrizes Orçamentarias Permitir que na _Èpressão do ~io seja informada a data de referencia das informações ,  de modo que as afteraçoes realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas 

também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as 	.aexplicptivadD relatório, 

6.29.31. Dispor de uma tojja onde seja..pQ.ssívl cad astrar . 	Alienação d 	Ativos do consórcio para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: 

Receita Realizada de Alienação de Bens Móveis, Receita Realizadade Alie 	d.Bens Imóveis, 	 ejnvestiiinto, Despesas 	 jnLesões-F-inaaçeras, Despea 	de Amortizaçãofvjda, 

Despesas Decorrentes do RPPS e Despesas Decorrentes do RGPS. Perm i ir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das 

informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

6.29.32. Dispor do 	jIrio Demonstrativo 5 - Qrigem e 	odocusobtidos com Alienação deAtivos de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos , 

Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. permitir que na impressão do relatório seja informada a 	 de modo que as alterações 

realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possJnformar as notas explicati vas 
j\/C\() 	kAÚ-(t.'iXJ 
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6.29.33. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Receitas, Depesa, Aportes, Bense Diretwosdo RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do Plano Previdenciário para a LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentarias 	rnitir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a dat a  de-a-puração das informações. Disponibilizar uma opção 
( 

a qual permita que aklade importe as informações cadastradas na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

6.29.34. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar Projeção Atuarial doRPPS, tanto do 	jn.qfjnanceiro quanto do 	 Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Saldo Financeiro 	 pr 	o PjartQjiganceiro 	PIano PrevideiçJprLQ .d. RPYS 	Permitir que a entidade possa aIt.tar o 

número de anos a ser projetado. Permitir que os vaLQres sejam alterad s pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma 

opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

6.29.35. Dispor do relatório DernonstratLvo6 - 	 vidência dos Servidores de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias Permitir que naimpressão do relatório seja informada a data de referencia das informações, de 

modo que as altes realizadas nas Metas - Fiscais  Consolidadas também sejam impressas Dispor de um quadro para-qq_e a entidade possa informar as notas explicativas do relatório.  

6.29.36. Dispor de uma rjia onde seja possível ca dastrar as Renúncias de Receita para- a LDQ - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: 

Setor/Programa/Beneficiário, Modalidade da Renúncia ,  Tipo de Tributo e a Forma de Compensação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Setor/Programa/Beneficia rio eoTributo.  

6 29 37 	pordo relatório Demonstrativo 7 	 Receita de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 	Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias Permitir que na impressão do relatório seja informia a data de refereaciadas informaços de modo que as alterações realizadas nas Metas 

EjaiisConsQiddas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.38. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Margem de ExpansocI's-Despesas..Qrigatórias 	 a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar 

no mínimo as seguintes informações: 	 ( ) T[ansfefrericias Constttucinais ( ) Transferências ao FUNDEB 	Reeducação Permanente da D espesa, Novas Despesas 

Obrip,atórias de Caráter Continuado e Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado geradas por Parecerias Público-Privada. 

6.29.39. Dispor do relatório _Demonstrat ivo 8 - 	 d.e Caráter Continuado deçpro com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

r que na iessão d 	reliQrLosJajnforn1ada a data de referencia das informações, de modo que as Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO 	Lei de Diretrizes Orçamentarias Permiti 	mpr 

alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. -- - 

6.29.40. Permitir que sejam cadastiaQina!,O.OA - Lei Orçamentária Anual os Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser 

único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas  

sem a necessidade de recadastramento 	.tnitir que seja informado no cadastro doprograma no mínimo asseg.iiie, informações: Descrição do Programa. Tipo de Programa 	Macro objetivo 

Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), UjdadResporisá'sável pe 	orarna, Qkj!v.iojial,  PbIe.m.a, Jusjficaiva, P 	Jco.AI 	e!jjdjes. Per 	que a 

entidade tenha au1womia de i 	kiir um ou mais j 	kadoxespara o mesmo programa de governo, também deverá pjjtir que a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice 

AtjjaIdo Indicador, Índice Previsto do Indicador, Índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração ç átrangência.  

6.29.41. Permitir que sejam cadastrados na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro 

deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam -- 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja informado no cadastro d9 plokrama no mínimo as seguintes informações: Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro 

objetivo, Objetivo do Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, JuticUva,  Público Alvo e Indicadores. Permitir 
.- 	- 	 - __- - ------- 

que a entiiae tenha autonomia 	 mais-indicadores ia de incluir um ou 	para o mesmo 	ramadeoverno, também deverá 	Ljir que a entidade atualize as informações doindicado[, sendo elas: o '----- 

Índice Atual do Indicador, Índice Previsto .Jn.dkaçíndice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência. 
- __ 
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6.29.42. permitir que sejam cadastrados no PPA - Plano Plurianual os Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único 
1 - 	 '------------------_--. 	 ,-.--------------------------- 	 - 

entre 	peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, IDO - Lei de Diretrizes Orçamentarias e LOA - Lei Orçamentaria Anual), de modo queifõrmaçoes sejam compartilhadas sem a 

ecessidade de recadastramento Permitir que seja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: Descrição do Programa T orama Macro objetivo, Objetivo do 

ProgramaNaturezadoProgramaContinuoouTemporano)Unidade_ResponsavelpeloPrograrna Objetivo Setorial, Problema Justificativa Público Alvo e Indicadores Permitir que a entidadetenha 

autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo programa de governo, também deverá permitir que a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indicador, 

índice Previsto do Indicador, Indice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência. 
- 

6.29.43. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alteraçõesata. Este cadastro deverá 

ser único entre as peças do planejamento 	orçamento (PPA - Plano 	 e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 	eriiiitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: ÇescriçãodaAção, 7' 
Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua 
---------- - --- -------- 	 -. 	 . 
ecesdadede. _ 

6.29.44. Permitir que a entidade possa cadastrar nJQ - Lei de Diretrizes Orçamentárias as Ações de Governo da entidade. Este cadastrodeverá ter um controle de alterações porata. Este cadastro 

deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 	gç.riçã._d&ção,Objetivo da Ação, 

Detalhamento da Ação, Proclutoda Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua 

necessidadeT 	 - 	- 	 --- 	- 	-- 	-- 	- --- 	-- 
6.29.45. Permitir que a entidade possatrarn9A - Plano Plurianual as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser 

único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO— Lei de Diretrizes Orçamentárias eLOA — Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas 

sem a necessidade de recadastramento 	tir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro Descrição daAção, Objetivo da Ação Dalharrierento da Ação,  

Produto _daAção, Tipo de Ação de Governo eaSituação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade 

1 6.29.46. Permitir que a entidade possa cadstitrarjiaLOA - Lei Orçamentária Anual as 	 ntidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro 

deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: Descrição da Sub-ação, Objetivo da Sub-ação, 

Detalhamento da Sub-ação e Tipo de Sub-ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governade acordo com a, sua ncessidade. 
-2  r - - 	 ---- 	- 	 - 	 -. 

6.29.47. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias as Sugçes.deGyerno da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações 

sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento Permitir que a entidade possa informar no minimo as seguintes informações neste cadastro Descrição da Sub ação Objetivo da Sub 

ação, Detalhamento da Sub-a ão e Tipo de Sub-ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipode Açãoe Governo de acordo com a sua necessidade. 	 - 	- 

6.29.48. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as Sub-ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser 

único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, 	 TT11I't 	s e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas 

sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: Descrição da Sub-ação, Objetivo da Sub-ação, Detalhamento da 

Sub-ação e Tipo de Sub-ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua necessidade. (\J) 
6.29.49. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso. 

Este cadastro deverá ser único entre as 	do 	 e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as peças 	planejamento 

informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 	 J 
(\,t  

6.29.50. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso. 

Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as 

informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

(/f í;r 



6.29.51. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e Entidade Recebedora do recurso. 

Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as 

informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento.  

à àV í' 	 øU 
6 29 52 Dispor de uma rotina onde seja possível rjjzar  a p 	mação das l'

-
rans'f'erencias

7c 
 fnceir 

e—
[o consorcio no PIPA - Plano Plurianual 	Permitir que nesta rotina seja informada a Fonte e 

Recursos Descrição da Transferência, T 	eTransf!rencia (Recebida/Concedida) eos valores que serão programadas para o quadriênio. ,A9 	ç 
/ 

6.29.53. Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a prog 	rnaão das Transferências Financeiras do consórcio na LDO- Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que nesta rotina seja informada 

a Fonte e Recursos, 	 Tipo de-Tlãnsfe£êjlçia (Recebida/Concedida) e o valor programada Daraoaraoano. Permitir que as informações cadastradas no PPA - Plano Plurianual 

referente as Transferências Financeiras sejam importadas para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 	 OA 	
-- 	

( 
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ITEM ATENDE 

6.30. Módulo Tesouraria: 

6.30.1. Deverá 	 para o uso de Ordem Bancária EletcÔnica, de modo que seja possível çfaravesãodolayoutdobanco, tamanho total do registro do arquivo, valor 

limite para emissão de transferências bancárias do tipo DOC. Devera também permitir configurar o conteúdo de cada ocorrência enviado pelo banco no arquivo de retorno, identificando se o mesmo 

refere-se a pagamentos, bem como a identificação do contrato realizado com a instituição bancária, o numero de dias para pagamento, o código da Unidade Gestora emitente da Ordem Bancária, o 

nome e localização física dos arquivos de remessa e retorno e a sequência que deve ser gerada no arquivo de remessa. Deverá ainda dispor de mecanismo que oferte configuração flexível permitindo 

que a entidade tenha autonomia de formatar as informações do arquivo de remessa e retorno da ordem bancária eletrônica. Por fim, deverá*lisponibilizar meios de identificar quais contas bancárias 

geridas pela entidade fazem uso de cada Contrato de Ordem Bancária, devendo administrar vários contratos de ordem bancária simuitaneamente. 
Cz:  

6.30.2. Disponibilizar a ordem bancária eletrônica como meio de - 	- pgiento de empenhos orçamenlários, gDipaWzQs de restos .a pagar, documentos extra orçamentários. Deverá oportunizar que 
--- 	 ----.--- ----- - 

vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos extra orçamentários possam ser pagos em uma mesma ordem bancária, mesmo sendo para credores distintos. Deverá 

ainda perrritir o pagamento com codigode barras 	os tpos Fatur&e.Convnio Devera também disppnibilizar meios de realizar a geraçao do arqçyo contendo os documentos que serao processados e 

pagos pela instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a importação do arquivo de 

retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela instituição bancária. O processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuário, executar o estorno de pagamento dos empenhos 

orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos extra orçamentários que não foram efetivados, identificando quais cítricas foram apontadas como motivos de insucesso pela instituição 

bancária. Demonstrar o valor totaloaao e rejeitado pela ins tituição ba ncá ria. 	Deve, por fim, çlisponibilizar mecanismo que permita o cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e 

processamento pela instituição bancária. 

6.30.3.1por de - mecan ismo que permita a 	 entre as contas bancárias da entidade. Este mecanismo deve permitir a realização de várias transferências 

em uma mesma ordem bêncária eletrônica. Deverá também disponibilizar meios de realizar a geração do arquivo contendo as transferências que serão processadas e pagas pela instituição bancária, 

podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a 	 bancário demonstrando 

as criticas apuradas pela instituição bancaria 	O processo devera deforma automática 	sem intervenção Jousuario executar o estorno das transferencias bancarias que nao foram efetivadas 

identificando quais cítricas foram apontadas como motivos de insucesso pela instituição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela instituição bancária. Deve, por fim, disponibilizar 

mecanismo que permita o cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela instituição bancária. 

6.30.4. Ofertar,qçanj.sJnQ de abertura e fechamento de caixa, com suporte a funcionamento de autenticadoras de documentos. Deve emitir os relatá 	de movimentação diária da autenticadora e o 

resumo do movimento da autenticadora. Também deve ofertar recurso para autenticar_movimentaçõe s  cotidianas da entidade, como arrecadação de receitas, notas de lançamentos, devolução de 

recursos ao contribuinte Também deve dispor de mecanismo flexível para configuração do modelo da autenticadora dispondo minimamente dos modelos Bern .jSP PnntPlus Sigtron bem 

como a porta que será utilizada na impressão.  

6.30.5. Qisperiibiji ar o Sbgque como meio de pagamento de empenhos orçamentários, empenhos .. de restos apagar, documentos extra orçamentários. Deverá oportunizar que vá 	 S 

orçrios erp 	 ser pagos em um único cheque mesmo sendo para credores distintos Deve disponibilizar meios de configurara 

impressão _do_  cheque, devendo ser por meio de talonas.Qvuko ou através 	lo continuo de cheque Deve disponibilizar recurso que permita a impressão de cheques sem reflexo contábil,  

sem contabiliza 	p  Na configuração de talonario de cheques deve dispor da identificação de sequência do talão, folha iiicial e folha final numero de serie e data de inicio do uso Na configuração da 

impressão de cheque através de impressão contínua, deve permitir configurar o local de impressão na folha das seguintes informações: valor, primeira e segunda linha de extenso, portador, local e 

data e número do cheque. Também deve cofjg,jar  a quantidade de cheques por folha e a altura do cheque. Também deve disponibilizar recurso que permita a transferência bancária entre contas da 

entidade, através da emissão de cheque para transferência entre contas. Por fim, deve ser possível realizar o cancelamento do cheque, podendo reemiti-lo novamente com novas características, bem 

como a anulação do cheque, não podendo utilizar-se do mesmo número novamente, sendo estas duas opções distintas uma da outra. 

6.30.6. Disponibilizar mecanismo que permita a realização da conciliação bancária, devendo informar o saldo do extrato bancário para uma determinada data, bem como a conta que está sendo 

conciliada. Deve dïsponibilizar mecanismo que..pjiita realizar a cçjliaçã.q.jio 	entos existente 	oe 	1ã 	Tiitabidade,simultaneamnte, de modo a resultar nos movimentos 

que não foram conciliados. Também deve dis onibilizar mecanismo que permita realizar o ajuste da conciliação, em relação aos movimentos existentes no extrato bancário e não existentes na 

contabilidade e vice-versa. ___ 

'O 
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6.30.7. Disponibilizar de mecanismo que permita o recebimento dos tributos municiais realizancío a identificação dodébito a ser quitado através de leitura de coçebrras e identificação manual 

de débito em--a-ge—rto 	 identificar juros, multas e correções monetárias de forma, automatizada, exibindo as mesmas em tela e acrescentando-as no vãlora ser cobrado. Ao 
- 	 - --- '- 	 --------- 

deve dar a o recebimento do valor e efetuar a quitação do débito no sistema de 	4ministraçotributária,  sem necessidade de intervenção naquele sistema. Deve também 

disponibilizar de mecanismo que faça a devolução de valores para o contribuinte 	um recibo parao mesmo a partir 	essa oryo 
 ,&K 

6.30.8. Deve dispor de mecanismo onde seja possível acessar vários exercícios financeiros de uma mesma entidade de - forma simultânea, possibilitando assim a execução de movimentações consultas ' 	 - 	 -- 	- 	 --- 	--- 	 - 	- 

ou relatórios. Devera também dispor de mecanismo que permita a troca do exercício financeiro dentro do próprio sistema, não sendo necessário encerrar o sistema para tal objetivo. 

6.30.9. Dispor de uma 	nta quedemonstretodasascontabilizaçõesrealizadas pela entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora 	por um Grupo de iUnidades 

Gestoras Nesta consulta e necessário que as seguintes informações sejam exibidas na tela 	Numero da Entidade ou Unidade Gestora, ldentificaço s 	e um-movimento de Estorno ,  Data çio 
Movimento Tipo de Lançamento (Debito ou Credito) Código da Con ta 	 I2ebjp CodjodaConta&Credito Valor da Qpecço 

rcrituraçao 	 Contabil utilizado na escrituração Lançamento Contabil Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do Processo ldentificadorciosuperavit Financeiro e a 

Daperaçao/çomputadorque foi realizado o processo Cada usuário devera ter autonomia ds.mdticar a ordem de eçikiçaoe  ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos 

demais usuários. Esta consulta deve serassível de impressãoe cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem deimpressão e p iedonar quais colunas devem ser impressas no 

relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. Aconsulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja informado unV intervalo de dias. A consulta deve dispor dos 

seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores), Tipo de Lançamento 

(Debito ou Credito) conjunto de Lançamento Padronizado Lançamento Contabil Padronizado e Regra de Contabilizaçao A consulta devera ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo 

Inicial Total de Debito Total de Credito e Saldo Final Também devera apresentar os mesmos totalizadores de acordo com o tipo de atributo  do superavit financeiro sendo ele Financeiro e Patrimonial 

Dmonstrar a informação da quantidade de lançamentos contábeis que foram apresentados na consulta O usuário devera ter autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente as colunas 

tendo a opção de ordenar mais de uma coluna. 	 - 

6.30.10. Deverá dispor de 	 estão de despesas do tipo 'Recursos Antecipados", tendo flexibilidade no uso nos seguintes controles: Deverá permitir configurara quantidade máxima de recursos 

cebids sem a prestaçao de con tas do  recurso Devera tambem ser possivel de configuração pelo usujo a quantidade máxima ,de dias-para realizar a prestação de contas bem como o valor máximo 

do empenho Deve ainda permitir configurar se bloqueara a movimentaçao ou apenas emitirá aviso alertando o usuário, caso oco sra alguma movjmentação extrapQle as congçoes prestas nos 

"Suprimento itens expostos anteriormente Essas configurações devem ser aplicadas para despesas do tipo de Fundos 	Viagens 	e 	Demais Recursos Antecipados de forma individual podendo em 

cada uma delas ter uma configuração específica. Deverá ainda dispor de configuração de qual valor percentual permitirá empenhar no subelementode despesa 96 - Pagamentos Antecipados. 

6.30.11. Deverá emitir empenhos destinados a "Recursos Antecipados", como Suprimentos de Fundos, Diárias e outros recursos antecipados, contando com dispositivo para efetuara Prestação de 

Contas do mesmo. Deverá realizar a Prestação de Contas do Recursos Antecipado, registrando o saldo a ser devolvido, a conta contabil que recebe a devolução, o número do processo administrativo 

que originou a despesa. Também deverá emitir documentos desse processo de despesa, sendo o documento de Prestaçãode 2cibo da Prestação de Contas. 

	

6.30.12. Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das transferências financeiras, seja as Concessões e Devoluções de 	si 

	

de 	bem como os Recebimentos e 

ev 	es das Transferências Recebidas. Em ambos os casos, deverá interligar com o Orçamento, onde tais valores deve 	es ar devidamente programados, enão deverá possibilitar que se faça mais 

transferências do que os vIi programados. Deverá ainda realizar ambas as operações, onde para cada operação individualmente deve identificarde quais meses o valor a ser movimentado deverá -- _ 	 -- 
ser utilizado. 

6.30.13. Deverá dispor de emissão de Qrdn 	Lagamento. Deverá ter controle sequencial da numeração da Orde.r,ide Pa amento, bem como a opção para incluir vários empenhos em uma mesma 

Ordem de Pagamento, tanto orçamentários, Ceuanto de Restose Extras. Devera também possuir emissão de Ordem de Pagamento para tCansferência  entre contas bancáriasdttidade, onde dessa 

forma, deve solicitar a conta bancaria de origem e destino da transação. 



l~I 
	 o 

6.30.14. Deverá disponibilizar visã9 ue demonstre a Ordem Cronoógica dos Pagamentos. Esta visão deverá ter meios de filtrar as informações que serão exibidas, sendo minimamente as opções: 

intervalo de Data de Vencirnnto, intervalo devalores, Fonte de Recursos, apenas os empenhos a pagar bem como os Pagos também, Natureza da Despesa , Credor Função eSubfunçãodeG overno. 	/ 

Deverá exibir o resultado da visão de forma cQnfjgurável pelo uwá4e-4icando a seu critério a decisão de quais informações deverão ser exibidas. Deverá demonstrar no mínimo as informações de: 

Da1a4e\ncimento, Quaitid4a deD .Lencidos, 	 ão, Data 2agameutp, En1Deho, Credor, Histórico do Empenho, Documento Fiscal, Fonte de RecUrsos., 
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ITEM ATENDE 

6.31. Módulo de Prestação de Contas: 
( 

6.31.1. Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária, conforme layout definido no Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD. 

6.31.2. Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas. 

6.31.3. Possuir integração com o sistema de contabilidade pública.  

6.31.4. Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades disponíveis no sistema. 

6.316.5. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir como resultado o nome da 

funcionalidade e o caminho de sua localização.  



) 

	

) 

ITEM ATENDE 

6.32. Módulo de Compras, Licitações e Contratos: 

6.32.1. Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo de abertura da fase de julgamento dos processos de forma automática, considerando os feriados 

cadastrados. 

6.32.2. Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e o prazo de inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em favor do fornecedor 

inidôneo.  

6.32.3. Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma finalidade (objeto padrão). 

6.32.4. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os processos que iniciarão a fase de abertura e julgamento do processo em determinado número de 

dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá ser variável e configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 

6.32.5. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os contratos que expirarão em determinado número de dias. A configuração do número de dias para o 

alerta deverá ser variável e configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 

6.32.6. Deverá ser possível cadastrar as comissões de Licitação; permanente, especial, leiloeiro, servidor designado, pregoeiro, leiloeiro oficial, leiloeiro administrativo e comissão de certificado de 

registro cadastral. 

6.32.7. Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que utilizem Maior Desconto sobre tabela, permitindo manutenção com a inserção de novos itens na tabela e a alteração dos referidos 

preços da tabela de preços após a fase de homologação. A manutenção das tabelas de preços deverá preservar o histórico das alterações, com controle de vigência para cada alteração da tabela de 

preços .  

6.32.8. Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a serem licitados, e vinculá-los com os itens e seus respectivos códigos de barra. 

6.32.9. Deverá ser possível pré-estabelecer quais os documentos serão necessários para a emissão do CRC- Certificado de Registro Cadastral. 

6.32.10. Deverá ser possível emitir o CRC - Certificado de Registro Cadastral com modelo previamente formatado e configurado pela entidade licitante. 

6.32.11. Deverá ser possível realizar requisição de contratação, identificando que a mesma se destina a futuro processo licitatório o qual utilizará como critério de julgamento o menor preço obtido 

através do maior desconto sobre tabela de preços.  

6.32.12. Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requisição manualmente, e, através da importação de arquivo padronizado referente aos itens da coleta de preços preenchida pelo 

próprio fornecedor. 

6.32.13. Deverá ser possível realizar a classificação automática dos preços coletados na requisição, calculando e apresentando qual fornecedor possui a melhor proposta conforme o critério de 

julgamento previamente estabelecido. 

6.32.14. Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentos, plantas, laudos, pareceres e armazená-los dentro do sistema. Dever ser possível relacioná-los a determinada requisição de 

contratação, sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a data de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo 

automaticamente antes de anexá-lo a base de dados. 

6.32.15. Deverá ser possível realizar a cópia da requisição de contratação, criando uma requisição a partir de outra já realizada sem a necessidade de redigitar as informações inerentes aos itens e seus 

quantitativos.  

6.32.16. Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de contratação em processo dispensável, ou licitatório. Nesta situação todas as informações da requisição deverão ser 

sugestionadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de orçamento do item no processo seja pré-configurável pelo usuário, podendo ser pelo menor preço ou pelo preço médio da 

pesquisa de preço.  

6.32.17. Deverá ser possível formalizar uma ou várias requisições em um único processo, sugestionando as informações da requisição neste novo processo e permitindo o remanejamento dos itens 

destas requisições, agrupando os itens por lote, classificação, despesa ou a critério do usuário. 

6.32.18. Ao realizar o processo de dispensas licitatórias fundamentadas pelos incisos 1 e II do artigo 24 da lei 8.666/93 o sistema deverá prover automatismos na geração dos documentos referentes 

aos instrumentos contratuais de Solicitação de Empenho e Autorização de Compras, os gerando automaticamente ao findar o registro do processo. 

6.32.19. Deverá ser possível identificar se o processo licitatório se refere a licitação exclusiva, conforme preconiza o artigo 48, 1 da lei 123/06. 

6.32.20. Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que justifica o processo dispensável de licitação. 
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6.32.21. Deverá ser possível visualizar em única tela, sem necessitar navegar para outros formulários, relatórios ou consultas, todos os instrumentos contratuais relacionados a um processo em ordem 

cronológica, sendo eles: solicitação de empenho, solicitação de empenho complementar, contrato, termo aditivo do contrato, publicação de contrato, publicação de termo aditivo, autorização de 

compras, ordem de execução de serviço, suspensão/cancelamento de contrato. Deve ser possível configurar os tipos de instrumentos contratuais a serem exibidos. 

6.32.22. A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação direta para o formulário de registro do referido instrumento contratual. 

6.32.23. Deverá haver consulta em única tela permita escolher quais dos instrumentos contratuais deverão ser consultados, podendo optar pelos instrumentos contratuais dos processos, sendo eles: 

pedido de empenho, pedido de empenho complementar, contrato, termo aditivo, publicação de contrato, publicação de termo aditivo. 

6.32.24. Ao realizar uma dispensa de licitação fundamentada pelo inciso Xl do artigo 24 da lei 8.666/93, deverá ser possível vincular o contrato que a originou, e neste caso o sistema deverá 

sugestionar os itens remanescentes do referido contrato. 

6.32.25. Deverá ser possível realizar processos licitatórios os identificando se permitem a participação de consórcios de empresas. 

6.32.26. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo se o mesmo será julgado de forma unitária, global ou por lote. 

6.32.27. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo de acordo com a Lei Complementar 123/06 se a Licitação será Exclusiva ou não Exclusiva para as empresas ME ou EPP. 

6.32.28. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo quanto ao seu tipo de fornecimento, se integral ou parcelado. 

6.32.29. Deverá ser possível registrar a fase de credenciamento dos fornecedores identificando, nesta fase, o seu porte sendo ME ou EPP, com seus respectivos representantes legais nos processos da 

modalidade de pregão.  

6.32.30. Deverá ser possível realizar o registro dos processos desertos e frustrados, com sua respectiva justificativa e data do Ato. 

6.32.31. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o percentual ou o valor mínimo de variação entre os lances, a seu critério. 

6.32.32. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o tempo máximo em minutos e segundos entre os lances. 

6.32.33. Ao findar a rodada de lances o sistema deverá identificar automaticamente se houve ou não empate ficto, verificando o porte de cada empresa e o valor dos lances conforme preconiza a Lei 
 

Complementar 123/06. 

6.32.34. Na sessão Pública do Pregão, ao realizar os lances o sistema deverá apresentar a diferença percentual entre o lance atual em relação ao último lance e em relação ao valor da proposta. 

6.32.35. Deverá ser possível realizar o registro dos lances, registro de desempate ficto e da negociação com auxílio do sistema, o qual deverá indicar as próximas etapas, sugerindo a abertura dos 

respectivos formulários. 

6.32.36. Deverá ser possível consultar todo o histórico do pregão em um único relatório, o qual deverá demonstrar as fases de credenciamento, classificação da proposta, histórico dos lances, 

classificação após os lances, benefícios da Lei Complementar 123/06, registros de negociação, habilitação, Rateio dos itens por lote (quando houver), classificação final por item e classificação final por 

fornecedor. 

6.32.37. Quando não houver três fornecedores na fase de lances do pregão, deverá ser possível permitir a participação de fornecedores que não estiverem na margem dos 10% em relação a proposta, 

a critério do usuário; 

6.32.38. Deverá ser possível registrar o Parecer Técnico e o Parecer Jurídico da Licitação. 

6.32.39. Deverá ser possível anexar arquivos referentes aos documentos do processo e armazená-los dentro do sistema. Deverá ser possível relacioná-los a determinado processo, sendo possível 

registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a data de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo automaticamente antes de anexá-lo a 

base de dados. 

6.32.40. Deverá ser possível visualizar em única funcionalidade, podendo ser impresso em relatório todas as principais informações que compõem o processo, sendo elas: Requisição que originou o 

processo, data de expedição, data de publicação, data de abertura, data de homologação, Critério de Julgamento, Descrição do Objeto, Documentos exigidos na licitação, Despesas Orçamentárias do 

processo, itens com seus respectivos quantitativos e cotação, Fornecedores, Solicitação de Empenho e Autorizações de Compra. 

6.32.41. Deverá ser possível consultar o saldo virtual do produto, o qual é composto pela soma dos produtos em estoque e dos produtos que estão em processos de compras. 
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6.32.42. Deverá ser possível consultar o valor praticado pelos vencedores por produto (s), filtrando por processo, e ou, fornecedor, e ou por período. 1.1.2.43. 

6.32.43. Deverá ser possível identificar em única funcionalidade a data de realização de cada uma das fases do processo, sendo elas: Edital, Solicitação de Reserva de Recursos, Laudo de Análise 

Jurídica, Entrega de Edital, Designação de Comissão, Habilitação, Análise/Parecer Técnico e Jurídico, Adjudicação, Homologação.  

6.32.44. Deverá ser exibido em funcionalidade única consulta que demonstre a situação de um pedido de compra em relação ao seu atendimento, demonstrando as autorizações de fornecimento 

relacionadas, 	número do empenho, 	despesa, 	quantidade, 	data da_  entrega, 	fornecedor e a data de pagamento.  _o 	 _a_ 	_a_ 	 _a 	 _o 

6.32.45. Através do módulo de Licitações, deverá ser possível consultar a situação tributária municipal de um determinado fornecedor. 

6.32.46. Deverá ser possível emitir Mala Direta com conteúdo pré-configurado para todos os fornecedores ou apenas para fornecedores de determinada categoria de fornecimento, a critério do 

usuário. 

6.32.47. Deverá haver relatório que apresente os fornecedores que estão com contratos ativos até determinada data, e identificar os que estão com documentos vencidos, permitindo que estes sejam 

filtrados por um dos tipos de habilitação: identificação, jurídica, técnica, fiscal, econômica/financeira ou todas. 

6.32.48. Deverá ser possível registrar processos que utilizem o Sistema de Registro de Preços e definir a cota quantitativa de consumo de cada um dos itens para cada órgão participante do processo. 

Deverá haver controle do saldo a ser consumido por cada órgão e não deverá ser possível ultrapassar a cota prevista para cada órgão. Deverá ser possível realizar o remanejamento dos itens e suas 

quantidades entre os órgãos ao longo do processo.  

6.32.49. Permitir que o valor a ser emitido na Ordem Execução de Serviço possa ser apurado em razão do quantitativo informado pelo usuário, ou diretamente através do valor, a critério do usuário. 

6.32.50. Os editais referentes as obras e serviços de engenharia deverão ter a sua forma de estimativa de valores apurada em razão da quantidade dos itens em relação ao seu valor de cotação, ou 

então, serem informados diretamente a critério do usuário. 

6.32.51. Deverá ser possível manter as quantidades dos itens relacionados as despesas orçamentárias, permitindo alterar o quantitativo entre as despesas a qualquer momento, até a fase de 

homologação do processo.  

6.32.52. Integrar-se com a execução orçamentária, identificando a despesa orçamentária que deverá honrar o processo, devendo ofertar o uso de mais de uma despesa no mesmo processo. Deverá 

consistir no saldo orçamentário da despesa e do cronograma de desembolso, não permitindo que o processo tenha a etapa de Reserva Orçamentária concluída caso não exista saldo suficiente para tal. 

Deve gerar a reserva de saldo orçamentária diretamente através do sistema de licitações. Deverá ainda autorizar a emissão do empenho orçamentário em momento oportuno, quando findado os 

trâmites do processo, devendo este disponibilizar as informações do processo para composição do empenho orçamentário. Deverá ainda, no momento da emissão do empenho orçamentário do 

referido processo, fazer uso do saldo orçamentário antes reservado pelo trâmite do processo. 

6.32.53. Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos similares. 

6.32.54. Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível efetuar a anulação parcial do empenho no sistema de execução orçamentária. 

6.32.55. Possibilitar consulta em tela e impressão dos fornecedores de determinados conjuntos de categorias econômicas ou municípios, para facilitara seleção daqueles que poderão se beneficiar do 

tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme rege a Lei Complementar 123/06, para obter cotações prévia dos processos 

licitatórios.  

6.32.56. Dispor de integração com o software de Pregão Eletrônico BLL. 

6.32.57. O módulo integrador com BLL deverá ser acessado de qualquer local disponibilizado 100% WEB. 

6.32.58. Deverá enviar para o Portal de pregão eletrônico as informações e documentos da fase interna do Pregão que será feita da forma eletrônica.  

6.32.59. Deverá possuir controle de usuários e cadastro de pregoeiros. 

6.32.60. Deverá realizar validações das informações, como verificação junto ao portal se membros das comissões estão aptos a atuar no processo; verificar se os anexos obrigatórios na fase interna 

estão vinculados ao processo.  

6.32.61. Deverá importar todas as fases, eventos da sessão pública dos pregões e anexos obrigatórios para prestação de contas. 

6.32.62. Na importação dos processos o cadastro de fornecedores e representantes legais no sistema de licitações é realizado de forma automática, caso não estejam cadastrados evitando assim 

qualquer retrabalho. 
(f. 
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ITEM ATENDE 

6.33. Módulo de Gestão do Patrimônio Público: 

6.33.1. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, identificação das Classificações Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas contas contábeis do Ativo Imobilizado. Nessa 

identificação deve necessariamente relacionar as Contas Contábeis que representam o Ativo Imobilizado e a de Depreciação Acumulada, para cada Classificação de Bens Patrimoniais. 

6.33.2. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para cada Conta Contábil que representa uma Classificação de Bens Patrimoniais, a vida útil (em anos) e o valor residual 

esperado ao término da vida útil do bem (em % - percentual).  

6.33.3. Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o setor de Patrimônio, dispondo de no mínimo a identificação das Comissões de Avaliação, Levantamento/Inventário e de 

Recebimento de Bens. Deverá ainda identifica, para cada comissão, a data de criação, de extinção e a respectiva identificação dos membros do grupo. 

6.33.4. Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por Localizações, por Bens, de modo que essa identificação permita informar, minimamente, o nome do Responsável, o CPF, 

a Forma de Ingresso e Tipo de Relação do responsável com a entidade. Como formas de ingresso, minimamente, devem existir as opções: Admissão em Emprego Público, Eleição, Nomeação de Cargo 

Efetivo, Nomeação de Cargo Comissionado. Já como Tipo de Relação é necessário, minimante: Cargo Efetivo, Cargo Comissionado, Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços. 

6.33.5. Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas para bens patrimoniais, alugados e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve minimamente dispor de informações da Placa 

Patrimonial, Descrição, Nro. Certidão de Registro, Localização, Situação, Classificação Patrimonial, Estado de Conservação, Comissão de Recebimento responsável pelo ato, Data do Ingresso, Tipo do 

Ingresso, Valor do Ingresso e Valor Complementar, Se é um item que é necessário Ativar na contabilidade, se possuirá Depreciação, o método da depreciação (minimamente tendo as opções de quotas 

constantes e unidades produzidas), expectativa de vida útil, valor residual, quando inicia a depreciação do bem, dados do tombamento, matrícula, qual processo licitatório e empenho originou o bem 

(no caso de aquisição). Deverá ainda listar o Termo de Responsabilidade, a critério do usuário, seja ele individual ou coletivo dos bens. 

6.33.6. Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação patrimonial do item, de modo que possa ser feito individualmente ou por um lote de itens num mesmo instante. Para tal, 

deve disponibilizar meios de localizar os itens que são objetivo da alteração da classificação patrimonial, e disponibilizar uma descrição para esse fato que seja aplicada de uma só vez a todos os itens 

que estão recebendo a nova classificação patrimonial.  

6.33.7. Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de locais, dos itens. Esse mecanismo deve permitir a realização de transferência individual de item, parcial ou global (completa), 

onde neste último todos os itens de um local devem ser alocados em novo local físico. No caso de transferência parcial e global, deve disponibilizar meios de localizar os itens de origem, pela 

localização dos mesmos e também devendo selecionar mais de um item da mesma localização (quando parcial). Deverá ainda acrescentar uma descrição para o fato, aplicando a mesma ao histórico de 

todos os itens transferidos.  

6.33.8. Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores complementares, como custos subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção desses valores complementares, deverá 

informar o tipo de ingresso desse valor, o fornecedor, o valor, a descrição, o processo licitatório, o empenho, devendo permitir a inserção de vários empenhos para um único valor complementar. 

6.33.9. Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de mecanismos para a cedência e devolução em comodato, registro e devolução de locação de itedentificação de seguro 

dos itens (contendo informações de seguradora, apólice, vigência, tipo do seguro), a periodicidade e o tipo de manutenção preventiva e corretiva (incluindo a garantia da manut 	ção reaIizad)- - 

6.33.10. Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de conferência após o recebimento. Deverá identificar, ao ingressar o item, que o mesmo necessita ser conferido. Deverá 

disponibilizar meios de encontrar todos os itens que precisam de conferência, dispondo de um mecanismo que seja possível encontrar esses itens por empenho, fornecedor, classificação, nota fiscal e 

local físico, inserindo a identificação da conferência e também o responsável pelo fato.  

4/ 
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6.33.11. Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimonial. Deverá identificar o tipo do inventário, a data de abertura e fechamento/finalização do mesmo, a comissão de 

inventário responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter meios de localizar os itens que comporão inventário, sendo possível encontra-los por: Classificação, Descrição, Estado de 

Conservação, Localização, Situação. Na realização do inventário, deve ofertar ainda na mesma funcionalidade, a atualização das informações da Localização do bem, Situação, Estado de Conservação, 

acrescentar histórico para cada item, bem como a realização da Baixa do mesmo. Enquanto durar o inventário, os bens nele relacionados não poderão receber outras operações. Deverá ter suporte a 

utilização de coleta dores de dados, de modo a realizar a exportação e importação de conteúdos para esses equipamentos. Deverá oferecer recurso técnico que permita configurar os arquivos que são 

exportados e importados pelo coletor de dados, de modo ter realizada. e para atender simultaneamente mais de um modelo de coletor e possa ser realizada pelo usuário. L 

6.33.12. Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. Nele deve ser possível identificar a que mês se refere a depreciação, a data de realização. A depreciação deve ser realizada 

automaticamente para todos os bens, com a possibilidade de informar determinados bens de uma natureza, classificação, conta contábil ou localização, possibilitando a inserção das unidades 

produzidas para os bens que possuem esse método de depreciação. Deve exibir, num mesmo campo de visão, as informações de todas as Contas Contábeis que receberão as depreciações, e em cada 

uma delas os itens que estão sendo depreciados. Deverá ainda exibir, para cada item que está sendo depreciado, as informações: Vida útil, produção (quando for o método), Valor Bruto Contábil, Valor 

Residual, Valor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A Depreciação apurada no fato, e o Valor Líquido Contábil. Deverá também dispor de quadros totalizados demonstrando os mesmos valores por 

Conta Contábil, antes e após a Depreciação que está sendo flexibilida 

6.33.13. Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto a Reavaliação quando a Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá permitir a realização da avaliação de forma 

individual, dispondo de meios para atualização das informações: unidades produzidas, situação, método de depreciação, vida útil, valor residual. Deverá, quando realizada avaliação para um item 

depreciável, calcular a depreciação parcial até o momento da realização da avaliação patrimonial, permitindo que o novo ciclo do bem, após a avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. Deve 

ainda exibir o Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação Apurada no fato (na avaliação), e o Valor Líquido Contábil. 

6.33.14. Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos itens, podendo ser individualmente ou de forma global/em lote. Deverá identificar o tipo da baixa que está sendo realizada, o 

motivo, e nos casos de baixa global, aplicar o histórico para todos itens que estão sendo baixados. É necessário identific 	ndamento legal que está amparando tal fato. 

6.33.15. Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de itens entre entidades distintaidades gestoras). 	ara tal, deve identificar se a transferência se refere a doação ou apenas 

transferência temporária, o fundamento legal que ampara tal fato, a identificação da origem e destino dos 	ns (identifica 	a unidade gestora e local de destino). Deverá ainda exibir um quadro com 

todos os itens que estão sendo transferidos, bem como todos os seus valores (contábil, depreciável, residual, líqui o contábil). 

6.33.16. Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas as operações que necessitam de contabilização tenham o seu registro, no exato momento em que o fato está sendo 

realizado. Assim, as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, Alteração da Classificação Contábil do Bem e Baixa devem contar com esse mecanismo de contabilização. As contabilizações 

decorrentes desses fatos devem ser flexíveis, configuráveis pelo usuário, de modo que atenda a todas as particularidades de contas contábeis existentes no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que 

permita a realização dos estornos dessas operações citadas anteriormente, de modo que também ocorra a contabilização no sistema de contabilidade no exato momento em que ocorre o estoo.jai 

sistema de gestão patrimonial. 

6.33.17. Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas e que possuem essa característica de interferir no valor dos bens. Esse relatório deve demonstrar, por Conta Contábil, por 

Classificação Patrimonial e por Localização, os valores de Saldo Anterior, Total de Ingressos, Avaliação, Depreciação, Baixa e Saldo Atualizado. 

6.33.18. Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis dos bens, onde se evidencie numa única tela, as informações de saldo anterior, débitos, créditos, saldo atual, valor 

depreciável, depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas informações exibidas por conta contábil e por item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, na mesma tela, as operações de 

cada item que resultaram nos totalizadores acima citados, contendo a data da operação, a descrição, o valor da operação e o reflexo dessa operação para a contabilidade. 

L/everá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alterações realizadas ao longo da vida útil do item, demonstrando minimamente as informações de alterações de placa, situação, esta ' 

de conservação, responsável. Também deverá demorar em relatório todas as movimentações ocorridas com o bem e que tiveram impacto em seus valores, como depreciação, avaliação, baixa. 
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6.34. Módulo de Recursos Humanos, Folha de Pagamento e E-Social: 
as informações de uma Entidade, duplicando minimamente as 

informações de Cargos, Funcionários, LçesVerbas, objetivando a realização simulada 
de cálculos e emissão de relatórios. 	klÔ 	 0   P - I 42 	AO'4 
6.34.2. Permitir a gestão de Múltiplas entidades, mantendo a independência de 
informações de cada uma delas. Dpbilizar, a critério do usuário, opção para que as 
matrículas dos ervidores possam ser cadastradas em sequênciaúmca, independente da 
entidade.  

- 	 9-2J
- 
 rr 	J)(j 

6.34.3. P 	itir a cnaçao/clonagem de bases de testes da entidade, para cálculos 

comparativos e simulações de cálculos da folha de pagamento e afins; \'I° 

o 6.34.4. Umitir identificar dentro de uma m_enja jota ão (Local de Trabalho), mais de 
um Centro de Custo, sendo possível a contabilização e geração de relatórios por 
cus  

A 	* 6.34.5. Perm itir identificar o servidor em seu local de trab a lho de origrn, bem como o 

local de trabalhostino, em caso de movimentação do servidor dentro detrutura 
oflc!onal da entidade Devera dpbilizar histórico de informaç ões contendo 
todos os ocajsd p em que o servidor já foi alocado. Da mesma forma, deve 

itir a emissão de relatórios_gerenciais, com opção de seleção pelo local de origem ou 
lçfdstintino. 

6.34.6. Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da 

entidade, como valores patronais, valores re tidos dos servidores e também valores 

patronais suplementares, caso a entidade optar também por esta forma de 
complemento. 

p 6.34.8. Deverá petir o cálculo para mais de um Fundo_de Previdência, caso a entidade 

tiver, bem como a emissão da guia de rec olhimento por Fundo de Previdência. 

6.34.9. Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da 

entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e também valores 1 
4... patronais suplementares, caso a entidade optar também por esta forma de 

complemento. Deverá permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, caso a 

entidade tiver, bem como a emissão da guia de recolhimento por Fundo de Previdência  .....J 

O 6.34.10. Permitir o çtQle de descontos cgRÉi&n,dos na folha de pnto dos 

fjiçinários, de forma que o valor máximo de desconto não ultrapasse a mar ge legal 

de desconto, que deve ser definida_p&aenfldade. Deverá ter o_pço para que seja 

possível descontar_todQvaIor_e onsignaps dentro ~da margem gaP, priorizar quais 

dstos dLLão  ser realizados em ordem de i mpo rtâ ncia, não permitindo o desconto 

dos valores que ultrapassem a 

• 6.34.11. Manter o controle do quadro de vagas, por cargoelotação, p nijtijido ao 

administrador definir a forma dejrestrião quando exceder o limite de vagas orçadas para 

o cargo contratado. As formas de restrição devem ser: qeio, Advncia S.em 

Restrição. Deverá gjr relatório gerencial referente ao auadto dede vagas, demonstrando 

as informações de v as Previ as, Realizadas e o Saldo de vagas para o cargo... 

a 6.34.12. Ma nter histórico por usuário do sistema, referente aos registros de inclus ã o, 

.alteração e exclusão, do cadastro de servidor e de seus depçjidntes, bem como de 
lan amentos vari áveis, fixo, afastamentos, faltas e programação de férias. Devgar 

relatóriodos registros por usuário e período, contendo jnjaente as informações de 
nome do usuário, data, horário e a informação do conteúdo incluído, alterado e excluído-
L5 5 ,-  ÇOCL Lo Ç T(2/ O2 tL-ft 

Lcj %:a11 ,4J6 



/'/~ 01-P P ~i0. 

\O 

6.34.13. Deverá permitir o cadastro de servidores que possuem mais de um vínculo 

P! !cio com a entidade, vinculando cada contrato ao seu R egime dePreyIdnciã 
(RPPS ou RGPS). Dever á a in a, para servidores que possuem mais de contrato de trabalho 

com entidade, realizar o acúmulo de bases de encargos para Previdência (RPPS ou RGPS) 
e IRRF, bem como o cálculo dos encargos de retenção do servidor e encargos patrçnaja 
ent ida d e. 

6.34.14.pi oniilizar mecanismo para realização da c 	 strode Contrato do 
servidor ativo e demitido, duplicando todos os dados anterior de contrato de trabalho de 

servidor em um novo contrato. Deve perjtir a partir da cópia, rea zarasjerações dos 

dados que foram copiados, ef!yndo  o novpregistro de çatratdeiyJdor. 
- 6.34.15. Qfert.ar o de contrato  suplementar para servidor ativo, que substituirá 

deforia tern ráoráriaoutro servidor. Deverá gerar um novo registro decotraI, 
contendo a nova matrícula  para o servidor substituto, data do período de duração da 

suhsituição e qual servidor está send substituí o. O cálculo da_folha mensal dverá 

ocorrer para o contrato substituto até a data - fim - de período definido, encerrando de 

forma automática ao seu término 

• 6.34.16. Deverá dispor de mecanismo para realizar a reintegLaSão de servidores que 

No registro de reintegração do servidor, deverá constar as informações 

de reintegração solicitadas pelo _E-Social, sendo minimarnente o tipo de reinteação, 
número lei de anistia e indicador de remuneraçes paga em juízo. 

Após efetuado o registro de reintegração, o servidor deve constar no sistema da folha de 

pato, para o processo do cálculo men sa l. 

6.34.17. Possuir cadastro de beneficiários e pensão j udicial, utilizados nos processos de 

folha men sal, férase39sjkio. Deverá cessar automaticamente a concessão da pensão 

ao atingir o limite de idade, devendo esta última iável pelo usuário. Deverá 

ainda ter opção para ggtALq~ de crédito  bancário para o beneficiário, e também a 

emião de dansioJudicial. 
6.34.18. Djponibilizar o cadastro de _ Operadoras de Plano deSaúde,Jiexibilizajeuo a 
definição das regde cálculo da mensalidade por vakribço e faixa etária, ninaiidade 

com percentual sobre salário base, e percentual de participação da E ntid  

Os valores descontados do Plano de Saúde do funcionário devem ser enviados de forma 

aut9rRática para e DIRF e Comprovante de Rendimentos. 

• 6.34.19. Dispor de jXJa  de cálculo do benef ício de vJjpprte, ofertando o 

çadastro de pMpr esas de vale transporte, linhas, tarifas específicas por linha de 

transporte e usuários que terão direito ao benefício.Deve Listar relatório deconferência, 

com iniQnnações da q e de vale transporte que a entidade deve comprar 

mpsalmnte, bem como o vajor que corresponde a parteJai  da entidade e o valore 

desconto  que compete ao funcionário. 
• 6.34.20. Emitir relato de moy 	 por .r1Q.do, jjtando 

minimamente os seguintes tipos de .moyirieis: Admissão, QrnJão, Çigo, 

Alteracão  Ççia, Afastamentos, Faltas, Movimento Fixo e Variável. O relatório 

deve conter informações de matrícula, nome do funcionário, período da movimentação e 
o p pyimeaçQ._. 

• 6.34.21. 	vrá controlar os valores de descontos na folha depgmento dos 

funcionários, pmiripdo ao usuário administrador parametrizar quais s ão as  

scoptos que 	 de forma que não gere saldo negativo na folha 

mensal dos funcionários. 'J ' Q o  

¶i2 - 	
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96.34.22. Os valores dos descontos que foram rejeitados, por motivo de insuficiência de 

aIdo, ,devem ser Ips na forma de -relatório contendo minimamente o çjo e 
dscriçãoda.'eba, matricij,la e nmgdo funcionário, e o valoijjeItad," - 
6.34.23. Dispor de rotina de lançamento de movimento fixo e variável, disponibilizando 
ao usuário fp as de lan arnento por m.atrícila, verba, gjg de uncionái:jos .por.iio 
de cálculo de folha mensal, férias, rescisão 	_ealário. Ofertar opções para alterar e 
substituir valores de movimentos fixo e variável já informados. Deverá 	pnibilizar 
relatórios de conferência de movimentos fixo e variável, pjtiijdo classificar e totalizar 
por verba/Lunsionário e fw,cJortgrba, listando minimamente matrícula e rigjne.4o 
funcj.aário, códo e descrição da verba, valor da verba, data de início e fim da 
mov!Mgntq  

• 6.34.24. Manter o iggÉstro e controle de servidores (os e recebidos para outros 
rgãos ou entidades, bem como o prip.o de gmLação da cedência do servjr, 

identificando o tipo  (Cedido ou Recebido) e se a forma de pagamento será com 
,jis para a enti 	

_ 
dade que está cedendo ou recebendo o servidor. Deverá realizara baixa 

automática do movimentQ.çessão ao tujm!no  do p.íoo determinado A 	 Ai i-í\Ç50 

• 6.34.25. Ofertar o tro e controle de servidores efetivos que são noreados pros ara 
ocupar çlrfos comissionados, permitindo informar oj,eríodp de dura ão, cargoj.1aba 
salarial que corresponde ao cargo comissionado. O cálculo da folha mensal do servidor 
em cargo comissionado deverá ser com referência na faixa salarial do cargo ocupado, 
bem como as demais xgrbas de proventos e vajitagens que tem por base o salário do 
servidor. Deverá cessar de forma automática o cálculo dos valores referentes aocaigo 
comissionado quando finalizar o período determinado, voltando o servidor açg4e 

ggm. 
• 6.34.26. Dispor de .rotinas que permitam realizar o reajuste de 	 verba e por c 

jalarial, permitindo realizar este ajuste por pal e valorinfQrmdo. Deverá ter 
ço de reajuste de forma simulada, para a realizar as conferências dos valores 

reajustados, bem como a pço para realizar o reajuste de forma efetiva. Deverá ainda O  

ofertar relatório de conferência listando minimamente os funcionários impactados, yllQr 
. 	 anterior, valor reajustadg e ogÊr tual.644 	1'4-tocLo. 

6.34.27. Ofertar o 	 sei:vidores que possuem vinculo e preatício em outras 
empresas, perrnitirindo ifrniarCNPtda empresa, o vr da base de contribuição, a 
çia de trabalhador para ogçial e o período de vigência do 
na ojpa. Deverá realizar o cálculo mensal do servidor que pqti múltiplo 
ftiç.ilo, acumulando a base de contribuição de todos os vínculos, respeitando o limite 

rnáxito de dq§çQntg dOINSSS de acordo com al!pficialdINSS. 
• 6.34.28..Qpor de rotina de i=tação de arquivo texto para mQkniento . fixo, v . iáel, 

faltas e afastamentos. Permitir a definição dos campos das tabelas, por tip 
movimento, que sJ2ado.  Dgie imp.[Iir  relatório de iMportação contendo 

minimamente a Matricula e nome do funcionário, o valor importado oujitado, bem 

ÇQj3.Q a 1tajjzaç5o dos yigres injpprtados erejeita. 
•6.34.29. DLpr de 	jja para programação e cálculo do Décimo Tercelio de 

Jan1aztento, Anual e Final, bem como opção para pogramare calcular os valores 

variáveis (média) sobre o Décimo Terceiro Salário, de forma geral, grupo de funcioni.rios e 
JíuUvkdual. Deverá também dispor de rotina para ipuwr os avos de direito de Décimo 
Terceiro Salário, bem como opção para abonar avos perdidos. 
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• 6.34.30. Dispor de ,atório para conferência de avos perdidos por motivos de ausência 
(falta e afastamento), por -  fi.it- cioriácionário, para a apuração dos períodos de Férias, Déc i mo 
Terceiro Salário e Benefícios por Tempo de Serviço. Deverá listar a quantidade de faltas e 

afastamentos  ocorridos em cada período de apuração de Férias, Décimo Terceiro Salário 
e enefícios por Jempo de Serviço. 

• 6.34.31. Dispor de jrotina para p ção e cálculo 	rias, bem como opção para 
programar e calcular os valores variáveis (média) sobre _Férias, de forma geral, grupo de 

funcionários e !ri diyual. Deverá também djpr de rotina para apurar os avos de direito 

féias, por tipo de férias, ofertando opções parametrizáveis para definir a quantidade 
de meses trabalhados para isjião, cpncessão ejrescrição, bem como os tipos de 
faltas e afastamentos que devem ser considerados para perda e suspensão de avps de 

£éias. • 6.34.32. Permitir o registro e controle de férias concedidase que foram interrompidas em 
virtude da concessão do Afastamento d Maternidade. A interrupção de férias deve 
ocorrer de forma autom ática quando ocorrer a lançamento do Afastamento de 

Mate rnidade para o funcionário (a) em gozo de férias. Da mesma forma, o retorno ao 

gozo do saldo dosdjas_de féri do funcionário (a) deverá ocorrer após finalizado os dias 
de direito do Afastamento de Maternidade. Qevyá  listar relatório deférias 

Jntrrpidas, contendo minimamente informações da MpIftuja e nome do funcionário 
(a), pjíodo de férias aquisitivo, período de férias concedido, a data de início e fim da 

Jriteiti.ção, bem como a nova data de retorn9 ao gozo das férias interrompidas. sfÇo F1- A5'4 
• 6.34.33. Dispor de ~ para prgamação  e cálculo de Rescisões de forma Individual e 

coletiva. Deverá também ~or de opçç para ot!o e cancelamento do Aviso Prévio, 

emigAlÉg-AM!§pif'io, bem como a emissão do Termo de Rescisão (HomologNet).,. 

• 6.34.34. Permitir o registro e manuten ção de informações 	e funcionais de 

ativo, inativo e pensionista, registrando a evolução histórica dos registros e 

alterações. 

• 6.34.35. Permitir ljç.ç.ção das fujIQJ1aIiades por usuário e com controle de acesso  

restrito 	permitindo acesso exclusivo das informações por lotação _de_acesso, 

• 	 para descentralização das atividades. 

Garantir a disponibilidade e segurança das informões histór i cas das verbas e 

valores de todos os2@Bqmejnos e descontos realizados por competência. 

6.34.37. O_fejar  o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários. 

• 6.34.38. Pernijtir o registro de atos de ejio, ayrtência 

• 6.34.39. Permitir c,riat, tabelas e campos para o registro de informações cadastrais 

cpppieLmentares. Deverá ainda dispor destas tabelas e campos criados, para a 

ÍQrrnatão drquivos e geração de relatórios.  

• 6.34.40. p -  do rgjtio d ridentes dos servidores para a realização de cálculos 

da fQlha depagaiigamento, referentes a benefícios e encargos. Deverá realizar abaixa 

automática da relação de dependência quando atingir o limite de idade configurado pelo 

usuário. 

• 6.34.41. Permitir o -  controle das funções em caráter de confiança 	çia e 

que o servidor tenha desempenhado, c1eiflro ou fjgo, para pagamento de 

gjos ou dk~ de acordo com a legislação. 

• 6.34.42. 2.ernitir o cg~ do tempo de serviço efetiv o, emitir certidões de tempo de 

serviço e disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria. 

cÇ&aA '/ivJfr 
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6.34.43. Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos 

servidores. 

9 6.34.44. Ofertar rotina que pjita controlar jrpite de piso e.tetal H de acordo com 

os limites configurados pelo usuário. Deverá gerar rgirio de críticas no momento da 

execução do cálculo da folha mensal, quando ocorrer o limite salarial excedido, listando 

vjpydo_salário que gerou o limite excedido. 
• 6.34.45. Dispor de tLna  de apuraçpefícios concedidos por tempo de serviço, 

tais como Anuênio, triênio, quinquênio, licença prêmio, progressões salariais. Devera 

também realizar controle dos períodos de apurações referente a prorrogção, supensãa 

e perda do benefício, de acordo com os tipos de faltas e afastamentos configurados pelo 
usuário. 

• 6.34.46. Ofertar o controle dos Tomadoresdeserviço, pagamentos por RPA, Nota FiscJ, 

integrando de forma automática essas informações para a erço do arquivo SEFIP e 
- 

A C. 6.34.47. Dispor de rotina para cálculos simulados, permitindo realizar simulações de 

reajuste salarial bem como o cálculo deforma_parçjal e total da folha de pagamento. 

Deverá listar relatório com os valores simulados calculados.. 	 - 

6.34.48. PemJtir o cá1çuJpFlha CQtnpkn'lentar e Retroativa com encargos 

(IRRF/Previdência), recalculando todos os funcionários que tiveram diferença salarial a ser 
paga. Deverá ainda, para os funcionários que pertencem ao regime deRGPS, gerar aSEFlP 

retlora para a compt.nçjd.euid. 
6.34.49. Permitir o ç&ujo para 	 ativo, inaIipe pensionistas, 
tratando adequadamente os diversos • regirnes jurídicos, adiantamentos, --pensões e 
benefícios, permitindo recalculos gerais, parciais ouindividuais.  

• 6.34.50. Permitir o controle no cálculodaiaIJaainensal para os funcionários com término 

de contrato no mês cujo contrato não foi rescindido, emitindo mensagem de advertençia 

no término do processamento do cálculo, listando a matricula, nome e data de término 
do contrato. 

6.34.51. Dispor de rotina de bloqueio do çjjjQJi1erensal, nopjipindo aos qu.áriasdo 
. 	 sna jiçaIizr movi nentações que afetem o resultado -do cálc jáfehdo. Deverá 

permitir o desbloqueio do cálculo, ~nte para o usuário autorizado  pelo admínístradQr- 

# 6.34.52. Ofertar rotina de cuJ.cilo da provisão de Férias, i3 Salário, bem como ap.Lo 
do relatório analítico e Sinitico, dos valores provisionados, listando minimamente o. valor 

do saldo anterior, valorroyisi nado no mês eosaldo total provisionado. 

• 6.34.53. Permitir a prametrizaço das çpns_contáheis de 4pe5as e rçjtas com 

pesol, bem como a emissão do demonstratLv aJxitgraçJo contábil da--FolhaMenJ, 

.prQ!jsão de.fj:ias e p o~ de 13 2  Salário. 

• 6.34.54. Permitir a g .Êrjaão de forma ões mensais para Tribunal 	Contas pEstado 

(TCE), Fundo de Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPSeMANAD), Caixa 

Ministério do Trabalho (CAGEDJ. 

6.34.55. Permitir a gaço de [forinaçes anuais como RAIS, DIRF, Coni_pyante de 

RçIrnntos e pagamento PIS/PASEP. 
6.34.56. Permitir a formataço Oe modelos de_ç2nt çlieue. cqs de papjto e 

etiquetas, bem como a emissão dos frnuIáris parametrizadçàs pelo usuário. 

• 6.34.57. Permitir formatação  e gjaço  de ajgsJyos para créditQk.aio. 
6.34.58. Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como imagem de fundo 

- 

nos relatórios. tvC '? 	 ç7.LJ45 jo C4t»tü 
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6.34.59. Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um 

editor de texto (Word). 
• 6.34.60. Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão de 

o 
.rtLiQ. 
6.34.61. Permitir o rtro dos documentos de Atos Legais tais comportarias, decretos, 

,ttgÊJsiW- es. 

6.34.62. Permitir a mart.1t.?ren ão do momento de Ato Legal por servidor,  -independente 

das alterações cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos. 

• 6.34.63. Permitir integração das alterações cdstrais, Afastamentos e Benefícios Fixos do 
funcionário com movimento de Ato Legal que aQI.iza a movimentação.  

• 6.34.64. Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme 

tipo e opções parametrizadas pela empresa. 

6.34.65. Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade, por 

ano, meses e tipo efetividade com dias por mês e total por ano, com resumo final do 

Tempo Municipal e Tempo Efetividade (Tempo Atual mais anterior). 

6.34.66. Permitir tgisIrar os.dadps dos r 	Ïspiíasinformações de monitoração 

? 
<,# 	

por período, mantendo istóriço atualizado. 
 6.34.67. Permitir 	trar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração 

dos registros Ambientais por período, mantendo_histórIçatuplido.  
• 6.34.68. Permitir gerenciar e nlapter atualizado todas as informações ~trais, 

p1neateoPPP, como jt 	ãodecrgos, mudança d aentenoçivo, transferências, 

e atividades 	pelo funcionário. 
•6.34.69. Permitir regrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os 

-htácos. 
• 6.34.70. Permitir jgjtrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador ---- 

aos. firsd.e.rjs. 
• 6.34.71. Permitir a!pJssão  do PPP individual ou por 	de funcionjios. 

• 6.34.72. Permitir rg!gr?r as_inforrnções  referente ao Acidente de Trabalho (CAT): a) 

Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; b) Comunicação do Acidente de 

• 

	

	 Trabalho com (Data, Tipo e Hora do acidente, Horas trabalhadas antes do acidente, Tipo 
da CAT, ndicptivo de CAfl;  c) Local do acidente; d) Detalhamento da(s) parte(s) 
atingida(s) pelo acidente de trabalho; e) Detalhamento do(s) agente(s) causador(es) do 
acidente de trabalho; f) Atestado médico; g) Nome do médico que ejt.estado. 

6.34.73. Permitir informar o cadastro de EPI - Eqp 	to derpço Individual, o 

certificaddeaptovaço (CA), infçtMa 	relativas as medidas de 	C 
informações pertinentes a manutenção de uso como Hiienização, Validade e Trocado 

• 6.34.74. Permitir p 	flitrizaão  de questionários,!cos, questões, alternativas e 

pontuação por alternativa. 
O 6.34.75. Permitirrrtrização de p4qvalição por cargo, sJ.ção contrato-ou 

	

•..funjpário, com 	fic ão do questionário a ser utflizadpara avaliação. 

6.34.76. Permitir controle do número de faltas e afastamentos  por avaliaçãp 

XOR 6.34.77. Permitir ievãoda 	lia ão. - 

• 6.34,78. Permitir histód£a~Us avaliações aplicadas. 
06.34.79. Permitir emissão de rejArios  formatados pelo usuário. 

• 6.34.80. Permitir parariet.rizatriza ão das verbas de Base e Limite Margem Consignável, bem 
como as verbas de consignação por empresa de convênio. 
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6.34.81. Permitir lerya por Verba e Controle doSaldffIConsIgnavel. 

• 6.34.82. Perjjiitir aportação do movimento de consignações via arquivo, para desconto 
na Fii de Pagament. 

• 6.34.83. Permitir cQnsu!ta_e_ernjão do contracheque '.a internet, com parametrização 
do serdor de acesso, definição dçjgjn por fupçioário e critérios para geração da 

senhainicial, permitindo alteracão da  senha após primeiro acess.o. 

• 6.34.84. Permitir controle da disponibilidade  das informações para consulta, por 

competência e Tipo de Cálculo. 

r • 6.34.85. Permitir consulta e emissão do Contracheque com acesso via internet, mediante 

iden1Ifiçaão dojpgJn e sqnha, por funcionário. 
• 6.34.86. Permitir li r Rjão de Acesso ao Çpntracheque, Login Inválido. V' ¶4-
qP 6.34.87. Permitir o cadastro de Concurso Públiçç por Tipo: P 	 e/ou 

£Qncuj..EjíbIico. 
• 6.34.88. Permitir o controle e cadastramento de Tipos de Prova, Çficçes do 

• 	 e Requisitos de Seleção (Descrição d_Cargo, Perfil Profissional e 

buiçs). 

• 6.34.89. Permitir p:tar  os dados referente a epa or 	izadora do _Concurso.. 
ÁM 6.34.90.. Permitir o acesso ao Portal do Servidor com login/senha, utilizando como padrão 

de login CPF. 
C 6.34.91. Permitir a .11citação  de nova senha em caso 	ueciniento, enviando link 

com nasenha para e-mail previamente cadpsrado. 
• 6.34.92. Permitir a parametjção d.Qçppps, informações no contracheque, de acordo 

com a definição do usuzio/administrador. 
6.34.93. Permitir iflç!Jr lo otipo e rnç cI'agua dpsa (órgão) no contracheque.. 

• 6.34.94. Permitir a formatação de Iayout do formulário do modelo do contracheque web. 

6.34.95. Permitir consulta e emissão do ContrachequeÇpnsuIta  e emissão do Informe-de 

ndjptos no 1 ayout da_RFB, medi-ante 	 servidor. 

• 6.34.96. Permitir a validação do contracheque imor'es,o via web pelo servidor, utilizando 

a forma de autenticação QR code, para comprovação deautencidade. 

. 	 6.34.97. Permitir parametrizar quais os dados cadastrais o servidor terá  acesso para 

conferencia e 	 permitindo ainda que o RH defina quais "campos' deverá 

enviar ações. 

• 6.34.98. Permitir ao usuário do RH conferir as informações enviadas através do PortaLdo 

Servidor, e validar ou rejeitar as mesmas com documentos anexados quando necessário e 
atualizar as mesmas no cadastro do funcionário, 

6.34.99. Permitir iJtr  informações relativas aos_eryidores que terão acesso ou não ao 

PaL[Qgins Divergentes e Logins 	pn!eis]. 
6.34.100. Permitir o servidor consultar e atualizar seus dados  

Servidor, 

0 6.34. 101. Permitir re.aizar o jagrós1ico da_Qualfflcaç.o_Çadastral a gr&çãdo 

arquivo, realizar a grço  arqulitode jpformações para 	Nacional-do 

eSOCIAL referente a 	 e receber arquivo de retorno do eSQÇêLe 

iti r relatório com as críticas apurada. 

7& 6.34.102. Permitir o ag,t.jparento de rnpras com o mrnpÇfJPJ para envio ao 

eSOÇIàL cÇL 	Q74 
Ø 6.34. 103. Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao 

eSOCIAL. 



6.34.104. Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSOCIAL com todas as 

informações exigidas pelo eSOCIALRacional, 

• 6.34.105. Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as 

rubricas do eSOC!AL. 

• 6.34.106. Permitir gerar o relatório de Diagnósticg das informações do Empregador, 
Çrgos, Escalas, Horários e listar as inconsistências en contrad as. 

6.34.107. Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, 

documentação, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inc o nsistênci a s 

• _ÊNçontradas. 	- 	- i 

• 6.34.108. Permitir a 	 as rubricas do eSOCIAL com a bases legais (IRRF.. 
INSS, FGTS) e_gerarrelatórios de divergnias. 
6,34.109. "Deye dis or de rotina que permita a consulta dos Eventos registrados pelo 

sistema de Gestão de Pessoas, permitindo o acompanhamento do processamento dos 
Eventos através dos status, listando minimamente os Eventos com status Pendente, 

Agjdado, Processado e Prçsando, bem como a quantidade de regi stros ( Eve ntos). 

6.34.110. Asulta dos Eventos deve dispor também de opções de filtro por Período, 

Empregador, CPF do Empregado, Tipo de Evento e o Tipo de Status do Processamento do 

Evento. 	 ' 	- o ./\4 

6.34.111. Deverá ainda dispor de rotina que permita_visualizar e salvar o arquivo XML dps 

dê 6.34.112. Permitir ao usuário administrador, definir de forma p.ntijzável  a 

periodicidade de envio dos eventos para o ambiente _doeSOClAL. 

6.34.113. Deverá validar as informações recebidas nos arquivos XML oriundos do 

sistema de gestão de pessoas, com referência nas regras definidas dos Iayoutsdo 

eSDÇIAL. 

• 6.34.114. Deverá assinar di g ita l mente os arquivos de eventos em formato XML através de 
• 6.34.115. Certificado Digital Ai. 

6.34.116. Dispor de rotina para enviar os arquivos de gygntos assinados dgjJmente 

para o ambiente do eSOCIAL. 

.
49 6.34.117. Deverá receber e armazenar os protocolos referente ao envio dos eveq_pra 

o ambiente oeSOCJSOCl 

6.34.118. P e rmitir cns..ultar 	através 	dos 	protocolos 	arm azen a dos, 	o 

resultado do processamento dos eventos, identificando o status do evento, se foi 

armazenado ou rejeitado. Deverá ainda, para os eventos rejei tados exibira mensagem 

com o motivo pelo qual o evento foi rejeitado. 

• 6.34.119. Dispor de rotina para reenviar os eventos do eSOCIAL que apresentaram 

inconsistências. 

,9 6.34.120. Manter o contIo4-_dsj'Qt.1ivos enviados e validados para o fechamento da 

Competência da Folha de 
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ITEM ATENDE 

6.35. Portal de Transparência Pública: 

6.35.1. Permitir a impressão dos resultados das consultas. Para tanto, o usuário após preencher os dados pertinentes à consulta e gerar as informações, poderá imprimi-las através do botão 'imprimir' --- 	 - 	 - 	 -- -- - - 

6.35.2. Possibilidade de 	as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não proprietário). (1.- 

6.35.3. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a des pesa orçamentária. 

6.35.4. Pos4bUjdde de niew.har nas informações atçajaoscredoreores com seus resp 	rQpenhos que originaram a despesa orçamentária. 

6.35.5. Histórico dervegacoefiItrofiltrosutzadosemcadaconsulta. 	 - 	 E' 	 ü 	'QfH, 
6.35.6. Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que achar  

necessario. 

6.35.7. MoyLmentaçaodiana das despesas contendo o numero do empenho data de emissão, unidade gestora e credor, alem do valor empenhado em liquidação (esta informação deve ser 

parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado relacionado ao empenho e aopíodo in formado.  

6.35.8. Mo&nentaçãodiáriaciasdepesas, com possibilidade de impressão dosempenhos orçamentários, extra orçamentários e de restos a pagar.  

6.35.9. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: período, unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e tipo do 

empenho (orçamentário, extra orçamentário ou restos a pagar). (. - 

o.j:LIu. 	 empnno com as seguintes iriIormdçue: a) 	fliOOegeSWrd O) UaL 	ue_nss; LI ruriLiurlal progrdrrldLiLd; O) LdtOíid cwrlurnicd; e) trupO Ud LJespesd; 1) ivioaaiivaoe 

de Aplicação; g) Natureza da Despesa h) Desdobramento da Despesa i)Fonte de recursos j) Credor, com seu respectivo documento k) Tipo, número ano e data de homologaçao da licitação (quando 

houver); 1) Número do processo de compra (quando houver); m) Número do convênio (quando houver); n) Número do contrato (quando houver); o) Descrição da conta extra (para os empenhos extra 

6.35.11. HistÓrjçQ do empenho contendo descrço do item, quantidade, unidade, valor unitário evalor total. 

6.35.12.Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número de liquidação, complemento histórico, valor liquidado e valor estornado.  

6.35.13. Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do pagamento, número de liquidação, complemento histórico, valor pago e valor estornado. - 

6.35.14. Histórico das retenções contendo data da retenção, número da retenção, número de liquidação, complemento histórico, valor da retenção e valor estornado. 

6.35.15. Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em liquidação (esta informa ção deveseLparametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado. 

6.35.16. Filtros para selecionar o exercício, mês inicíal/final, e Unidade Gestora. 
 

6.35.17. M ovimentação-das Desepesas  e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas de forma consolidada. 

6.35.18. Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e totais por Órgão, Unidade, 32  Nível (quando existir), Natureza da Despesa e Credores. 

6.35.19. Movimentação das Despeasppr 	a 	 através de uma consulta e-spe  

6.35.20. Movimentação das Despesas por Função deoverno, contendo valores individuais e totais por Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores. Poderá visualizar 

- 	 - as despesasde todas as fQDç:oes ou de  uma fun22,.em específ ico. 

6.35.21. Movimentação das Despesas por PrgIe Governo, contendo valores individuais e totais por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 

6.35.22. Movimentação das Despesas por Ação de Governo contendo valores individuais e totais por Tipo da Ação (Projeto Atividade Operação Especial) Ação de Governo Natureza da Despesa e 

redoce.. 	 ')(. 
 

6.35.23. Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e totais por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e 
- 	 ---, 	 - 

~es. 	 - --- 

-1 



) ) 

6.35.24. Movimentação das Despesas por Fonte deRecursos, contendo valores individuais e totaipor FontedeReçrsos, Detalhamentoda Fonte, Natureza da Despesa e Credores. 

6.35.25. Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais por Esfera, Natureza da Despesa 	Credores. 

6.35.26. Movimentação das Despesas envolvendo "Diárias", "Passag ens" e "Adiantamentos de Viagem", contendo valores individuais e totais por Credor, além de dados complementares que mostram 

a LeiAutonzatsva Ato de Concessão, Data Inicial/Final da Viagem Meio de Transporte, 	bjtivoda Viagem Quantidade de Diárias, Valor Unitário das Diárias, Valor Total Matricula Nome e Cargo dos 

6.35.27. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo valores individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Sub alínea e 

Detalhamento. 

6.35.28. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte dRecursos, contendo valores individuais e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Sub alínea e Detalhamento 

6.3529. Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da Receita e 
- 	 , 	 -- - 	 - 

Arrecadação Liquida.  

6.35.30. MqváieQtação das Despesas contendo _qs-valores-da~ Dotação Inicial Créditos Adicionais, Dotação Atualizada VaIorEenhado em Liquidação (esta informação deve ser parametrizável -pelo 

administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago. 

6.35.31. Movimentação diária de arrecadaçodas receitas, contendo os valores totais de arrecadaçãonodia, no mês e no período selecionado.  

6.35.32. Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês 	no período selecionado. 	 j 	; 	 ç 	/.-'ç 

6.35.33. Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, Valor a Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, Descrição do Movimento, 

Processo Licitatório (se houver}, Valor Empenhado e Valor aPagar. 

- 

6.35.34. Movimentação de rec u rsos 1inanceceiros extra orçamentários repassados entre entidades públicas da mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, finalidade da 

transferência, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da transferência.  

6.35.35. Movimentação de recursos recebidos da União, Estado ou outras entidades contendo a origem fonte de recursos detalhamento da fonte previsão bruta previsão das deduções, previsao  

líquida ,  arrecadação arrecadaçaobruta deduções e arrecadação liquida  

6.35.36. Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para consecução de atividades de interesse público, que não sejam decorrentes de determinação legal ou constitucional contendo o 

tipo da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor empenhado, valor liquidado, valor pago e valor anulado, bem como os detalhes do empenho realizado. 	,, 
- 	 -- 	 --•----- 	 - 	 ------ 	 i

-LL  

6.35.37. Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando fonte de recursos, epeiho, histórico do empenho, data de liquidação, data de vencimento, data de pagamento, 

CPF/CNPJ do fornecedor, nom Lrazao social do fornecedor, valor, situação (a pagar, pagos, todos) contrato processo_licitatorio processo de compra processo administrativo processo de pagamento 

6.35.38. Localização de uma despesa, como ols)  bairro (s) ou regiões beneficiárias dos referidos gastos. 	j 	 •' 	 .' 	.2_-- 
6.35.39. Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data 

6.35.40. Deve permlnr. 	ivaizaao dos contíatos de um determinado órgão, através do filtro por orgao 

6.35.41. Qye apEeQtar in 	çd_.e.contratos do tipo Obras, como situação atual, data da medição, percentuLcle execução física,.  

6.35.42. ApJtar os Contratos da Admjcitr.çp Pública com seus aditivos, reajustes e demais alterações. Permitindo a seleção por exercício, unidade gestora, finalidade, fornecedor, valor e 

períQdo.Oscooaos serão exibisa partir da p .pli 	 - 	
- 

6.35.43. Apresentar os 	aç 	permitindo selecioná-los pelo exercício, unidade gestora, modalidade, finalidade, objeto e expedição. Os processos serão exibidos 

a partir da sua data de publicação. Permitir a visualização em processos Licitatorios já homologados de despesas não previstas 

-, 

6.35.44. Deve permitir a visualização dos Licita çs de um determinado órgão, através do filtro por órgão. 	 -- 	 ) Q Ç4 ) . 	 R 	vn LI  
6.35.45. Apresentar a rejçeparticipantesa Licitação, bem como a r.elação de fornecedores classificados, desclassificados e o motivo da desclassificação  

6.35.46. Apjeáentar  os  vnced.cs  e seus resp ctivo s fprneciment2sà unidadetora, identificando seus contratos e itens fornecidos. 

,/_ 
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6.35.47. Apresentar os 	 e seus rpivosfornecedesecor-itt-ntratos, permitindo selecioná-!ospor unidade gestora, descriçãoe períodos. 

6.35.48. Possibilidade de exportar as informa cies em um ou mais arquivos através de um formato aberto (n ã o proprietário). 

6.35.49. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  
6.35.50. Dada jjma atualização dos dados efetuada. 

6.35.51. 	a 
6.35.52. Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, _mtjJula,_cargo/função,_lo víjulo.  
6.35.53. In 	 regula mentadora, data de admissão, forma decontrataço, carga horária, horário de trabalho e situação funcional. 

6.35.54. Informações dos servidores çornjsioriaionados contendo data de nomeação, número do ato de nomeaç ão, data de exoneração, número do ato de ção, existência de vínculo efetivo, carga 

brria, detaIhçentp.djsatribuiçães, legisIaco reguLameritadora 

6.35.55. Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, carga horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão. 

6.35.56. Informações dos srjres  ttT 	contendo data inicial e fi na l da  
6.35.57. Informações 	 datadadmsso, curso vinculado ao está ~ e caga horária. 	[. 	t,'i 

6.35.58. Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, cargo/função em que se deu a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e regime de aposentadoria. 

6.35.59. Informações da quantidade de servidores, salário base, vencimentos totais, descontos e valor líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, Setor, Cargo 

eSeryidar.  
6.35.60. Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do servidor ,  cargo, 

-- 

vípculo, data de admissão, salário base, proventos, vantagens, vencimentos totais, descontos ev alor líquido em níveis de visão por Entidade e Período. 
_ 

6.35.61. Informações d etalhadas da foj 	deamento coo1n.do códigos deyeLbas,  descrição das verbas, valores de proventos, vantags 	descontos. 

6.35.62. Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 

6.35.63. Informações det alhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 

6.35.64. Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 

6.35.65. Informações d etalha das da folha de 13 2  salár i o contendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 

6.35.66. Informações detalhadas do servidor, cQntendonane, matrícula, data admissão, lotação, cargo, carga horária, situação, vínculo e CPF. 

6.35.67. Informações 	 'rrieievagas criadas, preenchidasj . íveis, por cargo, conforme o regime de 

6.35.68. Informações sobre plano de cargos e salários contendo informações sobre código, descr i çã o, lei, faixa salarial, vínculo e quan tidade de funcionários dentro da faixa 

6.35.69. Informações de Çpncursos em Andamento contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão 	a 

artirdeumdetermÂpadomês/ano. 	 '( 	 L. 	 - 
6.35.70. Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a partir 

de um determinado mês/ano.  
6.35.71. Informações de NomeaçõeseCoç.çiede servidores públicos aprovados em concurso.  
6.35.72. Possibilidade deportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não proprietário).  
6.35.73. Possibilidade de ão de todas as in 	i.ções que são disponibilizadas.  (J. 
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6.35.74. DjItima atualização dos dados efetuada. 

6.35.75._V1t dos,_em níveis de visão por Natureza da Receita, detalhamento das receitas e seus valores.  

6.35.76. ValoresDeduzidos, em níveis de visão por jNatureza da Receita e seus valores. 

6.35.77. VLançados, Período, TipQjJbuto, DscriçãodoTributoeseusvalores.  

6 35 78 Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem Espécie, Rubrica, Alínea, Sub Alineae Detalhes (Unidade Gestora Descrição, Data Lançamento e Valor) de cada Tributo.  

6.35.79. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus valores. 
-- 

6.35.80. 	 em níveis de 	 o, Natureza-da Receita e seus valores. 

6.35.81. Possibilidade de 	 em um ou mais a rqu ivos através de um formato aberto (não proprietário).  

6.35.82. Possibilidade de impressão de todas as informações que sJsjjbilizadas.  

6.35.83. Data da última atualização dos dados efetuada.  

6.35.84. 3 	ção de bens contendo identifica ção do bem, u 	gstora, descrição, número da placa, situação, data de aquisição, valor de aquisição, tipo de ingresso, data da baixa, tipo da baixa, 

vjpr atual, dita deavaíiaçta fiscal, númej 	série 	rocessoJ[citatório. 	
- 

6.35.85. Possibilidade de exportar as_informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não proprietário).  

6.35.86. Possibilidade de jpressão  de todas as informações que são disponibilizadas.  

6.35.87. Data da última atualização dos dados efetuada.  

6.35.88. Rço de materiais contendo unidadestora, descrição, unidade de medida, saldo anterior, entradas, saídas e saldo atual. 

6.35.89. 	 as informações em um ou mais arquivos atravéã.m formato_ . !iQ4não proprietário).  

6.35.90. Possibilidade de impres-são de 	 que 	odjspnibilizadas.  

6.35.91..Qtada última atualização d2juada.  

6.35.92. Relação de veículos contendo unidegestora, tipo de veículo, descrição, data de aquisição, localização, placa, ano de fabricação, situação, tipo do bem, chassi, estado de conservação, 

número do RE.NAM, combustível utilizado, cor e data de aquisição. 	-- 

6.35.93. Rela ão das des esas com abastecimento, impostos e outras manutenções contendo data do movimento, descrjção, quantidade e valor. 

6.35.94. Possibilidade de 	informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto (não proprietário).  

6.35.95. P 	i(idade de ipresão de todas as inform ações  que são disponibilizadas.  

6.35.96. Data da última atualização dos dados efetuada.  

6.35.97. Possibilidade de consultar as opções de menu disponíveis, publicações e respostas as perguntas frequentes com base em um argumento simples de pesquisa. 

6.35.98. Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade disponíveis.  

6.35.99. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as perguntas mais frequentes que facilitam o entendimento sobre os objetivos e conteúdo do portal. fZ'  

6.35.100. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre a estrutura organizacional da entidade. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones, 

6.35.101. Posibj)jsade de agtar os 	 ramas, 	 ' 	 - A 	- C76 	Q i.-ÂJ 	ti4- MvtO 
6.35.102. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar info rmações sobre o local responsável pelo Serviço de Informações ao Cidadão ,  (SI C).  Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de 

atendimento, telefones, atribuições e responsável. 
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6.35.103. Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de informação, bem como 	endereço eletrônico para efetuar seu registro e acompanhamento. 

6.35.104. Possibilidade de consultar publicações diversas da ent idade que envolvem temas como: 	 Lei 9.755/98 (Contas Públicas), Lei de 

Responsabilidade Fiscal (RREO e RGF), Anexos da 	 Licitações, Lei de Acesso à Informação, Contratos, Gestão Pessoal e Auditorias e Inspeções de Controle Interno. 

6.35.105. Possibilidade de consultar informações do responsável pela manutenção _do_portal. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones e contato ele 

6.35.106. Possibilidade de djp2ibiIizar o acesso ráp ido a uma ou mais consultas sem a necessidade  de r 

6.35.107. Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra ferramenta que permita leitura automatizada via API em um formato aberto (geração nos formatos XML e JSON). 
Â 	--Q--.D 	/tk A 	9 	 -' o o 

6.35.108. Possibilidade de expo!lg 	informaçs em um ou maisg,uivos atr 	de um formato aberto ( . proprieário).  

6.35.109. Possibilidade de criar Menus personalizados no Portal de Transparência. Permitindo ao órgão vincular Links, Páginas da Internet, ou qualquer arquivo dentro dos temas correlatos, bem como 

d,tacar algum tema específico.  
C: 

6.35.110. Possibilidade de criar sub-menus nas abas disponíveis no Portal de Transparência personalizáveis a critério do Órgão.  

6.35.111. Menu em due para o tema COVID-19. Deverá direcionar para uma pgna específica com acesssubIicações do tema.  

6.35.112. Menu em "s 	para o tema COVID-19 coma opção de um menu para visualizar osCnt.natoe 	&íficos do tema. 

6.35.113. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar as Licitações_espçífcps do tema. C_1 

6.35.114. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar as Coitçes de Pessoal específicos do tema. 

6.35.115. Menu em destaque para o tema 	 coma opção de um menu para visualizaras Despesas específicos do tema. 

6.35.116. Menu em destaque para o tema COVl01D-19 com a opção de um menu para visualizar as 

6.35.117. Pjbjar habilitar e desabilitar os menus/botões do COVID-19  

6.35.118. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar Receita X Despesa específicos do tema. 
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ITEM ATENDE 

6.36. Módulo de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.1. Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses .  

6.36.2. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e Subfunço referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentaria da LRF - Lei de Responsabilidade 

Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e - 
final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.3. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 7 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.36.4. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 

LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir / 
que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor ( 

de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.5. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere 

as informações por um intervalo de meses.  

6.36.6. Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por Poder e Órgão referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 

acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e 

final que considere as informações por um intervalo de meses.  

6.36.7. Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o 

relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. Permitir que o relatório seja impresso utilizando as regras e definições estabelecidas pela STN/SICONFI/MSC. 

Permitir que o relatório seja impresso utilizando as regras e controles orçamentários conforme a definição estabelecida pelo usuário e respeitando os layouts definidos no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.8. Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e Despesa de Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 

Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.36.9. Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei 

definidas 	MDF 	Manual de Demonstrativos Fiscais 	ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 	no 	- 	 para o 
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6.36.10. Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.11. Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações em Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório 

seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de 

data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.12. Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.13. Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de 

data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. Permitir que o relatório seja impresso utilizando as informações do Anexo 8- MDE com as regras e definições estabelecidas 

pela STN/SICONFI/MSC. Permitir que o relatório seja impresso utilizando as informações do Anexo 8 - MDE com as regras e controles orçamentários conforme a definição estabelecida pelo usuário e 

respeitando os layouts definidos no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF 	Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.14. Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do Poder Executivo, Legislativo 

e Consolidado. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas 

para o Consórcio. 

6.36.15. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses. 

6.36.16. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contra garantias de Valores referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 

informações por um intervalo de meses. 

6.36.17. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses. 

6.36.18. Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do Poder 

Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 

Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.36.19. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do Poder 

Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. / 

6.36.20. Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades disponíveis no sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as funcionalidades de operação 

do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir como resultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua localização. 
/ 
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ITEM ATENDE 

6.37. Módulo Frotas: 

6.37.1. Deverá ser possível registrar os motoristas da entidade identificando o seu endereço, telefone, vínculo, matrícula, CPF, número, categoria e validade da Carteira Nacional de Habilitação. 

6.37.2. Deverá ser possível identificar os tipos de veículos, identificando se o tipo de locomoção deste é automotor, tracionado ou fixo. Deverá também identificar se este veículo utiliza o tipo de 

rodante pneu ou esteira e se seu marcador de consumo de combustível é por quilometro ou por hora. 

6.37.3. A critério de cada usuário, deverá ser possível definir se deseja ou não que ao logar no sistema seja exibido quais veículos estão consumindo mais combustível do que o previsto por quilometro 

rodado, tendo opção para definir o período de apuração de consumo e as localizações dos veículos a serem consideradas. A referida consulta deverá estar disponível para impressão e ser acessada em 

qualquer outro momento. 

6.37.4. O cadastro do veículo deverá ser composto pelas seguintes informações: Patrimoniais (placa de patrimônio, localização, estado de conservação, data de aquisição e valor atual) Definição do 

Veículo (Placa do Veículo, combustível compatível, motorista responsável, renavan, chassi, renavan, ano de fabricação e modelo, previsão de consumo, cor predominante) Seguros (seguradora, 

apólice, vigência, valor segurado) e informações sobre possíveis adaptações no veículo. 

6.37.5. Deverá ser possível realizar o registro de abastecimento dos veículos em posto de terceiros e em posto próprio, impedindo que se façam registros errôneos em relação ao tipo de combustível 

permitido para o veículo, a cronologia entre a quilometragem e a data de movimento e a quantidade de litros em relação a capacidade de litros do tanque do veículo. O registro deverá conter 

informações referentes a Data e Hora do abastecimento, a quantidade de litros e o tipo do combustível, ao número da nota fiscal e ao valor do abastecimento, bem como o motorista responsável. 

6.37.6. Deverá ser possível realizar registro de abastecimento dos veículos e tanques de combustível da própria entidade, e nesta situação ao realizar o lançamento deverá ser apresentado ao usuário a 

quantidade percentual de utilização do referido tanque. O registro de abastecimento deverá indicar a data e hora do abastecimento, a quantidade de litros abastecidos, o hodômetro do veículo. 

6.37.7. Deverá ser possível realizar o abastecimento dos veículos mediante cartão de abastecimento, e nestes casos o software deverá prover meios de realizar a importação de arquivo contendo todo 

o movimento de abastecimento dos veículos importando as informações de todos os veículos abastecidos em determinado período, sendo elas: placa do veículo, registro funcional do motorista 

responsável, CPF do motorista, CNPJ do posto de combustíveis, data e hora do abastecimento, a quantidade de litros, o valor unitário do litro, o tipo de combustível e a quilometragem do veículo no 

momento do abastecimento.  

6.37.8. Deverá haver possibilidade de manter e gerenciar informações de cem (100) ou mais tanques de combustíveis da própria entidade, identificando o tipo do combustível e sua respectiva 

quantidade para cada tanque, permitindo a transferência de combustíveis entre eles. 

6.37.9. Deverá ser possível o registro referente as despesas do veículo, identificando o evento que gerou a despesa e o plano de contas da referida despesa.  

6.37.10. Deverá ser possível realizar o gerenciamento de itens que se agregam aos veículos, ao exemplo de rádios, antenas, pneus. 

6.37.11. Deverá ser possível realizar o agendamento de serviços para itens que agregam aos veículos, a exemplo de pneus e tacógrafos. Nesta situação o agendamento de serviço poderá ser definido 

por uma data futura ou por uma quilometragem específica.  

6.37.12. Os serviços realizados no veículo deverão ser lançados com número identificador de ordem de serviço e devem ter a opção de corresponder a um plano de serviço previamente estabelecido 

que compõem um conjunto de serviços. Todos os serviços deverão constar na ordem de serviço a qual poderá permanecer aberta até a conclusão dos serviços. A atualização dos saldos em estoque dos 

materiais utilizados e o registro dos custos somente deverão ser efetivados quando a ordem de serviço for fechada. 

6.37.13. Os registros referentes as trocas de óleo dos veículos deverão identificar se esta troca aconteceu em dependência da própria entidade ou de terceiros, identificando a data, horário, 

hodômetro, quantidade de óleo e sendo em dependência de terceiro o número da Nota Fiscal com seu respectivo valor, bem como o motorista responsável pela troca. 

6.37.14. Deverá ser possível registrar a agenda de compromissos de cada um dos veículos da frota, sendo eles: plano de manutenção, revisões periódicas, recarga de extintor, renovação de seguro, 

pagamento de impostos. Tais agendamentos podem ser realizados para determinada agenda, específica, e também pelo atingimento de determinada quilometragem do veículo. 

/oO 
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6.37.15. Deverá ser possível registrar todas as saídas dos veículos da entidade, o registro do trânsito deverá ser composto pela data, hora, hodômetro de saída e retorno, como também a identificação 

do motorista, solicitante, e roteiro a ser realizado. A cronologia entre a data e a quilometragem informada deverá ser consistida em relação aos trânsitos já registrados. Caso o motorista esteja com a 

carteira nacional de habilitação vencida deverá ser emitido alerta ao usuário sobre a situação. 

6.37.16. As infrações de trânsito deverão ser registradas e relacionadas a um movimento de trânsito do veículo, e nestas circunstâncias deverá ser possível informar: órgão notificador, número da 

notificação, CRV ou BO (DNIT), data da infração, o número da infração com a respectiva pontuação, valor da infração, valor com desconto, número de empenho relacionado ao pagamento. Nestes 

casos, também deverá ser possível anexar e relacionar documentos nos formatos (jpg, xis, pdf, doc) e relacioná-los a ocorrência de infração. 

6.37.17. Os veículos da entidade poderão ser reservados para determinada diligência, e nestes caso deverá ser possível realizar a reserva do veículo para determinado solicitante, motorista, data e 

hora. 

6.37.18. Deverá ser possível consultar o histórico do motorista por período, identificando os movimentos de trânsito (saída e retorno) com a identificação dos respectivos veículos, como também, a 

visualização das ocorrências relacionadas a ele relacionadas a infrações de trânsito, acidentes e serviços prestados. 

6.37.19. Deverá haver gráfico de consumo de combustível, identificando o percentual e valor consumido por período de cada combustível, e por combustível identificando o quanto corresponde por 

abastecimentos realizados em posto próprio ou em postos de terceiros. A visão do gráfico deverá considerar a quantidade física ou financeira do combustível. Deverá ser possível considerar apenas os 

veículos que fazem parte do patrimônio da entidade, sem considerar os comodatos e alugados. 

6.37.20. Deverá ser possível identificar o consumo de combustíveis por período de abastecimento e localização dos veículos, identificando a quantidade de litros e os valores de cada localização. 

6.37.21. Registrar e gerenciar as despesas relacionados as máquinas e equipamentos e a frota de veículos de forma integrada com o cadastro dos bens patrimoniais não permitindo duplicar os 

respectivos itens patrimoniais. As alterações patrimoniais realizadas no setor de patrimônio deverão refletir no sistema de frotas. 

6.37.22. Emitir relatório que demonstre os custos de utilização do veículo por determinado período e informe o custo do quilometro rodado para veículos com hodômetro e o custo por horas paras as 

máquinas e equipamentos que utilizam horímetro. Deverão ser considerados todos os custos relacionados ao veículo, equipamento ou máquina, como por exemplo: abastecimentos, ordens de serviço 

e despesas em geral. 

6.37.23. Restringir o registro dos movimentos de um veículo ou equipamento para usuário que não tiver permissão a determinada localização ou repartição. Desta forma, cada usuário só poderá 

movimentar os veículos de sua localização ou repartição. 

6.37.24. Emitir balancete de gastos de forma analítica, por localização, por veículo, ou geral por determinado período. 

6.37.25. Possuir análises comparativas de consumo por tipo de veículo / equipamento, por tipo de combustível, entre outras. 



3 
	

) 

ITEM ATE2E 

6.38. Módulo de Atendimento ao Cidadão Via WEB (CARTA DE SERVIÇOS): 

6.38.1. Disponibilizar página web para acesso do cidadão, que permita a visualização de informações referentes a carta de serviços atendendo a lei N2 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017, com no 

mínimo um menu horizontal de acesso a serviços de link externo e páginas internas e um menu com detalhes das categorias de serviço, serviços em destaque, notícias, dados de contato e redes 

sociais, links de acesso rápido. 

6.38.2. Deverá possibilitar o acesso à área pública sem a necessidade de autenticação do usuário. 

6.38.3. Disponibilizar área do administrador que permita o cadastro de serviços e categorias, gestão de menus, cadastro de banners, cadastro de páginas internas de serviço para a construção da carta 

de serviços, e página interna arquivo para disponibilização de informações em geral, configurações de cabeçalho, rodapé, dados da entidade, habilitar sessões, serviços em destaque. 

6.38.4. Deve permitir o cadastro da carta de serviços na área administrativa do portal, cumprindo seu objetivo que é divulgar os serviços que são ofertados por cada órgão e entidade, apresentando, no 

mínimo, o título do serviço, o que é? Quem pode utilizar? Outras informações e quantidade ilimitada de etapas. Deve permitir o acesso a links e download de anexos. 

6.38.5. Atender aos padrões da web design mínimos para responder de forma pró ativa à visualização das páginas web, relativo aos tamanhos, formatos e a orientação das telas dos dispositivos 

empregados para acessá-los, por exemplo: monitores de vídeo de computadores (PC) desktops, tablets, assegurando sua adequação ao melhor formato de apresentação. 

6.38.6. Possuir recursos gerais de acessibilidade para pessoas com deficiência, garantidos pelo atendimento as diretrizes da Cartilha de Usabilidade elaborada pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão do Brasil, o eMAG. 

6.38.7. Possibilitar a aplicação de recursos de acessibilidade, no mínimo com os seguintes recursos: a) Contraste: alteração das cores de todo o portal para que duas cores (fundo preto e texto branco) 

gerem alto contraste para acessibilidade de leitura; b) Link para VLibras (recurso para tradução de textos do portal para linguagem brasileira de sinais); c) Navegação via teclado e atalhos de teclado; d) 

Link para página de acessibilidade com o detalhamento dos padrões. 

6.38.8. No cabeçalho, devem constar informações como: Logotipo da Entidade, Nome da Entidade ou do Portal, teclas de atalho, Itens de acessibilidade, com navegação por teclado e alto contraste, 

acesso ao VLibras do governo federal. 

6.38.9. Permitir a exibição de banners, na área pública do website, sendo um banner com imagens apresentadas em formato de slide show, acompanhados quando se aplicar, de um link para um 

endereço URL proporcionando a apresentação da página web referente ao link na mesma ou numa nova janela do navegador (web browser), e um banner com imagem fixa, sem a apresentação em 

formato de slides. 

6.38.10. Deve possuir recurso que permita localizar um serviço, por meio de cards de categorias de serviços, com a lista de todos os serviços por categoria. 

6.38.11. Deve apresentar seção de serviços em destaque com o nome e a descrição do serviço, permitindo através de um link o acesso rápido ao mesmo. 

6.38.12. Permite que notícias e matérias sejam exibidas em boxes de conteúdo na área pública do website, sob a forma de uma cards, contendo o título e a descrição. Ao clicar na notícia, deve trazer o 

detalhamento do conteúdo da notícia com as seguintes características: título, subtítulo, imagem, notícias recentes com a data de publicação 

6.38.13. O rodapé deve estar dividido em 3 colunas com informações do Contato, acesso rápido e redes sociais e possuir os seguintes dados: 	Nome da Entidade, Endereço, e-mail e horário de 

atendimento ao Público, acesso rápido a qualquer link cadastrado pelo administrador e acesso as Redes Sociais. 

6.38.14. No rodapé deve ser exibido o Mapa do Site através de uma lista com todas as páginas (URL5) do site. 

6.38.15. Deve possuir área administrativa do Portal que permita a publicação e gerenciamento de informações através de recursos para a completa gestão do conteúdo informativo das páginas de 

notícias, bem como dos serviços de página interna ou com link externo, dos destaques de serviços, gerenciamento de banners, informações de cabeçalho e informações de contato. 

6.38.16. Deverá permitir ao administrador do portal a criação, alteração e exclusão de um serviço. Para a criação de um serviço, o administrador deverá informar o título e a descrição (detalhamento) 

do serviço, se requer autenticação do usuário, tipo de serviço e se o serviço é digital, parcialmente digital ou não é digital e ícone. Opcionalmente poderá também incluir uma imagem. 

6.38.17. Para a criação de uma categoria ou subcategoria, deverá conter no mínimo informação sobre nome e ícone. 

6.38.18. Permitir a associação de serviços as categorias de serviço para a estruturação dos menus que serão exibidos no portal. 

4'R) 
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6.38.19. O cadastro de menus deve permitir através do gerenciamento, que os serviços que integram o portal fiquem ocultos na área pública do website, até que a sua exibição seja autorizada pelo 

usuário administrador. 

6.38.20. O cadastro de notícias deve ter no mínimo as seguintes informações: título, subtítulo, texto, imagem, data de inclusão e data de vigência e contemplar recursos para que os usuários da área 

administrativa possam agendar a publicação automática de uma notícia, para uma determinada data, além de possibilitar que as informações possam ser ocultadas no site público através da data de 

vigência. 

6.38.21. O cadastro de página interna padrão deve obrigatoriamente permitir o detalhamento dos serviços nos seguintes requisitos: Título do Serviço, O que é? Quem pode utilizar este serviço? Etapas 

para realização deste serviço e outras informações. É possível a inclusão de anexos e links que facilitam o acesso do cidadão as informações. 

6.38.22. Deve possuir recurso para cadastro de páginas internas para publicações de informações em geral e conteúdos diversos, com textos sem limite de caracteres e um arquivo em anexo, sem 

limite para quantidade de páginas. 

6.38.23. Deve permitir o cadastramento de 5 imagens para o banner múltiplo com no mínimo a ordenação na exibição das imagens, links de acesso a URL cadastrada, indexador para a visualização de - 

imagens. De permitir o cadastro de uma imagem para o banner fixo. 

6.38.24. Deve permitir o cadastro de uma imagem para o Logo e de um título, que serão apresentados no cabeçalho do Portal. 

6.38.25. Deve permitir a incorporação de links simples e links com ícone para acesso rápido, sendo necessárias as seguintes informações: título do link, ordenamento, endereço URL do link e para o link 

com ícone pode ser selecionado um ícone que tenha referência com o título cadastrado. 

6.38.26. Deve possibilitar o cadastro e o acesso as redes sociais da entidade como: Facebook, lnstagram, Twitter e WhatsApp. 

6.38.27. Permitir o gerenciamento das seções: banner múltiplo, categorias, destaques, notícias, banner fixo e feed de notícias. 

6.38.28. Caso o administrador não queira exibir alguma seção, basta desabilitá-la." 7 
6.38.29. Permite o cadastro de dados do endereço, e-mail e dois horários de atendimento ao público. 

6.38.30. Permite selecionar os serviços que serão exibidos na seção Destaques do Portal. 

6.38.31. Permite ao administrador do Portal habilitar ou desabilitar o componente de avaliações e o componente de resumo de avaliações. Obrigatoriamente deve permitir duas formas de exibir o 

componente de avaliação, fixo ao final de cada página de serviço ou através de uma caixa de diálogo, acionado ao clicar em um ícone de estrela. 

6.38.32. Deve possibilitar a avaliação de um serviço com 5 estrelas, através de um componente disponibilizado em página interna de serviços. Obrigatoriamente devem ser avaliados os critérios 

definidos pela Lei 13460/2017, são eles: 1 - satisfação do usuário com o serviço prestado; II - qualidade do atendimento prestado ao usuário; III - cumprimento dos compromissos e prazos definidos 

para a prestação dos serviços. 

6.38.33. Deve possibilitar visualização do resumo das avaliações na página interna de serviço, abaixo do título do serviço, com no mínimo a quantidade de classificações de usuários e o percentual de 

cada nota (1 a 5), e a nota final que é resultado da média dos percentuais de cada nota. 

6,38.34. Na página principal do Portal, deve disponibilizar uma seção que divulgue os seguintes números: quantidade de serviços disponíveis no portal, percentual de serviços digitais, média das 

avaliações de todos os serviços. A partir desta seção, deve permitir o acesso a uma página de monitoramento de indicadores de serviços. 

6.38.35. No Painel de Monitoramento dos Serviços, deve permitir a consulta por Categoria e por Serviço e trazer os seguintes indicadores: Quantidade de serviços por categoria, gráfico de avaliação de 

satisfação dos serviços de acordo com os critérios satisfação com o Serviço Prestado, Qualidade do Atendimento e Cumprimento de Prazos e Compromissos, gráfico com o percentual de digitalização 

de serviços para serviços digitais, não digitais e parcialmente digitais, indicador da quantidade de serviços que receberam avaliação no portal. 

6.38.36. Na área administrativa do Portal, deve permitir que a seção Desempenho de serviços seja desabilitada da página do Portal. 
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CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

AVALIAÇÃO SOBRE A DEMONSTRAÇÃO DO SOFTWARE 
DE GESTÃO PÚBLICA 

Pregão Eletrônico n °  0312022 

Aos 06 dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, conforme ATA DE 
APRESENTAÇÃO DE PROVA TÉCNICA, finalizou a Demonstração Técnica do 
SOFTWARE DE GESTÃO PUBLICA PARA ATENDER A DEMANDA DO 
CONSÓRCIO INTEMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
REGIÃO SUDOESTE PINHAIS, conforme descrito no item 6 do Termo de 
Referência do Edital e Anexo I - Especificações mínimas gerais obrigatórios dos 
sistemas, pela equipe da empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA. 

A comissão conferiu durante a apresentação, todas as funções mínimas 
exigidas no edital, e ainda durante a apresentação, os integrantes da comissão 
questionaram a empresa sobre itens diversos do módulo que estava sendo 
apresentado, e conforme descrito no item 5.1.7, do referido anexo, o sistema 
ATENDEU ao mínimo de 90% dos requisitas funcionais solicitados. 

Coronel Vivida-PR, 10 de outubro de 2022. 

Franchy ech 
	

Silvonei Lange berj 
Admfnistração 
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